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Projecto  da  organização  áe  um  Tribunal  Permanente 
le  Justiça  Internacional. 


PRELIMINARES 

Da  composição  do  Tribu 
CAPITULO  I 


Art.  1  —  O  Tribunal  Permanente  de" 
tiça  Internacional  compõe-se  de  nove  membro] 
vitalicios,  que  residirão  na  cidade,  onde  for  a 
sede  do  Tribunal. 

A  sede  do  Tribunal  é  a  mesma  da  Socie- 
dade das  Nações. 

Art.  2  —  Haverá  seis  supplentes,  que  sub- 
stituirão os  juizes  em  seus  impedimentos. 

Art.  3  —  Os  primeiros  juizes  e  os  primei- 
ros supp]  entes  serão  eleitos  pela  Assembléa  da 
Sociedade  das  Nações,  entre  os  internaciona- 
listas e  os  magistrados  superiores  dos  Estados, 
que,  previamente  consultados,  estejam  dispos- 
tos a  acceitar  o  cargo. 

Para  a  escolha  dos  juizes  e  supplentes  não 
se  attenderá  á  nacionalidade,  e  sim,  ao  saber 
e  á  reputação .  Mas  nenhuma  das  cinco  partes 
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do  mundo  poderá  ter  mais  de  cinco  juizes  nem 
mais  de  três  supplentes. 

Art.  4  —  Constituído,  o  Tribunal  organi- 
zará a  lista  dos  supplentes,  por  ordem  alpha- 
betica,  a  fim  de,  nessa  ordem,  serem  chamados, 
quando  tiverem  de  substituir  os  juizes  em  seus 
impedimentos . 

Art .  5  —  As  vagas  do  Tribunal  serão  pre- 
enchidas pelos  supplentes,  por  eleição  do  mes- 
mo Tribunal. 

Art.  6  —  Aberta  alguma  vaga  no  corpo 
dos  supplentes,  o  Tribunal  elegerá  quem  a  pre- 
encha, tendo  em  vista  o  prescripto  no  art.  3, 
2.a  alinea. 

Art.  7  —  O  Tribunal  elege  o  seu  Presi- 
dente e  o  seu  Vice-Presidente . 

Art.  8  —  O  cargo  de  juiz  é  incompativel 
com  qualquer  outro,  quer  da  Sociedade  das  Na- 
ções, quer  dos  Estados. 

CAPITULO  II 

Do  funccionamento  do  Tribunal 

Art.  9  —  O  Tribunal  funccionará  em  ses- 
sões publicas,  nos  dias  marcados  no  Regimento 
interno,  havendo  um  período  de  ferias  de  21 
de  Dezembro  a  21  de  Março. 

Art.  10  —  Os  trabalhos  do  Tribunal  serão 
dirigidos  pelo  Presidente;  na  sua  falta,  pelo 
Vice-Presidente;  e,  não  se  achando  este  pre- 
sente, pelo  juiz,  no  momento,  escolhido  por 
seus  pares.  I      A 

Art.  11  —  0  Tribunal  não  proferirá  sen- 
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tença,  sem  que  se  ache  completo,  preenchendo- 
se,  com  os  supplentes,  as  faltas  dos  juizes  effe- 
ctivos. 

Art.  12  —  Não  tomará  parte  no  julga- 
mento o  juiz,  que,  em  qualquer  tempo  e  por 
qualquer  titulo,  tenha  intervindo  na  causa  an- 
tes de  submettida  ao  Tribunal. 

Estará  também  impedido  de  julgar  causa, 
em  que  for  parte  a  Nação  a  que  pertencer. 

Art .  13  —  As  decisões  serão  tomadas  pela 
maioria  dos  juizes  presentes. 

O  Presidente  dará  o  seu  voto  em  ultimo 
logar. 

Art .  14  —  As  sentenças  do  Tribunal  serão 
motivadas,  redigidas  pelo  relator  conforme  o 
vencido,  e  subscriptas  pelos  juizes  presentes  á 
sessão  do  julgamento.  Os  que  divergirem  da 
maioria  poderão  justificar  os  seus  votos,  em 
seguida  á  sua  assignatura. 

Art.  15  —  As  sentenças  do  Tribunal  são 
obrigatórias  para  os  Estados,  que  tiverem  sido 
partes  na  causa. 

O  que  se  não  submetter  ao  veredictum  do 
Tribunal  incorrerá  nas  sancções  do  art.  16  do 
Pacto  das  Nações. 

Art.  16  —  Quando  se  tratar  de  interpre- 
tação de  tratado  commum  a  outros  Estados, 
além(  dos  litigantes,  terão  elles  sciencia  do  pro- 
cesso e  nelle  poderão  intervir.  Aos  que  inter- 
vierem  a  sentença  obrigará. 

Art.  17  —  O  Tribunal  organizará  o  seu 
Regimento  interno,  que  será  communicado  a 
todos  os  membros  da  Sociedade  das  Nações. 

Cabe-lhe,  também,  organizar  a  sua  Secre- 
taria . 
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Art  .18  —  A  lingua  do  Tribunal  será  a  da 
cidade  onde  se  reunir. 

Art.  19  —  As  actas  das  sessões  serão  re- 
digidas pelo  secretario,  e  publicadas,  em  resu- 
mo, na  imprensa. 

CAPITULO  III 

Da  competência  do  Tribunal  como  poder 
judiciário 

Art.  20  —  O  Tribunal  Permanente  de 
Justiça  Internacional  é  competente  para  co- 
nhecer de  qualquer  desintelligencia,  de  cara- 
cter internacional,  submettida  ao  seu  conheci- 
mento por  membros  da  Sociedade  das  Nações, 
ou  por  Estados  estranhos  á  Sociedade  das  Na- 
ções que  acceitem  a  jurisdicção  do  Tribunal. 

Art.  21  —  Entende-se  por  questão  de  ca- 
racter internacional  aquella  em  que  os  conten- 
dores forem  Estados,  e  cujo  objecto  for:  a)  ap- 
plicação  ou  interpretação  de  tratado  interna- 
cional; b)  ou  relação  jurídica  entre  Estados, 
ainda  que  não  regulada  por  tratado . 

Art.  22  —  Não  são  da  competência  do  Tri- 
bunal Permanente  de  Justiça  Internacional  as 
questões  entre  individuos  ou  entre  pessoas  de 
direito  privado  de  um  lado  e  pessoas  de  direito 
publico  de  outro. 

Art.  23  —  As  partes  fixarão  os  pontos, 
sobre  os  quaes  o  Tribunal  é  chamado  a  se  pro- 
nunciar. ; 

Art.  24  —  0  Tribunal  applicará  as  regras 
do  direito    internacional,  expressas  nos  trata- 
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dos,  de  cuja  applicação  ou  interpretação  co- 
nhecer, e  nos  tratados  geraes. 

Nos  casos  não  previstos  em  tratados  espe- 
eiaes  ou  geraes,  applicará  os  preceitos  consa- 
grados pela  doutrina;  e,  sendo  esta  falha  ou 
vacillrmt^.  decidirá  segundo  os  preceitos  ge- 
raes do  direito  e  da  equidade. 

Art.  25  —  Quando  o  Tribunal  reconhecer 
aue  a  questão  levada  ao  seu  conhecimento  não 
é  da  sua  competência,  assim  o  dirá,  justifican- 
do a  sua  decisão,  sem  se  pronunciar  sobre  o  di- 
reito das  partes. 

CAPITULO  IV 
JDo  processo 

Art.  26  —  Para  as  notificações  necessá- 
rias, assina  como  para  as  provas,  poderá  o  Tri- 
bunal dirigir-se  aos  Governos  dos  Estados 
membros  da  Sociedade  das  Nações,  os  quaes 
somente  deixarão  de  attender  ao  pedido,  quan- 
do o  considerarem  offensivo  á  soberania  ou  pe- 
rigoso á  segurança  dos  Estados  á  cuja  frente 
se  acham. 

No  logar  da  sede  do  Tribunal,  as  notifica- 
ções se  farão,  directamente,  pela  Secretaria 
do  Tribunal. 

Art.  27  —  Os  advogados,  ou  procurado- 
ras das  partes,  apresentarão  á  Secretaria  do 
Tribunal,  com  o  acto,  em  que  as  partes  tiverem 
fixado  es  pontos,  sobre  os  quaes  o  Tribunal  se 
tem  de  pronunciar,  vinte  e  cinco  exemplares 
impressos  das  memorias,  em  que  expuserem  as 
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pretensões  dos  Estados  que  elles  defendem,  e 
os  documentos,  em  que  apoiarem  essas  preten- 
sões. 

As  memorias  e  documentos  impressos  se 
distribuirão  com  os  juizes,  supplentes  e  repre- 
sentantes das  partes,  guardando-se  um  exem- 
plar na  Ser  do  Tribunal,  e  sendo  os 
restantes  reirçettidos  para  a  Secretaria  Geral 
da  sociedade  das  Nações. 

Entregues  as  memorias  e  documentos  ás 
partes  adversas,  marcará  o  Presidente  um  pra- 
zo para  a  contestação,  que  será,  também,  im- 
pressa e  distribuída,  como  acima  se  determina 
para  as  memorias  e  documentos. 

Se,  com  a  contestação,  ou,  denois  delia, 
antes  de  encerrada  a  instrucção,  for  apresen- 
tado documento  novo,  será  assimado  á  parte 
contraria  um  prazo  para  dizer  sobre  elle. 

Art.  28  —  Em  seguida  á  apresentação  da« 
memorias,  o  Presidente  do  Tribunal  designará 
o  relator  do  feito,  que  dirigirá  a  instrução  e 
apresentará  o  seu  relatório  escripto. 

Desse  relatório,  que  terminará  nor  con- 
clusões sobre  os  pontos  em  litigio,  terno  eonía 
todos  os  juizes  e  as  partes,  que  poderão  recla- 
mar contra  elle,  quando  omittir  algum  facto 
ou  documento  essencial. 

Findo  o  prazo  para  o  estudo  do  relatório, 
o  Presidente  marcará  a  sessão  para  o  julga- 
mento . 

Art.  29  —  Durante  o  curso  da  instrucção, 
oue  termina  com  o  prazo,  a  que  se  refere  o  ar- 
tigo antecedente,  qualquer  dos  membros  do 
Tribunal  poderá  pedir  esclarecimentos  aos  ad- 
vogados ou  procuradores  das  partes.  Esses  es- 
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clareciínentos  serão  pedidos  por  intermédio 
do  relator,  que  das  respostas  dará  conhecimen- 
to aos  .juizes. 

Art.  30  —  Na  sessão  do  julgamento,  lido 
o  relatório,  o  Presidente  convidará  os  juizes, 
cada  um  de  per  si,  a'  dar  o  seu  voto,  e,  em  se- 
guida proclamará  o  resultado . 

Art.  31  —  Eedigida  a  sentença,  conforme 
o  vencido,  tirar-se-ão  delia  os  necessários 
exemplares,  dos  quaes  serão  entregues  ás  par- 
tes tantos  Quantos  forem  ellas;  um  ficará  ar- 
ehivado  no  Tribunal ;  e  outro  será  remettido  á 
Secretaria  Geral  da  Sociedade  das  Nações. 

Art.  32  —  A  sentença  do  Tribunal  decide 
a  causa,  definitivamente,  e  sejr\  recurso. 

Todavia  o  descobrimento  de  um  facto  ou 
documento  novo,  que  possa  influir,  decisiva- 
vamente,  sobre  a  sentença,  autoriza  o  pedido 
de  revisão. 

Entende-se  por  facto,  ou  documento,  novo 
o  que  era  desconhecido  do  Tribunal  e  da  par- 
te, que  pede  a  revisão  até  ao  momento  de  se 
encerrar  a  instrucção  do  processo. 

No  processo  de  revisão,  haverá  apenas  a 
memoria  da  parte  que  a  requer  e  a  contrame- 
moria  da  outra  parte,  distribuídas  segundo  o 
estabelecido  no  art.  27. 

Quanto  ao  relatório,  ao  julgamento  e  á 
sentença,  observar-se-á  o  disposto  nos  arts .  28? 
30  e  31. 
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CAPITULO  V 

Ba  competência  de  Tribunal  como  órgão 
consultivo 

Art.  33  —  O  Tribunal,  sob  consulta  do 
Conselho  ou  da  Assembléa,  emittirá  parecer  a 
respeito  de  qualquer  desintelligeneia  ou  de 
qualquer  questão  jurídica. 

Art.  34  —  Recebendo  a  consulta,  o  Presi- 
dente do  Tribunal  dará,  em  sessão,  conheci- 
mento delia  aos  juizes,  e  designará  um  delles 
para  estudal-a  e  emittir  o  seu  parecer,  que,  de- 
pois de  estudado  por  cada  um  dos  outros,  se- 
paradamente, durante  o  prazo  marcado  pelo 
Presidente,  será  submettido  á  discussão  do 
Tribunal . 

A  opinião  da  maioria  será  o  parecer  do 
Tribunal,  que  o  Presidente  remetterá  á  corpo- 
ração consultante. 

Art.  35  —  Os  juizes  divergentes  da  maio- 
ria poderão  dar  por  escripto  as  razões  de  sua 
divergência,  que  serão  remettidas,  em  sepa- 
rado. 

Art.  36  —  A  Secretaria  do  Tribunal  re- 
gistrará a  consulta,  o  parecer  e  os  votos  diver- 
gentes . 

CAPITULO  VI 

Dos  vencimentos  dos  juizes  e  mais  empregados 
do  Tribunal 

Art.  37  —  As  despezas  do  Tribunal  cor- 
rem por  conta  da  Sociedade  das  Nações, 
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0  Concelho  fixará  os  vencimentos  dos  jui- 
zes e  dos  funccionarios  administrativos  do 
Tribunal. 

Art.  38  —  Os  juizes  não  podem  receber 
de  seu  Estado  nem  de  outro  remuneração  por 
serviços,  que  prestarem. 

Art.  39  —  No  caso  de  invalidez,  será  con- 
cedida a  aposentadoria  ao  juiz  com  os  mesmos 
vencimentos  da  ef f ectividade . 

No  caso  de  licença,  que  será  concedida 
pelo  Tribunal,  perceberá  o  juiz  os  seus  venci- 
mentos integraes,  até  seis  mezes.  Será  sem 
vencimentos  o  tempo  de  licença,  que  exceder 
de  seis  mezes. 


CAPITULO  VII 
Das  despesas  do  processo 


Art.  40  —  Aberta  a  instancia,  as  partes 
litigantes  depositarão,  na  Secretaria  Geral  da 
Sociedade  das  Nações,  por  partes  eguaes,  a 
quantia  arbitrada  pelo  Presidente  do  Tribu- 
nal, para  o  pagamento  das  despezas  do  pro- 
cesso . 

Verificando-se  que  a  somma  depositada  é 
insufficiente,  as  partes  serão  convidadas  a 
completal-a  em  commum. 

As  sobras,  havendo,  ser-lhes-ão  devol- 
vidas. 
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Notas  explicativas  do  Projecto  de  organi- 
zação de  um  Tribunal  Permanente  de 
Justiça  Internacional. 


PRELIMINARES 


Instituída  a  Sociedade  das  Nações,  o  tra- 
tado de  Versailles  dotou-a  de  três  órgãos:  a 
Assembléa,  o  Concelho  e  o  Tribunal  Perma- 
nente de  Justiça  Internacional. 

Este  ultixnp,  realizando  uma  antiga  aspi- 
ração humana,  de  encontrar  meio  de  solver, 
pacificamente,  os  conflictos  internacionaes 
(1),  é  chamado  a  realizar  uma  dupla  missão: 

(1)  Refiro-me,  entre  outras,  ás  idéas  de  E'meric 
Cruce',  Le  nouveau  Cynée,  reimpressão  do  texto  origi- 
nal, de  1623,  com  introducção  e  traducçao  ingleza  por 
Thomaz  Willing  Balch,  Philadelphia,  1909;  Sully, 
Memoires;  Saint  Pierre,  Project  de  paix  perpetuelle; 
Kant,  Zum  ewige  Frieden;  Bentham,  A  plan  for  an  uni- 
versal and  perpetuai  peace;  Alberto  Torres,  Vers  la 
paix,  Rio  de  Janeiro,  1909. 

O  grande  Simão  Bolivar  também  teve  a  idéa  de  um 
corpo  amphictionieo  ou  assembléa  de  plenipotenciários, 
para  derimir  las  discórdias  entre  pueblos,  que  tengam 
unas  mismas  costumbres  y  que  por  falta  de  una  institu- 
cion  tan  santa  pueden  quizá  encender  las  guerras  funes- 
tas, que  han  asolado  otras  regiones  menos  afortunadas 
{apud  Arturo  Quijano,  Liga  de  las  Naciones,  na  Re- 
vista de  la  Academia  Colombiana  de  Jurisprudência,  Bo- 
gotá, 1919,  p.  71). 

Outras  indicações  em  Nys,  Le  droit  international, 
les  principes,  les  théories,  les  faits,  II,  p.  547  da  ed.  de 
1912;  G.  Del  Vecchio,  II  fenómeno  delia  guerra  e  Vidéa 
delia  pace,  2.a  ed.,  Torino,  1912,  cap.  IV,  obra  traduzi- 
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—  a  de  derimir  as    desintelligencias    entre  os 
Estados,  e  a  de  dar  uma  expressão  mais  clara 
e  mais  segura  ao  sentimento  da  unidade  do  di 
reito  internacional,  assim    como  da  sociedade 
dos  Estados,  que  elle  organiza  (2) . 

Ambas  as  funcções  tendem  a  eliminar 
causas  de  guerra. 

Declarando  o  direito  entre  Estados  con- 
tendores, a  sentença  do  Tribunal  Internacio- 
nal tira  a  um  delles  a  razão  de  combater.  En- 
fraquece-o,  moralmente,  para  persistir  na  sus- 
tentação de  suas  pretensões,  e  subtrae-lhe  o 
apoio  dos  outros  povos  associados.  Toda  guer- 
ra ha  de  ter  um  destes  dois  fundamentos  mo- 
raes:  —  a  justiça  ou  a  necessidade.  Se  a  sen- 
tença do  Tribunal  Internacional    lhe  negar  a 


da  para  o  hespanliol  por  Mariano  Cataneo,  Madrid,  1912 ; 
K.  Struppe,  Die  inter  nationale  Schiedgerichtsbarkeit, 
Berlin  und  Leipzig,  1914;  Th.  Willing  Balch,  The  ad- 
vantage  of  international  peace  through  legal  and  judi- 
cial means,  nos  Proceedings  of  third  conference  (Ameri- 
can Society  for  judicial  settlement  of  international  dispu- 
tes) edited  by  J.  Brown  Scott,  1913,  p.  73  e  segus. ; 
Descamps,  Essai  sur  Vorganisation  de  Varbitrage  inter- 
national . 

(2)  Seja-me  permittido  lembrar  que,  no  meu  DireU 
to  publico  internacional,  Rio  de  Janeiro,  1910,  é  pensa- 
mento dominante  que  os  Estados!  cultos  formam  uma  so- 
ciedade, tendo  por  base  a  semelhança  da  cultura,  por  fim 
a  satisfação  de  interesses  communs  (§  1.°) ;  e  que  no  di- 
reito publico  internacional  se  dá  por  objecto  a  organiza- 
ção juridica  da  sociedade  dos  Estados  (§  2.°). 

Walther  Schuecking  no  seu  livro  —  Das  Werk 
von  Haag,  Muencren  und  Leipzig,  1912,  desenvolve  a 
these  de  que  as  potencias  signatárias  das  convenções  de 
Haya,  creando  um  órgão  commum,  fundaram  uma  nova 
associação  internacional.  Veja-se,  especialmente,  o  volA 
I,  cap.  II. 


14  REVISTA  ACADÉMICA 


justiça,  não  poderá  ser  crida  e  apoiada  a  opi- 
nião contraria  do  Governo  interessado.  A  ne- 
cessidade também  desapparece,  porque,  se  o 
estado  de  necessidade  exclue  a  acção  da  regra 
jurídica,  Not  kennt  kein  Gebot,  é  inconcebivel 
um  estado  de  necessidade  numa  situação  jurí- 
dica regulada  por  sentença. 

Proferindo  sentenças  seguidas,  com  a  mes- 
nia  preoccupação  de  realizar  o  direito,  de  con- 
ciliar os  interesses,  segundo  a  justiça  e  a  equi- 
dade, creando  a  jurisprudência  internacional, 
o  poder  judiciário  da  Sociedade  das  Nações 
influirá,  poderosa  e  beneficamente  na  conci- 
encia  dos  individuos.  Ao  sentimento  da  unida- 
de do  direito  internacional  dará  expressão 
mais  clara  e  mais  segura;  e  esse  sentimento, 
robustecido  pela  confiança  no  Tribunal,  crea- 
rá  uma  atmosphera  moral  contraria  ao  desen- 
volvimento dos  motivos  da  guerra . 

"O  poder  judiciário  americano  tem  de- 
monstrado quão  fortemente  os  tribunaes  des- 
envolvem o  direito,  em  proveito  da  sociedade, 
af firma  Joseph  Davis.  Nossa  experiência  ba- 
seada não  somente  em  nossa  própria  historia 
judicial,  mas,  ainda,  na  tradição  do  direito  in- 
g:ez.  apoia  o  pensamento  de  que  o  direito  é  um 
systema  de  idéas,  que  tanto  se  desenvolve  pelo 
costume  e  pela  interpretação  quanto  pela 
acção  directa  do  poder  legislativo.  Esta  con- 
strucção  judiciaria  não  consiste  nem  deve  con- 
sistir na  imposição  arbitraria  de  novas  regras, 
ditadas  por  considerações  politicas,  porque 
nada  mais  fatal  á  autoridade  judiciaria  do  que 
uma  tal  acção;  a  verdadeira  construcção  judi- 
ciaria é  o  descobrimento  de    uma  regra,  que, 
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implicitamente,  já  existe  no  corpo  geral  do  di- 
reito, embora  ainda  não  explicitamente  for- 
mulada. A  razão  da  lei  permanece  a  mesma; 
sua  forma,  gradualmente,  se  modifica  e  am- 
plia, pelo  esforço  de  adaptação  das  regras  do 
direito  á  complexidade  das  relações  so- 
eiaes"  (3) . 

Estas  palavras  têm  inteira  applicação  ao 
direito  publico  internacional,  cuja  evolução 
ainda  não  attingiu  á  plenitude  de  seu  desenvol- 
vimento. As  formas  pelas  quaes  o  direito  se 
revela  —  a  pratica  dos  interessados,  as  sen- 
tenças, o  costume  delias  resultante,  e  a  norma 
escripta,  ainda  coexistem  nelle,  sem  que  a  ul- 
tima, por  ser  a  mais  precisa,  a  mais  segura,  a 
que  mais  energicamente  cerceia  o  arbítrio,  te- 
nha alcançado  a  preponderância,  que  já  alcan- 
çou no  direito  nacional  do  Occidente.  E,  ago- 
ra que  a  Sociedade  dos  Estados  tomou  uma 
forma  definida  e  consistente,  os  arestos  do  seu 
poder  judiciário  virão  adaptar  melhor  o  direi- 
to internacional  ás  necessidades  creadas  pelas 
relações  entre  os  povos,  tirar-lhe  o  que  possa 
ter  de  artificial  e  inadequado,  dar-lhe  flexibi- 
lidade, fazel-o,  realmente,  viver. 

O  Barão  Descamps,  no  seu  bem  meditado 
Essai  sur  Vorganisation  de  Varbitrage  inter- 
nationale,  poz  em  evidencia  a  importância  de 
um  tribunal  de  arbitramento  para  a  consolida- 
ção do  sentimento  de  justiça  na  ordem  inter- 
nacional, e  para  o  aperfeiçoamento  das  regras 
do  direito  internacional  positivo  (p.  32  e  33) . 


(3)   Proceedings  cits.    (American  Society  for  judi- 
cial settlement  of  international  disputes),  1013,  p.  100. 
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E'  o  que  todos  sentem  e  proclamam. 

Para  que,  porém,  o  Tribunal  seja  capaz 
dessa  dupla  missão  declarativa  e  productora 
do  direito  internacional,  para  que  possa,  pro- 
veitosamente, realizar,  na  sociedade  dos  Esta- 
dos, a  funcção  a  que  se  destina,  ha  de:  1.°  ser 
permanente,  isto  é,  lia  de  se  achar  apparelhado 
para,  a  todo  momento,  levar  a  luz  da  justiça 
aos  que  a  reclamarem;  2.°  independer  da  esco- 
lha das  partes,  quando  for  chamado  a  derimir 
as  contestações,  sendo,  antes,  um  órgão  da  So- 
ciedade dos  Estados,  do  que  um  apparelho  mo- 
vido pela  vontade  dos  contendores;  3.°  ser 
composto  de  profissionaes  do  direito  e  não  de 
politicos;  4.°  proferir  sentenças  definitivas, 
que  se  imponham  ao  respeito  universal  pela 
justiça  que  objectivarem,  e  pelo  prestigio  dos 
homens,  que  o  compuzerem. 


O  PROJECTO 

Art.  1.°  —  Residência  dos  juizes.  E'  de 
toda  a  conveniência  que  o  Tribunal  Perma- 
nente de  Justiça  Internacional  se  encontre  na 
sede  da  Sociedade  das  Nações,  da  qual  é  órgão, 
e  que  ahi  tenham  o  seu  domicilio  os  funcciona- 
rios,  que  o  constituírem. 

Numero  dos  juizes.  Nove  juizes  tem  o  Su- 
premo Tribunal  Americano,  que  Stuart  Mill 
apontava  como  o  primeiro  exemplo  importan- 
te de  uma  jurisdicção  internacional  de  que  ne- 
cessitavam os  povos  cultos,  e  que  os  autores 
americanos  costumam  apontar  como  o  proto- 
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typo  do  Tribunal  Internacional  (4) ;  quinze 
são  os  ministros  do  Supremo  Tribunal  Federal 
do  Brasil.  Qualquer  desses  números  satisfaz 
plenamente.  Considerando,  porém,  que,  numa 
corporação  judiciaria,  quinze  membros,  afi- 
nal, não  produzem  mais  intensamente  do  que 
nove :  que  é  o  numero  dos  membros  do  Concelho 
das  Nações ;  e  o  meio  termo  razoável  entre  uma 
corte  muito  numerosa,  com  aspecto  de  assem- 
bléa,  e  uma  commissão  reduzida,  que  não  pode 
dar  largueza  aos  debate»,  (5)  foi  dada  prefe- 
rencia a  esse  numero. 

Vitaliciedade .  Em  1907,  ainda  os  mais  al- 
tos espíritos  hesitavam  em  acceitar  um  tribu- 
nal judiciário  internacional,  composto  de  jui- 
zes vitalicios.  Ruy  Barbosa  objectava  com  a 
sua  eloquência  habitual:  "Se  a  forma  judicia- 
ria é  a  "preferida  no  que  respeita  ás  relações 
evivf  indivíduos,  a  forma  arbitral  é  a  rmieà 
armJicavel  entre  as  nações.  Estas  não  se  sub- 
mettem  senão  ás  autoridades,  que  hão  -por  bem 
adoptar.  Substituir,  para  ellas,  o  arbitramen- 


(4)  A.  J.  Montagne,  e  Frederick  N.  Judson,  nos 
Proceeãings  of  international  conference  cit.,  1010,  p. 
210-221  e  258-275;  George  Wickersham,  ibidem,  1913, 
p.  17-43.  O  assumpto  da  Conferencia  nacional  da  Ame- 
rican Society  for  Judicial  Settlement  of  international 
disputes,  em  1916,  foi  o  Supremo  Tribunal  dos  Estados 
Unidos,  porque  grande  numero  de  allusÕes  a  elle  se  ha- 
viam feito  como  modelo  de  um  Tribunal  Internacional  de 
Justiça.  Veja-se  mais  —  Balch,  A  world  Court,  Phila- 
delphia,  1018. 

(5)  O  Tribunal  Mundial  do  Projecto  Nyholm  devia 
ter  18  juizes  (art.  l.°),  mas  as  sentenças  seriam  profe- 
ridas por  nove  (art.  13).  Veja-se  Clunet,  1919,  p.  833 
a  838,  onde  se  encontra  esse  Projecto. 
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to  pela  justiça  fora  trocar  o  assentimento  vo- 
luntário pela  coacção."  E  accrescentava : 
"Não  é  um  progresso  o  que  se  nos  suggere.  E' 
antes,  uma  innovação  perigosamente  reaccio- 
nária em  suas  tendências  e  na  perspectiva  dos 
seus  resultados"  (6) .  Mas,  nestes  treze  annos, 
o  pensamento  humano  desenvolveu-se,  consi- 
deravelmente, no  sentido  de  melhor  assegurar 
o  direito  entre  os  povos,  de  cercear  o  arbítrio 
nas  relações  internacionaes,  de  reconhecer  não 
simplesmente  a  vantagem  de  um  tribunal  in- 
ternacional, mas  a  sua  necessidade  (7),  conser- 
vando, embora  o  juizo  arbitral,  como  existe 
para  os  particulares  ao  lado  do  poder  judiciá- 
rio commum.  O  pensamento  humano  tomou  a 
direcção  prevista  por  Eliftt  Root,  para  quem 
a  tarefa  a  executar,  em  Haya,  seria  "substituir 
a  acção  diplomática  pela  judiciaria",  inspiran- 
do-se  o  tribunal  a  constituir  em  motivos  jurídi- 
cos e  não  em  considerações  politicas  (8) . 

Art.  2  —  Supplentes .  Partindo  da  idéa 
de  que  o  Tribunal  deve  estar,  sempre,  comple- 
to, quando  tiver  de  proferir  os  seus  vereãicta 
(art.  11),  creou  o  Projecto  a  classe  dos  sup- 


re) Actes  et  discours,  La  Haye,  1907,  p.  248  e  249; 
O  Brasa  em  Haya,  p.   127  a  128. 

(7)  A  commissão  da  Sociedade  allemã  de  direito  in- 
ternacional, encarregada  de  elaborar  um  projecto  de 
constituição  da  Liga  das  Nações,  reconhece  que  "os  prin- 
cípios fundamentaes  da  organização  internacional  do  di- 
reito, impõem"  a  instituição  de  um  tribunal  permanente 
internacional  (Em  Clunet,  p.  840). 

(8)  Apud  Documents  diplomatiques,  deuxième 
Conférence  internationale  de  la  paix,  rapport  adressé  au 
Ministère  des  affaires  étrangêres  par  la  Délegation  de 
la  Republique  Française,  1908,  p,  60, 
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plentes  destinados  a  supprir  os  claros  tempo- 
rários deixados  pelos  juizes  effectivos.  Por 
outro  lado,  collocados  na  imminencia  de  ser 
chamados  a  funccionar  no  tribunal,  os  sup- 
plentes  vão  preparando  o  espirito  para  essa 
especialidade,  e  formarão  um  grupo  adequado 
para  fornecer  juizes  aptos,  quando  se  abrirem 
vagas  no  Tribunal  (art.  5). 

Art .  3  —  Escolha  dos  juizes .  E  ■  este  um 
dos  pontos  que  têm  parecido  mais  difficeis  na 
organisação  do  Tribunal  Permanente  de  Jus- 
tiça Internacional.  Deante  delle  se  inutiliza- 
ram os  esforços  da  Conferencia  de  Haya,  em 
1907.  O  projecto  de  votação,  apresentado 
pelas  delegações  da  Norte  America,  Inglater- 
ra e  Allemanha,  encontrou  em  Ruy  Barbosa 
um  adversário  tenaz  e  arguto,  que  lhe  expoz 
os  graves  defeitos.  Não  podia,  realmente,  sub- 
sistir esse  projecto,  porque  sacrificava  o  prin- 
cipio da  egualdade  dos  Estados,  era  assas  com- 
plicado, obedecia  a  idéas  politicas  de  predomi- 
nio  militar,  e,  afinal,  não  constituia  um  ver- 
dadeiro poder  judiciário  internacional. 

O  plano  do  embaixador  brasileiro  tam- 
bém não  logrou  a  acquiescencia  das  outras  de- 
legações. Consistia  em  que  cada  potencia  de- 
signasse, por  nove  annos,  uma  pessoa  capaz  de 
exercer,  dignamente,  as  funcções  de  arbitro; 
essas  pessoas  formariam  três  grupos,  segundo 
a  ordem  alphabetica  das  assignaturas  da  con- 
venção; cada  um  desses  grupos,  durante  três 
annos,  constituiria  o  tribunal  (9). 


(9)  Actes  et  discours,  p.  183  a  185 1 
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Alberto  Torres,  querendo  conciliar  a 
idéa  de  egualdade  dos  Estados,  base  do  direito 
internacional,  com  o  interesse  das  grandes  po- 
tencias, que  se  suppõe  representarem,  com  a 
superioridade  da  força,  a  preeminência  da  cul- 
tura (10),  suggeriu  que  os  Estados  nomeassem 
cada  um  um  delegado  e  um  supplente ;  as  po- 
tencias formariam  três  grupos,  segundo  as 
suas  forças  militares,  e  os  juizes  de  cada  grupo 
julgariam  os  respectivos  conflictos;  se  o  litigio 
se  estabelecesse  entre  nações  de  categorias  dif- 
ferentes  os  julgadores  seriam  tirados,  em  nu- 
mero egual  dos  grupos  correspondentes  (11) . 
Ao  lado  do  tribunal  internacional,  queria  o 
egrégio  pensador  brasileiro  que  se  creasse  uma 
amphictyonia  mundial,  composta  de  uma  elite 
de  homens  politicos,  que  fossem,  ao  mesmo 
tempo,  diplomatas,  estadistas,  sociólogos,  ju- 
risconsultos, economistas,  e  um  corpo  de  sá- 
bios, que  fosse  o  centro  da  elaboração  intelle- 
ctual  do  direito  (12) . 

Nyiiolm  propõe  a  eleição  dos  juizes  por 
um  corpo  eleitoral    formado  pelos  paizes,  que 


(10)  Não  ha  muito,  um  magistrado  norueguez  emit- 
tia  um  juizo  pouco  lisongeiro  para  a  superioridade  mo- 
ral das  grandes  potencias.  Dizia  elle:  "A  maneira  pela 
qual  as  grandes  potencias,  actualmente  em  guerra  se  jul- 
garam autorizadas  a  entravar  e  constranger  o  commercio 
e  a  vida  das  nações  neutras  é  de  natureza  a  fazer  nascer, 
egualmente,  nestas,  uma  desconfiança  muito  forte  para 
com  aquellas".  Em  Clunet,  1919,  p.  850,  palavras  de 
Beichmann,  presidente  da  Corte  de  appellação  em 
Droutheim,  e  sócio  do  Instituto  de  direito  internacional. 

(11)  Vers  la  paix,  p.  113-115. 

(12)  Le  problème  monãial,  Rio  da  Janeiro,  1913, 
p.  207-213, 
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constituirei!;  a  Alliança  mundial.  Para  a  for- 
mação desse  corpo  eleitoral,  as  potencias  se  di- 
vidiriam em  7  classes,  segundo  ficou  estabele- 
cido pelo  regulamento  da  convenção  postal 
universal;  a  cada  classe  seria  attribuido  um 
certo  numero  de  unidades;  e  cada  potencia 
proporia  eleitores  em  numero  correspondente 
ao  das  unidades,  que  lhe  fossem  attribuidas. 

Em  Haya,  tirar-se-iam  á  sorte  vinte  no- 
mes que  constituiriam  o  corpo  eleitoral  (13). 

Da  discussão  provocada  por  este  assum- 
pto, cliegou-se  ao  seguinte  resultado:  l.a  Os 
juizes  do  tribunal  internacional  não  devem  ser 
considerados  representantes  dos  paizes  de  que 
foren^  nacionaes.  Th.  R.  White  declara  fun- 
ãa/tnentalmente  falso  o  principio  da  represen- 
tação, que  foi  a  causa  de  se  ter  considerado 
impossivel  a  instituição  de  um  tribunal  inter- 
nacional permanente.  "As  nações  são  litigan- 
tes, que  se  apresentarão  perante  a  barra  desse 
tribunal;  nelle  os  seus  representantes  não  po- 
dem ter  logar.  Para  termos  uma  verdadeira 
corporação  judiciaria,  que  administre  a  justi- 
ça e  não  se  limite  a  conciliar  desavindos,  cum- 
pre ter  juizes  nomeados,  não  para  represen- 
tar as  nações,  mas,  somente,  porque  são  aptos 
para  o  cargo,  por  seu  saber  e  capacidade"  (14) 
Esta  é  a  opinião  dominante ;  e,  afastada  a  idéa 
da  representação,  a  instituição  do  tribunal  não 


(13)  Clunet,  1919,  p.  836  a  838" 

(14)  Proceedings  of  the  third  national  conference 
(American  Society  for  judicial  settlement  of  internatio* 
ml  disputes),  1913,  p,  157. 
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pode  collidir  com  a  egualdade  dos  Estados,  que 
não  está  em  causa. 

2.°  A  escolha  dos  juizes  deve  ser  confiada 
a  uma  congregação  de  pessoas  competentes. 
"Um  único  processo,  diz  Scelle,  poderia, 
realmente  conciliar  a  egualdade  dos  Estados  e 
a  necessidade  de  reduzir  o  tribunal  a  alguns 
árbitros  universalmente  respeitados:  —  a  elei- 
ção por  delegados  technicos  e  especiaes  dos  Es- 
tados. Esta  escolha  seria  difficil;  mas,  poden- 
do realizar-se,  fechar-se-ia  a  porta  ás  contro- 
vérsias" (15). 

3.°  O  tribunal  não  deve  ser  muito  nume- 
roso. Nas  grandes  assembléas,  as  discussões 
se  eternizam,  a  responsabilidade  se  amortece,  e 
o  trabalho  afinal  recáe  sempre  sobre  uma  re- 
duzida minoria. 

4.°  Os  membros  do  tribunal  devem  ser 
profissionaes  da  maior  responsabilidade. 

Attendendo  a  essas  considerações,  o  Pro- 
jecto propõe  que  a  escolha  dos  juizes  se  faça, 
normalmente,  pelo  próprio  Tribunal.  Ne- 
nhum corpo  eleitoral  mais  competente,  ne- 
nhum poderá  inspirar  maior  confiança  para 
essa  selecção  de  homens  capazes.  O  Tribunal 
attenderá,  somente,  ao  valor  moral  e  intelle- 
ctual  dos  que  o  vão  compor.  São  juizes  que  es- 
colherão os  seus  pares.  Todavia  a  escolha  não 
se  fará  sem  um  estagio  de  adaptação  dos  futu- 
ros juizes  ás  suas  novas  funeções.  O  Tribunal 
elege  os  supplentes,  e,  dentre  estes,  escolhe  os 
juizes. 

Para  a  primeira  nomeação,  foi  necessário 


(15)  Le  pacte  des  nations,  1919,  p.  74, 
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recorrer  a  outro  expediente.  Podia  a  escolha 
ser  confiada  á  Assembléa  ou  ao  Concelho.  A 
Assemhléa  representa  do  modo  mais  completo 
a  Sociedade  das  Nações.  Escolhido  por  ella,  o 
poder  judiciário  será  designado  pela  própria 
Sociedade,  numa  eleição  indirecta,  sim,  po- 
rém na  qual  todos  os  Estados  terão,  realmen- 
te, cooperado. 

Constituido,  porém,  o  Tribunal,  deve  des- 
-prender-se  dos  outros  órgãos  da  Sociedade  das 
Nações,  para  gyrar,  desempeçadamente,  na 
sua  orbita,  e  melhor  representar  o  pensamen- 
to humano,  em  seu  anceio  pela  justiça,  em  sua 
marcha  constante  para  o  futuro  illuminado 
pela  verdade  do  entendimento,  que  é  a  scien- 
cia,  e  pela  verdade  do  coração,  que  é  a  bon- 
dade. 

Art .  11  —  Sessão  de  julgamento .  A  gravi- 
dade das  questões,  que  o  Tribunal  Internacio- 
nal tem  de  decidir,  e  a  importância  dos  inte- 
resses em  conflicto  exigem  que  a  sentença  por 
elle  proferida  seja  a  real  expressão  do  pensa- 
mento do  tribunal  pleno.  Na  sesão,  em  que  a 
corporação  se  ha  de  manifestar  decisoriamen- 
te,  devem  todos  os  seus  membros  estar  presen- 
tes, assumindo,  inteira,  a  responsabilidade 
que,  em  consciência,  acceitavam. 

Art.  12  —  Incompatibilidades.  O  Proje- 
cto foi  parcimonioso  nesta  matéria,  confiando, 
sobretudo,  na  respeitabilidade  dos  homens  su- 
periores, a  quem  ha  de  ser  confiada  a  funcção 
excepcional  de  julgar  povos. 

A  primeira  parte  do  artigo  reproduz  o 
pensamento  do  art.  7,  l.a  ai.  do  Projecto  de 
convenção  relativo  ao  estabelecimento  de  um 
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tribunal  de  justiça  arbitral,  que  a  Segunda 
Conferencia  da  paz  recommcndou  á  benevolên- 
cia das  potencias  (16) . 

A  segunda  parte  consagra  pensamento 
differente  do  que  se  encontra  no  art.  45  da  I 
Convenção  de  Haya,  de  18  de  Outubro  de  1907; 
para  a  solução  pacifica  dos  conflictos  interna- 
cionaes,  onde  se  lê:  —  Chaque  partie  nomme 
deux  arbitres,  dont  un  seulement  peut  être  son 
national  ou  choisi  parmi  ceux  qui  ont  été  de-' 
signés  par  elle  comme  membres  de  la  Cour 
permanente.  Mas  já  o  Projecto  acima  citado 
diz,  no  art.  6:  Un  membre  de  la  Délé<?ation  ne 
peut  exercer  ses  fonctions,  ouand  la  Puissanee 
qui  Pa  nommé,  cu  dont  il  est  le  national,  est 
une  des  parties. 

O  Projecto  Nyholm  estatue,  art.  7,  2.a 
ai .  :  Les  juges  appartenant  aux  nationalités  re- 
présentées  par  les  parties  en  cause  sont,  par  ce 
seul  fait,  recuses  d'office. 

Parece  de  bom  conselho,  se  queremos  sen- 
tenças tão  inatacáveis  quanto  as  contingências 
humanas  permittem,  que  afastemos  esse  moti^ 
vo  de  suspeita.  A  psychologia  humana  ensina 
oue  é  perigoso  collocar  um  juiz  sob  o  império 
de  certos  sentimentos  insopitaveis .  O  senti- 
mesto  de  pátria  é  um  desses,  principalmente 
se  estimulado  pelo  receio  de  incorrer  no  vili- 
pendio de  compatriotas  convencidos  de  que  as 
pretensões  de  seu  paiz  têirç  pleno  apoio  no  di- 
reito. A  consciência  do  dever  de  julgar,  sem  at- 


ile) Documenta  diplomatiques  eit.,  p.  115;  The 
Hague  Conventions  and  declarations,  edited  by  J, 
Bbown  Scott,  p.  33. 
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tender  a  quaesquer  considerações  de  ordem 
affectiva,  é  uma  grande  força  moral,  mas  po- 
derá fraquear  deante  daquella  outra,  ainda 
que  elevado  seja  o  espirito  do  juiz;  e,  se  não 
fraquear,  motivará  um  constrangimento  amar- 
go, que  convém  evitar. 

Art.  15  —  O  Projecto  manda  applicar  ao 
Estado,  que  fugir  á  execução  da  sentença  do 
Tribunal  Internacional,  as  sancções  do  art. 
16  do  Pacto  das  Nações,  porque  esse  acto  de 
má  fé  importa  rompimento  do  Pacto.  Mas  de- 
vemos ter  confiança  na  boa  fé  e  na  lisura  das 
nações,  assim  corno  na  sanceão  moral  da  opi- 
nião publica  (17)  "Não  conheço  poder  mais 
forte  do  que  o  da  opinião  publica,  disse  J. 
Browm  Scott.  E  accrescentou :  "Creio  que  o 
respeito  e  a  submissão  á  opinião  do  mundo  es- 
tá crescendo,  crescerá  ainda,  e,  afinal,  é  um 
meio  certo  posto  que  intangível  de  assegurar 
os  accordos  internacionaes,  do  mesmo  modo 
que  o  respeito  honesto  pela  opinião  dos  nossos 
visinhos  é  um  dos  meios  mais  fortes,  senão  o 
mais  forte  de  nos  mantermos  na  observância 
do  Código,  escrinto  ou  não  escripto,  do  direito 
e  da  moral."  (18) 

Assim,  é  de  esperar  que  nunca  seja  neces- 
sário recorrer  aos  meios  coercitivos,  a  que  se 
refere  o  artigo.  Espontaneamente  ou  impelli- 
dos  pela  opinião  publica,  as  nações  acatarão 
sempre  o  veredictum  do  Tribunal. 

Art.  20  —  Competência.  Todas  as  ques- 
tões de  caracter  internacional    são  da  compe- 


(17)  Direito  publico  internacional,  I,  §  3  e  II,  §  242, 

(18)  Proceedings  cit",  1915,  p.  26, 
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tencia  do  Tribunal,  que  se  vae  crear.  O  art. 
14  do  Pacto  das  Nações  não  estabelece  limites. 
Os  conflictos,  em  que  se  achem  comprometti- 
dos  os  interesses  vitaes  do  paiz,  a  honra  nacio- 
nal e  a  integridade  territorial,  não  fazem  exce- 
pção á  regra,  desde  que  as  potencias  resolvam 
suhmettel-os  á  jurisdicção  do  Tribunal.  Aliás 
a  pratica  das  nações  nos  offerece  exemplos  de 
tratados  de  arbitramento  amplo,  sobretudo  na 
America  (19) .  E  o  art.  358  do  Projecto  de  Có- 
digo de  direito  internacional  publico,  redigido 
por  Epitacio  Pessoa  assim  dispõe:  "Os  Esta- 
dos submetterão  a  arbitragem  todas  as  contro- 
vérsias, que  não  tenham  podido  resolver  por 
negociações  directas  ou  outro  meio  pacifico, 
desde  que  não  ponham  em  causa  os  principios 
constitucionaes . "  Para  o  Brasil,  o  arbitramen- 
to é  preceito  imposto  pela  Constituição,  art. 
34,  n."  11. 

Art.  21  —  Questões  de  caracter  interna* 
cional.  Duas  condições  são  necessárias  para 
aue  im\a  questão  se  considere  de  caracter  in- 
ternacional: l.a  Que  se  trave  entre  Estados. 
2."  Que  não  seja  de  direito  privado,  nem  de  di- 
reito publico  interno. 

As  questões  de  direito  internacional  pri- 
vado continuam  a  ser  da  competência  dos  tri- 
Uwaes  communs.  Não  ha  como    negar-lhes  a 


(19)  Veja-se,  em  confirmação  do  exposto,  a  nota  1 
ao  art.  358  do  Projecto  de  direito  internacional  publico 
de  Epitacio  Pessoa,  onde  se  apontam  muitos  tratados, 
que  estipulam  a  arbitragem  obrigatória  para  todos  os  li- 
tigios  qualquer  que  seja  a  sua  natureza,  origem  ou 
objecto, 
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internacionalidade ;  mas,  ena  primeiro  logar, 
instituindo  um  Tribunal  Permanente  de  Jus- 
tiça Internacional,  o  Pacto  das  Nações  te- 
ve em  vista  solver  questões  entre  Estados  e 
não  entre  indivíduos;  depois,  falando  de  desin- 
telligencias  de  caracter  internacional,  o  art. 
14  do  Pacto,  evidentemente,  não  podia  cogitar 
da  applicação  de  leis  nacionaes  para  solver  li- 
tigies entre  particulares;  ainda  mais,  se  in- 
cluíssemos as  questões  de  direito  internacional 
privado  entre  as  xqaterias  da  competência  do 
Tribunal,  forçoso  seria  reformar  as  Constitui- 
3,  que,  como  a  brasileira,  attribuem  a  solu- 

desses  conflictos  a  certa  classe  de  tribu- 
naes;  finalmente,  o  direito  internacional  pri- 
vado regula  relações  de  particulares,  membros 
da  Sociedade  internacional  dos  indivíduos,  que 
differe,  fundamentalmente,  da  Sociedade  dos 
Estados  que  o  Pacto  das  Nações  organizou. 

Ed.  Katz  pensa  de  modo  differente,  e, 
no  intuito  de  avolumar  a  tarefa  do  Tribunal 
Internacional  submette-lhe  á  jurisdicção  as 
*és  de  prezas  marítimas  (20). 

Quanto  a  este  ultimo  ponto,  não  ha  duvi- 
da alguma  sobre  o  seu  caracter  publico  inter- 
nacional. Deve^nps,  entretanto,  fazer  os  mais 
ardentes  votos  para  que  desappareça  do  direi- 
to das  gentes  essa  forma  autorizada  de  pirata- 
ria, que  é  o  direito  de  captura.  Se  o  Tribunal 
Internacional  tiver  de  julgal-as,  que  seja  como 
violações  do  direito. 

Art .  23  —  Voluntariedade  da  jurisdicção . 

Ainda  que  o  Tribunal  seja  de  justiça  e  não  de 

■ 

(20)  Der  internationale  Rechtshof,  p.  50  e  segs" 
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arbitramento,  é  bem  certo  que  não  se  impõe 
coactivamente  aos  Estados.  Estes  devem 
acceitar  a  sua  jurisdicção.  O  Pacto  das  Na- 
ções diz  no  art.  14,  que  o  Tribunal  conhecerá 
de  todas  as  desintelligencias  de  caracter  inter- 
nacional, que  as  partes  lhe  submetterem. 

Accentuando  este  pensamento,  e,  ao  mes- 
mo tempo,  esforçando-se  por  evitar  que  as  sen- 
tenças se  pudessem  enfraquecer  ou  despresti- 
giar por  allegações  de  que  decidiram  extra  ou 
ultra  petita,  o  artigo  quer  que  as  partes  fixem 
os  pontos  sobre  os  quaes  o  Tribunal  se  ha  de 
pronunciar. 

Art.  24  —  Havendo  direito  escripto,  que 
regule  a  matéria  em  debate,  o  poder  judiciário 
internacional,  como  o  de  cada  paiz,  deve  appli- 
cal-o,  pois  é,  precisamente,  essa  a  sua  funcção. 
Não  havendo  jus  scriptum,  fará  as  vezes  deste 
a  doutrina  geralmente  seguida,  que  é  um  dos 
modos  pelos  quaes  se  manifesta  a  consciência 
jurídica.  A  doutrina  é  o  direito  consuetudiná- 
rio scientifico. 

Na  ausência  da  doutrina,  ou  quando  esta 
for  duvidosa,  o  Tribunal  preencherá  a  lacuna 
do  direito  positivo,  inspirando-se  nos  princi- 
pios  superiores,  que  constituem  o  fundamento 
da  ordem  jurídica  internacional.  Ainda  nes- 
te caso,  não  julgará  arbitrariamente.  Como 
nos  outros,  applicará  o  direito  aos  casos  occor- 
rentes.  Apenas,  por  não  se  ter,  ainda,  o  direi- 
to crystallizado  em  uiqa  norma  concreta,  a  sen- 
tença o  revelará,  extrahindo-o,  immediata- 
men,  da  concepção  jurídica  dominante,  onde 
ha  principios  definitivamente  adquiridos,  que 
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offerecem  os  necessários    pontos  de  apoio  ao 
investigador. 

A  formula  deste  artigo  é  uma  adaptação 
do  direito  internacional  da  idéa  expressa  no 
art.  7  da  Introducção  do  Código  Civil  brasi- 
leiro: "applicam-se  aos  casos  omissos  as  dis- 
posições concernentes .  aos  casos  análogos,  e, 
não  os  havendo,  os  principios  geraes  do  di- 
reito". 

A  formula  adoptada  parece  preferivel  & 
algumas  das  anteriormente  imaginadas.  Por 
exemplo:  A'  de  Alberto  Torres:  "A  Corte  In- 
ternacional de  Justiça  julgará  os  litigios,  se- 
lo os  principios  do  Direito  das  gentes,  até 
que  a  jurisprudência  tenha  fixado  um  corpo 
de  regras  sufficientemente  precisas  para  se- 
rem consolidadas  em  um  Código  (21) . 

A'  de  Nyholm,  art.  4.°:  "O  Tribunal  jul- 
gará, conf  ormando-se  com  os  principios  do  di- 
reito natural,  e  as  regras  da  equidade.  Entre- 
tanto, a  legislação,  que  vier  a  crear  a  Alliança 
mundial,  será  obrigatória  para  o  Tribunal. " 
Katz  limita-se  a  dizer:  "Este  Tribunal 
não  será  de  arbitramento,  para  conciliar  dis- 
córdias ou  decidir  segundo  a  equidade.  Deve 
ser  um  tribunal  judiciário,  que  considere  os 
interesses  dos  Estados,  livre  de  qualquer  pre- 
occupação  politica.  O  direito,  que  tem  de 
applicar,  encontra-se,  como  lei,  nos  tratados 
internacionaes,  a  que  elle  terá  de  dar  a  mesma 
interpretação  para  todas  as  partes  contractan- 
tes."  E  ainda:  uO  Tribunal  internacional  at- 
tenderá  aos  preceitos  não  escriptos    da  jnoral 

(21)  Y$r*  la  paix,  p.  9i 
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ao  applicar  e  interpretar  es  tratados,  e  nelles 
se  ha  de  inspirar  a  sua  própria  actividade  cre- 
adora  do  direito"  (22) . 

Art.  29  —  0  art.  72  da  I  Convenção  de 
Haya  forneceu  os  elementos  deste  artigo 
a  que  W.  Dennis  faz  alguns  reparos  críticos, 
por  lhe  parecer  que  deste  inquérito  pode  resul- 
tar que  os  advogados  conheçam  a  opinião  do 
Tribunal  (23) ;  porem,  feito  o  inquérito  pelo 
modo  aqui  estabelecido,  e  dada  a  organização 
do  processo  aqui  adoptado,  esse  receio,  que, 
aliás,  não  offerece  gravidade  alguma  na  ordem 
internacional,  perde  qualquer  sombra  de  fun- 
damento. 


Eio  de  Janeiro,  30  de  Abril  de  1920 
Clóvis  Beviláqua. 


(23)  Der.  int.  Rechtshof,  p.  51  a  52  e  53  a  54 
(23)  Proeeeding  cit.,  1913,  p.  175  a  176. 


O  problema  peniten- 
ciário entre  nós.(,) 


Graças  ao  decidido  pendor  do  nosso  illus- 
tre  amigo,  dr.  Fernando  de  Sá,  para  os  estu- 
des crimiiiologicos,  temos  hoje  em  Pernambu- 
co uma  revista  penitenciaria,  a  primeira  que 
vem  a  lume  entre  nós,  e  que  acaba  de  merecer 
do  publico  o  mais  promissor  dos  acolhimentos. 

Os  esforços  do  distincto  criminologo,  co- 
roados de  êxito  feliz,  vêm  assim  proporcionar 
aos  que  estudam  os  assumptos  attinentes  á  de- 
feza  social  contra  o  delicto,  a  opportunidade 
de  discutir  a  questão  penitenciaria,  um  dos 
problemas  mais  sérios  dentre  os  que  estão  a 
reclamar  solução  na  sociedade  civilisada. 

Basta  attentar  para  a  solicitude  e  a  tena- 
cidade das  diligencias  postas  a  prova,  sem  dis- 
coBtíniiidade,  pelos  inglezes  e  pelos  norte-ame- 
rieanos,  os  dois  povos  mais  práticos  do  mundo, 
no  sentido  de  descobrirem,  um  methodo  que 
proporcione  ao  poder  publico  extrahir  da  pe- 
na o  máximo  de  ãefeza  social  com  o  minimo  de 


(1)  Este  artigo  foi  publicado  na  Revista  Penitenciaria 
n.  2  e  3,  desta  cidade,  sendo  reproduzido  aqui  a  pedido  do 
au  ctQr» 
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soffrimento  individual,  segundo  a  formula  fe- 
liz de  um  sociólogo,  para  que  se  possa  aquila- 
tar o  quanto  o  problema  apresenta  de  relevan- 
te e  árduo. 

De  facto,  se  a  guerra  deve  ser  considera- 
da a  maior  de  todas  as  catastrophes  que  pos- 
sam affligir  a  s<  le,  porque  acarreta  to- 
dos os  males  imagináveis,  e  se  a  guerra  jamais 
se  extinguirá,  porque  é  uma  das  formas,  e  a 
mais  terrível  de  todas,  da  lucta  pela  existên- 
cia, em  todo  o  caso  a  guerra  não  é  um  mal 
continuo.  Na  epocha  contemporânea,  têm  sido 
muito  longos  os  intervallos  de  paz,  e  tão  longos 
que  deram  azo  a  coroorificar-se  a  aspiração 
generosa  e  chimerica  de  alcançar-se,  por  meio 
de  sabias  combinações  entre  os  povos,  a  paz 
perpetua. 

As  revoluções  occasionam  também  exten- 
sas ruinas,  mas  as  explosões  revolucioB&riaa 
p5o  ern.o  frpauentes,  e  nem  s^m-ore  são  estéreis; 
ás  mais  das  vezes,  até,  objectivam  legitimas  as- 
pirações civilisadoras,  e  não  são  mais  do  qttò 
reacções  necessárias  e  inevitáveis  contra  o  mi- 
soneismo  da  maioria,  que  estacionou  em  for- 
mas anachronicas  de  vida  social. 

As  crises  económicas,  as  crises  financei- 
ras, as  crises  commerciaes,  produzem  profun- 
dos abalos  na  sociedade,  mas  os  seus  ef feitos 
são  mais  ou  menos  passageiros. 

O  crime,  porém,  é  um  phenomeno  con- 
stante e  inseparável  de  toda  a  sociedade  huma- 
na, e  tão  impressionante  sob  esta  forma,  que 
um  sociólogo  notável,  como  Emilio  DurkVeim, 
chegou  a  consideral-o  um  phenomeno  de  sócio- 
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logia  normal,  formulando  assim  uma  these  er- 
rónea e  perfeitamente  refutavel. 

E'  que  o  delicio  segue  a  sociedade,  como  a 
sombra  segue  o  corpo,  e  modela-se  precisa- 
mente pelas  formas  que  a  civilisação  vae  osten- 
tando na  sua  marcha  evolutiva.  Violento  e 
brutal  na  sociedade  selvagem,  modifica-se  na 
sociedade  barbara,  para  caracterisar-se  de  as- 
pectos mais  refinados  e  intellectuaes  na  socie- 
dade cMlisada  dos  nossos  dias. 

E  ao  mesmo  tempo  que  reflecte  as  moda- 
lidades geraes  do  estado  social,  a  criminalida- 
de vae  crc  rcendo  á  proporção  que  a  civilisação 
avança  e  A  aperfeiçoa.  Neste  sentido  são  una- 
nim.es  os  depoimentos  insuspeitos  das  estatís- 
ticas . 

Cada  novo  surto  de  progresso,  cada  nova 
descoberta,  cada  novo  invento  scientifico,  que 
vae  melhorando  as  condições  da  vida  humana, 
vae  fornecendo,  por  sua  vez,  novos  elementos 
aos  delinquentes  para  a  guerra  permanente 
em  que  elles  vivem  com  a  sociedade  civilisada. 

Podemos,  assim,  repetir  que  a  defeza  da 
sociedade  contra  o  delinquente  será  sempre  um 
dos  problemas  mais  graves  com  que  se  ha  de 
defrontar  a  humanidade. 

Justificados,  portanto,  estão  os  ingentes 
esforços  até  aqui  envidados  pelos  povos  civili- 
sados  para  offerecer  garantias  effectivas  ao 
honrem  honesto  na  lucta  pela  vida,  preservan- 
do-o  da  acção  maléfica  do  criminoso. 

Mas,  neste  sentido,  que  se  ha  feito  em  nos- 
so paiz  até  hoje?  Quaes  os  methodos  peniten- 
ciários postos  aqui  em  pratica  para  garantir  a 
sociedade  honesta  por  um    lado,    preparando. 
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por  outro,  a  readaptação  do  delinquente,  quan- 
do isto  for  possivel?  Com  que  reformas  temos 
contribuído  para  a  solução  do  problema  carce- 
rário? Qual  o  systema  prisional  já  experimen- 
tado com  alguma  vantagem  no  Brazil? 

Sem.  demasiado  pessimismo,  podemos  res- 
ponder que  nada,  ou  quasi  nada,  temos  feito. 

Se  não  em  todos  os  Estados  do  Brazil,  se 
não  na  capital  de  todos  os  Estados,  pelo  menos 
na  maior  parte  das  nossas  cidades,  os  cárce- 
res apresentam-se  as  mesmas  lobregas  casas 
de  supplicio  que  foram,  em  epochas  já  alonga- 
das de  nós,  quando  a  justiça  criminal  tinha  por 
máxima  que  o  objectivo  único  da  pena  era 
affli£ir  e  torturar  o  culpado. 

Visitando  muitas  das  nossas  prisões,  so- 
bretudo nos  logares  mais  afastados  das  capi- 
tães, recebe-se  a  impressão  de  que  nos  acha- 
mos ainda  em  pleno  século  XVIII,  quando  o 
philantropho  inglez  John  Howard,  após  a  sua 
peregrinação  caridosa  atravéz  do  continente 
europeu,  escrevia  o  livro  celebre  sobre  o  "Es- 
tado das  prisões  na  Europa",  clamando,  em  no- 
me dos  sentimentos  humanitários,  contra  o  es- 
tado de  podridão  material  e  moral  em  que  ja- 
ziam as  populações  dos  cárceres. 

Poderia  parecer  que  ha  exagero  no  que 
acabamos  de  affirmar,  mas  infelizmente  a  ver- 
dade é  esta. 

Sabemos  que  S.  Paulo  acaba  de  inaugu- 
rar uma  penitenciaria  mpdelo,  cuja  construc- 
çêo  foi  iniciada  pelo  dr.  Washington  Luiz, 
actual  governador  daquelle  Estado,  quando 
era  ainda,  na  administração  anterior,  secreta- 
rio dei  segurança  publica.  Esta  mesma  revxs- 
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ta  já  se  occupou,  em  seu  numero  anterior,  da 
importância  do  novo  instituto,  a  que  o  seu  fun- 
dador, que  tão  perfeitamente  conhece  os  pro- 
blemas penaes,  deu  o  titulo  de  "Instituto  de 
Regeneração".: 

E'  certo  que  a  penitenciaria  do  Rio  de  Ja- 
neiro tem  merecido  algum,  cuidado  dos  chefes 
de  policia  do  districto  federal  e  dos  ministros 
da  justiça. 

O  regulamento  actual  estabelece  alli  um 
regimen,  que  denomina  systema  auburniano 
attenuado.  Os  sentenciados  são  distribuidos 
em  três  classes,  podendo  ser  promovidos  de 
uma  a  outra,  com  melhora  de  condições,  con- 
forme o  seu  comportamento.  O  trabalho  é 
obrigatório,  sendo  o  producto  do  mesmo  reco- 
lhido ao  Thezouro  Nacional,  depois  de  deduzi- 
do o  salário  do  sentenciado.  Este  salário,  por 
sua  vez,  é  dividido  em  três  partes :  uma  destas 
é  recolhida  ao  Thezouro  e  será  destinada  ao 
custeio  da  Casa  de  Correcção ;  outra  parte  é 
empregada  em  beneficio  do  sentenciado  ou  de 
sua  familia;  a  terceira  parte  constitue  o  pecú- 
lio de  reserva,  para  ser  entregue  ao  condemna- 
do  quando  liberado. 

Apresenta  egualmente  uma  regular  orga- 
nização a  Penitenciaria  de  Nictheroy.  O  regi- 
men é  o  mesmo  da  Penitenciaria  do  Rio,  isto 
é,  o  auburniano  modificado .  Ha  trabalho  obri- 
gatório, fornecendo  os  sentenciados  encarrega- 
dos das  officinas  de  alfaiataria  e  sapataria  as 
peças  necessárias  á  Penitenciria .  Os  detentos 
fabricam  os  moveis  necessários  ao  estabeleci- 
mento e  ás  varias  repartições  publicas,  as- 
sim como  fornecem  ao  governo  tudo  o  que  diz 
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respeito  á  impressão  de  livros,  actos  officiaes, 
mappas,  papeis  de  expediente,  etc.  Pelos  tra- 
hallios  que  executam,  recebem  os  sentenciados 

um  salário,  que  é  dividido  em  duas  partes :  pe- 
cúlio disponível  e  pecúlio  de  reserva,  para  lhes 
ser  entregue,  este  ultimo,  por  occasião  da  sabi- 
da da  prisão.  Ha  cinco  classes  de  detentos,  em 
vez  das  três  da  Penitenciaria  do  Eio. 

Quanto  á  nossa  bella  cidade,  a  Penitencia- 
ria, folgamos  em  proclamal-o,  já  não  apresen- 
ta o  aspecto  dos  tempos  em  que,  oceupando 
uma  das  promotorias  do  Recife,  éramos  obri- 
gados a  fazer-lhe  as  visitas  regulamentares. 

Certamente,  depois  da  administração  do 
major  Joaquim  Cavalcante,  e  actualmente,  sob 
a  zelosa  direcção  do  illustre  sr.  Perdigão  No- 
gueira, muitos  melhoramentos  e  reformas  fo- 
ram alli  introduzidos,  e  de  taes  melhoramentos 
e  reformas,  o  nosso  illustrado  collega  dr.  Fer- 
nando de  Sá  fez  particularisada  enumeração 
no  numero  anterior  desta  revista. 

Entretanto,  após  esta  resenha  do  que  pos- 
suímos de  melhor,  somos  forçados  a  voltar  á 
nossa  these  pessimista :  que  é  lamentável  o  nos- 
so atrazo  em  matéria  penitenciaria. 

Incontestavelmente,  como  acabamos  de 
reconhecer,  na  Penitenciaria  do  Eio,  na  de  Ni- 
theroy,  na  do  Recife,  sob  esta  ou  aquella  admi- 
nistração mais  zelosa  e  competente,  tem  se  pro- 
curado dar  alguns  passos  fora  do  empirismo  e 
da  rotina,  adoptando-se  alguns  dos  methodos 
já  conhecidos  e  recommendados  pela  sciencia 
penologica . 

Nada  ha,  porém,  systematisado,  não  ha 
um  regimen  legal,  adoptado  em  todo  o  paiz. 
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Tudo  o  que  temos  é  fragmentário,  incom- 
pleto . 

Emquanto  nas  penitenciarias  do  Rio  e 
Nitheroy  temos  o  que  os  respectivos  regula- 
mentos denominam^  regimen  auburniano  mo- 
dificado, na  quasi  totalidade  das  penitencia- 
rias do  paiz  o  que  se  pratica  é  o  puro  e  simples 
regimen  da  prisão  em  commum,  com  todos  os 
seus  horríveis  consectarios .  E'  a  corruptora 
ociosidade  dos  detentos,  aos  quaes  não  se  exige 
trabalho,  ou  que  trabalham  quando  querem  e 
como  querem.  E'  a  promiscuidade  de  delin- 
quentes primários  e  delinquentes  habituaes. 
E'  a  convivência  forçada  dos  simples  accusa- 
dos,  que  ainda  não  foram  reconhecidos  culpa- 
dos pela  justiça,  com  os  réos  mais  hediondos 
já  condemnados  como  ladrões  e  homicidas. 

Este  é  que  é  o  facto,  que  todos  conhecem  e 
estão  promptos  a  attestar. 

Dos  principaes  typos  de  regimen  prisio- 
nal, qual  o  adoptado  pelo  nosso  legislador? 
Responder-nos-ão  que  o  progressivo  irlandez 
ou  systema  de  Walter  Crofton. 

Os  que  têm,  porém,  familiarisação  theori- 
ca  ou  pratica  com  estes  assumptos,  sabem  mui- 
to bem  que  o  systema  adoptado  pelo  legislador 
brazileiro  (art.  45,  50,  51,  52  e  53  do  Código 
Penal)  não  passa  de  um  arremedo  do  progres- 
sivo irlandez,  do  qual  foram  eliminadas  justa- 
mente as  mais  engenhosas  dentre  as  combina- 
ções por  meio  das  quaes  o  penitenciarista  Wal- 
ter Crofton  tornou  attrahente  aquelle  systema, 
também  conhecido  pelo  seu  nomp.  E  nem  se 
faz  mister  demonstrar  esta  proposição,  o  que 
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nos  levaria  de    mais  a  mais  a  dar    excessivas 
proporções  a  este  simples  artigo. 

Não  temos,  é  a  verdade  que  nfio  pôde  ser 
contestada,  um  systema  penitenciário  já  expe- 
rimentado entre  nós  e  que  tenha  sido  adopta- 
do em  todo  o  paiz. 

Entretanto,  não  nos  podemos  queixar  da 
falta  de  modelos.  Já  nem  precisamos  ir  pedir 
licções  aos  Estados  Unidos,  até  certo  tempo  os 
melhores  mestres  nesta  matéria .  Por  mais  que 
tenha  de  sensibilisar-se  a  nossa  vaidade,  have- 
mos de  confessar  que,  a  respeito,  os  nossos  visi- 
nhos  do  Prata  muito  têm  para  nos  mostrar,  e 
muito  o  que  nos  ensinar. 

Consultem,  os  que  ainda  não  foram  até 
alli,  as  informações  que  recentemente  nos  vêm 
chegando . 

O  nosso  egrégio  patricio,  o  exm.  sr.  dr. 
Oliveira  Lima,  no  seu  bellissimo  livro  sobre  a 
Argentina,  penetrando  com  a  sua  visão  exer- 
citada e  aguda  todos  os  aspectos  da  civilisação 
daquelle  paiz,  resume  no  capitulo  VII  as  suas 
impressões  a  respeito  dos  serviços  de  assistên- 
cia publica,  matéria  tão  connexa  com  a  da  de- 
feza  social  contra  o  delicto,  que  delia  podemos 
consideral-a  inseparável . 

A  respeito  das  prisões  argentinas  e  do  re- 
gimen nellas  adoptado,  externa  a  seguinte 
opinião : 

"Sob  este  critério  de  misericórdia, 
"as  prisões  na  Argentina,  em  vez  de 
"constituirem  meros  logares  de  puni- 
rão, são  considerados  logares  de  possi- 
"vel  regeneração.  O  criminoso  deixa  de 
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"ser  tratado  como  uma  fera,  passando  a 
"sel-o  como  um  homem  que  deverá  al- 
"gum  dia  ser  restituído  á  sociedade  e 
"ahi  reoccupar  seu  logar  de  cidadão. 
"Neste  intuito  alimenta-se  entre  os  deti- 
dos a  esperança  de  uma  condição  me- 
lhor, e  os  resultados  obtidos  são  positi- 
"vos.  O  director  da  penitenciaria  de 
"Córdova  disse-me,  quando  a  visitei, 
"que  não  existiam  lá  quasi  casos  de  re- 
incidência no  homicídio."  (Na  Argen- 
tina, pag.  104). 

O  dr.  F.  Clarck  Castello  Branco,  hoje 
distincta  figura  do  nosso  corpo  diplomático, 
ao  terminar  o  seu  curso  na  nossa  Faculdade 
de  Direito,  onde  foi  laureado,  tomou  para  ob- 
jecto dos  seus  estudos  finaes  o  regimen  peni- 
tenciário, a  respeito  do  qual  escreveu  o  relató- 
rio exigido  pela  lei  do  ensino  para  a  "percepção 
do  premio,  que  a  Congregação  da  Faculdade 
]be  concedera  na  qualidade  de  alumno  mais  no- 
tável da  sua  turma.  O  trabalho  do  dr.  F. 
Clarck,  mie  foi  publicado  na  "Revista  da  Fa- 
culdade de  Direito",  é  minucioso  a  respeito  do 
que  intitula  Systema  penitenciário  argentino, 
que  elle  foi  lá  observar,  e  não  poupa  o  autor 
elogios  ao  que  teve  occasião  de  ver. 

O  dr.  Lemos  Britto  foi,  por  sua  vez,  com- 
missionado  pelo  governo  da  Bahia,  para  estu- 
dar o  assumpto  no  Rio  da  Prata  e,  de  regres- 
so, publicou  o  anno  passado  um  livro  a  que  deu 
o  titulo  de  Colónias  e  prisões  no  Rio  da  Prata. 
Um  brevíssimo  trecho  deste  excellente  traba- 
lho basta  para  mostrar  o  juizo  formado  pelo 
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autor  a  respeito  do  nosso  atrazo,  em  relação  ao 
adeantamento  que  já  ganharam  neste  particu- 
lar os  nossos  visinhos  e  amigos. 

"Com  os  nossos  hábitos  —  diz  o  dr. 
"dr.  Lemos  Britto  —  e  o  descaso  a  que, 
"no  Brazil,  povo  e  governos  votaram 
"sempre  as  questões  deste  género,  dei- 
"xamo-nos  ficar  nun}  pé  de  lastimável 
"inferioridade,  que  forçoso  é  confessar 
"a  ver  se  desta  confissão  retiramos,  á 
"sombra  das  rudes  franquezas,  ensina- 
mentos preciosos  e  capazes  de  uma  no- 
"va  orientação  restauradora. 

"Exceptuados  os  serviços  da  União, 
"ainda  não  completos,  e  os  de  S.  Paulo, 
"não  é  possível  estabelecer  um  parallelo 
"entre  o  que  temos  realisado  e  o  que  es- 
"sas  republicas  realisaram." 

Valiosíssimas  informações  ainda  encon-. 
traremos  no  livro  de  outra  testemunha  ocular 
do  progresso  argentino  em  assumptos  de  theo- 
ria  e  pratica  penitenciarias.  Ahi  está  um  livro 
dado  á  publicidade  este  anno  pelo  autorisado 
escriptor  e  jurista  dr.  Celso  Vieira,  que  é  ao 
mesmo  tempo  um  dos  vultos  mais  brilhantes  do 
nosso  meio  litterario .  Se  todos  os  capitulos  do 
livro  Defeza  Social  offerecem  grande  interes- 
se ao  leitor,  o  especialista  em  penologia  se  de- 
terá de  preferencia  no  que  se  subordina  á  epi- 
graphe  —  Systema  penitenciário . 

Depois  das  citações  feitas,  vae-se-nos  im- 
pondo a  declaração  peremptória  de  que,  por 
forma  alguma,  pretendemos  que  seja  introdu- 
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zido  no  nosso  paiz  o  systema  penitenciário  ar- 
gentino.  Absolutamente  não. 

Devemos  até  declarar  que  somos  por  prin- 
cipio inteiramente  infensos  á  exageração  a  que 
hão  conduzido,  na  alludida  republica  platina, 
os  cuidados,  confortos  e  carinhos  prodigalisa- 
dos  nas  penitenciarias  aos  criminosos,  com  ma- 
nifesto menospreço  pelas  victimas  do  delicto, 
de  cuja  sorte  infeliz  não  se  cura  por  forma  al- 
enma,  e  com  irritante  acinte  ao  proletariado 
honesto,  a  cujas  reivindicações  a  sociedade 
responde  sempre  com  a  ultima  das  violências. 

Para  que  se  faça  uma  ideia  do  tratamento 
penal  adoptado  nas  penitenciarias  argentinas, 
iulíramos  a  propósito  transcrever  as  linhas 
otiq  se  seguem^  do  livro  já  citado  do  dr.  Celso 
Vieira : 

"Arregimentados  á  sombra  da  Pe- 
nitenciaria (de  Buenos  Aires),  como 
"um  resumo  de  estado  collectivista,  já 
"conquistaram  esses  delinquentes  ope- 
rários o  dia  de  oito  horas  de  trabalho, 
"pelo  qual  vociferam  os  operários  livres 
"da  Europa.  Demais,  todos  elles  são  nu- 
tridos e  alojados  carinhosamente  por 
"uma  hygiene  infatigável,  (minuciosa, 
"que  os  lava,  barbeia  e  veste  cada  ma- 
"nhã,  pesa  aos  sentenciados  as  rações, 
"aeautelando-os  contra  os  excessos  de 
"azoto,  e  os  defende  contra  os  males  da 
"fadiga,  mercê  do  horário  e  do  género 
"de  trabalho  calculado  para  a  sua  resis- 
tência individual. 

"Os  reclusos  têm  sessões  de  biogra- 
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"pho,  escola,  conferencias,  o  goso  de 
"uma  livraria,  gymnastica  sueca  em  fle- 
xões, que  os  elastecem  contra  o  seden- 
tarismo carcerário,  deleitosos  pensa- 
mentos em  passeios  obrigatórios  e  flo- 
ridos, como  os  de  um  sanatório. 

"Nos  domingos,  ao  cahir  da  tarde, 
"ha  musica  de  Gluck  e  de  Chopin,  ser- 
vida magistralmente  ao  ar  livre  por 
"grupos  sonoros  de  violinos  e  violoncel- 
os".   (Befcm  Social,  pag.   42)". 

Agora,  ante  este  quadro  idyPico,  pergun- 
ta remos:  é  assim  que  deve  ser  tratado  o  delin- 
quente? E'  por  estes  processos  aue  se  deve 
cuidar  da  sua  readaptação?  Sorá  esta  a  legiti- 
ma clinica  de  preservação  social  contra  o  de- 
licto  ? 

Por  certo  que  não.  Não  é  pela  forma  aci- 
ma descripta,  como  não  é  pelo  systema  adopta- 
do no  Reformatorio  de  Elniira,  fundado  em 
Nova  York  pelo  penitenciarista  John  Brock- 
way,  e  por  onde  se  afeiçoaram  os  innumeros 
reformatorios  que  pullulam  hoje  nos  Estados 
Unidos,  que  deve  ser  corrigido  o  criminoso. 

Se  a  justiça  criminal  não  pôde  desrespei- 
tar no  delinquente  os  seus  direitos  de  homem, 
não  deve  também  esquecer  o  mal  que  elle  fez  e 
que  é  capaz  de  fazer  ainda.  A  justiça  criminal 
não  vae  procurar  hoje  o  seu  modelo  nos  juizes 
medievaes,  que  na  phrase  eloquente  de  Voltai- 
re, se  differençavam  dos  malfeitores  apenas 
num  ponto:  emquanto  os  malfeitores  pratica- 
vam as  suas  atrocidades  contra  a  lei,  os  juizes 
commettiam  as  suas  atrocidades  em  nome  da 
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lei .  Mas  não  se  deve  fazer  da  pena  un^  premio 
a  conferir  ao  criminoso. 

Punir  pela  forma  descripta  na  passagem 
do  livro  citado  é  tornar  a  prisão  attrahente. 

E'  deturpar  a  missão  da  justiça  humana, 
da  qual  serão  sempre  caracteres  inseparáveis 
a  rectidão  e  a  severidade .  E '  incluir,  finalmen- 
te, a  pena  entre  os  factores  do  delicto . 

O  imperecivel  mestre,  um  dos  fundadores 
e  hoje  o  mais  glorioso  campeão  da  escola  posi- 
tiva de  direito  criminal,  ao  terminar  uma  das 
suas  luminosas  conferencias  a  respeito  do  tra- 
balho carcerário,  fel-o  doutrinando  austera- 
mente assim: 


"Não  se  deve  esquecer  que  um  con- 
demnado  é,  ao  mesmo  tempo,  um  ho- 
mem; mas  não  se  deve  esquecer  tam- 
bém que  elle  deixa,  fora  do  cárcere,  a 
memoria  e  a  consequência  dolorosa  dos 
seus  delictos,  e  uma  multidão  de  prole- 
tários honestos,  aos  quaes  é  saber  poli- 
tico e  equidade  social  não  augmentar 
os  damnos  da  concorrência  moral  e 
económica,  com  um  mal  organizado 
trabalho  carcerário  ou  a  inveja  deses- 
perada pela  commodidade  da  vida 
num  estabelecimento  penitenciário". 


0  que  pretendemos,  numa  palavra,  não  é 
a  copia  servil  do  regimen  prisional  da  Argen- 
tina, nem  de  outro  qualquer  paiz.  Não  ha  ty~ 
pos  idéaes  de  prisão,  que  possam  ser  adopta- 
dos por  todos  os  povos. 
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A  sciencia  penal  já  se  não  deduz  de  prin- 
cípios abstractos,  a  que  a  realidade  haja  de 
iulaptnr-se  bom  ou  máo  grado.  E'  pelo  contra- 
rio, da  realidade  dos  factos  que  se  hão  de  indu- 
zir os  principios. 

O  que  desejamos  é  que  entre  nos  se  appli- 
quem  os  methodos  penitenciários  modernos, 
approvados  pela  sciencia  penologica,  feitas 
nos  mesmos  as  indispensáveis  modificações 
que  os  tornem  apropriados  ao  nosso  meio,  le- 
vadas em  conta  as  nossas  peculiares  condições 
económicas,  de  raça,  de  educação,  de  costu- 
mes, etc. 

Já  eehoou  na  imprensa  a  nova  de  que  o 
exm,o.  snr.  dr.  Alfredo  Pinto  elabora  um 
projcto  de  reforma  penitenciaria. 

Grande  é  a  autoridade  do  illustre  pernam- 
bucano para  levar  a  termo  essa  empreza. 

O  actual  ministro  da  justiça  é  um  notável 
professor  de  direito,  é  um  dos  mais  reputados 
advogados  no  foro  do  Rio  de  Janeiro,  e  é  uma 
competência  em  assumptos  de  direito  criminal 
e  sciencia  penitenciaria. 

O  dr.  Alfredo  Pinto  já  deu  eloquente  at- 
testado  do  seu  valor  intellectual,  da  sua  ope- 
rosidade e  da  sua  firmeza,  quando  desempe- 
nhou o  n^andato  legislativo  no  Congresso  Na- 
cional e  a  chefia  de  policia  no  governo  do  sau- 
doso estadista  dr.  Affonso  Penna. 

Como  deputado,  deve-se  a  s.  exa.,  entre 
vários  outros,  o  projecto  que  foi  convertido  na 
lei  n.  628  de  28  de  Outubro  de  1899.  Nesta  lei 
foram  consubstanciadas  importantes  modifi- 
cações do  Código  Penal  e  uma    moralisadora 
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reforma  de  certas  leis  processuaes  do  districto 
federal . 

Como  chefe  de  x)olicia,  foi  elle  o  organiza- 
dor da  guarda  civil,  tendo  realisado  uma  ad- 
ministração policial  que  ficou  servindo  de  mo- 
delo aos  que  depois  tiveram  de  investir-se 
naquellas  funcções  de  tão  difficil  desempenho. 

De  um  tal  homen^,  tudo  ha  a  esperar. 


Recife,  julho  de  1920. 


Octávio  Tavares 


mwuwwvwwww 


Conferencia  realizada  pelo  Profes- 
sor Dr.  Octávio  Tavares  em  11 
de  Agosto  de  1920. 


"Exmas.  senhoras.  —  Meus  senhores.  — 
Os  alumnos  3o  pi  inteiro  Rimo  lembrar  am-se  de 
mhr\  para  vir  dirigir-vos  a  palavra  nt&ta  so- 
lennidade . 

Entendi  que  não  devia  furtar-me  ao  des- 
empenho de  tão  delicada  tarefa,  embora  con- 
vencido de  que  não  me  será  dado  corresponder 
á  generosa  espectativa  dos  que  promoveram 
esta  festa,  tão  cara  a  todos  nós  que  nos  acha- 
mos ligados  á  velha  Faculdade  do  Recife  e  que 
nos  dedicamos  ás  lettras  jurídicas,  e  assim  o 
entendi  porque  do  possivel  mallogro  da  in- 
cumbência não  serei  eu,  e  sim  serão  elles  os  cul- 
pados. 

Concorreu  ainda  para  animar-me  a  vir 
compartilhar,  com  os  meus  jovens  companhei- 
ros de  luetas  académicas,  as  alegrias  e  os  en- 
thusiasmos  próprios  do  dia  que  solennisamos, 
a  experiência  já  adquirida  de  que  do  convivio 
com  essa  ruidosa  juventude  escolar,  que  repre- 
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senta  o  que  ha  de  mais  elevado  e  mais  puro  na 
mentalidade  e  no  coração  da  pátria,  eu  saio 
sempre  mais  remoçado  e  mais  disposto  a  en- 
frentar as  difficuldades  da  vida. 

De  facto,  quem  já  vae,  como  eu,  sentindo 
aue  cada  vez  mais  se  alongam  no  passado  os 
dias  dourados  da  rrçociclade,  e  da  experiência 
vae  recebendo,  em  cada  nova  decepção,  em  ca- 
da mallogro  das  esperanças  mais  caras,  em  ca- 
da desfolhar  das  ultimas  illusões  que  se  arrai- 
gavam no  espirito,  as  amargas  suggestoes  do 
pessimismo,  precisa  haurir  numa  fonte  viva  de 
energias  moraes  o  alento  necessário  para  resis- 
tir áquellas  suggestoes. 

Porque  a  verdade  é  que  ha  momentos  na 
vicia  em  que  todos  nós  sentimos  desfalecimen- 
tos e  nos  inclinamos  a  acolher  as  insinuações 
do  sombrio  Schopenhauer ;  que  a  nossa  exis- 
tência tem  por  fim  immediato  a  dor;  que  tudo 
é  negativo  e  só  a  dor  é  positiva . 

Outras  vezes,  em  certos  períodos  de  crise 
e  subversão  social,  lemos  e  applaudimos,  como 
se  fossem  a  expressão  da  verdade,  palavras 
como  as  daquelle  revolucionário  russo,  que, 
revoltado  contra  o  czarismo  que  reduzira  a  sua 
pátria  a  um  rebanho  de  escravos,  tangidos  pelo 
"knout"  dos  cossacos,  e  descrente  da  libertação 
da  sua  raça,  exclamava:  "Pátria  antigamnte 
significava  gloria,  abnegação,  coragem ;  nas 
guerras  surgiam  legiões  de  voluntários.  Pá- 
tria hoje  é  a  tradição,  é  a  conservação,  é  a  fi- 
nança ;  é  o  alistamento,  o  serviço  obrigatório,  o 
recrutamento ;  o  pavilhão  nacional,  além  de  ser 
symbolo  de  um  povo,  representa  o  orçamento. 
A  familia  era  o  altar,  era  o  amor,  a  virtude,  a 
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reproducção  gloriosa  do  sangue;  hoje  ainda  ha 
o  altar,  não  é  impossível  o  amor  e  não  é  rara  a 
virtude;  mas  a  instituição  anda  mais  apegada 
ao  dote  e  á  herança  do  que  aos  sentimentos  af- 
fectivos.  O  honrem  era  a  lucta,  era  o  ideal,  era 
a  fé;  hoje  é  o  arranjo,  o  interesse,  a  descrença. 
Nesse  tempo,  a  moeda  era  um  meio:  hoje  é  o 
principio  e  o  fim.  Eram  dignos  de  considera- 
ção, de  respeito,  de  estima  o  guerreiro,  que  se 
expunha  á  morte,  o  sábio  que  descobria  segre- 
dos, o  poeta  que  cantava  o  pavor  da  morte  ou 
os  encantos  da  vida,  o  homem  bom,  o  homem 
honrado,  o  homem,  honesto. 

Hoje,  a  condição  preliminar,  essencial  da 
felicidade,  triumpho,  justiça,  assenta  sobre  o 
dinheiro.  Não  se  julga  o  homem  pelo  que  elle 
é,  mas  pelo  que  representam  os  seus  titulos  ou 
o  seu  credito  nos  bancos .  O  homem  não  nobili- 
ta a  profissão ;  a  profissão  nobilita  ao  homem . 
E'  o  habito  que  faz  o  monge. 

Aos  outros  homens  parece  que  está  mais 
perto  de  Deus  aquelle  que  assigna  um  cheque 
de  mjl  rubros  do  que  aquelle  que  escreve  um 
poema  comparável  ao  "Hamleto",  á  "Divina 
Comedia"  ou  á  "Legenda  dos  Séculos." 

Desses  desalentos,  porém,  preserva-)mc  a 
nobre  profissão  do  magistério. 

Quem  tem  por  missão  viver  entre  os  jo- 
vens, trabalhar  com  elles,  orientar-lhes  o  espi- 
rito, dar-lhes  os  conselhos  da  experiência, 
quem  exerce  a  funcção  de  mestre  da  juventu- 
de, emfim,  ha  de  encontrar-se  sempre  premu- 
nido contra  o  desanimo  e  o  pessimismo,  porque 
o  desanimo  e  o  pessimismo  não  encontram  con- 
dições de  vida  no  ambiente  de  sentimentos  ai- 
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truisticos,  de  ardente  fé  no  futuro,  de  aspira- 
ções generosas  e  de  bravura  moral,  que  tal  é  o 
ambiente  próprio  da  mocidade  estudiosa. 

Para  se  ser  digno  da  posição  de  mestre  é 
necessário  manter  sempre  o  espirito  voltado 
para  o  ideal. 

Nada,  pois,  de  desânimos  e  de  preoccupa- 
ções,  e  entreguemo-nos  com  ardor  e  com  enthu- 
siasmo  á  commemoração  do  nosso  grande  dia, 
da  data  adamantina  einN  que  foram  creadas  as 
Escolas  de  Direito  em  nossa  pátria. 

E  razões  sobradas  temos  nós  para  feste- 
jar, desvanecidos  e  orgulhosos,  a  data  que 
symbolisa  uxn  dos  passos  mais  avançados  da 
nossa  nacionalidade  na  sua  marcha  evolutiva. 

Celebrar  a  festa  do  Direito  —  meus  senho- 
res —  é  celebrar  as  victorias  mais  decisivas  e 
as  conquistas  mais  altas  da  civilisação  dos 
povos. 

E  que  responda  a  Historia  se  temos  ou  não 
razão. 

Percorramos,  embora  de  fugida,  as  suas 
paginas  e  impregnemo-nos  dos  seus  ensina- 
mentos . 

Sabido  é  que  nessa  sempre  celebrada  anti- 
guidade grega,  a  intelligeneia,  o  heroismo  e  a 
pureza  moral  dos  homens  deixaram  traços  que 
não  mais  se  apagarão  e  que  hão  de  servir  sem- 
pre de  modelo  aos  povos .  Mas  quem  conseguio 
alH,  porventura,  lançar  sombra  sobre  os  perfis 
de  Lycurgo  e  Sólon,  os  dois  grandes  legislado- 
res, que  ligaram  definitivamente  os  seus  no- 
mes áquelles  dois  typos  de  organisação  social: 
Sparta,  a  sociedade  guerreira,  onde  o  culto  da 
força  e  as  virtudes  cívicas  modelaraaq  um  po- 
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vo  invencível  nos  campos  de  combate ;  Athenas, 
a  luminosa  Athenas,  onde  o  cultivo  da  intelli- 
gencia  e  de  todas  as  aptidões  do  homem  per- 
mittiram  aquella  maravilhosa  expansão  da 
philosophia,  das  lettras  e  das  artes,  aquelle  es- 
pirito hellenico,  que,  transpondo  os  séculos, 
ainda  projecta  a  sua  claridade  sobre  a  sciencia 
e  a  arte  dos  nossos  dias. 

Vultos  mais  dignos  da  immortalidade  não 
nos  legou  por  certo  a  antiguidade  grega,  do 
que  os  desses  dois  legisladores. 

Surge  depois,  dentre  as  lendas  do  Lacio, 
essa  Roma,  destinada  a  intitular-se  a  Cidade 
Eterna.  Os  séculos  passam  por  sobre  os  sécu- 
los. A  pequena  e  obscura  cidade  das  margens 
do  Tibre  foi  vencendo  na  guerra  as  cidades  vi- 
sinhas  e  encorporando  as  suas  conquistas. 
Abate  a  poderosa  Carthago .  Por  fim  os  roma- 
nos podem  intitular-se  o  "povo  rei"  e  Roma  é 
senhora  do  mundo. 

Mas  como  cahira  Carthago,  como  ruira  o 
Império  de  Alexandre,  Roma  decahe  por  sua 
vez. 

As  hordas  dos  bárbaros  pisaram  o  solo 
sagrado  onde  se  erigira  o  Império  dos  Ceza- 
res. 

E  hoje,  que  resta  de  tanto  esforço,  de  tan- 
to orgulho  e  de  tanta  grandeza?  Uma  grandeza 
só,  mas  esta  imperecível .  Resta-nos  o  seu  di- 
reito privado,  esse  grandioso  "Corpus  Júris 
Civilis",  que  ainda,  é  o  sedimento  das  legisla- 
ções e  o  "substratum"  do  direito  dos  nossos 
dias.  Eis  ahi  o  que  resta:  a  obra  dos  juriscon- 
sultos, a  construcção  indestructivel  dos  ho- 
mens do  direito, 
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E  nessa  caliginosa  Edade  Media,  a  que 
um  historiador  já  chamou  a  longa  noite  da 
Historia?  Quando  no  meio  da  anarchia  e  da 
confusão  poderia  acreditar-se  que  a  humani- 
dade transviada  não  acertaria  mais  com  o  ca- 
minho que  a  levasse  outra  vez  a  uma  forma  de 
vida  estável  e  segura,  quem,  se  não  os  com- 
mentadores  do  Direito  Romano,  no  seio  das 
universidades  medievaes,  foi  fornecendo  os  li- 
neamentos e  os  moldes  de  uma  nova  construe- 
ção  social? 

Chegamos  a  esse  cataclysmo  que  devorou 
o  absolutismo  na  Europa :  é  a  Revolução  Fran- 
ceza.  Quem  lançou  porventura  as  bases  da 
Constituição  da  França  naquella  assembléa  de 
titans  que,  ao  reunir-se,  fez  saber  ao  rei  de  di- 
reito divino,  pela  voz  potente  de  Mirabeau,  que 
ella  alli  estava  pela  vontade  do  povo  e  dalli  só 
sahiria  pela  força  das  baionetas?  Os  direitos 
do  homem,  quem  os  proclamou?  Os  chamados 
principios  de  89,  quem  os  ensinou  ás  nações  ? 

As  taboas  da  lei  revolucionaria,  que  ha- 
viam de  ser  o  estatuto  dos  povos  livres,  quem 
as  dictou  do  alto  daquelle  Sinai,  que  foi  a  Con- 
venção Franceza?  Sabemos  todos  a  quem  tudo 
isto  se  deve.  Deve-se  aos  legistas  da  Assem- 
bléa Constituinte;  aos  deputados  girondinos, 
homens  de  lei;  aos  deputados  da  montanha; 
aos  Vergniaud,  aos  Brissot,  aos  Danton,  aos 
Robespierre. 

Deve-se  tudo  isto,  numa  palavra,  aos  ho- 
mens da  lei  e  do  direito . 

Rutila  depois  a  epopeia  napoleonica  á  fa- 
ce do  mundo .  Desde  as  campinas  da  Itália,  na- 
quella campanha  fulminante  de  que  a  memo- 
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ria  humana  não  conservava  exemplos,  até  ao 
throno  imperial,  nunca  se  vira  uma  marcha 
guerreira  coroada  de  tantos  trhunphos  cm  ba- 
talhas tão  gigantescas;  Parecia  que  o  destino 

reservara  a  um  homem  só  toda  a  gloria  que  de- 
via caber  em  partilha  á  humanidade  inteira. 
Mas  destas  batalhas,  destas  victorins,  desta  la- 
ma guerreira,  que  resta  hoje?  Do  império  de 
Napoleão,  quaes  são  os  seus  limites?  Que  bene- 
fícios recolheu  a  humanidade  das  campanhas 
do  novo  César?  Que  grande  obra  de  progresso 
e  de  felicidade  para  as  nações  se  argamassou 
nos  campos  ensanguentados  de  Marengo,  de 
Wagram  ou  de  Austerlitz?  De  tudo  isto  colhe- 
mos somente  lendas  guerreiras,  gloria  vã,  pó  e 
nada  mais.  De  toda  a  dominação  napoleonica 
salva-se  simplesmente  a  obra  dos  seus  juris- 
consultos, consubstanciada  nesse  Código  Civil, 
que  conservou  o  nome  do  corso  genial,  no  seu 
Código  Commercial.  Esta  sim,  foi  obra  dura- 
doura e  por  isto  tem  servido  de  modelo  aos 
povos . 

Mas  deixemos  os  factos  do  passado  e  refli- 
ctamos um  pouco  sobre  os  acontecimentos  dos 
nossos  dias. 

Quando  já  pocliamos  acreditar  que  nenhu- 
ma grande  nação  civilisada  tomaria  mais  a  res- 
ponsabilidade de  áteiar  a  guerra  entre  os  po- 
vos, vimos  desencadeiar-se  em  1914  a  maior 
catastrophe  da  Historia.  Em  pouco  tempo, 
pode  dizer-se  sem  exagero,  o  mundo  se  poz  em 
armas  e  travou-se  aquella  pugna  sem  antece- 
dentes, em  que  parecia  que  iam  para  sempre 
precipitar-se  no  abysmo  todas  as  conquistas 
que  o  homem  realizara  atravéz  dos  séculos,  e 
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que  de  uma  vez  por  todas  a  humanidade  havia 
de  mergulhar  nas  trevas  da  barbaria.  Os  an- 
naes  da  guerra  registraram  crimes  e  monstruo- 
sidades como  a  imaginação  ainda  não  as  havia 
previsto.  Por  outro  lado,  os  fastos  do  herois- 
mo  inscreveram  actos  de  coragem  e  de  abnega- 
ção phantasticas .  Só  uma  penna  magica  como 
a  dos  Miehelet  e  dos  Carlyle  poderá  narrar  o 
que  foi  a  grande  guerra,  e  evocar  a  invasão  da 
Bélgica,  em  que  um,  povo  minúsculo  se  eleva 
acima  das  suas  próprias  forças  e  de  todas  as 
forças  humanas  para  oppôr  barreira  a  um 
exercito  de  mais  de  uin  milhão  de  homens,  re- 
presentando a  maior  machina  de  guerra  que  o 
mundo  já  conhecera;  a  batalha  do  Marne,  em 
que  os  descendentes  dos  germanos  e  dos  gaule- 
zes  encontraram-se  de  novo  face  a  face  num 
duello  de  morte,  parecendo  querer  liquidar  as 
rivalidades  seculares  entre  as  duas  raças; 
aqueila  resistência  de  Verdun,  em  que  se  vê  um 
povo  inteiro  f ormando  um  só  bloco  granitico  e 
impenetrável  para  repellir  o  invasor  ou  pere- 
cer inteiro;  a  Itália  combatendo  no  alto  das 
montanhas,  em  lucta  travada  ao  mesmo  tempo 
com  os  homens  e  a  natureza  hostil;  essa  épica 
campanha  contra  os  submarinos,  que  a  Ingla- 
terra de  Nelson  realizou,  consolidando  para 
sempre  o  seu  império  sobre  os  mares.  São  fa- 
ctos de  hontem.  Mas  de  tudo  isto,  de  todos  es- 
tes traços  legendários  deixados  na  memoria 
dos  homens,  qual  o  mais  vivaz  e  o  mais  profun- 
do? A  Liga  das  Nações,  sem  duvida,  porque 
este  é  que  é  o  traço  verdadeiramente  constru- 
ctivo,  que  projecta  luz  para  bem  longe,  no  fu- 
turo, deixando-nos  antever  um  mundo  melhor, 
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um#  forma  diversa,  mais  estável  e  mais  perfei- 
ta da  evolução  humana,  que  talvez  nos  não  seja 
mais  dado  partilhar,  mas  que  ha  de  offerecer 
certamente  maior  somma  de  felicidade  ás  ge- 
rações que  nos  succederem. 

A  figura  máxima,  portanto,  da  historia 
dos  tempos  em  que  vivemos  é  ainda  um  cultor 
dessa  mesm,a  sciencia  que  professamos.  E' 
Wilson,  o  universitário;  Wilson,  o  publicista; 
Wilson,  o  professor  de  direito ;  Wilson,  o  idea- 
lista ! 

"Em  todos  os  governos  livres  — disse  Alei- 
xo de  Tocqueville  —  qualquer  que  seja  a  sua 
forma,  encontramos  sempre  os  legistas  no  pri- 
meiro posto  de  todos  os  partidos." 

Lendo  uma  vez  uma  das  conferencias  de 
Ruy  Barbosa,  com  o  recolhimento  e  admiração 
que  sempre  me  mereceu  a  palavra  do  egrégio 
mestre,  encontrei  conceitos  que  não  devo  dei- 
xar de  transcrever  aqui. 

Delineando  a  posição  dos  legistas  na  civi- 
lisação  contemporânea,  escreveu  elle:  —  "Na 
edade  hodierna  todas  as  grandes  expressões  do 
direito,  todos  os  grandes  movimentos  popula- 
res, todas  as  grandes  transformações  interna- 
cionaes,  são  maravilhas  dessa  influencia  uni- 
versal. 

O  próprio  Brazil,  o  Brazil  parlamentar,  o 
Brazil  abolicionista,  o  Brazil  republicano,  que 
outra  cousa  é,  senão  a  obra  dos  seus  homens  de 
Estado,  os  quaes  eram  ao  mesmo  tempo  os  seus 
jurisconsultos  e  os  seus  oradores? 

"Supprimi-os  do  Brazil  e  tereis  acabado 
com  a  actividade  civilisadora  do  Império,  a  lu- 
minosa jurisprudência  dos  seus    tribunaes,  os 
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seus  magníficos  monumentos  de  codificação  e 
educação  liberal  das  classes  cultas  pela  escola 
das  suas  assembléas,  a  conquista  da  emancipa- 
ção pelos  comicios  populares,  a  organisação  da 
monarchia  e  da  republica  pelas  suas  duas  con- 
stituições. Tudo,  tudo  benefícios  do  senso  ju- 
rídico e  do  senso  politico,  representados  e  des- 
envolvidos pela  sciencia  dos  nossos  legistas  e 
pela  influencia  dos  nossos  parlamentares." 

Eis  ahi,  —  senhores,  —  o  que  elle  escreveu. 
O  oue  elle  não  escreveu,  porém,  mas  a  nós  cor- 
re o  dever  de  proclamal-o  a  todo  o  instante, 
maximé  em  occasião  como  esta,  em  que  se  com- 
memora  a  fundação  dos  cursos  jurídicos,  é  es- 
ta verdade:  que  é  elle  próprio,  o  jurisconsulto 
77 ii v  Barbosa,  o  chefe  intellectual  do  Brazil,  a 
gloria  da  nossa  raça,  o  orgulho  dos  opprimi- 
dos,  a  voz  prophetica  que  escutamos  nos  mo- 
mentos supremos  da  vida  publica. 

As  leis  orgânicas  do  novo  regimen  sahi- 
ram  todas  ellas  da  forja  cyclopica  do  seu  saber 
portentoso . 

Glorifiquemos,  pois,  a  Ruy  Barbosa.  Glo- 
rifical-o  hoje,  neste  momento,  neste  logar,  é 
glorificar  o  próprio  Direito! 

Ha,  entretanto,  na  sociedade  urna  classe  de 
pessoas,  que  a  si  próprias  se  intitulam  homens 
pr 'áticos,  que  desdenham  os  homens  de  lettras, 
tratando-os  ironicamente  de  ideólogos.  São 
ideólogos,  neste  sentido  deprimente,  os  pensa- 
dores, os  philosophos,  os  cultores  cia  sciencia, 
todos  aquelles,  emfim,  que  vivem  do  commer- 
cio  das  iãeas,  que  elles,  os  práticos,  julgam 
muito  abaixo  do  verdadeiro  commercio,  o  dei- 
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les,  o  que  consiste  em  comprar  e  vender  merca- 
dorias, em  trocar  valores  e  fazer  fortuna. 

Emquanto,  poréji},  os  operários  do  pensa- 
mento vão  fazendo  e  desfazendo  as  leis,  as  in- 
stituições, a  religião,  a  moral,  a  sciencia,  a  arte, 
a  politica  não  é  possivel  encontrar  no  campo 
intérmino  da  civálisação  um  só  monumento  du- 
radouro que  assignale  os  vestígios  do  homem 
pratico . 

São  úteis.  São  necessários.  Sim:  úteis, 
como  é  útil  o  formigueiro  humano  que  executa 
o  plano  de  eonstrucção  concebido  pelo  enge- 
nheiro. Sim:  necessários,  como  necessários 
são  também  os  soldados  que  realisam  o  plano 
de  campanha  concebido  pelo  general. 

Mas  nada  de  grande,  de  superior,  de  ele- 
vado, nada  que  assignale  um  passo  a  mais  no 
caminho  do  progresso  e  da  felicidade  humana 
pode  ser  levado  á  conta  dos  homens  práticos . 

Cerremos,  pois,  os  ouvidos  aos  seus  sarcas- 
mos, sejamos  indifferentes  ás  suas  ironias,  pe- 
sadas como  o  seu  ouro.  Volvamos  nós  as  vis- 
tas para  a  região  da  intelligencia  e  prestemos 
o  nosso  culto  aos  operários  do  pensamento,  aos 
ideólogos,  pois  do  cérebro  desses  ideólogos  é 
que  nendem  os  nossos  destinos. 

Exmas.   senhoras.   Meus  senhores. 

E'  hoje  o  grande  dia  da  Faculdade  de  di- 
reito . 

E '  o  dia  em  que  experimentamos,  os  que  a 
ella  pertencemos,  a  mesma  satisfação  dos  fi- 
lhos de  uma  família  n  j)bre,  quando  passam  em 
revista  os  títulos  heráldicos  e  as  honras  con- 
quistadas pelos  seus  antepassados  para  compa- 
ral-as  com  as  suas  próprias  acquisições. 
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E'-nos  gratíssimo  relembrar  neste  mo- 
mento e  poder  proclamar  que  a  nossa  velha 
Faculdade  não  ha  sido  extranha  a  nenhum 
dos  grandes  movimentos  de  idéas,  a  nenhuma 
das  grandes  correntes  de  sentimentos,  a  ne- 
nhuma das  grandes  convulsões  de  civismo  que 
tenham  porventura  abalado  o  mundo,  refle- 
ctindo-se  na  orbita  da  nossa  vida  nacional. 

Foi,  na  sua  primeira  pliase,  o  utilitarismo 
de  Jeremias  Bentham  e  o  constitucionalismo 
de  Benjamin  Constant  que  lhe  orientaram  o 
ensino . 

Vem  depois  o  romantismo  revolucionar  o 
espirito  da  mocidade,  inflammando  o  estro  de 
Castro  Alves,  Tobias  Barretto,  Victoriano  Pa- 
Ifcares  e  tantos  mais,  que  tornaram  inesquecí- 
veis as  pugnas  académicas  de  seu  tempo. 

E'  a  epocha  do  estylo  condoreiro  e  da  rea- 
leza litteraria  de  Lord  Byron,  Lamartine,  Al- 
fredo de  Musset,  Victor  Hugo. 

Em  1882,  transpõe  Tobias  Barretto  os 
humbraes  da  Faculdade,  como  professor  e, 
iconoclasta  impenitente,  derruba  os  Ídolos  ain- 
da adorados  por  alguns  velhos  professores 
aferrados  ás  doutrinas  metaphysicas .  Do  alto 
de  sua  cathedra,  o  novo  lente  prega  a  philoso- 
phia  e  a  sciencia  novas  e  f amiliarisa  a  mocida- 
de académica  com  os  livros  dos  Haeckel,  dos 
Spencer,  dos  von  Ihering  e  dos  Carlos  Dar- 
win. 

E'  o  periodo  da  reacção  critica,  do  criti- 
cismo  scientifico. 

Segue-se  a  agitação  ante-esclavagista ;  um 
pouco  mais  tarde  a  propaganda  republicana. 

E  nunca  a  nossa  Escola  se  manteve  fria  e 
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indif f erente .  Ao  contrario:  foi  sempre  aqui 
que  o  patriotismo  entoou  os  seus  hymnos  mais 
vibrantes . 

Mas  nós  não  devemos  viver  só  do  passado, 
nem  só  para  o  passado. 

Parar  é  retrogradar. 

Resta-nos  agora  preparar  as  bases  para  a 
vida  universitária,  esta  tão  cara  aspiração 
nossa. 

Para  isto  já  não  é  bastante  o  Centro  Aca- 
démico de  Direito;  precisamos  de  um  Centro 
Académico  Pernambucano. 

Faz-se  necessário  fundar  as  cathedras  de 
ensinamento  civico,  regidas  pelos  próprios  es- 
tudantes . 

E'  mister  fundar  a  assistência  forense, 
que  leve  a  palavra  dos  jovens  aos  tribunaes  e 
que  os  familiarize  com  os  combates  do  foro. 

Faz-se  preciso  instituir  as  conferencias 
semanaes  nos  nossos  am^pliitlieatros,  alterna- 
damente de  professores  e  de  alumnos,  confe- 
rencias em  que  se  permutem  ideas  e  se  estrei- 
tem os  laços  da  fraternidade  intellectual . 

W  urgente  fundar  a  extensão  universitá- 
ria que  mande  a  palavra  quente  e  colorida  dos 
jovens  cultores  da  sciencia  aos  centros  operá- 
rios e  aos  tuírurios  dos  pobres  trabalhadores,  a 
diffundir  a  instrucção,  a  que  elles  têm  direito 
e  que  os  institutos  scientificos  devem  prodiga- 
lisar-lhes . 

B  como  a  acção  universitária  se  não  deve 
fazer  sentir  somente  em  extensão,  funde-se 
também  um,a  Escola  de  Altos  Estudos,  onde  os 
mestres  possam  demonstrar  até  que  gráo  de 
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intensidade  attingio  entre  nós  a  cultura  scien- 
tifica. 

São  os  lineamentos  de  um  plano,  e  desde 
logo  declaro,  com  a  maior  sinceridade  e  fran- 
queza, que  a  iniciativa  deste  plano  não  cabe  a 
nenhum  dos  professores  desta  Escola,  e  sim  a 
um  estudante,  o  actual  presidente  do  Centro 
Académico,  o  quintannista  Pedro  Xisto  de 
Carvalho,  joven  que  já  honrava,  pelo  talento  e 
pelo  caracter,  a  geração  académica  a  que  per- 
tence, e  que  ainda  mais  a  honra  por  semelhan- 
te iniciativa. 

Poder-se-á  objectar  que  um  tal  plano  é 
excessivo  para  as  nossas  forças,  e  por  isto  deve 
ser  relegado  para  o  numero  das  aspirações 
utópicas.  Mas,  neste  caso,  seremos  forçados  a 
confessar  que  elle  será  utópico  somente  para 
nós  pernambucanos. 

Quem  quizer  dar-se  ao  trabalho  de  ler  os 
annaes  dos  Congressos  de  estudantes  realisa- 
dos  em  Montevideo,  em  Lima  e  em  Buenos  Ai- 
res terá  de  convencer-se  de  que  nos  Estados 
Unidos,  na  Republica  Argentina,  no  Uruguay, 
no  Peru',  no  Chile  estas  coisas  são  realidades, 
já  não  são  mesmo  novidades,  muito  menos 
utopias . 

E,mpenhemo-nos  todos,  portanto,  mestres 
e  discipúlos  pela  realisação  do  plano  do  acadé- 
mico Pedro  Xisto. 

Vamos  dentro  em  pouco  tempo  completar 
o  nosso  centenário. 

Seria  bello  poder  dizer  no  dia  em  que  pas- 
sássemos a  ser  um  instituto  secular:  A  Facul- 
dade de  Direito  do  Recife  não  decahio .  Os  an- 
nos  passaram  por  sobre  ella  xr^as  não  a  alque- 
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braram.  O  seu  primeiro  abrigo,  que  foi  o  ve- 
lho mosteiro  de  S .  Bento  em  Olinda,  transf  or- 
mou-se  num  palácio  sumptuoso,  digno  templo 
da  religião  a  que  o  consagraram.  EU  a  acom- 
panhou sempre  o  movimento  intcllectual  do 
seu  tempo.  Os  princípios  scientifieos,  que  em 
certo  momento  constituiram  uma  heresia,  são 
hoje  ensinados  em  todas  as  suas  cathedras.  E 
por  fim,  como  complemento  magnifico  de  tudo 
isto,  o  próprio  sentimento  de  colleguismo,  a  ca- 
maradagem entre  os  estudantes  dos  velhos  tem- 
pos, evoluiu  também  e  transformou-se  na  fe- 
deração dos  estudantes  pernambucanos,  para 
ser  amanhã  a  federação  dos  estudantes  ameri- 
canos, e  depois,  ainda,  num  futuro  que  talvez 
não  esteja  muito  remoto  —  a  federação  univer- 
sal dos  estudantes. 

Exmas.   senhoras.   Meus  senhores. 

Vou  terminar.  Não  quero,  porém  deixar 
de  pôr  em  destaque  o  gesto  dos  alumnos  do  pri- 
meiro anno,  convidando  para  presidir  as  ses- 
sões em  que  trataram  da  commemoração  do  11 
de  Agosto  a  sua  talentosa  e  gentil  collega,  a  se- 
nhorita Deborah  Monteiro. 

Foi  um  gesto  de  cortezia,  de  apurado  ca- 
valheirismo, que  dá  muita  distincção  aos  mo- 
ços que  o  praticaram. 

Mas  eu,  não  sei  se  por  ef feito  de  uma  ima- 
ginação ás  vezes  um  tanto  phantastica,  divisei 
naquelle  acto  um  symbolismo  de  auspiciosa  si- 
gnificação. Pareceu-me  que  os  jovens  estu- 
dantes queriam  expressar  por  aquella  forma  o 
quanto  a  civilisação  tem  caminhado  no  que  diz 
respeito  aos  direitos  da  mulher,  facto  que  só 
pode  ser  motivo  de  rmmenso    jubilo  para  os 
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que,  como  eu,  sempre  foram  adeptos  da  sua 
completa  emancipação.  . 

De  facto,  quem  lê  as  formosíssimas  pagi- 
nas da  Cidade  Antiga  de  Fustel  de  Coulanges 
e  informa-se  alli  da  condição  da  mulher,  já  não 
direi  na  sociedade  barbara,  nas  sociedades 
tbeoeraticas,  mas  no  próprio  mundo  greco-la- 
tino;  quem  vê  o  que  era  a  mulher  no  templo, 
na  família,  no  lar,  na  vida  publica,  e  compara 
a  sua  situação  de  então  com  a  sua  situação  ho- 
dierna, não  tem,  por  certo,  motivos  para  maldi- 
zer o  progresso  e  duvidar  do  futuro  da  civili- 
sação . 

Até  lAesmo  no  redueto  dos  direitos  políti- 
cos, que  se  afigurava  para  ella  intransponível, 
a  mulher  já  penetrou  victoriosa. 

Quando  em  plena  Revolução  franceza,  o 
Terror,  attingindo  ao  ultimo  gráo  do  delírio 
sanguinário,  já  não  sabia  mais  distinguir  os 
amigos  do  despotismo  dos  amigos  da  liberda- 
de, e  ia  immolando,  uma  após  outra,  Maria  An- 
tonietta,  a  descendente  dos  Césares,  Madame 
Roland,  a  mais  nobre  alma  de  mulher  que  o  tu- 
fão revolucionário  crestou  na  sua  vertigem,  a 
formosa  e  amoravel  Lucília,. terna  esposa  de 
Camillo  Desmoulins,  Olympiá  de  Gourges,  an- 
tes de  entregar  por  sua  vez  a  cabeça  ao  carras- 
co, exclamou:  "Se  a  mulher  pode  subir  ao  ca- 
dafalso, ella  deve  ter  o  direito  de  subir  também 
á  tribuna"  —  aspiração  que  o  próprio  Tobias 
Barretto,  campeão  decidido,  como  é  sabido,  da 
emancipação  da  mulher,  considerava  em  1881 
uma  aspiração  exagerada. 

Pois  bem:  essa  queixa,  repassada  de  infi- 
nita magoa,  já  não  tem  sentido,  desde  que  ve- 
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mos,  não  só  na  Norte  America  democrática, 
mas  egualmente  na  Inglaterra  tradicionalista 
e  aristocrática,  a  mulher  subindo  á  tribuna  por 
entre  o  respeito  e  as  acclamações  das  turbas. 

Applaudo  calorosamente  o  gesto  dos  aca- 
démicos, e  proponho  que  concedamos  nesta 
festa  todas  as  primazias  á  joven  alumna  da  Fa- 
culdade.; 

Os  louros  que  devemos  hoje  á  estatua  da 
Justiça  e  ás  frontes  dos  sábios  do  Direito  se- 
jam distribuidos  pela  delicada  mão  de  uma 
menina .  Que  se  destinem  louros  também,  e  dos 
mais  virentes,  ao  historiador  do  Direito  Nacio- 
nal, a  esse  Martins  Júnior,  cujo  vulto  esculpi- 
do no  bronze  vae  erigir-se  á  porta  desta  Facul- 
dade, para  attestar  lá  fora  de  que  grandeza  são 
os  homens  a  quem  aqui  investimos  no  primado 
intellectual  í 

E,  formulemos  por  fim  um  voto.  Possa  a 
joven,  que  hoje  inicia  os  passos  na  vida  acadé- 
mica, ver  coincidir  corn^  a  data  da  sua  formatu- 
ra uma  reforma  da  nossa  legislação,  que  per- 
mitta  a  mulher  brasileira  penetrar  em  todos  os 
departamentos  da  vida  publica. 

Que  ella  possa  assim,  ascender  ao  recinto 
augusto  onde  se  faz  a  lei,  como  ao  pretório  se- 
vero em  que  se  distribue  justiça. 

Se  os  antigos  puderam  contemplar  o  for- 
moso espectáculo  da  mulher  envergando  a 
chlamide  grega  para  ensinar  a  philosophia  de 
Platão  e  de  Aristóteles,  que  vejam  os  nossos 
dias  o  espectáculo  não  menos  bello  e  nobre  da 
toga  de  Ulpiano  revestindo  o  corpo  gentil  de 
uma  mulher." 
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11— Disciplina  da  pratica  do  processo.  12  14  —  Sua  combi- 
nação com  a  theoria,  e  transformações  porque  tem  pas- 
sado. 15-16— Separação  definitiva  das  duas  cadeiras. 
17— Objecto  especial  da  pratica  do  processo.  18— Sua 
relação  com  o  foro.  19-23— Referencia  aos  actos,  aos 
funccionarios  e  ao  local  do  foro.  24-25— Forma  pra- 
tica do  estudo  da  cadeira.  26— As  formulas  e  as  cau- 
telas, 27-30— Distincção  entre  actos  juridicos.  actos 
judiciaes,  actos  forenses  e  a  defeza  do  direito. 


11  —  Durante  muito  tempo  a  "Pratica  do 
Processo"  não  constituía  estudo  separado  da 
theoria.  A  cadeira  dessa  matéria  destinava-se 
de  facto  a  tratar  dos  meios  práticos  de  realisar 
o  processo;  mas  comprehendia  também,  o  estu- 
do dos  principios  geraes  que  justificavam  es- 
ses meios  e  a  historia  das  regras  e  preceitos 
que  os  continham  (26) . 

Por  isso  as  duas  matérias  eram  estudadas 
conjtmcta  e  simultaneamente,  constituindo 
uma  só  disciplina  com  a  denominação  de 
"Theoria  e  Pratica  do  Processo." 

Mas  desde  que  em  Portugal  se  regulou  o 
estudo  do  direito,  houve  a  preoceupação  de  dis- 


(26)  Dizemos  que  o  processo  trata  dos  meios  práticos 
de  realisar  o  direito  e  a  pratica  do  processo  destina-se  a 
estudar  os  meios  práticos  de  realisar  o  processo. 
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tinguir  o  estudo  da  pratica  do  processo,  do  da 
sua  theoria. 

Nos  Estatutos  de  1772  da  Universidade  de 
Coimbra  se  encontra  um  capitulo  especial  (27) 
que  trata  "Da  instrucção  e  exercidos  da  Prati- 
ca do  Direito";  e  em  outro  capitulo  (28)  se 
mandava  que  os  professores  de  Direito  Civil 
ficassem  incmnbidos  de  ensinar  a  "Jurispru- 
dência Pratica",  leccionando  sobre  sua  histo- 
ria, natureza,  fim  e  objecto,  fazendo  a  distinc- 
râo  entre  a  "Pratica  e  a  Theorica,  e  indican- 
do as  cautelas  e  formulas  referentes  aos  diver- 
sos títulos  das  Ordenações  do  "Reino " 

Depois  creou-se  para  esse  fim  nma  cadei- 
ra especial  denominada  de  uPratica  Formula- 
ria" nara  a  qual  foi  nomeado  professor  o  Dr. 
José  Ignacio  da  Rocha  Peniz  que  ep.creveti  o 
"orimeiro  compendio  dessa  matéria,  com  o  titu- 
lo de  "Elementos  de  Pratica  Formula- 
ria (4) . 


(27)  Estatutos  da  Universidade  de  Coimbra  de  28 
de  Agosto  de  1772  Liv.   2.°  Tit.   6  Cap.   4. 

(28)  tdem,  idem  Liv.  2  Tit.  6  Cap.  8. 

(29)  João  Mendes  de  Almetda  —  Introducção  ao 
Estudo  da  Pratica  Forense  Da  Revista  da  Academia  de 
S.  Paulo  vol.  I  pags.  134  e  137  trrvnscripto  na  "Pratica 
Forense  de  Galdino  de  Siqueira  1907  pap-s.  50  e  51.  ERse 
compendio  do  Dr.  Peniz  foi  escripto  para  o  anno  lectivo 
de  1807  a  1808  e  delle  só  foi  impresso  o  lo.  volume.  O 
seu  autor  não  se  limita  a  tratar  praticamente  do  assum- 
pto de  sua  cadeira,  usa  de  demonstrações  theoricas  e  re- 
fere-se  a  pontos  de  historia  do  direito  e  do  proces- 
so. Nelle  se  falia  na  "theoria  da  Pratica  Formularia" 
e  ha  uma  parte  eiirematica  que  se  denomina  "Summula 
da  theorica  formularia"  mas  o  livro  não  tem  propria- 
mente nada  de  formulário. 
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12  —  No  Brazil  com  a  creação  dos  cursos 
jurídicos  em  11  de  Agosto  de  1827,  a  2.a  cadei- 
ra do  5.°  anno  era  de  Theoria  e  Pratica  do 
Processo  adoptado  pélas  leis  do  império  (do 
Brazil)  e  alem  desta  havia  mais  uma  cadeira 
de  Direito  Pátrio  Criminal  com  a  theoria  do 
processo  criminal,  que  era  a  2 . a  do  3 .  °  anno . 

Por  novos  estatutos  do  Dec .  1386  de  28  de 
Abril  de  1854  se  deu  como  matéria  da  l.a  ca- 
deira do  5.°  anno  a  Hermenêutica  Jurídica,  o 
Processo  Civil  e  Criminal,  incluindo  o  militar, 
e  a  "Pratica  Forense"    (30) 

Mas  nas  reformas  subsequentes,  constan- 
tes do  Dec.  3454  de  26  de  Abril  de  1865,  e  de- 
pois nela  que  decretou  o  ensino  livre,  Decreto 
7249  de  19  de  Abril  de  1879,  foram  instituídas 
para  o  processo  duas  cadeiras  distinctas,  uma 
de  theoria,  e  outra  de  pratica,  sendo  o  estudo 
de  uma  continuação  do  da  outra.  Mas  a  crea- 
ção das  novas  cadeiras  não  foi  posta  em  execu- 
ção ;  de  modo  que  o  regimen  de  1827  sobre  uma 
só  cadeiía  de  processo  permaneceu  em  vigor 
até  1891,  já  no  dominio  do  governo  republi- 
cano. l  '»* 

13  —  Só  então,  com  o  Dec.  1232  H  de  2 
de  Janeiro  de  1891,  que  dividiu  em  3  cursos  o 
ensino  na  Faculdade  de  Direito,  creou-se  uma 


(30)  Como  se  vê,  alludia-se  ao  estudo  do  Processo  Ci- 
vil e  Criminal  e  ao  da  "Pratica  Forense",  como  matérias 
diversas,  mas  como  a  cadeira  era  realmente  uma  só,  a  sua 
denominação  continuou  a  ser  de  "Theoria  e  Pratica  do 
Processo"  como  era  a  do  Compendio  do  Dr.  Paula  Ba- 
ptista, adoptado  para  ella.  Isto  quer  dizer  que  apezar  da 
reforma  de  1854  permaneceu  a  denominação  dos  Estatu- 
tos de  1827. 
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cadeira  especial  de  "Pratica  Forense11  que  ser- 
via ao  mesmo  tempo  para  o  curso  de  sciencias 
jurídicas  e  o  de  notariado.  Neste  ultimo  havia 
mais  a  cadeira  de  "Explicação  succinta  do  Di- 
reito Processual"  e  no  curso  de  sciencias  jurí- 
dicas a  cadeira  de  Processo  Criminal,  Civil  e 
Commercial . 

Cerca  de  5  annos  depois  pela  Lei  314  de  30 
de  Outubro  de  1895  foi  abolida  a  divisão  dos 
trez  cursos  da  Faculdade  de  Direito,  e  restabe- 
lecida a  distribuição  do  estudo  em  5  annos; 
mas  ficou  mantida  a  divisão  das  duas  cadeiras, 
uma  de  Theoria  do  Processo  Civil  Commer- 
cial e  Criminal  no  4.°  anno,  e  outra  como  con- 
tinuação delia  no  5.°  anno  com  a  denominação 
de  Pratica  Forense.  Era  quasi  o  mesmo  regi- 
men que  hoje  temos,  com  a  vantagem  da  deno- 
minação mais  comprehensiva  de  Pratica  Fo- 
rense em  vez  de  Pratica  do  Processo. 

14  —  Depois  disto,  tivemos  de  passar  por 
um  verdadeiro  regresso  nessa  matéria.  O  Re- 
gulamento de  12  de  Janeiro  de  1901,  em  cum- 
primento do  novo  Código  do  ensino,  do  mesmo- 
mo  anno,  chegou  ao  ponto  de  supprimir  a  ca- 
deira de  Pratica  Forense  e  reduzir  toda  a  ma- 
téria referente  a  applicação  pratica  do  direito 
a  uma  só  cadeira  no  5.°  anno,  comprehenden- 
do  a  Theoria  e  Pratica  do  Processo  Civil  Com- 
mercial e  Criminal.   (31) 


(31)  Esse  regimen  que  chegou  a  durar  10  annos  com- 
pletos, foi  ainda  mais  atrazado  neste  ponto  do  que  o  do 
inicio  da  Faculdade  de  Direito  em  1827  em  que  o  pro- 
cesso civil  e  o  criminal  eram  estudados  em  duas  cadeiras 
distísetM, 
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15  —  Felizmente  nesses  últimos  nove  an- 
nos  se  procurou  emendar  esse  erro.  O  regula- 
mento das  Faculdades  de  Direito,  dado  pela 
"Lei  Orgânica  do  Ensino"  de  1911,  como  se  in- 
titulou o  Dec.  8659  de  5  de  Abril  d'aquelle  an- 
no,  distribuiu  a  matéria  de  processo  por  trez 
cadeiras  separadas:  uma  de  Theoria  do  Pro- 
cesso Civil  e  Commercial,  outra  de  Pratica 
dessas  mesmas  matérias,  e  a  3.a  de  Theoria  e 
Pratica  do  Processo  Criminal.  Essas  trez  ca- 
deiras constituiam  a  6.a  e  ultima  serie  do  es- 
tudo de  direito. 

Tal  disposição  trazia,  porém,  um  inconve- 
niente ;  a  theoria,  e  a  pratica  de  uma  só  maté- 
ria, como  era  a  do  processo  civil  e  commercial, 
era  leccionada  no  mesmo  anno  por  dois  profes- 
sores differentes.  Muito  difficil  seria  que  elles 
se  podessem  combinar  em  um  methodo  unifor- 
me e  idêntico  de  ensino  com  a  mesma  separa- 
ção e  distribuição  de  matérias . 

16  —  Este  ultimo  inconveniente  foi  afinal 
sanado  pela  reforma  de  ensino  actualmente  em 
vigor  adoptada  no  Dec.  11530  de  18  de  Março 
de  1915. 

Ficou  restabelecido  o  período  tradicional 
de  5  annos  do  curso  jurídico,  e  nelle  foram  con- 
servadas as  trez  cadeiras  sobre  o  processo,  mas 
dispostas  em,  uma  ordem  mais  própria  e  ade- 
quada a  um  bom  methodo  de  estudo.  No  4.° 
anno  foi  collocada  a  cadeira  de  Theoria  do 
Processo  Civil  e  Commercial,  ao  passo  que  a 
Cadeira  de  Pratica  do  mesmo  Processo,  de  que 
agora  nos  occupamos,  está  no  5 .  °  anno,  e  é  con- 
siderada como  continuação  da  de  Theoria  par^ 
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ser  leccionada  pelo  mesmo  professor  que  acom- 
panha a  turma  de  alumnos.   (32) 

A  matéria  de  Processo  Criminal,  (Theo- 
ria  e  Pratica),  constituindo  uma  só  cadeira  á 
parte,  está  também  incluida  no  5.°  anno. 

17  —  O  objecto  especial  da  nossa  cadeira 
se  acha  assim  perfeitamente  delimitado.  Ex- 
clue  a  theoria  do  processo  ou  Direito  Proces- 
sual já  estudado  no  4.°  anno,  e  todo  o  proces- 
so criminal,  quer  em  sua  theoria  quer  na  prati- 
ca, para  só  comprehender  agora,  a  pratica  do 
processo  civil  ou  antes,  as  formulas  dos  actos 
destinados  á  constituição  e  a  defeza  do  direito, 
em  matéria  eivei,  merecendo  assim  a  denomi- 
nação que  lhe  preferimos  de  "Direito  Formu- 
lário." 

Temos  entretanto  de  nos  referir  constan- 
temente á  epressão  adoptada  de  u Pratica  do 
Processo  Civil  e  Commercial,  por  ser  esta  a 
que  se  acha  consagrada  em  nossos  estatutos  de 
ensino.  (33)  Mas  o  processo  em  seu  sentido 
próprio  significa  somente  os  meios  de  defeza 


(32)  Neste  particular  não  houve  innovação,  e  apenas 
restaurou-se  o  regimen  da  Lei  314  de  30  de  Outubro  de 
1895 ;  apenas  a  reforma  actual  favoreceu  mais  o  ensino  do 
processo  conservando  como  cadeira  distincta  a  de  Pro- 
cesso Criminal  (Theoria  e  Pratica)  do  regimen  de  1911. 

(33)  De  facto  o  Regulamento  do  Ensino  actual,  Dec. 
11530  de  18  de  Março  de  1915  diz  no  seu  ortigo  175  que  o 
ensino  de  "theoria  e  pratica  do  processo  civil  e  commer- 
cial compreheinderá  "alem  da  parte  theorica,  um  curso 
essencialmente  pratico  em  que  os  alumnos  aprendam 
a  redigir  actos  juridicos  e  a  organisar  a  defeza  dos  direi- 
tos" e  ao  enumerar  as  cadeiras  do  curso  dá  a  uma  a  de- 
nominação de  Theoria  do  Processo  Civil  e  Commercial,  e 
*  outra  a  de  Pratica  do  Processo  Civil  e  Commercial, 
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do  direito,  e  a  sua  theoria  estudada  como  "Di- 
reito Processual",  se  limita  somente  a  esse  ob- 
jecto. Como,  porem,  a  cadeira  de  pratica  do 
processo,  ou  Direito  Formulário,  alem  da  de- 
feza  dos  direitos,  comprehende  também  a  re- 
dacção dos  actos  juridicos,  dá-se  assim  á  pala- 
vra processo  uma  significação  mais  ampla. 

18  —  Neste  sentido  a  noção  de  processo 
pode  se  considerar  como  correspondente  ou  de- 
rivada da  noção  de  foro. 

Foro  quer  dizer  o  conjuncto  ao  mesmo 
tempo  do  logar,  das  pessoas  e  dos  actos  que  se 
exercem  para  a  pratica  do  direito .  E '  uma  pa- 
lavra derivada  do  vocábulo  latino  fórum,  que 
entre  os  romanos  significava  a  praça  publica, 
destinada  á  reunião  do  povo  para  tratar  dos 
seus  negócios,  e  desse  modo  o  fórum  era  o  logar 
da  feira,  do  senado,  das  assembléas  populares, 
e  finalmente  das  audiências  dos  juizes . 

Dalii  veio  a  palavra  foro  a  significar  o  lo- 
gar aonde  se  apresentavam  os  magistrados 
para  dar  audiência  ás  partes,  e  presidir  a  pra- 
tica dos  actos  e  negócios  relativos  a  applicação 
do  direito. 

Actualmente  o  foro  compreliende  não  só 
os  actos  dos  funccionarios  que  em  seus  cartó- 
rios se  incumbem  da  redacção  dos  actos  juridi- 
cos, como  os  que  são  presididos  e  ordenados 
pelos  magistrados,  quando  attendem  ás  partes 
ou  dão  as  suas  audiências. 

19  —  Os  actos  que  tem  por  fim  a  realisa- 
ção  pratica  do  direito,  quando  são  presididos 
ou  ordenados  por  juizes,  ou  feitos  em  nome 
delles,  se  chamam  "judiciaes",  ao  passo  que  os 
actos  que  são  realisados  sem  essa  intervenção, 
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ou  são  lavrados  por  tabelliães,  denominam-se 
extra- judiciaes  ou  civis,  ou  notariaes.  Mas  to- 
dos elles  são  chamados  actos  forenses,  ou  do 
foro  para  se  distinguirem  dos  actos  exercidos 
por  outros  funecionarios,  e  que  não  teem  por 
fim,  a  applicação  pratica  do  direito.   (34) 

Segundo  a  noção  que  se  dá  ao  processo  em 
seu  sentido  mais  lato  elle  não  é  mais  do  que  a 
pratica  e  a  realisação  dos  actos  jurídicos  em 
qualquer  dos  dous  sentidos.  E  como  essa  reali- 
sação se  dá  exactamente  com  os  actos  que  já  são 
actos  forenses,  segue-se  que  o  processo  não  vem 
a  ser  mais  do  que  o  exercicio  e  a  pratica  desses 
actos . 

20  —  Esses  actos  forenses  que  são  objecto 
da  Pratica  do  Processo,  se  dividem  assim  em 
duas  categorias  distinctas:  actos  extra  judi- 
ciaes e  actos  judiciaes,  dando  logar  a  uma 
divisão  correspondente  na  matéria  do  nos- 
so estudo.  Na  parte  extra  judicial  se 
tratará  da  pratica  dos  actos  jurídicos,  do 
modo  de  redigil-os  e  das  cautelas  e  for- 
mulas a  empregar  nessa  redacção.  Na  par- 
te judicial  se  tratará  do  processo  propriamen- 
te dito,  dos  requerimentos  em  juizo,  para  defe- 
za  dos  direitos,  do  modo  de  escolher  e  de  pro- 
por as  acções,  da  fornia  e  marcha  que  a  estas 
se  deve  dar,  dos  termos,  autos,  requerimentos, 
allegações  e  despachos  de  que  ellas  se  compõem 

E  não  é  de  hoje  essa  extensão  e  compre- 
hensão  da  matéria  de  nosso  estudo.   Já  pelos 


(34)  Vide  adiante  nota  43.  Taes  são  os  funecionarios 
públicos  dependentes  immediatamente  do  poder  executivo 
e  extranhos  ao  poder  judiciário. 
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Estatutos  da  Universidade  de  Coimbra  de . . . 
1772  se  fazia  a  distincção  entre  os  escriptos 
" extra- jijdiciaes,  como  são  as  escripturas  dos 
contractos,  e  as  cédulas  dos  testamentos,  e  os 
JUDiciAES,  como  são  os  requerimentos  e  as  pe- 
tições para  citações  e  outros  jins."  (35) 

21  —  A  distincção  entre  actos  extra-judi- 
ciaes  e  judiciaes  também  se  applica  usualmen- 
te ao  foro.  E  deste  modo  o  foro  extra- judicial 
ou  notarial,  ou  também  civil  é  aquelle  em  que 
se  trata  exclusivamente  da  redacção  dos  actos 
jurídicos,  sem  intervenção  de  qualquer  juiz  ou 
magistrado.   (36) 

Os  funccionarios  públicos  que  nelle  exer- 
cem attribuições  são  principalmente  os  tabel- 
liães de  notas,  também  chamados  notários,  ou 
tabelliães  públicos. 


(35)  Estatutos  da  Universidade  de  Coimbra  citados, 
Liv.  2  Til.  6  Cap.  4  ns.  11  e  12.  Vide  adiante  nota  43. 

(36)  A  expressão  foro  notarial  ou  foro  notariado 
v?o  é*  usada,  como  não  é  de  uso  coramum  a  denominação 
de  notários,  de  que  ella  deriva,  dada  aos  tabelliães  de 
votas.  O  Código  Civil  na  sua  redacção  primitiva  do  art. 
137  f aliava  em  traslados  de  autos  concertados  "por  ou\ 
tro  notário",  mas  a  Lei  3.725  de  15  de  Janeiro  de  1919 
que  emendou  o  Código  Civil  substituiu  essa  palavra  pela 
de  "escrivão".  Parece  que  o  legislador  com  essa  palavra 
"notário"  tinha  querido  significar  qualquer  dos  dous  of- 
ficiaes  públicos  que  redigem  ou  escrevem  actos  forenses: 
■ —  o  tabellião  ou  o  escrivão  —  e  e  a  emenda  querendo 
substituir  o  vocábulo  restringiu  o  sentido  primitivo  da 
lei.  Também  a  expressão  ('foro  civil"  é  usada  nos  Estatu- 
tos da  Universidade  de  Coimbra  Liv.  2  Tit.  6  Cap.  3 
n.°55  —  3en.°  58,  como  synonimo  de  foro  extra- judicial, 
mas  nesse  sentido  também  é  ella  desusada,  pois  só  se  em- 
prega como  opposta  de  foro  criminal,  significando  foro 
Civel, 
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Essa  expressão  de  foro  extra-judicial  é 
hoje  geralmente  admittida  como  opposta  ao 
foro  judicial  e  significando  que  nelle  não  in- 
tervém nenhum  negocio  jurídico  relativo  ao 
funccionamento  dos  juizes. 

As  vezes  os  tabellidrs  públicos,  que  são 
funccionarios  pr<  do  foro  e?:tra- judicial, 

exercem  também  as  funccoes  de  escrivães,  que 
são  empregados  próprios  do  foro  judicial;  mas 
ainda  nesse  caso  os  actos  e  negócios  de  um  foro 
não  se  confundem  com  os  do  outro,  nem  podem 
ser  exercidos  por  esse  funccionario  na  mesma 
occasião.  (37) 

22  —  Poro  judicial  que  é  expressão  equi- 
valente a  juízo  é  aquelle  em  que  funccionam  os 
magistrados  ou  juizes,  com  os  diversos  empre- 
gados que  lhes  são  subalternos. 

A  elle  pertencem  os  membros  da  magistra- 
tura, e  mais  funccionarios  da  organisacão  ju- 
diciaria de  um  paiz,  inclusive  os  membros  do 
ministério  publico.  A  redacção  dos  actos  que 
lhe  são  próprios  compete  em  geral  aos  Escri- 
vães em  seus  cartórios  ou  nas  audiências  dos 
juizes.   (38) 


(37)  Em  Pernambuco  só  na  Capital  é  que  os  tabel- 
liaes  de  notas  não  aecumulam  os  cargos  de  escrivães;  mas 
nas  comarcas  do  interior  essa  accumulação  se  dá  sem- 
pre, de  modo  que  verifica-se  o  facto  de  um  só  funccio- 
nario pertencer  ao  mesmo  tempo  ao  foro  .iudicial  e  ao 
extra  judicial;  mas  não  confundem  as  duas  funccoes  nem 
as  exercem  simultaneamente. 

(38)  Quando  estudamos  o  Direito  Processual  ou 
Theoria  do  Processo  Civil  e  Commercial  na  parte  da  Or- 
ganisacão Judiciaria  tivemos  occasião  de  nos  referir  a  to- 
dos os  seus  funccionarios  e  as  suas  respectivas  attribui- 
ções.   Na  continuação  do  nosso  estudo  agora  do  Direito 
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23  —  Quando  todos  os  empregados  do  fo- 
ro em  geral,  funccionam  em  um  só  edifício,  ou 
quando  se  quer  fazer  referencia  ao  Jogar  em 
que  deviam  todos  elles  funccionar  se  dá  a  esse 
edifício  o  nome  latino  de  "Fórum" . 

Ainda  não  temos  em  Pernambuco  um  Fó- 
rum na  genuina  expressão  da  palavra  e  muito 
menos  um  edifício  especial  para  esse  fim,  mas 
em  todas  as  comarcas  se  tem  em  um  edifício 
municipal,  uma  modesta  "sala  da$  audiências" 
que  preenche  as  f micções  de  Forma. 

24  —  O  estudo  da  matéria  de  que  nos 
oceupamos  deve  ser  inteiramente  pratico. 
Para  bem  dizer  elle  devia  ser  feito  nos  cartó- 
rios, manuseando  e  confrontando  autos  já  pro- 
cessados: e  nas  audiências  e  sessões  dos  tribu- 
na es  assistindo  e  auxiliando  aos  serviços  dos 
solicitadores.  idos  e  escrivães,  notando 
os  debates  nas  partes  e  as  conferencias  dos 
juizes . 

Mas  para  realisal-o  dessa  forma  seria  pre- 
ciso que  tivéssemos  á  disposição  em  horas  cer- 
tas de  aula  os  autos,  os  cartórios  e  salas  de  au- 
diências, com  as  acções  em  andamento,  da  mes- 
ma forma  que  os  estudantes  de  medicina 
teem  os  hospitaès  e  necrotérios  com  os  doentes 
e  pecas  anatómicas  necessárias  ao  seu  estudo. 

ri  felizmente  ainda  não  foi  possivel  reali- 
sar  essas  condições  para  o  estudo  verdadeira- 
mente pratico  da  matéria  de  processo  ci- 
vil.   (39) 


Formulário  ou  Pratica,  do  Processo,  iremos  vendo  como 
cada  um  delles  exerce  praticamente  os  actOiS  de  sua  attri- 
beiç&o. 

!   Ha  um  meio  de  fazer  exercicios  práticos     nas 


74  REVISTA  ACADÉMICA  


25  —  Por  isso  temos  de  nos  contentar  em 
expor  apenas  e  referir  os  meios  práticos  da  re- 
dacção dos  actos  jurídicos  e  andamento  dos 
processos . 

Bessa  forma  ficarão  reservadas  para  as 
cadeiras  de  tli poria  ouaesquer  demonstrações 
on  elucidações  históricas  a  respeito  dos  diver- 
sos institutos  de  direito,  bem  como  das  acções  e 
da  forma  processual. 

Da  cadeira  de  pratica  do  processo,  de  que 
agora  nos  occupamos,  ficarão  fazendo  parte  as 
rearas  relativas  exclusivamente  á  applicação 
do  direito. 

Assim,  depois  de  adqueridas  as  noções  so- 
bre os  diversos  actos  jurídicos,  como  os  contra- 
ctos e  os  testamentos:  sobre  a  matéria  do  pro- 
cesso, como  a  creram  sacão  judiciaria,  a  juris- 
diccão,  a  competência,  as  acções  e  formas  pro- 
cessastes, vamos  agora  estudar  o  meio  e  o  modo 
de  realisar  todos  esses  actos  e  de  praticar  o 
processo.   (40) 


próprias  aulas  de  prelecção,  e  clelle  já  teem  usado  alguns 
professores:  é  inventando  os  casos  e  as  hypotheses  sobre 
nue  teem  de  versar  os  exercidos  dos  estudantes.  Para  isso 
é  preciso  haver  a  boa  vontade  do  professor  alliada  á  dos 
aluirmos  ou  a  frequência  effeetiva mente  obrijratoria. 
Succede,  porém  que  no  ultimo  anuo  do  cnrso  os  alnmnos 
se  julgam  desobrigados  de  estudar,  e  mesmo  se  acham  so- 
brecarregados pom  um  numero  excessivo  de  matérias  d? 
estudo. 

(40)  Convém  observar  que  com  a  extensão  que  tem 
hoje  a  Pratica  do  Processo  ou  o  Direito  Formulário,  re- 
presenta elle  o  estudo  pratico  correspondente  ás  doutri- 
nas de  diversas  cadeiras  do  curso  jurídico.  Ensinando  a 
redacção  dos  actos  jurídicos  a  nossa  cadeira  representa  a 
pratica  de  todo  o  Direito  Civil,  o  Commercial  estudados 
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26  —  Esse  meio  e  esse  modo  se  obteem  com 
as  formulas  e  as  cautelas  ou  euremas  que  se 
teem  de  observar  na  pratica  do  processo  ou 
pratica  forense.  ^  t 

As  formulas  são  o  conjuncto  de  expres- 
sões, o  torneio  das  phrases  que  usualmente  se 
empregam  na  applicação  pratica  do  direito, 
são  o  modo  de  redigir  os  documentos  e  escri- 
ptos  relativos  aos  actos  jurídicos,  e  ás  peças, 
actos  judiciaes,  e  cada  uma  das  declarações, 
lermos  e  autos  contidos  em  um  processo  ou  fei- 
to judicial^  .        _   íV     t 

As  cautelas  ou  euremas  são  as  regras  pra- 
ticas ou  conselhos  dados,  as  lembranças  dos  re- 
quisitos necessários,  das  formalidades  a  preen- 
cher para  a  pratica  dos  actos  jurídicos  ou  fo- 
renses que  se  teem  em  vista,  para  a  arte  jurí- 
dica em  fim.    (41) 

27  — ►  E'  conveniente  attender  para  a  dis- 
tincção  que  ha  entre  actos  jurídicos,  actos  ju- 
diciaes e  actos  forenses,  expressões  que  se  em,- 
pregam  em  nosso  estudo  a  todo  momento. 

Actos  jurídicos  são  aquelies  que  se  fazem 
entre  as  pessoas  para  determinar  uma  relação 


ein  5  cadeiras  desde  o  2.  ao  4.  aruao;  ê  organisando  a  de- 
feza  dos  direitos  constitue  a  pratica  do  Direito  Processual 
estudado  no  7  anno.  E'  a  pratica  das  theorias  estudadas 
em  6  cadeiras  do  curso  juridico. 

(41)  Eurema  é  palavra  essencialmente  grega  que 
passou  para  o  latim  e  depois  para  a  nossa  lingua  como 
synonimo  de  cautela.  D'ahi  vem  a  expressão  de  Jurispru- 
dência Eurematica  e  Formularia  de  que  tanto  faliam  os 
Estatutos  da  Universidade  de  Coimbra  citados  principal- 
mente no  Livro  í  Tit.  6  Capitulo  3  Ns»  56  e  58. 
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de  direito.  (42)  São  exactamente  os  que  se  re- 
alisam  no  foro  extra-judieial,  e  que  são  em 
grande  parte  redigidos  ou  authenticados  por 
funccionarios  públicos,  mas  que  muitas  vezes, 
senão  na  maioria  dos  casos,  são  exarados  em 
documentos  particulares,  ou  se  realisam  entre 
as  partes  sem  documentos  de  espécie  alguma. 

Actos  judiciaes  são  os  realisados  com  a 
presença  ou  ordem  authentica  dos  magistra- 
dos; são  exactamente  os  do  foro  judicial,  e  na 
maioria  dos  casos  referem-se  ao  processo  ou  a 
defeza  dos  direitos  . 

Só  incidentemente  ou  em  casos  especiaes 
podem  elles  dar  logar  á  constituição  de  actos 
jurídicos.  A  sua  redacção  e  em  geral  confiada 
aos  escrivães,  e  em  alguns  casos  aos  officiaes 
de  justiça,  e  outros  funccionarios  do  foro  ju- 
dicial.  (43) 

28  —  Para  abranger  sob  uma  denomina- 
ção comjnum  todos  os  actos  que  fazem  objecto 
da  matéria  do  nosso  estudo  temos  a  expressão 
já  conhecida,  e  a  que  já  sos  referimos  (n.  19) 
de  actos  forenses,  a  qual  applicamos  a  todos  os 
actos  não  só  do  foro  judicial,  como  do  extra- 
judicial. 


(42)  "Todo  acto  licito  que  tenha  por  fim  immediato 
adquerir,  resguardar,  transferir,  modificar  ou  extinguir 
direitos  se  denomina  acto  juridico^  define  o  Código  Civil 
no  seu  art.  81. 

(43)  Os  Escrivães  exaram  todos  os  autos  e  termos 
constantes  dos  autos  ou  dos  protocoílos  das  audiências, 
são  os  secretários  dos  juizes;  os  officiaes  de  justiça,  es- 
crevem as  fés  de  citação,  os  autos  de  penhora,  de  arresto 
e  de  deposito  por  elles  effectuados;  os  peritos  e  avaliado- 
res, escrevem  os  laudos  de  seus  exames  e  avaliações,  e  as- 
sim por  diante. 
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Assim  serão  actos  forenses  todos  aquelles 
que  são  realisados  pelos  funccionarios  do  foro, 
e  desta  forma  não  estão  nelles  comprehendidos 
os  actos  jurídicos  constantes  de  instrumentos 
ou  cscriptos  particulares,  emquanto  não  são 
lavrados,  authentieados,  registrados  ou  ho- 
mologados por  qualquer  autoridade  ou  func- 
eionario  do  foro  em  geral.  (44) 

29  —  Uma  outra  distineção  que  se  deve 
ter  em  vista  nesta  matéria  é  a  que  se  faz  entre 
a  constituição  e  autlienticação  dos  actos  jurídi- 
cos de  um  lado,  e  a  defeza  dos  direitos  consti- 
tuídos, do  outro. 

No  primeiro  caso  trata-se  de  estabelecer  e 
resolver  um  direito,  de  formar  ou  crear  uma 
relação  jurídica  por  meio  de  um  acto  jurídi- 
co, mas  de  pleno  accordo  entre  as  partes  inte- 
ressadas. O  acto  jurídico  tem  seu  principal 
fundamento  na  livre  vontade  das  partes. 

Com  esse  accordo  dos  interessados  o  acto 
fica  constituído  para  valer  entre  elles,  quando 
não  são  exigidas  outras  formalidades  es- 
peciaes . 

Com  a  interferência  do  official  publico 
competente  e  a  observância  dos  preceitos  e  exi- 
gências legaes  dá-se  a  autlienticação  do  acto 
jurídico  e  elle  valerá  não  só  entre  as  próprias 
partes  como  ainda  de  um  modo  absoluto,  e 
para  com  terceiros. 


(44)  Na  linguagem  commum  o  adjectivo  forense 
quer  dizer  simplesmente  "relativo  ao  foro  judicial"  e 
assim  o  dizem  os  diccionarios .  Mas  se  foro  pode  ser  ju- 
dicial ou  extra-judicial,  o  adjectivo  forense  deve  tomar 
a  mesma  compreheiuBão, 
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30  —  A  dei eza  dos  direitos  se  dá  de  modo 
todo  differente.. 

Mia  já  presuppõe  um  desaccordo  entre  as 
partes  que  interveeni,  desaccordo  que  se  mani- 
iesta  peio  desconhecimento  ou  opposição  a  um 
direito  que  se  allega  e  cuja  existência  íica  por 
isso  duvidosa.  iram  a  contenda  ou  litigio,  a 
acção  judicial  e  o  processo,  que  caracterisam 
os  actos  judiciaes. 

Assim  a  diííerença  entre  a  constituição  e 
a  authenticação  dos  actos  juridicos  por  um  la- 
aoea  dei  eza  dos  direitos  por  outro  correspon- 
de até  certo  ponto  á  distincção  entre  os  actos 
extra- judiciaes  ou  civis  e  os  actos  judiciaes; 
mas  isso  são  se  dá  em  todos  os  casos,  porque  ás 
vezes  também  se  constituem  direitos  por  actos 
judiciaes,  como  as  procurações  apud  acta,  e  ha 
actos  extra- judiciaes  como  a  transacção  e  o 
compromisso  que  tendo  por  fim  resolver  du- 
vidas e  contendas  sobre  os  direitos,  são  assim 
destinados  á  dei eza  delles.j 

Em  resumo .  A  theoria  e  a  pratica  do  pro- 
cesso constituiam  a  principio  uma  só  matéria 
de  um  anno  de  estudo.  Mas  desde  os  estatutos 
da  Universidade  de  Coimbra  se  procurou  espe- 
cialisar  o  estudo  da  pratica  do  direito.  No 
Brazil  os  primeiros  estatutos  das  Faculdades 
Jurídicas  exigiam  na  cadeira  de  Processo  o  es- 
tudo da  theoria  e  pratica  dessa  matéria.  De- 
pois se  creou  mesmo  uiqa  cadeira  de  pratica 
separada  da  theoria,  e  embora  houvesse  um 
periodo  de  regresso  nessa  matéria,  vingou  a 
ideia  dessa  divisão,  ficando  uma  cadeira  de 
theoria  do  processo  civil  no  4/  anno  e  outra  de 
pratica  do  processo  no  5/ 
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Assim  o  objecto  desta  ultima  é  a  pratica 
do  processo,  tomada  em  accepção  mais  ampla 
por  eomprehender  também  a  redacção  dos 
actos  jurídicos. 

Mas  os  actos  da  pratica  jurídica  se  exer- 
cem em  logar  e  com,  pessoas  que  em  seu  con- 
juncto  dão  logar  ao  que  se  chama  o  foro,  e  o 
processo  não  vem  a  ser  mais  do  que  o  exercido 
dos  actos  que  se  dão  no  foro,  podendo  um  e  ou- 
tro ser  judicial  ou  extra- judicial.  O  estudo 
verdadeiramente  pratico  dessa  matéria  deve- 
ria ser  feito  nos  cartórios  e  audiências  folhean- 
do autos  e  exercendo  os  actos  forenses;  na  im- 
possibilidade de  assim  fazer  contentamo-nos 
em  dar  as  formulas  e  expor  as  cautelas  para  os 
actos  da  pratica  do  direito.  Entre  elles  devem 
se  distinguir  os  actos  jurídicos  que  são  os  que 
teem  em  vista  a  existência  dos  direitos,  os  actos 
jíiãiciaes,  que  são  os  realisados  com  a  interfe- 
rência dos  juizes,  e  os  forenses  que  abrangem 
uns  e  outros  quando  realisados  por  funcciona- 
rios  do  foro .  Também  se  distingue  a  constitui- 
ção dos  actos  jurídicos  da  sua  authenticação,  e 
ambas  se  distinguem  da  defeza  dos  direitos. 


Methodio  Maranhão 


Conferencia  realisada  pelo  Professor 
Dr.  Netto  Campello,  sobre  a  Desco- 
berta da  America  em  12  de  Outu- 
bro de  1920. 


Meus  Senhores.  Mocidade  académica. 


Ao  convite  da  juventude  sadia  dessa  en- 
cantadora agremiação  litteraria  que  se  chama 
"Circulo  de  estudos  Joaquim  Nàbuco",  eu  não 
podia  nem  devia  ser  indifferente  no  dia  de  ho- 
je, quando  se  conxmemora,  aqui,  neste  "Pensio- 
nato Académico"  sob  a  intelligente  e  fecunda 
direcção  do  Cónego. João  Uchôa,  a  grande  da- 
ta de  12  de  Outubro. 

Acceitei-o  e  aqui  me  acho,  sem  constrangi- 
mento, no  seio  de  vós,  no  intuito  de  applaudir, 
com  mãos  ambas,  a  idéa  de  uma  palestra,  em 
tom  singello  e  patriótico,  para  não  dizer  de 
uma  conferencia  sobre  o  extraordinário  acon- 
tecimento histórico. 

A'  mocidade  não  se  recusam  provas  de  es- 
tirr\a  nem  de  solidariedade  que  se  chumba,  na- 
turalmente, na  communhão  de  idéas,  sentimen- 
tos e  aspirações. 
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Quem  tem  por  si  a  mocidade,  tem  por  si  o 
futuro,  já  o  disse  o  incomparável  jurista  R. 
von  Ihering. 

E'  para  esse  futuro  em  que  ha  de  flores- 
cer essa  "flor  de  lótus"  do  vate,  que  se  voltam, 
ai  viçar  eiras  e  confiantes,  as  esperanças  da  pá- 
tria amada,  nessa  estima  dos  que  ainda  não 
aprenderam  a  ser  máos,  e  da  qual  falou,  ha 
poucos  dias,  a  linguagem,  agradecida  e  eloquen- 
te de  Ruy  Barbosa  á  classe  académica  de  Bello 
Horizonte,  rebento,  também,  da  frondosa  ar- 
vore justinianea. 

Para  gáudio  nosso  e  desvanecimento  dos 
que  se  entregam  ao  culto  do  direito  e  da  justi- 
ça, da  familia  e  da  pátria,  do  caracter  e  da 
probidade,  no  torvelinho  da  vida  publica,  os 
moços  brazileiros,  sorridentes  nas  esperanças 
desse  futuro,  não  se  deixarão  jungir  á  domina- 
ção dos  máos  e  encontrarão,  nos  rasgos  de  no- 
breza desse  culto  edificante,  a  força  que  lhes 
não  permittirá  trilhar  o  caminho  do  abysmo,  a 
licção  salutar  que  os  inspirará  no  vastíssimo 
âmbito  da  sociedade,  a  escola  que  os  ensina  a 
ser  bons  e  patriotas,  e  o  capital  intellectual, 
cujos  juros  crescem,  inaterialmente,  sob  o  in- 
fluxo da  educação  e  da  instrucção. 

Os  moços  querem  progredir  e  encaram 
neste  momento  sombrio,  creado  pelo  furacão 
de  idéas  subversivas  e  anarchicas,  a  questão  so- 
cial pelo  prisma  dos  verdadeiros  principios, 
lobrigando,  nesse  modo  elevado  e  verdadeiro 
de  fazer  nacionalismo,  o  reconhecimento  de 
serviços  que  nos  prestaram  a  rodo  filhos  de 
outras  plagas  desde  a  partida  dos  ousados  e 
valorosos  descobridores  da  nossa  terra. 


82  REVISTA  ACADÉMICA 


Antolha-se-me  inútil  de  apontar,  neste  co- 
menos,  um  a  um  os  feitos  gloriosos  dos  portu- 
guezes,  que  foram  os  factores  principaes  de 
nosso  progresso  e  de  nossa  nacionalidade,  for- 
mando elos  inquebrantáveis  que  ligam  a  terra 
da  Santa  Cruz  á  Lusitânia  na  nossa  historia, 
na  nossa  raça,  na  nossa  lingua,  na  nossa  litte- 
ratura,  na  nossa  cultura  jurídica,  no  nosso 
commercio,  nas  nossas  industrias . 

Assim  se  explica  e  comprehende  por  que 
"La  Prensa",  de  Buenos  Aires,  occupando-se, 
ultimamente,  do  anniversario  de  nossa  inde- 
pendência politica,  se  expressou  neste  dia- 
pasão : 

"Todos  os  filhos  da  America  do  Sul 
ligam  os  seus  destinos  na  confraterni- 
dade  das  próprias  origens:  o  hespanhol 
e  o  portuguez.  O  solar  dos  antigos  con- 
quistadores e  o  dos  navegantes  fazem 
resplandecer,  no  Novo  Mundo,  o  flores- 
cimento de  suas  gloriosas  torres  secula- 
res. Das  jovens  nações  americanas  não 
desappareceu  o  espirito  das  tradições, 
entre  as  quaes  o  Brazil  apparece  como  o 
repositório  do  grande  espirito  lusitano. 
A  união  continental  do  presente  mo- 
mento não  é  apenas  geographica :  cada 
dia  que  passa,  mais  se  fortalecem  os  vín- 
culos moraes  dos  paizes  que  a  inte- 
gram . " 

Já  se  fez  accentuar,  em  tempos  idos,  a  ver- 
dade destas  considerações,  amparadas  nas  ce- 
lebres palavras  de  Alves  Mendes :  " Ambos  con- 
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servam  o  traço  celta  e  ibero  e  o  perfil  latino  e 
árabe'3 '. 

Recordando  esta  data  gloriosa,  a  America 
latina,  pelo  órgão  de  filhos  illustres,  não  per- 
mitte  que  se  alimentem,  rivalidades  perigosas 
e  estéreis  entre  povos  das  mesmas  origens,  no 
meio  dos  quaes  se  destacam  "a  nação  briosa 
que  aponta  na  terra  uma  Miada  de  triumphos 
e  no  mar  uma  Odysséa  de  glorias"  e  a  nação 
hespanhola  que  se  jactava  "desta  linha  bri- 
lhante onde  a  terra  se  acaba  e  o  mar  começa." 

Por  ahi  se  vê  que  não  pode  ser,  exclusiva- 
mente, geographica  a  união  entre  nações  do 
continente  americano,  por  isso  mesmo  que  vin- 
culos  moraes  contribuem  ainda  mais  para  f  or- 
talecel-a  e  completal-a. 

Differente  modo  de  pensar  não  se  coadu- 
na com  a  nossa  cultura,  com  a  nossa  educação 
civica  e  religiosa,  com  a  nossa  instrucção,  com 
os  nossos  costumes  nem  com  a  nossa  indole. 

Tudo  nos  indica  a  fazer  o  nacionalismo 
verdadeiro,  que  é,  na  mais  lata  expressão,  a 
antithese  do  jacobinismo. 

Quem  ama  o  Brazil  não  odeia  o  portuguez 
nem  lhe  nega  os  grandes  serviços  prestados  á 
nossa  terra  sob  todos  os  pontos  de  vista,  dan- 
do-nos  a  civilização  e  o  progresso,  segundo  re- 
conhecem a  historia  e  escriptores  do  valor  de 
Sylvio  Romero. 

Amar  o  Brazil  não  é  maltratar  o  extran- 
geiro,  na  phrase  patriótica  do  preclaro  Dr. 
Epitacio  Pessoa,  presidente  da  Republica. 

Eis  a  palavra  criteriosa  do  presidente  na- 
cionalista, como  o  chamou  o  Conde  de  Affon- 
so  Celso,  reboando  por  esses  espaços  immensos 
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da  pátria,  para  significar  que  o  Brazil  e  Por- 
tugal, por  exemplo,  ligados  pela  historia,  pela 
raça,  péla  alma,  pela  língua,  pelo  caracter,  só 
se  separam  pelos  mares. 

Pátrias  irmans,  chamou-as  o  Dr.  António 
José  de  Almeida,  presidente  da  Republica 
Portugueza,  que  sobre  cilas  escreveu: 

"O  Brazil  e  Portugal  estimam-se 
com  um  sentimento  tanto  mais  forte 
quanto  os  seus  corações  batem  em  uni- 
sono  e  os  seus  corpos  vivem  sob  tectos 
dif f erentes . " 

Fazei,  mocidade  académica,  o  nacionalis- 
mo bom,  para  cuja  campanha  se  torna  indis- 
pensável o  auxilio  dos  pastores  da  Egreja  Ca- 
tholica,  entre  os  quaes  se  destaca,  no  Brazil 
actual,  o  egrégio  Arcebispo  de  Olinda  e  Reci- 
fe D .  Sebastião  Leme,  para  não  dizer  somente 
desse  mesmo  clero  que  um  espirito  superior  a 
todos  os  espiritos  considerou  "o  sal  da  terra  e 
a  luz  do  mundo."  (1) 


(1)  Em  todas  as  épocas,  no  Brazil,  os  principaes 
acontecimentos  têm  sido  assignalados  pelo  sentimento  re- 
ligioso e  sobretudo  catholico. 

Desse  testemunho  está  repleta  a  historia,  que  attesta, 
por  sua  vez,  essa  união  indispensável  e  edificante  entre 
a  religião  e  a  vida  politica. 

O  que  fizeram  pelo  progresso  e  civilização  do  Bra- 
zil, alem  de  Anchieta  e  Nóbrega,  dos  carmelitas,  francis- 
canos, benedictinos  e  outras  ordens  religiosas,  já  mereceu 
o  reconhecimento  e  a  affirmaçao  dos  historiadores  em  ge- 
ral. 

O  que  possuímos  a  respeito  da  nossa  historia,  segun- 
do referiu,  em  notável  conferencia  sobre  o  catholicismo  en- 
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Na  execução  dessa  obra  eminentemente 
patriótica,  social  e  humanitária,  a  nova  gera- 
ção brazileira  está  deveras  empenhada  e  visce- 
ralmente obrigada  por  essa  communhão  de  as- 
pirações, ideaes  e  sentimentos. 

Cada  um  de  nós  se  sente  compellido  a  con- 
tribuir, pessoalmente,  com  o  seu  contingente 
para  o  resultado  feliz  dessa  empresa  patrióti- 
ca, porque  deste  modo  não  sobreviverá  ao  nau- 
frágio de  suas  pretenções  o  jacobinismo  insen- 
sato nem  penetrará  em  nosso  reducto  social 
esse  bolshevismo  rubro,  suavisado  pelas  mani- 
festações de  Karl  Kautsky  que  "conhece,  ma- 
ravilhosamente, o  Brazil  económico  e  fala  del- 
le  com  uma  erudição  surprehendente",  no  di- 
zer elegante  de  Assis  Chateaubriand . 

Não  creio  que  essas  idéas  radicaes,  traba- 
lhistas, etc,  ainda  mesmo  amparadas  por 
aquelle  leader  do  socialismo  na  Europa  Cen- 
tral, encontrem  abrigo  em  solo  americano, 
quando  ellas  abrem  completa  fallencia  no  Oc- 
cidente  e  são,  heroicamente,  enxotadas  de  ter- 
ritórios polacos,  pela  bravura  e  pela  fé  catholi- 
ca  da  Polónia,  que  salvou,  ultimamente,  a  Eu- 
ropa e  caminha  victoriosa  sob  a  direcção  de  seu 
destemido  presidente  general  José  Pilsudski. 

Já  que  o  velho  mundo  experimentou  as 
mais  cruéis  provações  oriundas  de  geral  con- 
flagração (2)  em  seu  continente,  cabe  ao  novo 


tre  nós.  o  erudito  professor  dr.  Samuel  Mac-Dowell,  vem- 
nos  atravez  dos  escriptos  religiosos  de  Anchieta,  Nóbre- 
ga, frei  Vicente  do  Salvador,  Manoel  Callado,  Rapkael 
de  Jesus  e  outros. 

(2)  Desta  conflagração,  da  qual  resultaram  e  ainda 
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mundo  representar,  agora,  papel  de  alta  signi- 
ficação e  relevo  em  prol  da  humanidade  e  da 
civilização. 

Aqui  me  occorre  invocar  estas  palavras 
de  Alberto  I,  da  Bélgica,  pronunciadas,  recen- 
temente, no  parlamento  brazileiro: 

"Ha  perto  de  um  século,  um  esta- 
dista inglez,  George  Canning,  meditan- 


resultarão  grandes  e  graves  acontecimentos,  cujos  ef fei- 
tos se  não  podem  prever,  surgiram  novos  Estados. 

Curiosa  estatística  publicou,  em  sua  secção  Dos  ou- 
tros e  de  toda  a  parte,  a  6  de  outubro  de  1920,  o  Jornal 
do  Commercio,  de  Recife : 

"A  EUROPA  ACTUAL 

Antes  do  grande  conflicto  existiam  na  Europa  vin- 
te e  seis  Estados.  Destes,  sete  augmentaram  a  respecti- 
va superfície :  Bélgica,  Dinamarca,  França,  Grécia,  Itá- 
lia, Rumania  e  Servia;  doze  que  não  variaram:  Andorra, 
Hespanha,  Grã-Bretanha,  Hollanda,  Liechtenstein,  Lu- 
xemburgo, Mónaco,  Noruega,  Portugal,  São  Marino,  Sué- 
cia e  Suissa;  quatro  diminuíram:  Allemanha,  Bulgária, 
Rússia  e  Turquia ;  um  desappareceu :  a  Austria-Hungria . 

Os  casos  da  Albânia  e  de  Montenegro  não  |oram  li- 
quidados ainda. 

Entretanto,  foram  reconhecidos  onze  Estados  novos: 
Áustria,  Tcheco-Slovachia,  Criméa,  Dantzig,  Esthonia, 
Finlândia,  Hungria,  Lethonia,  Lituânia,  e  Polónia. 
Fiume  ainda  engasga  os  diplomatas  da  Paz.  Transfor- 
mou-se  no  Estado  de  Quarnero" 

Seis  territórios  aguardam  as  decisões  da  Liga  das 
Nações,  que  já  se  externou  sobre  a  sorte  de  Malmedy,  que, 
dóra  avante,  pertencerá  á  Bélgica. 

Depois  da  Paz,  a  Europa  ficou  assim  constituída; 

Rússia  E. 

Kilometros 3.834.000 

Habitantes 74.000.000 
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do  sobre  as  consequências  da  emancipa- 
ção dos  povos  da  America  do  Sul,  pro- 
clamava que  esses  Estados  eram  chama- 
dos á  vida,  porque  dia  viria  em  que  o 
novo  mundo  teria  por  missão  restabele- 
cer o  equilíbrio  do  velho  mundo . " 

O  que  previra,  ha  quasi    vinte  lustros,  a 
clarividência  de  George  Canning  é  o  que  não 


Ukrania 

Kilometros 600.000 

Habitantes 35.000.000 

Finlândia 

Kilometros 377.400 

Habitantes 3.300.000 

Lethonia 

Kilometros 57.400 

Habitantes 1.300.000 

Estbonia 

Kilometros 42.000 

Habitantes 1.200.000 

Criméa 

Kilometros 39.000 

Habitantes 950.000 

Polónia 

Kilometros 455.000 

Habitantes 34.000.000 

Allemanha 

Kilometros 440.000 

Habitantes 60.000.000 

Dantzig 

Kilometros 7.960 

Habitantes 750.000 

Áustria 

Kilometros 76.300 

Habitantes 6.500.000 


88  REVISTA  ACADÉMICA 


passa,  hoje,  despercebido  aos  olhos  de  estadis- 
tas de  visão  larga  nem,  escapou  ao  espirito  ob- 
servador desse  Rei  soldado,  como  o  chamou  o 
notável  Cardeal  Mercier. 

Ao  egrégio  soberano  belga,  cuja  acção  no 
Brazil  faz  lembrar  a  de  D.  Pedro  II  na  Euro- 
pa, parece  que  a  prophecia  de  Canning  está  a 
caminho  de  realizar-se  e  por  isso  o  rei  demo- 


Hungria 

Kilometros 

Habitantes 

93.000 
8.000.000 

Tcheco-Sl  ovaquia 

Kilometros 

Habitantes 

130.000 
18.000.000 

Servia-Croacia-Eslovenia 

Kilometros 

Habitantes 

257.000 
13.000.000 

Rumania 

Kilometros 

Habitantes 

290.000 
15.000.000 

Bulgária 

Kilometros 

Habitantes 

102.800 
4.300.000 

Grécia 

Kilometros 

Habitantes 

155.000 

5.700.000 

Turquia  européa 

Kilometros 

Habitantes 

3.000 
1.200.000 

Albânia 

Kilometros 

Habitantes 

28.000 
850.000 

Suécia 

Kilometros 

Habitantes 

448.300 
5.800.000 
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crata  chegou,  logicamente,  á  conclusão  de  que 
uma  collaboração  estreita  entre  a  America  e  a 
Europa  pode  salvar  a  civilização. 

Não  vingará,  felizmente,  nesta  hora  de  in- 
certezas, para  beneficio  do  mundo,  o  feroz 
americanismo  do  celebre  orador  e  jornalista 
Warren  Gamaliel  Harding,  que  levaria  o  seu 
poderoso  paiz  a  isolar-se  da  Europa. 

Noruega 

Ki]omet»os 222.900 

Habitantes 2.400.000 

"Dinamarea 

TTíio^  pfrnç 43.500 

Habitantes 3.000.000 

Grã -Bretanha 

Kilometros 344.400 

Habitantes 4fi.  000. 000 

França 

Kilomeívoc 551.000 

Habitantes 40.000.000 

ITcspanha 

Kilometros 497.274 

Habitantes 20.000.000 

Portugal 

Kilometros 88.740 

Habitantes 5.500.000 

Itália 

Kilometros 308.000 

Habitantes 38.000.000 

Snissa 

Kilometros 41.300 

Habitantes 3.800.000 

Bélgica 

Kilometros 29.500 

Habitantes  ......  7,600,000 
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Toda  a  famosa  propaganda  de  Harding, 
que  é  ferrenho  adversário  da  entrada  da  Ame- 
rica do  Norte  na  Liga  das  Nações,  visa  a  reso- 
lução de  não  ser  concedida  pelos  Estados  Uni- 
dos nenhuma  facilidade  aduaneira  aos  Esta- 
dos europeos. 

Hollanda 

Kilometros 34.186 

Habitantes 6.700.000 

Luxemburgo 

Kilometros 2.600 

Habitantes 260.000 

Andorra 

Kilometros  ......  452 

Habitantes 5.231 

Liechtenstein 

Kilometros 159 

Habitantes 11.110 

São  Marino 

Kilometros 61 

Habitantes 11.994 

Mónaco 

Kilometros 15 

Habitantes 23.000 

Os  territórios  que  ainda  estão  em  duvida  e  esperam 
decisões  finaes  são: 

Allentein  e  Marienweren   (entre  Allemanlia  e  Polónia) . 

Kilometros 14.000 

Hagítantes 550.000 

Alta  Silesia    (entre  Allemanha  e  Polónia) 

Kilometros 9-000 

Habitantes  .,,..,  300,000 
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Conden^navel  opinião,  correndo  mundo 
com  a  celeridade  da  "Agencia  Americana",  é 
a  deste  estadista,  que  é  senador  e  um  dos  can- 
didatos á  presidência  da  Republica  dos  Esta- 
dos Unidos  e  que  escurece,  implicitamente,  ex- 
traordinários serviços  já  prestados  pela  Liga 
das  Nações  no  caso  da  questão  de  Eupen-Mal- 

Teschen  (entre  Polónia  e  Tcheco-Slovaquia) 

Kilometros 40.606 

Habitantes 250.000 

Sarre  (entre  a  Allemanha  e  Franca) 

Kilometros 1.700 

Habitantes 250.000 

Klagenfurt  (entre  Áustria  e  Servia) . 

Kilometros 1.060 

Habitantes 250.000 

O  caso  Malmedy  está  liquidado.  O  conselho  da  Liga 
das  Nações  restituiu  definitivamente  á  Bélgica  os  can- 
tões de  Eupen  e  Malmedy,  a  qual  terá  assim  um  accresci- 
mo  de  900  kilometros  e  80.000  de  habitantes. 

Os  novos  Estados  têm  as  seguintes  capitães :  Polónia, 
Varsóvia;  Yugo-Slavia,  Belgrado;  Finlândia,  Helsing- 
fors;  Tcheco-Slovaquia,  Praga;  Hungria,  Budapesth; 
Áustria,  Vienna;  Esthonia,  Revel;  Lethonia,  Riga;  Li- 
thuania,  Kovno  e  Ukrania,  Kiev. 

Se  a  Liga  das  Nações  reconhecer  a  Republica  de 
Quarnero,  ficará  a  Europa  com  mais  um  Estado. 

A  Islândia  tornou-se  um  Estado  independente  neu- 
tral em  união  politica  com  a  Dinamarca. 

A  França  conquistou  a  Alsacia  e  a  Lorena.  Na  re- 
gião de  Sarre  as  minas  tornaram-se  de  propriedade  fran- 
ceza . 

A  região  fica  incorporada  á  fronteira  alfandegaria 
franceza.  Durante  quinze  annos,  a  suserania  é  transfe- 
rida da  Allemanha  para  a  Liga  das  Nações.  Depois  uin 
ÇLebiscito  resolverá  o  caso. 
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rnedy  resolvida  pelo  delegado  brazileiro  dr. 
Gastão  da  Cunha  a  favor  da  Bélgica  e  desta 
outra  questão  de  limites  entre  a  Polónia  e  a 
Lithuania.   (3) 

Contra  esse  modo  de  pensar  propagou-se, 
rapidamente,  pelo  universo,  a  opinião  de  Alber- 
to I,  enunciada  em  celebre  discurso  que  pro- 
nunciou no  Congresso  brazileiro. 

Não  me  furto  ao  desejo  de  recordar,  aqui, 
as  palavras  de  oiro  do  rei  dos  belgas: 

"O  tratado  de  Versailles,  depois 
de  longas  e  penosas  negociações,  esta- 
beleceu um  novo  pacto  entre  os  povos, 
fundando  uma  Sociedade  das  Nações. 
Todos  os  homens  de  bom  sentimento  e 
de  boa  vontade,  que  desejam  evitar  para 
a  humanidade  a  repetição  dos  horrores 
da  guerra  mundial,  esperam  que  esta 
Sociedade  das  Nações  poderá  vir  a  ser 


(3)  Noticias  telegraphicas,  publicadas  no  Diário  de 
Pernambuco,  inserem  o  seguinte: 

« —  O  senador  Harding,  candidato  do  partido  repu- 
blicano á  presidência  da  Republica,  reiterou  em  Ohio, 
num  discurso  que  alli  pronunciou,  sua  opposicão  á  Liga 
das  Nações. 

O  sr.  Harding  manifesta-se  no  emtanto,  favorável 
á  participação  dos  Estados  Unidos  numa  sociedade  das 
nações  sobre  bases  differentes  daquellas  em  que  se  fun- 
dou a  paz  de  Versailles,  e  estabeleça  como  principio  a 
abolição  das  guerras. 

Uma  sociedade  internacional  organisada  nessas  con- 
dições poderá  ter  o  mais  franco  e  decidido  apoio  dos  Es- 
tados Unidos,  sem  sacrificar  a  sua  soberania  nem  ferir 
a  sua  constituição." 
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uma  realidade  viva.  Elles  muito  espe- 
ram da  participação  do  Brazil  nesta 
obra  grandiosa  de  inapreciáveis  servi- 
ços. O  Brazil,  de  accordo  com  a  sua 
constituição  federal,  fundou  já  uma  li- 
ga dos  Estados  e,  o  que  é  ainda  mais  im- 
portante, já  a  concluiu  com  outros  Es- 
tados Sul-Americanos  e  com  a  grande 
Republica  irmã  dos  Estados  Unidos  da 
America  do  Norte,  com  um  mesmo 
ideal,  e  se  inspiram  nos  mesmos  metho- 
dos  da  Sociedade  das  Nações." 

Reflectindo  uma  civilização  e  frisando 
uma  cultura,  estas  palavras  ponderadas  culmi- 
nam lidima  eloquência  e  elevada  percepção  na 
mesma  altura  das  deste  bello  espirito,  que  é  o 
insigne  Dr.  Epitacio  Pessoa,  quando  em,  sua 
notável  mensagem  presidencial  se  referiu  á 
"Conferencia  da  Paz": 

"E'  de  lamentar  que  ainda  não  es- 
tejam terminadas  na  Europa  as. agita- 
ções consequentes  da  grande  guerra,  e 
restituida  ao  mundo  a  tranquillidade  de 
que  tanto  carece  para  reparar  os  males 
dos  cinco  annos  nefastos  que  sobre  elle 
passaram. 

A  Liga  das  Nações,  em  que  todos  os 
povos  depositam  tantas  esperanças,  fi- 
cou privada  do  poderoso  concurso  dos 
Estados  Unidos,  cujo  Senado  negou  ra- 
ctificação  ao  Tratado  de  Versaiiles. 

Apesar  disso,  porem,  os  trabalhos 
da  Liga  continuam  e  delles  tem  parti  ci- 
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pado  o  Brazil,  corno  nieinbro  do  respe- 
ctivo Conselho  Executivo.  Esperamos 
que,  resolvidas  as  primeiras  difficulda- 
des  da  execução  do  Tratado,  essa  mara- 
vilhosa instituição  vá  augmentando 
mais  e  mais  o  seu  prestigio  natural  e  ve- 
nha tornar-se  instrumento  efficiente 
para  a  paz  da  humanidade." 

No  brilho  destes  argumentos,  mocidade 
académica,  estrondeia  a  palavra  da  civilização, 
que  reclama,  nesta  hora  crepuscular,  a  colla- 
boração  entre  a  America  e  a  Europa  para  po- 
der salvar-se ._ 

Nessa  interrogação  que  é  o  dia  de  am,a- 
nhã,  o  novo  mundo  envolve  sérios  problemas 
da  vida  internacional.  Quem  os  resolverá  se- 
não a  própria  America,  que  é  a  America  de 
Colombo,  o  qual  "foi  uma  gloria  italiana  e  um 
proveito  hespanhol"? 

Imaginae  por  este  lado  o  valor  do  inolvi- 
dável acontecimento  com  o  descobrimento  des- 
ta terra  com  que  sonhava  o  almirante  genovez . 

A  revelação  da  America,  segundo  o  elo- 
quente orador  sacro  Alves  Mendes,  é,  com  ef- 
f eito,  uma  das  mais  faustas  e  remontadas  odys- 
séas  que  registra  memoria  de  homem. 

Por  isso  m,esmo  este  commettimento  origi- 
nal põe  em  convulsão  todas  as  relações  da  vida. 

Abro,  aqui,  um  parenthesis,  meus  senho- 
res, para  vos  declarar  que  eu  ir^e  permitto  o  di- 
reito de  não  tratar,  minuciosamente,  dessa  re- 
montada odysséa,  que  tanto  enfeitiça  o  espiri- 
to humano. 

Eu  de  mim  penso  que,  na,  commemoração 
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civica  desta  data  memorável,  devo  limitar  a 
minha  palestra  em  tecer  um  hyfrmo  ao  intrépi- 
do navegador  genovez  e  fazer  o  panegyrico 
desse  grande  problema  geographieo  pelo  resul- 
tado fecundo  de  sua  solução  em  todos  os  depar- 
tamentos da  vida  sob  o  ponto  de  vista  social, 
jurídico,  politico,  scientifico,  religioso,  náuti- 
co, commereial,  industrial,  agrícola,  etc,  em 
sua  trajectória  deslumbrante,  para  beneficio 
do  mundo  e  da  humanidade. 

12  de  Outubro!  Esta  data,  que  constitue, 
no  calendário  civico  da  Eepublica  Brazileira, 
feriado  nacional,  recorda  o  extraordinário 
acontecimento  da  descoberta  da  America,  ao 
qual  Christovam  Colombo  vinculou  o  seu  nome 
glorioso. 

Ha  quem  affirme  que  a  façanha  de  Co- 
lombo promanou  mais  da  intuição  que  do  cal- 
culo, e  mais  ainda  da  sorte  que  da  intuição. 

O  immortal  marinheiro  genovez,  com  a 
sua  voz  poderosa,  dominou  em  nome  de  Chris- 
to  o  ruido  das  ondas  e  o  das  três  caravelas,  que 
iam  singrar  irares  desconhecidos  em  demanda 
de  um  mundo  desconhecido. 

No  tombadilho  da  Santa  Maria  a  figura 
do  almirante  genovez,  como  que  illuminada 
por  fulgurações  extranhas,  apresentava  algo 
de  majestoso  e  prophetico. 

Deslumbrado  por  esse  evento,  escreveu 
festejado  orador  portuguez,  numa  pagina  que 
ficou  celebre,  estas  phrases  tão  eloquentes  e 
encantadoras  quanto  verdadeiras: 

"Do  alto  da  nave  Santa  Maria,  e, 
mais  que  desta  nave,  da  nave  de  sua  fé, 
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um  génio,  um  vidente,  um  propheta,  mi- 
rava atravez  de  mysticas  celagens,  uma 
terra  edenica,  feracissima.  E  esta  terra 
com  que  sonhava  Colombo  e  que  brota- 
va alfim  das  aguas  como  uma  viçosa 
flor  marinha,  como  uma  segunda  crea- 
ção,  era  o  novo  mundo,  a  joven  e  gentil 
America . 

Montanhas  cravejadas  de  diaman- 
tes, selvas  carregadas  de  aromas,  arvo- 
res colossaes,  aves  variadíssimas,  in- 
sectos infinitos,  folhagens  e  tapeçarias 
de  mil  cores,  campos  como  vergéis,  rios 
e  eataractas  como  mares,  mares  e  lagos 
como  céos,  céos  perennemente  azues  e 
eternamente  estreitados,  uma  região 
mimosa  e  florente,  virgem  e  bella,  tudo 
quanto  a  natureza  tem  de  especioso  e 
fascinante  e  raro  e  rico,  tudo  se  descer- 
ra então  á  Europa  estupefacta,  e  alegra 
e  desvanece  e  enfeitiça  esse  incansável 
e  irrequieto  viajor  chamado  espirito 
humano . " 

Foi,  alli,  no  tombadilho  da  Santa  Maria, 
que  o  navio  desfraldou,  acariciado  pela  briza 
marinha,  o  lábaro  da  redempção,  destaeando- 
se  a  imagem  do  génio  com  a  fronte  cingida  pela 
aureola,  que  assignala  os  vultos  heróicos  do 
christianismo ! 

No  anno  de  1492,  a  nove  de  setembro,  as 
equipagens  da  Santa  Maria,  da  Nina  e  da  Pin- 
ta perdiam  de  vista  a  costa  de  Ferro,  dirigin- 
do-se  para  o  oeste. 

Dir-se-ia  que  o  céo  em  todo  o  seu  esplen- 
dor azul  afagava  o  sonho  do  temerário  e  o  mar 
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entrechocava  as  vagas  ao  redor  da  esquadrilha 
em  marcha  em  acclamações  ao  génio. 

Mão  invisível,  e  só  podia  ser  a  de  Deus, 
impellia  para  a  frente  aquelles  frágeis  lenhos, 
aos  quaes  estava  confiado  o  encargo  de  salvar 
mil  milhões  de  almas,  envoltas  nas  trevas  e 
anciosas  de  luz! 

Surgia  a  alvorada  de  um  grande  dia,  fa- 
zendo a  sua  entrada  triumphal,  para  saudar 
um  novo  mundo. 

Era  12  de  Outubro  de  1492. 

A  bordo  reboou  uma  voz  que  denunciava, 
fortemente,  a  entonação  de  uma  alegria  supre- 
ma: Terra! 

Era  a  ilha  de  Guanahany,  depois  São  Sal- 
vador, uma  das  Lucayas! 

Refere  Alves  Mendes  que  o  almirante  rro- 
novez,  esteirando  para  oeste  em  demanda  da 
suspirada  Cypango,  e  encontrando,  fortuita- 
mente, na  sua  rota,  em  vez  de  uma  ilha  um 
continente,  inspirou-se  e  estimulou-se  sobre- 
tudo nos  nautos  lusitanos  que,  áquelle  tempo, 
já  haviam  sondado  e  domesticado  o  Atlântico, 
já  haviam  desflorado  as  ondas,  desde  o  pro- 
montório sacro  até  alem  dos  cabos  das  Tor- 
mentas" 

Estava  realizado  o  sonho  de  Colombo ! 

Estava  descoberto  o  novo  nrnndo! 

Parecia  que  no  espaço  o  dia  cantava  a  ca- 
vatina esplendida  da  natureza  em  festa . 

Então  Christovam  Colombo  pisou  o  solo 
de  seus  sonhos,  plantou,  depois  de  tel-a  beija- 
do, naquella  terra  que  ia  ser  redimida,  uma 
cruz  e  adorou-a .  Tomou  posse  da  ilha  em  nome 
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de  Jesus  e  Maria,  seus  soberanos  no  céo,  e  de 
Fernando  e  Izabel  que  eram  seus  soberanos  na 
terra. 

Salve!  data  gloriosa  1 


^VAWVAV,WWV 


O  JTUFiY 


Recolhemos  ás  paginas  da  Revista  Acadé- 
mica, a  conferencia  realizada  no  Club  Popu- 
lar, ha  16  annos  transcorridos,  pelo  Sr.  Dr. 
Adolpho  Cirne,  trabalho  este,  que  o  Jornal  Pe- 
queno fez  apanhar,  tachygraphicamente,  e  pu- 
blicou na  sua  edição  de  23  de  Junho  de  1904.  O 
alludido  trabalho  honra  á  cultura  do  Mestre  de 
Direito  e  documenta,  á  saciedade,  a  bravura 
consciente  de  seu  espirito,  quando,  sereno,  ana- 
lysa  os  altos  problemas  de  interesse  collectivo . 
Não  foi  revisto  pelo  auctor  e  é  republicado  sem 
alterações. 

Meus  Senrs. 

Minha  presença  nesta  tribuna,  obedece  a 
duas  razões:  primpira,  o  Club  Popular  tem, 
ultimamente,  modificado  sua  constituição,  dei- 
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xando  de  ser  um  estreito  reducto  do  partida- 
risnio  para  tornar-se  uma  vasta  arena  onde  en- 
contram amparo  todos  os  interesses  do  povo; 
segundo,  o  dr.  João  Teixeira  foi  arrancar-me 
á  penumbra  em  que  o  meu  espirito  se  compraz, 
não  tendo  sido  ainda  possivel  banhar-me  á  luz 
do  sol  da  Republica. 

Tem-se  dito,  que  a  Republica  surgio  como 
um  novo  sol  que,  com  os  seus  raios,  illumina  e 
tonifica  o  organismo  social  e  moral  do  Brazil. 
Este  sol,  porém,  pensa  elle,  cresta  mais 
que  illumina,  parece  mais  um  sol  que  se  espa- 
lha sobre  a  aridez  do  Sahara,  onde  não  vicejam 
as  plantas  e  o  viandante  implora  a  vinda  da 
noite  para  conseguir  refrescar  o  corpo  calcina- 
do pelos  ardores  do  dia. 

Este  sol  da  Republica  ten\  murchado  a  di- 
gnidade do  povo,  tem  crestado  a  consciência 
nacional,  extinguindo  a  virilidade  dos  caracte- 
res :  em  vez  de  tornar  o  povo  sadio  e  alegre,  es- 
tiola a  massa  popular,  mata  as  aspirações  do 
povo!  E'  antes  um  sol  africano  do  que  a  luz 
de  liberdade  e  de  vida  sonhada  pelos  povos 
americanos  (apoiados) . 

E '  comprehendendo  essas  cousas  que  tenho 
estado  sempre  afastado  do  movimento  politi- 
co :  tenho  medo  de  me  deixar  queimar  aos  rigo- 
res deste  sol  mortífero. 

Uma  vez,  porém,  que  o  "Club  Popular" 
mjostra  haver  deixado  a  estreiteza  da  politica 
usual  para  tornar-se  núcleo  de  uma  nova  acti- 
vidade juridica,  moral  e  politica  onde  o  povo 
vem  abeberar-se  de  doutrinas  salutares  ao  ci- 
vismo,   elle    não    poude    fugir    ao    convite  e 
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aqui  está  para  dizer  o  que  pensa  sobre  o  obje- 
cto da  annunciada  conferencia. 

O  assumpto  é  grande,  e  eu  sou  pequeno 
para  elle  (muitos  não  apoiados) . 

Cada  um  tem  seu  modo  de  pensar,  indivi- 
dual e  personalissimo :  ha  mesmo  quem  faça 
elogios  ao  mal  e  vitupere  o  bem,  e  eu  não  dese- 
jarei que  alguém  me  chame  de  Janos. 

Tenho  consciência  de  que  vou  dizer-vos, 
meus  senhores,  com  a  máxima  franqueza,  o  que 
penso  sobre  o  projecto  da  reforma  judiciaria. 

Pouco  tempo  tive  para  uma  analyse  com- 
pleta e  profunda  da  citada  reforma" 

A's  primeiras  noticias  de  que  tal  refor- 
ma estava  sendo  gerada  no  Congresso  do  Es- 
tado, esse  indifferentismo  geral  das  cousas  pri- 
vou-me  de  conhecer,  desde  o  primeiro  momen- 
to, as  bases  do  novo  trabalho  legislativo. 

Quando  me  levaram  o  convite  para  esta 
conferencia,  voltei-me  então  para  o  projecto  e 
devo  dizer-vos  que  minha  primeira  impressão, 
até  hoje  não  remodelada,  foi  a  mais  desagradá- 
vel que  se  possa  suppor. 

Meu  espirito  sentiu-se  acabrunhado  com  a 
extravagância  da  medida  projectada  e,  ainda 
agora,  eu  custo  a  crer  na  veracidade  de  minhas 
próprias  impressões  diante  de  uma  tão  grande 
feialdade  moral  e  juridica,  que  eu  reputo  uma 
verdadeira  monstruosidade . 

Perante  juristas  eu  deveria  conduzir  a 
analyse  pela  trilha  mais  restricta  de  uma  tech- 
nologia  que  não  tem  razão  de  ser  aqui,  onde  ve- 
nho dizer  somente  o  que  me  parece  mal,  o  que 
se  me  apresenta  como  lesivo  dos  direitos  do  po- 
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vo  tão  fortemente  vietimado  pela  reforma  em 
questão... 

Os  direitos  do  povo  são,  pois,  o  meu  prin- 
cipal argumento  (apoiados) ... 

Sendo  impossível  conservar  de  memoria 
todos  os  pontos  sobre  que  desejo  esclarecer-vos, 
recitarei  alguns,  chamando  vossa  attenção  so- 
bre eiles,,  ,  ;         _ 

Jlim  seus  traços  geraes,  meus  seniiores,  o 
projecto  da  reforma  creou  novos  tribunaes,  di- 
minuindo a  alçada  do  jury^., 

Os  tribunaes  correccionaes,  que  a  dita  re^ 
forma  parece  querer  apresentar  como  novida- 
de, são  muito  de  uso  na  vellia  Europa  e  a  re- 
lorma  faz  soíírer  ao  direito  processual  uma 
verdadeira  regressão,  porquanto  manda  con- 
fiar aos  delegados  de  policia  a  formação  úa 
culpa,  nos  crimes  de  alçada  dos  tribunaes  cor- 
reccionaes, mantendo-se  o  pensamento  de  cer- 
cear as  attribuições  do  jury^ 

A  policia,  senhores,  podia  apenas  proce- 
der  a  diligencias,  sem  que  essa  funcção,  tradu- 
zida eni  prova  officiai,  podesse  revestir-se  de 
caracter  probante.. 

A  reforma  dá,  agora,  aos  delegados  de  po- 
licia attribuições  para  a  formação  da  culpa! 

Ora,  eu  não  tenho  necessidade  de  dizer- vos 
o  que  é  a  autoridade  policial  entre  nós :  em  re- 
gra geral  o  ódio  e  a  vindicta,  o  propósito  cal- 
culado e  o  desrespeito  á  própria  consciência 
transformarão  esses  futuros  processos  em 
amontoados  de  cousas  arbitrarias,  illogicas  _e 
anti-juridicas^  * 

Na  parte  em  que  se  referem  propriamen- 
te ao  serviço  da  justiça,  os  legisladores  deram 


Faculdade  de  Direito  do  Recife  103 


aos  juizes  municipaes,  principalmente  aos  da 
capital  cujo  numero  fica  reduzido  a  3,  tão  va- 
riadas e  complexas  attríbuições  que  esses 
funccionarios  de  forma  alguma  poderão  dar 
vazão  a  tanto  serviço:  do  que  resultará,  fatal- 
mente, prejuízo  para  as  partes,  o  que  quer  di- 
zer —  embaraços  ereados  á  boa  marcha  da 
justiça .  .  .      •   — 

Quanto  aos  juizes  de  direito,  a  estes  fica 
tirada  a  competência  para  o  preparo  dos  fei- 
tos, infringindo-se  o  principio  de  direito  pro- 
cessual que  diz  dever  ser  preparador  o  mesmo 
juiz  julgador. 

Confere  a  reforma  aos  juizes  de  direito  a 
attribuicão  de  conhecer  e  decidir  dos  casos  do 
art.  27  do  cod.  pen.,  com  appellação  ex-of fi- 
ei o  para  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  quan- 
do a  decisão  for  definitiva. 

Até  hoje  essas  attríbuições  eram  do  juiz 
formador  da  culpa,  com  recurso  para  o  juiz  de 
direito. 

Em  face  do  art.  27,  (que  o  orador  cita), 
ficou  provado  que,  si  era  possível  canitulnr 
previamente,  por  occasião  da  formação  da 
r<nlrkfi.  os  easos  previstos  nos  paragraphos  1.°, 
°  °.  P>.°  e  7.°  do  referido  artigo,  visto  serem  fa- 
cilmente constatáveis  á  primeira  vista,  uno  o 
era  entretanto  quanto  aos  outros  paragraphos, 
cuia  matéria  ordinariamente  só  poderia  ser 
alienada  perante  o  jury. 

Pela  legislação  vigente,  continua  o  ora- 
dor, a  competência  do  juiz  formador  da  culpa, 
neste  caso,  não  exclue  a  do  jury  que  ê  expres- 
samente estabelecida;  ao  passo  que  a  nova  rç- 
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solução  do  congresso  parece  excluir  essa  com- 
petência, desde  que  delia  não  faz  menção. 

Isto,  meus  senhores,  importa  cercear  a  de- 
feza  das  partes,  desde  que  nem  sempre  é  possí- 
vel, na  formação  da  culpa,  colher  a  exhibieão 
de  provas  relativas  aos  paragraphos  quarto  a 
sexto  do  mesmo  art.  27,  os  quaes  ordinaria- 
mente são  exhibidos  e  demonstrados  perante  o 

Demais  —  é  principio  conhecido  que  o 
juiz  togado  vê  sempre  no  accusado  um  crimi- 
noso e  o  .jury  vê  sen\pre  um  homem. 

Passando  ao  art.  37  da  reforma,  vê-se  ca- 
ber o  processo  e  o  julgamento  das  fallencias 
ao  juiz  que  a  respectiva  lei  determinar. 

Ora,  determinando  a  lei  de  fallencias  ca- 
ber essa  attribuição  ao  mesmo  juiz  que  a  decla- 
rou, isto  é,  ao  juiz  commercial  da  sede  do  esta- 
belecimento do  fallido  e,  tendo  a  reforma  ex- 
tinguido os  juizes  privativos  do  commercio, 
mandando,  além  disso,  que  sejam  sempre  fei- 
tos aos  juizes  municipaes  os  principaes  reque- 
rimentos para  quaesquer  acções  ou  diligencias, 
—  d'ahi  resultará  necessariamente  uma  enor- 
me balbúrdia  e  confusão  para  as  causas  e  pro- 
cessos decorrentes  da  fallencia. 

Chamo  vossa  attenção  para  o  art.  46  e 
seus  paragraphos,  que  cream  uma  competência 
nova  para  o  processo  e  julgamento  dos  crimes 
connexos  e  isto  por  uma  forma  tal,  que  até  o 
Superior  Tribunal  de  Justiça  pode  ser  trans- 
formado em  tribunal  processante  e  julgar  em 
juizo  único! 

Finalmente  o  art.  70  e  os  seguintes  atten- 
tam  contra  os  direitos  dos  magistrados,  que  fi- 


Faculdade  de  Direito  do  Recife  105 


carão  avulsos,  fazendo-lhes  perder  parte  das 
vantagens  de  seus  cargos,  abrindo  por  isso 
margem  para  pedidos  de  indemnisações  futu- 
ras e  que  provavelmente  serão  pagas  pelo  Es- 
tado .  A  reforma  tem  um  ponto  que  causa  ver- 
dadeira extranheza  e  revolta  os  sãos  espiritos : 
é  o  attentado  aos  direitos  individuaes  do  cida- 
dão. E'  sabido  que  os  estados  confederados  po- 
dem apenas  legislar  sobre  o  processo ;  o  direito 
substantivo,  na  phrase  de  Bentham,  pertence  á 
União.  Eu  não  quero,  meus  senliores,  fazer 
anui  objurga  torias  aos  oue  determinaram  essa 
infeliz  e  mal  inspirada  dualidade  da  magistra- 
tura. Mas  a  observação  desapaixonada  e  pra- 
tica de  meu  espirito  autoriza-me  a  dizer,  com 
nm  grande  numero  de  cérebros  bem  organisa- 
dos  p  sadios,  oue  a  unificação  da  magistratura 
é  hoie  uma  aspiração  nacional  (applausos  ae- 
rafai) .  Emouanto  os  magistrados  dependerem 
do  influxo  de  chefes  locaes;  emquanto  a  justi- 
ça for  uma  suceursal  dos  governos,  a  defesa 
dos  direitos  de  um  cidadão  é  cousa  irrisória  e 
miHa  (muitos  applmisos) . 

Minhas  palavras  não  são  objurgatorias : 
ellas  representam  a  tradueeâo  de  factos. 

Os  estndos  não  nodem  crear  restri  ecoes  no 
direito  individual.  Pela  lei  n.  2.033  de  20  de 
R^tembro  de  1871  não  noderia  ter  lugar  a  pri- 
sco nreventiva  do  indiciado  quando  houvesse 
decorrido  mais  de  um  anno  da  data  do  crime. 
A  actual  reforma,  que  apenas  poderia  legislar 
quanto  ao  modo  e  reouesitos  mediante  os  quaes 
noderia  realisar-se  dita  prisão,  além,  do  que 
lhe  era  licito  e  derogou  a  citada  disposição 
da  lei  (le  1871  permittindo  a  prisão,  mesmo  de- 
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pois  do  um  a  imo  da  pratica  do  crime,  toda  voz 
oue  o  indiciado  se  houver  foragido  do  lugar  de 
sou  domicilio. 

Isto  importa  dizer  (o  que  aliás  não 
uonsa,  fazendo  jnstiea  aos  autores  da  re- 
formai que  somente  os  protegidos  dos  man- 
dões de  aldeia,  oue  não  têm  necessidade  de  fo- 
ra gir-se  depois  de  perpetrado  o  crime,  poderão 
cozar  do  favor  que  é  a  todos  outorgados  pela 
citada  loi  do  1871..  Pode-se,  pois,  dizer  que, 
onaudo  a  Constituição  Federal  diz  ser  inrpòs- 
«nVol  a  prisão  som  culpa  formada,  os  Estados 
■np-n^am  poder  derop;ar  os  principies  da  lei  de 
1871  amparados  aliás  pela  mosma  constituição 
republicana  o  começam  a  emharaçar  a  justiça 
com  A  oreaoão  de  casos  novos. 

O  Estado  uno  pode  im*ar  novos  casos  de 
prisão.  Ouando  um  individuo  é  amicro  dos  che- 
fes dominantes,  sua  prisão  não  se  effectuará; 
si  esse  individuo,  porém  .  é  inimigo  dos  mes- 
mos chefes,  será  immediatamente  preso,  mes- 
mo decorrido  um  anno  da  data  do  crime.  Tal 
disposição  é  insubsistente,  injusta  o  esdrú- 
xula. 

O  ponto  eapital  do  absurdo  da  reforma, 
meus  senhores,  está,  porém,  na  parte  que  se  re- 
fere ao  Jury.  A  reforma  actual  mata  de  vez 
o  jury,  cujas  resoluções  só  poderão  trazer  a 
eoudemnaeão  do  réo.  Eu  noto,  meus  senhores, 
desde  muito  tempo,  nesta  capital  uma  propa-' 
gàndà  continua  contra  o  jury. 

Quando  uma  autoridade  arbitraria  perse- 
gue a  um  infeliz,  tortura-o,  appliea-lhe  casti- 
gos infamantes,  penetrando-lhe,  á  horas  mor- 
tas da  noite,  no  lar  honrado  o  arranoando-o  aos 
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braços  da  esposa  querida;  quando  unia  autori- 
dade assim  procede  e  o  perseguido  cala-se  e 
subn\ette-se  facilmente  ■ —  é  um  homem  or- 
deiro. 

Sii  porém,  o  individuo  procura  reagir;  si 
ainda  sente,  como  diz  o  vulgo,  íerver-lhe  o  san- 
gue; si  ainda  tem  uma  scentelha  de  dignidade 
a  illuminar-lhe  a  conscincia  e  toma  uma  vin- 
dicta —  diz-se  então  que  o  impulso  dessa  vindi- 
cta foi  o  exemplo  do  jury  que  anteriormente 
absolvera  criminosos  em  eguaes  eondicções 
(applausos  prolongados) . 

Ninguém  se  lembra  então  de  pensar  so- 
bre uma  consciência  que  se  revolta;  ninguém 
quer  prestar  ouvidos  aos  gritos  do  desespero  e 
da  indignação  que  se  erguem  no  vórtice  de  um 
assomo  de  honra,  e  todo  mundo  culpa  o  jury! 
A  opposição  culpa  ás  vezes  ao  governo  e  os 
moralistas  modernos  culpam  sempre  ao  jury. 
Si  ha  uma  inundação;  si  ha  um  incêndio  em 
casa  commercial ;  si  a  fome,  em  seus  negrores 
e  em  seus  mysterios  terriveis,  transforma  um 
homem  de  bem  n'um  assassino  —  ninguém  vê 
as  causas  naturaes  desses  tristes  factos  e  toda 
gente  culpa  o  jury  por  absolvições  anteriores. 
Accusa-se  o  jury  por  ter  feito  augmentar  a  es- 
tatística dos  crimes.  Entretanto  os  crimes  que 
mais  tem  augmentado,  depois  que  proclamou  a 
regeneração  do  caracter  nacional,  são  os  des- 
falques em  todas  as  repartições  publicas  do 
norte  ao  sul  do  Brazil.  E  quanto  a  estes  não 
se  pode  accusar  o  jury,  mesmp  porque  escapam 
em  regra  á  sua  competência!. . . 

O  jury,  meus  senhores,  é  uma  instituição 
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que  data  da  mais  remota  antiguidade,  contra- 
riamente aos  que  dizem  que  isso  e  moderno . 

O  jury  vem  desde  a  lei  mozaica,  a  qual  es- 
colhia dez  individuos  para  o  julgamento  dos 
crimes,  o  que  tinha  lugar  ás  portas  da  cidade. 

Na  Grécia  antiga  havia  o  tribunal  chama- 
do Discarterio,  formado  de  cidadãos  que  exer- 
ciam ao  mesmo  tempo  as  funeções  de  juizes  c 
de  jurados. 

Em  Roma,  nos  primeiros  tempos  da  repu- 
blica, os  julgamentos  eram  feitos  pelo  povo  re- 
unido em  centiirias,  e  depois  passaram  a  ser 
feitos  por  commissões  que  tinham  sede  no  Fo- 
ram, cujas  solemnidades  eram  muito  seme- 
lhantes ao  jury  mpderno . 

Na  edade  media,  em  França,  no  tempo  dos 
merovingios  e  dos  primeiros  carlovingios,  ha- 
via os  tribunaes  dos  homens  livres,  presididos 
por  um  conde . 

Somente  após  o  estabelecimento  do  feuda- 
lismo e  das  monarchias  absolutas  concentran- 
do todos  os  poderes,  foi  que  se  extinguiram  os 
ditos  tribunaes. 

Pois  bem,  meus  senhores:  o  feudalismo  e 
a  monarchia  medievaes  destruiram  os  grandes 
cenáculos  da  justiça  e  esta  nossa  republica  pa- 
rece querer  voltar  aos  tempos  medievaes 
(applansos  gemes  e  prolongados) . 

Dous  são  os  meios  pelos  quaes  a  reforma 
pretende  matar  o  jury:  primeiro  creando  dif- 
ficuldades  para  sua  organisação;  segundo  cer- 
ceando-lhe  as  attribuições 

Eu  não  estou  declamando,  meus  senhores, 
estou  dizendo  verdades  que  passo  a  provar. 

£0  orador  faz  a  leitura  dos  artigos  27,  28 
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e  outros  da  reforma,  comparando  com  o  que 
dissera  na  proposição  precedente) . 

Em  vista  disto,  meus  senhores,  quem  que- 
rerá fazer  prova  de  renda  para  ser  jurado  t 

Si  hoje  é  tão  difficil  reunir  as  sessões,  que 
diremos  do  futuro,  quando  estiverem  em,  prati- 
ca esses  vexames  de  tão  grandes  multas  í 

A  reforma  exclue  do  jury  imia  grande 
parte  da  população,  classes  laboriosas,  dignas 
e  importantes,  pois  que  certamente  estas  não  se 
darão  ao  trabalho  voluntário  de  justificar  taes 
provas  de  renda. 

E,  assim,  a  nobre  instituição  do  jury  fica- 
rá concentrada  nas  mãos  dos  funccionarios 
públicos  e  desse  exercito  de  titulados  que  per- 
ambulam nas  ruas  das  cidades,  porque  somen- 
te desses  são  dispensados  as  ditas  provas! 
(applausos  prolongados:  muito  bem!  muito 
bem!) 

Vejamos  agora  o  artigo  34  (lê) 

E '  cruel  e  quasi  inepto . 

Quasi  inepto  —  porque  diz  dez  annos  de 
prisão,  sem  especificar  o  género  dessa  prisão. 

Cruel  —  porque  diz  ao  jury :  não  tendes  o 
direito  de  absolver! 

Senhores:  si  isto  não  é  cercear  a  acção  do 
jury  —  eu  não  sei  o  que  seja. 

E '  preciso  ver  até  onde  pode  chegar  a  exe- 
cução deste  artigo .  Haverá  certos  casos  em  que 
uma  condemnação  será  preferivel  á  absol- 
vição . 

E'  assim  que,  tratando-se  do  caso  de  in- 
fanticídio, cuja  penalidade,  na  hypothese  do 
paragrapho  único  do  art.  298  do  cod.  pen.  — 
3  a  9  annos  de  prisão  cellular  —  mais  valeria 
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uma  condemnação  110  niiniino,  porque  a  eon- 
demnada  se  libertaria  mais  cedo,  do  que  uma 
absolvição,  visto  como,  em  razão  da  appellação 
obrigatória  e  das  delongas  que  existem  no  jul- 
gamento dessas  appellações  e  ainda  com  a  iiy- 
pothese  de  ser  submettida  a  novo  julgamento, 
—  ó  evidente  que  muito  provavelmente  decor- 
reria uni  praso  superior  a  3  annos,  antes  que 
podesse  a  condemnada  adquerir  a  Uberdade, 
quando  mesmo  tivesse  sido  absolvida. 

Felizmente,  porém,  esses  casos,  de  infanti- 
cídio são  raros  no  iSrazil,  onde  a  muilier  tanto 
sabe  pezar  o  sublime  e  respeitável  papel  de 
mãe.    (pausa) ., 

Citando- vos  o  art.  294  do  cod.  pen.  (iè) 
ailego  o  caso  da  legitima  defesa  e  a  desclassm- 
eaçao  do  crime  para  o  art.  295  parag.  ií  do 
mesmo  código  e  vemos  que  em  tal  iiypotliese 
poder-se-á  dar  o  mesmo  absurdo  desde  que  o 
mmimo  da  pena  do  art.  295  é  de  2  annos  de 
prisão  ceilular  e  o  tempo  perdido  entre  o  jul- 
gamento e  a  appellação  pode  exceder  em  muito 
esse  periodo  (pausa) . 

Tudo  isso  são  hypotheses  e  a  vossa  atten- 
ção  deve  firmar-se  sobre  o  vicio  capital  da  re- 
forma, que  é  o  tiro  certeiro  desfechado  por 
eila  sobre  a  instituição  do  jury ;_., 

Este,  ou  não  existirá  mais,  ou  ficará  sen- 
do formado  quasi  exclusivamente  de  funecio- 
narios  públicos,  com  todas  as  restricções;  por- 
quanto ninguém  se  dará  voluntariamente  ao 
trabalho  de  requerer  prova  de  renda  para  ficar 
sujeito  á  multa  de  25$000  a  50$000  e  ter  o  di- 
reito de  proferir  decisões  sem  yaloi\. 

JSstou  cançado,  meus  senhores*  sinto  qug  a 
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vossa  paciência  também  se  vai  eançarido  (não 

apoiados) .  ^     v; 

Si  me  fosse  licito  eu  desejaria  que  se  repe^ 
tissem  conferencias  como  esta ;  eu  desejaria 
oue  estes  nossos  esforços  tivessem  um  effeito 
inteiramente  positivo  e  prático;  eu  desejaria 
que  todo  cidadão  cumprisse  os  seus  deveres 
para  com  a  conectividade  e  trabalhasse  em  be- 
neficio desta . 

Senhores:  Henrique  Kenule,  citado  por 
Tobias  Barretto  em  seus  trabalhos  de  littera- 
tura  comparada,  divide  a  espécie  humana  em 
três  grandes  grupos:  povos  solares,  ou  o  lado 
diurso  da  humanidade;  povos  planetários,  ou 
seu  lado  nocturno:  e  povos  cie  transirão,  ou  seu 
lado  crepuscular;  subdividindo  este  ultimo 
pruno  em  povos  que  se  levantam  e  povos  que 
deeahem. 

Esta  divisão,  aliás  estabelecida  sob  o  pon- 
to de  vista  do  estado  cultural  de  cada  povo,  isto 
é.  relativamente  ao  seu  adiantamento  nas  let- 
trns.  nas  seieneias  e  nas  artes  —  pode  também 
sor  ATwTicada.  com  verdadeira  nronriedade.  ao 
ponto  de  vista  simplesmente  politico* jurídico. 

Pois  bem,  meus  senhores,  e  triste  e  lamen- 
tável oue  nós  brasileiros,  um  povo  ainda  no- 
vn,  cuia  ora-anisnção  em  nação  independente 
data  de  menos  de  um  século  e  que  portanto 
r  v: stituiipos  o  que  Henrique  Kenule  chama 
um  povo  crepuscular  ou  cie  transição  —  não 
possamos  actualmente  ser  classificados  entre 
os  povos  que  se  levantam  e  antes  pareçamos 
um  povo  que  decahe,  sem  jamais  ter  attingido 
o  seu  zenith!  (applausos  prolongados) . 

W  preciso,  porém,  que  assim  não  seja, 
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A  trajectória  da  nação  braziloira  pelo  fir- 
mamento politico-juridico  ainda  agora  come- 
ra ;  não  pode,  pois.  estar  em  seu  occaso . 

Não  é,  porém,  pelo  afinco  a  esta  ou  aquel- 
la  forma  de  governo;  não  é  pela  luota  estéril 
do  partidarismo  aspirando  á  posse  do  poder 
oue  as  nações  se  engrandecem. 

Náof  ■ 

W  antes  pelo  desenvolvimento  do  direito 
em  todos  os  seus  ramos,  pela  -promulgação  de 
leis  sábias  e  de  utilidade  geral,  pelo  conhoei- 
mento  dos  direitos  e  dos  deveres  de  governan- 
tes e  de  governados  que  uma  nação  poderá  tor- 
nar-se  forte,  grande  e  respeitada  (muito  bem! 
vnn.to  bcm\)  Mas  para  isso  é  preciso  também 
que  o  povo,  a  grande  massa  da  população  — 
i  a  massa  anonyma  e  inconsciente,  mas  o  po- 
vo forte,  livre  e  consciente  de  seus  direitos,  — 
faca  d 'esses  mesmos  direitos  a  ante-mural  con- 
tra todos  os  abusos  do  poder,  fazendo  cessar, 
pelos  meios  legaes,  os  actos  de  qualquer  dos  no- 
deres  públicos  oue  vierem  attentar  contra  elles 
'(hrrvos  r  apoiados). 

Para  conseguir  tão  nobre  fim  tem  o  povo 
a  tribuna,  a  imprensa,  o  recurso  dos  meios  ju- 
diciários e  ate  os  comicios  populares  —  tudo 
nos  termos  da  nossa  constituição  politica . 

O  que,  porém,  não  é  licito  é  submetter-se, 
silenciosamente  e  sem  protesto,  ás  disposições 
de  uma  lei  inconstitucional  attentando  contra 
direitos  que  sempre  foram,  o  apanágio  do  povo 
e  que  têm  sido  acatados  e  mantidos  desde  a 
mais  remota  antiguidade. 

Seria  isso  uma  covardia,  fraqueza  inqua- 
lificável servindo  apenas  para  provar  a  verda- 
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de  do  anexim  "cada  povo  tem  o  governo  de  que 
é  digno."  (muito  bem)  ! 

Senhores:  eu  nunea  admirei  Sócrates  be- 
bendo a  cicuta  somente  para  dar  exemplo  de 
obediência  ás  leis  de  seu  paiz,  quando  aliás  tra- 
tava-se  de  uma  lei  iniqua  e  aherratoria  de  to- 
dos os  princípios  do  direito  e  contra  a  qual  po- 
deria elle  insurgir-se  e  reclamar  pelos  meios 
legaes . 

O  cidadão  de  um  paiz  livre,  ou  que  se  pre- 
sume tal,  tem  todos  os  direitos  inherentes  á 
personalidade  humana:  não  tem,  porém  o  di- 
reito de  aviltar-se  porque  o  seu  aviltamento 
arrastará  o  aviltamento  da  Pátria! 


DISCURSO  pronunciado  pelo  Sr.  Dr.  Phae- 
lante  da  Camará  na  Faculdade  de  Di- 
reito do  Recife,  no  dia  14  de  Dezembro 
de  1906,  no  caracter  de  Paranympho 
na  solemnidade  da  collaçao  de  gráo 
aos  bacharelandos  desse  anno, 


Meus  jovens  collcgas 


Grande  constrangimento  eu  sinto  de  não 
poder  talhar,  com  as  delicadezas  da  Arte,  a 
moldura  condigna  deste  quadro,  em  que  a  mu- 
sa cia  felicidade  põe  frisos  de  ouro;  mas,  se  me 
faltam  os  haustos  do  génio,  procurarei,  em 
compensação,  supprimir  do  meu  discurso  to- 
dos os  conceitos  que  possam  lembrar  o  pessi- 
mismo vesanico  dos  que  vão  chegando  á  ve- 
lhice . 

Vae  longe  o  tempo  em  que  o  mysticismo 
triumphante  na  Idade  Media  levava  certos 
monges  a  inspirarem-se  na  idéa  da  morte,  ju- 
rando cada  um  delles  tomar,  durante  a  existên- 
cia, o  compromisso  de  abrir  com  as  próprias 
mãos  o  seu  tumulo. 

Toda  noite,  um  por  um  dos  membros  da 
communidade  se  dirigia  ao  cemitério  do  con- 
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vento,  e,  segurando  a  pá,  revolvia  com  lentidão 
a  terra.  |J 

E,  se  de  volta  para  a  sua  cella,  ao  atraves- 
sar o  claustro,  que  o  esplendor  das  estrellas  es- 
clarecia por  entre  as  grades,  encontrava  outra 
sombra  silenciosa  collando-se  ao  longo  das  pa- 
redes húmidas,  os  dois  saudavam-se  mutua- 
mente com  as  seguintes  palavras:  —  Irmão,  ê 
preciso  morrer. 

Nós  não  estamos  em  iguaes  condições  de 
espirito . 

Das  duas  idéas  que  soergueram  a  Idade 
Media  da  barbaria:  —  "uma  civil,  levantando 
as  fortalezas  feudaes  e  dirigindo  o  castellão  na 
defesa  do  seu  dominio;  outra  religiosa,  edifi- 
cando as  catheraes  gigantescas  e  conduzindo  os 
fanáticos  á  Terra  Santa;"  a  primeira  foi  a 
vencedora . 

Desde  a  Renascença  e  as  grandes  desco- 
bertas, no  periodo  áureo  dos  navegadores,  o 
homem  sentiu  o  seu  espirito  f ortalecer-se ;  des- 
de as  lecções  dos  sábios  da  Encyclopedia  e  os 
principios  victoriosos  da  Revolução  Franceza, 
elle  readquiriu  a  posse  de  si  mesmo . 

D'alii  eu  poder,  ao  contrario  dos  monges 
da  Idade  Media,  dizer- vos  boje,  no  caracter  de 
membro  desta  communidade  leiga  de  que  vos 
ides  separar :  —  Irmãos,  ê  preciso  viver! 

Sim,  meus  senhores,  a  promessa  que  aca- 
bais de  proferir  não  é  em  cousa  alguma  igual 
aos  votos  macabros  dos  catholicos  medievaes ;  a 
laurea  que  conquistaes,  como  um  tropheu  da 
intelligencia,  não  tem  a  volubilidade  satânica 
do  véo  de  Tanit  f luctuante  á  vista  de  Salambô . 

E',  ao  contrario,  um  titulo  a  mais  na  luta 
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do  \  meio  indígena,  uma  clava  na  escalada 

incessante  da  velha  fortaleza  dos  precon 

O  emi  do  methodo  experimental 

iin  das  Bciencias  que  interessam  di- 

rectamente á  vida  quotidiana;  os  trabalhos  àe 
rios  Darwin  sobre  a  Evolução  das  Espécies; 
es  de  Fresnel  sobre  a  luz;  os  de  Magendie  e 
Florens  relativamente  ao  systema  nervoso;  os 
de  Pasteur  a  respeito  das  fermentações ;  e  mui- 
tos outros  ainda  posteriores,  deram  ao  homem 
o  conhecimento  deste  cosmos,  cujo  mysterio 
confundia  e  atordoava  os  monges  da  Idade 
Média. 

E'  preciso  viver  —  eis  o  lemma  de  hoje,  o 
brado  triumplial  que  sae  das  Academias,  o 
conselho  solemne  dos  sábios  que  se  partem  des- 
te mundo  na  pacificação  luminosa  do  dever 
cumprido . 

Viver  é  lutar,  e  quando  se  vive  pelo  espi- 
rito na  conquista  dos  ideaes  supremos,  quando 
se  tem  um  logar  nas  legiões  dos  sapadores  que 
desbravam  o  caminho  através  dos  espinhaes 
cerrados,  então  a  vida  tem  a  poesia  do  caracter 
e  o  homem,  se  coroa  com  a  aureola  divina  da 
immortalidade . 

Eu  poderia  repetir-vos  agora  os  conceitos 
desolantes  do  scepticismo,  as  phrases  desalen- 
tadoras  dos  que  suppõem  tudo  perdido,  derra- 
mando assim  na  taça  dos  vossos  justos  praze- 
res as  toxinas  que  produzem  o  lethargo  da  in- 
differença. 

Poderia  dizer-vos  que  o  regimen  republi- 
cano em  nosso  paiz  fez  bancarrota;  que  a  fe- 
deração é  uma  cerca  de  arames  farpados  den- 
tro da  qual  vivem  fazendo  as  maiores  depreda- 
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ções  os  lobos  famélicos  das  oligarchias  esta- 
duaes;  que  o  Direito  é  simplesmente  a  mise  en 
se  ene  da  constituição ;  que  a  sciencia  dos  gover- 
nos consiste  apenas  na  adopção  aos  moldes  es- 
treitos dos  corrilhos  absorventes;  e,  se  assim  o 
fizesse,  não  teria  dito  novidades. 

O  meu  papel  seria  o  de  repetir,  por  ventu- 
ra com  discernimento,  as  vozes  anónimas  do 
povo,  alguma  cousa  semelhante  ao  que  se  deu 
com  o  discurso  da  Montanha  que,  antes  de  ser 
transfigurado  pelo  verbo  suggestivo  do  Chris- 
to,  andava  nas    ruas  de  Jerusalém. 

Mas  eu  preciso  dizer-vos  que  nós  pertence- 
mos a  um  paiz  novo,  cheio  de  vitalidade  exce- 
pcional que  lhe  fornece  uma  série  de  condições 
propicias,  possuindo  riquezas  fabulosas  no  seu 
solo  e  na  sua  intelligencia;  que  o  systema  re- 
publicano, se  tem  dado  fructos  amargos  devi- 
dos á  imperícia,  ou  má  fé  dos  que  o  monopoli- 
zaram, é,  no  entanto,  susceptível  de  todos  os 
aperfeiçoamentos,  dentro  dos  seus  próprios 
recursos ;  que  aos  homens  do  Direito  cabe  a 
gloriosa  tarefa  de  lhe  corrigir,  com  isenção  e 
competência,  as  anomalias  que  o  deformizam 
e  os  vicios  que  o  deturpam. 

E'  certo  que  em  todo  este  paiz,  desde  os 
pampas  do  Rio  Grande  até  aos  seringaes  do 
Acre,  não  será  difficil  descobrir  os  sympto- 
mas  da  gangrena  do  caracter :  a  indif  f erença,  a 
preguiça,  as  abjecções  do  servilismo,  a  miséria 
e  o  crime,  tudo  isto  que  produz  o  suicidio  mo- 
ral de  um  povo ;  mas  é  preciso  não  esquecer  que 
a  civilização,  com  os  seus  processos  vietoriosos, 
com  os  recursos  da  sciencia,  os  esplendores 
da  arte  e  as  forças  vivas  do  trabalho  industrial, 
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conhece  os  remédios  efficazes  nessas  conjectu- 
ras, um  dos  quaes  é  concorrer,  de  maneira  deci- 
siva, para  o  recrutamento  das  energias  dis- 
persias. 

Quero  dizer  que  nos  não  tem,  sido  applica- 
da  a  therapeutica  da  civilização,  de  forma  que 
as  forças  latentes  do  paiz  ainda  não  foram 
aproveitadas  com  discreção  num  movimento 
de  conjuncto. 

Reunir  essas  forças,  apparellial-as  para 
as  conquistas  liberaes,  insuflando-lhes  o  espi- 
rito da  combatividade,  seria  dar  começo  á  obra 
da  regeneração. 

Vinte  milhões  de  analphabetos  desconhe- 
cem no  Brasil  as  excellencias  da  educação  eivi- 
ca,  o  que  quer  dizer  que  estão  sendo  vilmente 
explorados  por  um  pequeno  grupo  de  es- 
pertos. 

Despresamos  as  nossas  garantias  indivi- 
duaes  e  a  defeza  dos  nossos  direitos,  porque  se 
nos  afigura  deshonroso  o  motivo  vulgar  do  in- 
teresse. 

No  entanto,  desse  motivo,  apparentemen- 
te  vulgar,  o  homem  ascende  ao  ponto  de  vista 
da  sua  própria  conservação  moral,  prestando 
desfarte  o  seu  esforço  á  obra  commum  do  des- 
envolvimento juridico. 

O  judeu  Shyloc,  da  tragedia  de  Shakes- 
peare, desperta  desde  as  primeiras  scenas  as 
repulsas  da  antipathia  pela  tenacidade  com 
que  reclama  perante  os  tribunaes  a  libra  de 
carne  do  devedor  remisso. 

E'  que  o  espectador  vê  apenas  desenhar- 
se  no  drama  a  physionomia  bizarra  do  usura- 
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rio;  mas  esse  aspecto  não  é  o  que  celebriza  o 
desgraçado  Shyloc. 

O  que  lhe  dá  a  feição  soberanamente  trá- 
gica, é,  segundo  Ihering,  a  emphase  corrç  que 
elle  reclama  o  seu  direito,  a  convicção  inabalá- 
vel de  que  no  caso  não  se  trata  somente  de  sua 
pessoa  e  do  seu  interesse  mas,  acima  de  tudo 
do  respeito  sagrado  á  lei  de  Veneza . 

Nada  é  mais  digno  dos  foros  sociaes  de 
uma  collectividade  do  que  a  confiança  no  Di- 
reito e  a  certeza  de  sua  applicação  integral  nos 
casos  occorrentes. 

O  episodio  do  moleiro  retrucando  a  quem 
o  ameaçava  nos  seus  dominios :  —  ainda  ha  jui- 
zes em  Berlim  —  é  a  synthese  de  uma  civili- 
zação . 

Depois,  o  Direito  hoje  não  é  mais  o  amon- 
toado de  regras  indigestas  que  só  aos  espiritos 
subalternos  poderia  servir  de  pabulo. 

E'  uma  disciplina  da  intelligencia  e  dos 
sentimentos  do  homem,  pertencendo  á  linha 
das  sciencias  reguladoras  da  sociedade,  das 
auaes  se  tornou  parente  por  sangue  em  virtude 
do  methodo  comparativo. 

A  archeologia  deu-lhe  um  mundo  inexplo- 
rado, restaurando  os  fastos  dos  povos  orien- 
taes,  apercebendo  os  novos  contornos  de  um 
Ecypto  desconhecido,  desenterrando  os  impé- 
rios ignorados  da  Chaldéa  e  da  Assyria,  forne- 
cendo-lhe  como  base  de  comparação  até  as  fon- 
tes de  poesia  e  os  repositórios  mythologicos. 

Cartas  da  Idade  Média,  códigos  bárbaros, 
Sagas  islandezas,  foraes  de  Hespanha,  costu- 
mes antiquissiínos  da  Suabia  e  da  Thuringia, 
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derramam,  sobre  o  velho  organismo  do  Direito 
os  raios  de  uma  luz  nova. 

Summer  Maine,  estudando  as  instituições 
primitivas  da  índia,  encontrou  todos  os  aspe- 
ctos que  caracterizam  o  mundo  antigo  no  occi- 
dente ;  e  nada  lhe  pareceu  mais  curioso  do  que 
a  figura  de  um  c1  dan,  em  visita  ao  vice- 

rei,  com  os  traços  todos  dos  personagens  que 
elle  pretendia  destacar  na  penumbra  da  His- 
toria. 

E  não  é  só  isto.  Graças  á  areheologia,  dis- 
se-o  um  grande  espirito,  os  guerreiros  de  Ho- 
mero são  mais  vivos  para  nós  e  muito  mais  au- 
thenticos  do  que  os  da  Tavola  Redonda;  a  II- 
liada  e  a  Odyssea  são  contos  menos  fabulosos 
do  que  as  Canções  de  Gesta ;  os  túmulos  myce- 
neanos  deixam  apparecer,  cobertos  de  ouro,  os 
despojos  dos  filhos,  ou  dos  antepassados  de 
Atréa;  cançado  de  julgar  os  mortos,  Minos 
voltou  dos  infernos,  e  podemos  seguir-lhe  a 
sombra  nos  largos  appartamentos  do  seu  palá- 
cio; as  cavernas  de  Ida  restituem  os  broqueis 
sagrados  que  faziam  resoar  os  Kurctes,  a  fim 
de  se  não  ouvir  o  choro  de  Zeus  reeemnascido . 

Não  é  phantazia,  meus  senhores,  se  bem 
que  eu  tivesse  pedido  emprestado  alguns  des- 
ses conceitos  a  um  poeta. 

Faz  cinco  annos  apenas  que  o  sr.  de  Mor- 
ra n,  representante  francez  na  Pérsia  desco- 
briu em  Suze,  capital  dos  Elamitas,  uma  st  ele 
sobre  a  qual  foi  traçada,  em  280  linhas  de  es- 
criptura  euneiforme,  uma  colleeeão  de  leis  pu- 
blicadas por  Hammourabi,  rei  de  Babylonia, 
vinte  e  três  séculos  antes  de  Jesus  Christo. 

Essa  stêle,  actualmente     exposta  na  sala 
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das  antiguidades  assyrias  no  Museu  do  Lou- 
vre,  constitue  porventura  o  mais  importante 
legado  juridico  do  antigo  Oriente,  offerecen- 
do  aos  assyriologos,  aos  historiadores,  aos  pu- 
ristas e  aos  exegetas  um  vasto  repositório  de 
estudos. 

Na  França  o  facto  restringiu-se  ao  peque- 
no circulo  dos  especialistas  no  assumpto;  mas 
o  mesmo  se  não  deu  na  Allemanha,  graças  a 
uma  circumstancia  de  occasião. 

Coincidiu  o  facto  auspicioso  da  descober- 
ta com  a  celebre  conferencia  que  o  sr.  Fred. 
Delitzch  pronunciou  na  Academia  de  Musica 
de  Berlim,  sob  o  titulo  attrahente  —  Babel  unã 
Bibél  —  ou  a  respeito  da  Bíblia  e  as  descober- 
tas assyriologicas. 

Foi  o  caso  que  na  referida  conferencia  o 
sábio  allemão  affirsm^ira,  de  accordo  com  os 
textos  encontrados  nas  ruinas  das  velhas  cida- 
des da  Mesopotâmia,  que  a  Historia  e  as  leis 
da  Judéa  foram,  em  grande  parte,  calcadas  so- 
bre documentos  assyrios  e  disposições  Jegaes 
de  Babylonia. 

A  conferencia  fez  suceesso  no  grémio  dos 
eruditos,  dando  logar  a  que  o  irrequieto  Impe- 
rador Guilherme  escrevesse  ao  presidente  da 
alludida  Academia  uma  carta  de  censura  aos 
exegetas  que  tinham  a  audácia  de  contestar  a 
veracidade  dos  textos  sagrados. 

Esse  documento  irritante  foi  por  assim 
dizer  o  ponto  de  partida  duma  discussão  reli- 
giosa, a  que  a  descoberta  da  collecção  de  leis  do 
rei  Hammourabi,  —  "pastor  dos  povos,  reben- 
to immortal  da  realeza  e  bem  amado  de  Niii- 
na"  —  veio  trazer  um  auxilio  incomparável. 
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Tudo  isto  prova  o  liame  da  civilização,  o 
tecido  intangivel  que  vae  prendendo  uns  povos 
aos  outros  na  suecessão  dos  tempos,  desde  os 
primeiros  aggregados  humanos,  por  meio  dos 
costumes,  das  instituições  politicas,  ou  do  com- 
plexo de  leis  civis  e  penaes. 

Tudo  isto  deixa  ver  o  prestigio  do  direito 
no  presente  e  no  passado,  o  sabor  dos  fruetos, 
ou  o  desenvolvimento  dos  seus  ramos  nos  di- 
versos períodos  da  Historia. 

Cultivae-o,  meus  jovens  collegas,  com  a 
dedicação  dos  apóstolos,  porque  elle  tem  as 
virtudes  da  oliveira  da  Attica,  que,  destruida 
e  queimada  pelo  estrangeiro  invasor,  reverde- 
cera nos  escombros. 

Se  o  afogam  e  sepultam  os  poderes  tran- 
sitórios, se  o  supplantam  os  déspotas  forastei- 
ros, elle  resurge  virente  das  ruinas,  como  suc- 
cedeu  ao  Direito  Romano,  após  a  invasão  dos 
bárbaros . 

Recebeis  hoje  a  clamyde  custosa  de  juris- 
tas, mas  será  bom  não  esquecerdes  que  só  a 
conservareis  digna,  se,  no  conflicto  da  lei  com  a 
autoridade,  tiverdes  a  compostura  dos  re- 
beldes . 

A  obediência  em  taes  condições,  disse-o 
um  grande  espirito  do  Portugal  contemporâ- 
neo, é  a  f ôrana  forrada  de  manteiga  em  que  se 
molda  a  massa  saponacea  dos  servis,  mas  em 
que  se  perde,  porque  se  quebra  ou  porque  se 
esboroa,  a  nobr-3  personalidade  humana. 

O  que  tornou  o  inglez  um  typo  de  realce 
no  congresso  das  nações  hodiernas  foi  a  fibra 
de  resistência  do  antigo  saxonio,  conseguindo 
vencer  a  brutalidade  do  arbítrio  com  esse  pro- 
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posito  inabalável:  —  "se  alguém  destróe  a  mi- 
nha propriedade,  entra  na  minha  casa,  se  pes- 
pega no  meu  caminho  e  me  offende,  que  se 
ponha  em  guarda;  eu  possuo  braços  fortes,  a 
consciência  do  meu  direito,  uma  boa  espada  e, 
em  certos  momentos,  a  resolução  firme  de  Ih 'a 
enterrar  na  garganta". 

Foi  com  certeza  devido  ao  pendor  nativo 
do  caracter  desse  povo  que  ao  grande  William 
Pitt  coube  dizer  muitos  séculos  depois:  — 
"Para  a  constituição  ingleza  a  casa  de  todo  o 
cidadão  é  o  seu  castello;  não  que  seja  protegi- 
da de  muralhas  e  herisada  de  setteiras;  talvez 
não  seja  coberta  senão  de  colmo;  as  rajadas  do 
vento  podem  abalal-a  em  roda  e  as  intempéries 
invadil-a  por  todos  os  lados;  mas  Sua  Majes- 
tade o  rei  não  o  pode  nem  ousa . " 

Neste  famoso  trecho  de  eloquência  de  um 
dos  maiores  oradores  inglezes  está  a  consubs- 
tanciação  de  um  systema  politico,  bem  como  o 
resumo  dos  votos  universaes  da  consciência  ju- 
rídica. ;^ 

Onde  assim  não  se  der,  o  direito  não  pas- 
sará de  uma  simples  pantomima  representada 
ao  bel  prazer  dos  alcaides. 

Ao  receberdes  estas  insignias  honrosas 
lembrae-vos  que  sois  os  mais  novos  represen- 
tantes das  tradições  desta  Escola,  donde  têm 
sahido  os  maiores  vultos  do  paiz,  desde  os  ve- 
lhos tempos  de  Olinda.. 

Blindae-vos  com  a  cota  de  malha  do  civis- 
mo, seguindo  os  exemplos  luminosos  de  ho- 
mens da  intelligencia  e  da  envergadura  moral 
de  Zacarias,  Teixeira  de  Freitas,  Nabuco  de 
Araújo,  Euzebio  de  Queiroz,  Barão  de  Pene- 
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do,  Paula  Baptista,  Aprigio  Guimarães,  To- 
bias Barretto  e  alguns  outros  que  d  aqui  sai- 
ram  armados  cavalheiros  da  civilização  no 
Brasil . 

São  os  votos  cordiaes  do  vosso  obscuro 
Mestre,  ao  patentear-vos  os  seus  próes  e  as 
suas  saudades  nestas  despedidas  solemnes. 


w 


Projecto  d8  Organização  Judiciaria  de  Pernambuco, 
elaborado  pelo  Dr.  Joaquim  Amazonas,  revisto 
e  approvado  pelo  Instituto  dos  Advogados  de 
Pernambuco. 


EXPOSIÇÃO  DE  M01IVOS 


Muitas  são  as  difficuldades  para  a  con- 
fecção das  leis  de  organisação  judiciaria,  mas 
entre  todas  avultam: 

a)  —  o  systema  constitucional,  muitas  ve- 
zes se  oppondo  ás  innovações  ideiadas  ou  jul- 
gadas necessárias; 

b)  —  a  distinção  perfeita  entre  a  matéria 
propriamente  de  organisação  judiciaria  e  a 
que  deve  ficar  para  as  leis  processuaes; 

c)  —  na  mpsma  matéria  das  organisações 
judiciarias,  a  separação  dos  assumptos  a  regu- 
lar na  lei. 

Examinando  a  organisação  proposta  e 
constante  do  projecto  n.°  74,  da  Camará  dos 
Deputados,  em  sua  sessão  annual  de  1919,  ve- 
rifica-se  que  ella  permanece  dentro  dos  mol- 
des constitucionaes,  aliás  muito  criticáveis; 
quanto  aos  outros  dous  pontos,  porém,  assim 
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se  não  dá,  porque  nelle  não  existe  nem  a  dis- 
tinção perfeita  entre  a  matéria  de  organisação 
judiciaria  e  a  das  leis  processuaes,  nem  a  sepa- 
ração necessária  dos  assumptos  a  regular,  os 
quaes  são,  ás  vezes,  tratados  em  logar  impró- 
prio, na  parte  de  organisação,  o  que  devia  es- 
tar na  processual,  ou  nesta  o  que  devia  estar 
naquella,  ás  vezes,  conjuncta  ou  separadamen- 
te o  que  devia  estar  separada  ou  conjuneta- 
mente. 

Pretendendo  afastar,  quanto  possível,  es- 
tes e  outros  defeitos,  o  Instituto  apresenta  o 
Substitutivo  adeante,  relativo  unicamente  á 
organisação  judiciaria,  devendo  ficar  para 
depois  o  cuidar-se  da  organisação  do  processo, 
com  a  decretação  de  um  código  do  processo  ci- 
vil e  criminal. 


Não  precisa  o  Instituto  justificar  a  neces- 
sidade da  separação  da  matéria  de  organisação 
judiciaria  da  das  formulas  processuaes. 

Basta  se  notar  que  estas  estão  muito  me- 
nos sujeitas  á  modificações;  que  se  adaptam 
mesmo  ás  mais  diversas  organisações  judicia- 
rias, para  se  compreliender  quão  indeclinável 
necessidade  é  deixar  cada  uma  dessas  matérias 
para  ser  objecto  de  uma  lei  especial. 

Ao  lado  desta  separação  da  organisação 
judiciaria  da  processual,  entendeu  também  o 
Instituto  ser  útil  uma  separação  completa  das 
matérias  a  regular  na  lei  que  estabelecesse  a 
nossa  organisação  judiciaria,  o  que  acredita 
ter  conseguido,  não  tratando  em  secção,  capi- 
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tulo  ou  titulo  algum  do  Substitutivo  senão  do 
assumpto  que  os  epigrapha. 

Assim,  por  exemplo:  no  capitulo  referen- 
te á  divisão  territorial,  somente  é  regulado  es- 
te assumpto,  não  havendo  referencia  alguma  a 
qualquer  outro,  como  nos  eapitulos  referentes: 

a)  —  a  quaes  sejam  os  órgãos  do  poder  ju- 
diciário e  seus  auxiliares, 

b)  —  a  qual  a  maneira  por  que  e  as  autori- 
dades pelas  quaes  são  investidos  dos  cargos, 

c)  —  á  prestação  de  compromisso  e  entra- 
da no  exercício  das  funcções, 

d)  —  a  como  e  por  quem  são  substituídas, 
etc . ,  etc . ,  etc . 

se  não  trata  em  cada  um  delles  senão  do  único 
assumpto  da  inscripção. 

Este  methodo  facilita  de  um  modo  eviden- 
te a  consulta  da  lei,  porque,  conforme  o  assum- 
pto a  examinar,  se  procurará,  com  a  certeza  de 
encontrar  o  dispositivo  legal,  parte  certa  da 
mesma  lei. 

E?  claro,  porém,  que  em  tudo  isto  não  ha 
novidades;  que  adoptando  um  plano  novo  na 
destrihuição  das  matérias,  nem  por  isto  se 
apresenta  cousas  novas,  invenções  sui  generis, 
cousas  desconhecidas  para  virem  vigorar  entre 
nos.  :     l     i-!- 

Pelo  contrario,  quasi  tudo  já  temos  e  o 
pouco  de  novo,  que  ainda  não  temos,  existe  com 
bons  resultados  em  outros  logares,  vindo  remo- 
ver defeitos,  substituir  systemas  inconvenien- 
tes, preencher  lacunas  da  nossa  organisação 
actual . 

A  maior  parte,  pois,  das  disposições  do 
Substitutivo,  já  se  encontra  no  projecto  n.°  74, 
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da  Camará,  tendo  sido  transplantados  inte- 
gralmente para  o  mesmo ;  e  o  restante  que  nelle 
se  não  encontra,  foi  transplantado  de  outras 
organisações  ou  do  projecto  de  reforma  da  or- 
ganisação  judiciaria  de  S.  Paulo.  Pouquíssi- 
mos são  os  dispositivos  inteiramente  novos, 
mas  todos  ditados  pelas  necessidades  imperio- 
sas do  nosso  meio. 


II 


Diversos  são  os  systemas  adoptados  para 
a  primeira  nomeação  dos  magistrados,  qual- 
quer que  deli  es  mais  ou  menos  criticável ;  não 
somente,  porém,  criticável,  como  absurdo,  é  o 
do  absoluto  arbítrio  do  Poder  Executivo,  tal 
como  actualmente  se  pratica  em  Pernambuco, 
quanto  aos  juizes  municipaes. 

Bastante  defeituoso  também,  apezar  de 
diminuído  o  arbítrio,  é  o  adoptado  para  a  pri- 
meira nomeação  de  juiz  de  Direito,  já  porque 
não  é  exigido  estagio  algum  na  magistratura,  a 
melhor  escola  da  pratica  de  julgar,  nenhum 
accesso,  independentemente  de  concurso,  se 
concedendo  aos  juizes  municipaes,  muitas  ve- 
zes encanecidos  no  serviço  publico,  já  porque 
se  pode  vir  a  entregar  vitaliciamente  as  nobili- 
mas  funeções  de  julgador  a  quem,  por  uma  in- 
teligência prompta  não  demonstre  senão  uma 
pratica  tJieorica  e  de  momento  apprehendida ; 
ou  a  quem,  possuindo  viva  dialéctica  e  grande 
facilidade  de  palavra,  possa  na  occasião,  com 
brilho  fugaz,  apezar  de  nada  saber  de  Direito, 
nem  de  Pratica  Forense,  impressionar  bem  a 
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iírrça  commissão  ou  empolgar  a  assistência  de 
um  publico,  ás  mais  das  vezes  ignorante  dos 
assumptos  dissertados  e  discutidos;  ou  a  quem, 
tendo  todas  as  qualidades  de  inteligência,  sa- 
ber do  Direito  e  pratica  forense,  não  tenha  de- 
monstrado, pelo  estagio,  qualidades  outras  tão 
necessárias  ao  bom  magistrado. 

Acceitou,  pois,  o  Instituto  um  systema  de 
cautellas  para  a  primeira  nomeação  dos  juizes 
municipaes,  juizes  temporários,  apurada  a  sua 
competência  pelo  concurso,  um  concurso  rigo- 
roso, no  qual  funceionam  como  examinadores 
pessoas  não  somente  competentes,  como  tam- 
bém as  mais  interessadas  na  formação  de  uma 
ínagitratura  de  alto  e  real  merecimento. 

Mas  ainda:  como  o  foro  da  Capital  é  o 
mais  importante,  senão  o  único  verdadeira- 
mente importante  do  Estado,  cerceou-se  mais 
o  arbítrio  do  Executivo  nas  nomeações  de  seus 
juizes  municipaes,  se  não  permittindo,  como 
até  agora,  que  venham  a  exercei*  tão  importan- 
tes e  difficeis  funeçoes,  rapazes  mal  sahidos  da 
Faculdade,  forrados  ou  não  de  algumas  e  boas 
theorias,  mas  sem  a  menor  pratica  forense. 

Por  outro  lado,  difíienltada  a  primei  ra 
nomeação  para  os  juizes  municipaes,  concedeu- 
sè-Uies  importantes  garantias,  como  a  de  re- 
eondueção,  a  de  accesso  ao  cargo  de  juize3  de 
direito  e  a  de  continuidade  no  cargo,  não  po- 
dendo deixar  de  serem  reconduzidos  depois  de 
três  qjiadriennios  e  oito  annos  de  serviço  effc- 
ctivo,  tudo  mediante  cautellas  sufficientemen- 
te  efficázes  e  capazes  de  evitar  que  cheguem  a 
gozar  cie  taes  vantagens  aquelles  que  se  tenham 
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demonstrado  máos,  ou  sem  mérito,  ou  incons- 
tantes no  serviço. 

Essas  garantias  acima,  é  fácil  comprehon- 
der,  darão  logar  a  que  rapazes  de  valor  procu- 
rem entrar  na  magistratura,  afastando  aquel- 
les  que,  sem  valor,  incapazes  de  satisfazer  as 
exigências  da  primeira  nomeação,  somente  do 
filhotismo  politico  esperam  attingir  ás  culmi- 
nancias. 

Para  ser  reconduzido  no  cargo,  precisa  o 
juiz  municipal  ter  bem  servido  á  justiça,  não 
propondo  a  reconducção  o  Tribunal  quando  as- 
sim não  tenha  acontecido,  pelo  que  precisará 
pile,  antes  servir  bem  que  viver  ás  plantas  do 
Executivo ;  para  ter  accesso  ao  cargo  de  juiz  de 
direito,  precisa  ter  serviço  effectivo,  mas  care- 
ço também  de  ter  mérito,  de  demonstral-o,  não 
ascendendo  somente  pela  antiguidade,  nem  so- 
mente pelo  seu  valor  intellectual,  precisando 
reunir  as  duas  qualidades,  para  adquerir  a 
conitinuidade,  precisa  servir  bastante  e  bem, 
norquanto  servindo  mal  não  será  reconduzido 
duas  vezes  seguidas,  não  podendo  entrar  no 
seu  terceiro  quadriennio,  necessário  para  com 
os  oito  annos  de  serviço  effectivo,  tel-a  con- 
quistado . 

Esta  continuidade  acenada  aos  bons  jui- 
zes, é  de  uma  justiça  inatacável ;  se  não  com- 
prehende,  senão  como  uma  anormalidade  ou 
como  um  attentado  até  aos  principios  de  cari- 
dade, que  possa  o  Estado,  após  ver  hauridas  no 
serviço  publico  as  forças  e  a  vida  de  um  magis- 
trado, depois  de  15,  20  e  30  annos,  lançal-o  á 
margem,  talvez  á  fome  e  a  miséria,  com  nume- 
rosa familia,  ou  porque  se  tenha  tornado  in- 
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capaz  no  serviço,  ou  porque  se  não  tenha  sujei* 
tado  aos  caprichos  do  Executivo. 

Todavia,  afim  de  não  prejudicar  o  incen- 
tivo para  a  entrada  na  classe  nem  dar  desde  lo- 
go a  continuidade  a  juizes  nomeados  sem  as 
cautellas  necessárias,  se  computará  somente 
dous  quadriennios,  dos  quaes  o  segundo  será  o 
corrente  ao  tempo  em  que  esta  lei  entrar  em  vi- 
gor, aos  actuaes  juizes  municipaes  que  tenham 
maior  tempo  de  serviço. 

Os  cargos  de  juiz  de  direito  vão,  em  regra, 
ser  occupados  pelos  juizes  municipaes  mais  an- 
tigos e  de  maior  mérito.  Somente  quanto  não 
haja  pretendentes  entre  esses  juizes,  o  que  é 
difficil  de  se  dar,  haverá  primeira  nomeação 
para  o  cargo  de  quem  já  não  esteja  servindo 
como  magistrado,  mas  em  todo  caso,  pessoa 
com  requesitos  especiaes,  apurados  e  verifica- 
dos pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça. 

III 

Juiz  de  Direito,  a  aspiração  do  magistra- 
do é  attingir  ao  Tribunal,  como  Dezembarga- 
dor. 

Em  Pernambuco,  o  systema  até  agora  se- 
guido é  insustentável,  porque,  sem  respeitar  o 
da  antiguidade  absoluta,  não  dá  ensanchas  al- 
gumas ao  mérito. 

Imaginou,  pois,  o  Instituto  introduzir  um 
systema  mixto,  semelhante  ao  que  tão  bons  re- 
sultados tem  produzido  em  S.  Paulo. 

A  antiguidade  absoluta,  para  ser  sempre 
nomeado  o  mais  antigo,  tira  o  estimulo  a  mui- 
tos magistrados,  porque  saberão  que  tem,  cada 
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\;m,  de  «  sperar  a  sua  vez,  inapproximavel,  mas 
inevitável;  a  es*4/ /lha  entre  vi i versos  iiiais  anti- 
gos, só  por  si,  não  provoca  o  estimulo  entre  os 
juizes  para  demonstração  de  seu  valor  como 
magistrados,  mas  pode  lançal-os  aos  pés  do 
Executivo,  de  quem,  depende  a  escolha  para  a 
nomeação,  por  uma  necessidade  indeclinável 
ante  a  constituição,  talvez  para  bem,  talvez 
para  mal  da  Organisação  Judiciaria. 

Isto  é  um  problema  ainda  rçao  satisfato- 
riamente resolvido  pela  sciencia . 

Adoptou-se,  portanto,  um  systema  diverso 
do  actual,  o  seguinte:  a  nomeação  será  feita, 
como  até  agora,  por  escolha  do  Executivo  eia 
uma  lista  de  cinco  nomes  para  cada  vaga,  mas 
a  sua  composição  é  differente  da  actual. 

Para  sua  formação,  entrarão  os  três  juizes 
mais  antigos  do  quadro,  e  mais  dous  outros, 
considerados  pelo  Superior  Tribunal  como  os 
de  maior  mérito  entre  aquelles  que  tenham 
mais  de  dez  annos  de  serviço  como  magistra- 
dos, sendo  os  cinco  últimos  como  juizes  de  Di- 
reito . 

Assim,  os  juizes  mais  antigos  procurarão 
se  sobresahir,  demonstrando  o  seu  valor,  para 
não  serem  preteridos  pelos  mais  novos ;  e  estes 
procurarão  por  sua  vez  egualar  aos  collegas 
mais  antigos,  se  avantajar  mesmo,  para  con- 
quista, 1  .n  do  logar  pelo  maior  mérito  na  lista 
apresentada  ao  Governo,  e  2.°,  da  nomeação 
pqr  força  deste  maior  mérito. 

A  lista  será  sempre  de  cinco  nomes,  mes- 
mo que  haja  mais  de  uma  vaga  na  occasião. 
Preenchida  a  primeira  vaga,  a  lista  dos  cinco 
será  completada ,ou  com  o  mais  antigo  dos  ou- 
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tros,  si  o  nomeado  era  dos  três  mais  antigos, 
ou  com  a  entrada  de  um  outro  peio  merecimen- 
to, Si  o  nomeado  era  dos  que  já  estavam  na  íis- 
ta  por  este  motivo.  .Nem  poderá  o  Governo  es- 
coiíier  sempre  dos  mais  antigos,  nem  sempre 
dos  de  maior  merecimento;  tudo  está  previsto 
e  disposto. 

Nem  se  acoime  a  solução  de  inconstitucio- 
nal, pois  o  não  é ;  o  Instituto  está,  neste  ponto, 
de  inteiro  accordo  com  o  parecer  do  Professor 
Yirgmio  Marques.  A  Constituição  do  Estado 
tem  disposições  intangíveis,  visceraes  do  sys- 
tenia ;  contém  outras  que  o  não  são,  podendo 
ser  reguladas  em  leis  ordinárias. 


IV, 


Aos  funccionarios  vitalícios,  com  mais  de 
dez  annos  de  serviço,  tendo  ficado  incapazes 
ae  continuar  a  prestal-o,  como  ao  Procurador 
Geral  do  Estado  com  dezoito  ou  mais  annos, 
nas  mesmas  condições,  se  concedeu  as  vanta- 
gens da  aposentadoria;  aos  serventuários  vita- 
lícios de  officios  de  justiça,  tornados  incapazes 
peia  velhice,  pela  cegueira,  ou  por  outras  mo- 
léstias julgadas  incuráveis,  concedeu-se  o  di- 
reito de  requererem  a  nomeação  de  funcciona- 
rio  por  sua  vida,  obrigado  a  lhes  entregar  uma 
parte  dos  rendimentos  do  officio. 

tf 

Foi  substituída  no  projecto,  a  expressão — 
Officiaes  de  Justiça  — ,  pela  de  meirinhos. 
Este  é  o  termo  próprio,  aquella  expressão  ten- 
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do  significação  muito  mais  lata  e  comprehen- 
dendo  todos  aquelles  que  exercem  of  f  icios  de 
justiça,  e  não  somente  aos  meirinhos. 

yi 

Foi  effectuada  a  fusão  das  jurisdicções 
eivei  e  commercial,  até  agora  separadas,  em 
uma  só. 

De  facto,  não  lia  razão  alguma  plausivel 
para  continuarem  duas  jurisdicções  diversas, 
com  uma  só  forma  de  processo,  exercidas  por 
um  só  juiz. 

A  unificação  das  formulas  processuaes, 
já  existente,  não  pode  deixar  de  acarretar  a 
unificação  das  jurisdicções,  como  já  se  reali- 
sou,  com  os  mais  bellos  resultados,  nas  organi- 
sações  do  Districto  Federal,  S.  Paulo  e  Minas 
Geraes;  como  existe  em  numerosos  paizes  es- 
trangeiros, onde  se  não  conhece  essa  deplorável 
dualidade  de  jurisdicções. 

Em  consequência  dessa  unificação  neces- 
sária das  duas  jurisdicções,  enquanto  se  não 
chega  a  do  próprio  direito  privado,  desappa- 
recendo  aquella  calamitosa  divisão  deste  em 
dous  ramos,  segundo  a  expressão  exacta  de  Te- 
xeira  de  Fretas,  os  cartórios  do  commercio  fo- 
ram transformados  em  cartórios  de  escrivães 
do  eivei. 

VII 

E'  sabido  que  a  disciplina  do  foro,  em  Per- 
nambuco, não  existe  senão  por  tradição,  sendo 
sem  consequências  algumas  para  os  máos  jui- 
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zes,  para  os  máos  funccionarios,  para  os  máos 
advogados,  para  todos  aquelles  que  não  com- 
prehendem  a  respeitabilidade  do  cargo,  do  of- 
f  icio,  da  profissão . 

O  substitutivo  apresentado  procurou  re- 
mediar esses  males  immensuraveis,  dispondo 
sobre  os  deveres  e  disciplina  desses  órgãos  e 
auxiliares  da  justiça,  creando  o  Conselho  Dis- 
ciplinar da  Magistratura,  e  fazendo  da  disci- 
plina geral  do  foro  decorrerem  consequências 
positivas,  capazes  de  cohibir  abusos,  de  sof- 
frear  instinctos  e  temperamentos  inclinados 
muitas  vezes,  ao  desrespeito  á  lei,  ás  autorida- 
des, á  liberdade  profissional  e  ao  decoro  pu- 
blico . 


Os  demais  pontos  do  substitutivo,  que  o 
Instituto  apresenta,  não  precisam  de  ser  moti- 
vados. A  simples  leitura  de  suas  disposições 
as  justificam.  Aliás,  quasi  não  foram  modifi- 
cadas as  disposições  já  existentes  na  lei,  ou  no 
projecto  apresentado  na  Camará. 

Recife,  Maio,  1920. 

PRIMEIRA  PARTE 

Da  divisão  e  organização  judiciaria 
TITULO  I 

Ba  divisão  territorial 

Art.  1.°  —  O  território  do  Estado,  para 
a  administração  da  justiça,  divide-se  em  co- 
marcas, municipios  e  districtos. 
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Art.  2.°  —  Haverá  tantos    districtos  em 

cada  município,  quantos  já  foram  ou  vierem  a 
ser  ereados  por  lei. 

Art.  3.°  —  Municípios  são  as  circumscri- 
pções  territoriaes  com,  esta  denominação,  que 
já  foram  ou  vierem  a  ser  constitucionalmente 
creadas . 

Art.  4.°  —  Cada  município  poderá  con- 
stituir uma  comarca;  todavia  poderão  dois  até 
três  municípios  ser  grupados  para  a  constitui- 
ção de  uma  só  comarca.  Neste  caso,  a  sede  da 
comarca  será  em  um  delles,  o  de  maior  impor- 
tância, ou  pela  riqueza  e  intensidade  da  popu- 
lação, ou  pela  maior  facilidade  de  communica- 
ção  com  a  capital,  tomando  o  outro  ou  os  ou- 
tros dois  a  designação  especial  de  termos. 

§  1.°  —  As  comarcas  são  divididas  em  três 
classes,  a  saber:  de  primeira,  de  segunda  e  de 
terceira  eutraneias,  na  ordem  ascendente  de 
sua  importância,  de  aceôrdo  com  a  tabeliã  an- 
nexa,  afim  de,  por  este  critério,  serem  regula- 
das as  nomeações  e  o  accesso  dos  magistrados. 

§  2.°  —  As  sedes  das  comarcas  e  dos  ter-, 
mo-municipios  serão  as  da  mesma  tabeliã  an- 
nexa. 

§  3.*  —  A  comarca  da  capital  será  de  ter- 
ceira entrancia;  de  segunda  serão  áquellàg 
cujas  sedes  estiverem,  situadas,  em  um  raio 
máximo  de  300  kilometros  da  capital,  cujo  mu- 
nicipio-séde  tiver  uma  receita  orçamentaria 
nunca  inferior  a  Es.  15:000$000  anmiaes  e.  .  . 
10.000  habitantes  no  minimo,  sendo  ainda  at- 
tendidas  as  facilidades  de  communicaeão  e 
meios  de  transporte  por  via  férrea,  fluvial  ou 
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marítima.  E  de  primeira    entrancia    serão  as 
que  não  reunirem  estas  condições. 

TITULO  II 

Das  autoridades    judiciarias  e  seus  auxiliares 

Art.  5.°  —  O  poder  judiciário  do  Estado 
é  exercido  pelos  seguintes  órgãos: 

1)  —  juizes  de  districto, 

2)  —  juizes  municipaes, 

3)  —  juizes  de  direito, 

4)  —  tribunaes  correccionaes, 

5)  —  jury, 

6)  —  um  Superior  Tribunal  de  Justiça, 
com  sede  na  Capital  do  Estado . 

§  1 .  °  —  Em  cada  districto,  em  que  se  divi- 
dir um  municipio,  haverá  um  juiz,  com  a  de- 
nominação de  —  Juiz  de  Districto;  em  cada 
municipio  haverá  um  juiz  municipal  e  em  cada 
comarca  um  juiz  de  direito. 

§  2.°  —  A  comarca  da  capital,  porém,  te- 
rá três  juizes  de  direito  e  o  mesmo  numero  de 
juizes  municiapes. 

§  3.°  —  O  Superior  Tribunal  de  Justiça 
será  composto  de  nove  juizes,  com  a  denomina- 
ção de  Dezembargadores,  sendo  seu  Presidente 
um  delles. 

Art .  6 .  °  —  Também  exerce  jurisdicção  no 
Estado,  nos  termos  da  constituição,  o  Congres- 
so Estadual,  cujo  funccionamento,  como  tribu- 
nal judiciário,  é  regulado  por  lei  especial . 

Art.  7.°  —  São  auxiliares  da  administra- 
ção da  justiça: 

1)  —  os  jurados  ou  juizes  de  facto. 
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2)  —  os  juizes  árbitros. 

3)  —  o  ministério  publico,  composto  de: 

a)  —  um  Procurador  Geral  do  Estado ; 

b)  —  Promotores  Públicos  e  respectivos 
adjunctos; 

c)  — Curador  de  Orphãos  e  interdictos; 

d)  —  Curador  de  ausentes; 

e)  —  Curador  de  Massas  f allidas ; 

f)  —  Promotor  de  resíduos  e  fundações ; 

g)  —  Procurador  dos  Feitos  da  Fazenda 
Estadual  e  solicitadores,  seus  auxiliares; 

h)  —  Procurador  dos  Feitos  da  Fazenda 
Municipal  e  respectivos  solicitadores,  seus  au- 
xiliares . 

4)  —  Advogados,  solicitadores  e,  em  ge- 
ral, os  procuradores  judiciaes. 

5)  —  Funccionarios  da  Secretaria  do  Su- 
perior Tribunal  de  Justiça. 

6)  —  Tabelliães. 

7)  —  Officiaes  do  Registro  Civil. 

8)  —  Officaes  do  Registro  Geral  de  im- 
moveis  e  de  hypothecas . 

9)  —  Officiaes  do  Registro  Facultativo  de 
títulos  e  documestos. 

10)  —  Officiaes  de  protesto  de  letras,  no- 
tas promissórias  e  contas  verificadas. 

11)  —  Escrivães  e  escreventes  juramen- 
tados . 

12)  —  Distribuidores. 

13)  —  Partidores. 

14)  —  Avaliadores  privativos. 

15)  —  Depositários  públicos. 

16)  —  Meirinhos. 

17)  —  Porteiros  de  auditórios, 
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18)  —  Avaliadores,  arbitradores,  tradu- 
ctores,  interpretes  e,  em,  geral,  os  peritos. 

19)  —  Os  administradores,  commissarios, 
syndicos,  liquidatários,  tutores,  curadores, 
curadores  á  lide,  inventariantes  e  testamentei- 
ros ^ 

20)  —  A  policia. 

TITULO  III 

Da  investidura  das  autoridades  judiciarias  e 
de  seus  auxiliares 

CAPITULO  I 

Secção  I 
Dos  Juizes  de  Districto 

Art.  8.°  —  Os  juizes  de  districto  serão 
eleitos  pelos  Conselhos  Municipaes  e  servirão 
por  três  annos..  \\  J| 

Na  mesma  occasião  serão  também  eleitos, 
triennalmente,  pelos  Conselhos  Municipaes, 
três  Supplentes. 

Art.  9.°  —  São  requisitos  indispensá- 
veis para  ser  eleito  juiz  de  districto  ou  seu  sup- 
plente: 

1)  —  ser  cidadão  brazileiro; 

2)  —  achar-se  com  residência  effectiva  no 
districto,  salvo  aos  bacharéis  ou  doutores  em 
direito ; 

3)  —  ser  maior  de  25  annos,  salvo  aos  ba- 
charéis ou  doutores  em  direito; 

4)  —  estar  no  gôso  de  todos  os  direitos  ci- 
vis e  T)olitieos, 
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§  Único  —  Não  poderão  ser  eleitos  para  o 
mesmo  triennio  juizes  de  districto  e  seus  sup- 
plentes aquelles  que  forem  entre  si  ascendente 
e  descendente,  sogro  e  genro,  irmãos,  ou  cunha- 
dos durante  o  cunhadio. 

Art.  10.°  —  No  caso  de  um  juiz  de  distri- 
cto ou  qualquer  de  seus  supplentes  não  accei- 
tar  a  eleição  ou  não  tomar  posse  do  cargo  du- 
rante trinta  dias,  contados  daquelle  em  que  for 
eleito,  proceder-se-á  a  nova  eleição,  salvo  a  liy- 
pothese  de  prorogação  desse  praso,  justificada 
por  motivo  imperioso. 

Art.  11.°  —  Os  juizes  de  districto  e  seus 
supplentes  só  poderão  ser  suspensos  ou  perder 
o  logar  por  ef feito  de  sentença. 

SECÇÃO  2. 

Dos  Juizes  Municipaes 

Art.  12.°  —  Os  Juizes  Municipaes  serão 
nomeados  dentre  os  cidadãos  brazileiros,  di- 
plomados ou  habilitados  por  qualquer  das  Fa- 
culdades de  Direito  da  Republica,  que,  habili- 
tados em  concurso  perante  a  commissão  exa- 
minadora, tenham  sido  admittidos  á  matricula 
dos  aspirantes  á  magistratura.  Servirão,  uma 
vez  nomeados,  pelo  tempo  de  quatro  annos,  e 
poderão  ser  reconduzidos,  observadas  as  for- 
malidades prescriptas  nesta  lei. 

Art .  13 .  °  —  O  concurso  a  que  se  refere  o 
artigo  antecedente  terá  logar  uma  vez  por  an- 
no,  no  mez  de  março,  sendo  as  inscripções  re- 
al isadas  durante  os  primeiros  vinte  dias  do 
mez  de  Fevereiro,  annunciadas  por  editaes  da 
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Secretaria  de  Justiça  e  constará  de  exame  pra- 
tico, escripto  e  oral,  sobre  qualquer  das  se- 
guintes matérias: 

a)  —  Doutrina  e  legislação  da  organisação 
judiciaria  e  legislação  comparada  sobre  o  as- 
sumpto ; 

b)  —  Doutrina  e  legislação  das  acções; 

c)  —  Doutrina  e  legislação  das  provas; 

d)  —  Doutrina  e  legislação  do  processo 
civil  e  criminal; 

e)  —  Praxe  forense,  comprehendendo  a 
eurematica,  a  formularia,  as  controvérsias  e 
sua  solução  pela  jurisprudência  nacional,  os 
usos  e  estylos  do  foro  ^ 

§  1.°  —  Durante  o  praso  das  inscripções, 
serão  ellas  feitas,  por  despacho  do  Secretario 
Geral  do  Estado,  preenchendo  os  candidatos  os 
requisitos  seguintes: 

a)  —  folha  corrida; 

b)  —  exhibição  de  diploma  scientifico,  em 
original,  ou  em  publica  forma  extrahida  no  Es- 
tado com>  as  formalidades  legaes.; 

c)  —  prova  fundada  em  certidões,  extra- 
hidas  de  protocolos  e  autos,  de  ter  o  candidato 
dous  annos,  pelo  menos,  de  pratica  de  foro,  ad- 
quirida no  effectivo  exercido  dos  cargos  de 
juiz  de  districto,  ou  do  Ministério  publico,  ou 
da  judicatura,  quer  federal,  quer  de  outros  Es- 
tados, ou  da  profissão  de  advogado. 

§  2.°  —  Dentro  de  dez  dias  após  o  encer- 
ramento das  inscripções,  o  Secretario  Geral  do 
Estado  officiará  ao  Presidente  do  Superior 
Tribunal  de  Justiça  afim  de  que  por  elle  sejam 
nomeados  os  membros  da  Commissão  Exami- 
nadora. 
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§  3.°  —  A  Commissão  Examinadora  será 
composta  do  Presidente  do  Superior  Tribunal 
de  Justiça,  de  dois  magistrados  (dezembarga- 
dores  ou  juizes  de  direito),  dois  advogados  es- 
colhidos dentre  os  membros  do  Instituto  da  Or- 
dem dos  Advogados  de  Pernambuco  e  do  Pro- 
curador Geral  do  Estado,  que  terá  parte  con- 
sultiva, como  fiscal  do  Poder  Executivo  do 
Estado.. 

§  4.°  —  Si,  com  os  magistrados  e  os  mem- 
bros do  dito  Instituto,  não  for  possível  consti- 
tuir-se  a  Commissão  Examinadora,  o  Presiden- 
te do  Tribunal  a  constituirá  ou  completará  com 
professores  da  Faculdade  de  Direito  de  Recife, 
que  quizerem  acceitar  o  encargo,  ou  com  advo- 
gados dos  auditórios  do  Estado. 

§  5 .  °  —  Metade  dos  examinadores  que  ser- 
virem em  um  concurso  não  poderão  servir  no 
immediato;  mas  deverão  fazel-o,  quando,  no 
impedimento  ou  falta  dos  examinadores  effe- 
ctivos,  forem  designados  pelo  Presidente,  visto 
que  os  examinadores  que  não  poderem  servir 
effectivamente,  são  considerados  substitutos 
dos  effectivos.. 

§  6.°  —  Para  cada  concurso,  a  Commissão 
Examinadora  se  reunirá  dentro  de  oito  dias 
contados  da  sua  constituição,  afim  de  organi- 
sar  os  pontos  para  uma  e  outra  prova  (três 
pelo  m,enos,  em  cada  uma  das  quatro  primeiras 
matérias)  os  quaes  serão  numerados,  escriptos 
em  livro  especial  e  franqueados  aos  concurren- 
tes  até  a  véspera  do  inicio  das  provas. 

§  7 .  °  —  O  dia  inicial  das  provas  será  mar- 
cado pela  Commissão,  no  mesmo  dia  da  organi- 
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sacão  dos  pontos,  para  dia  útil  após  o  decimo 
e  anterior  ao  decimo  quinto  dessa  reunião. 

§  8.°  —  As  provas  serão  prestadas,  a  oral 
por  turmas  não  excedentes  de  quatro  candida- 
tos por  dia,  e  a  escripta  por  tantos  quantos  per- 
mitiam a  capacidade  das  salas  e  exigências  da 
fiscalização . 

§  9.°  — O  exame  começará  pela  prova  es- 
cripta, consistente  em  dissertado  feita,  dentro 
de  4  horas  improrogaveis,  sobre  um  só  ponto 
de  qualquer  das  quatro  primeiras  matérias  e 
tirado  á  sorte  pelo  primeiro  da  turma,  na  or- 
dem da  inscripção .  Continuará  em  dias  succes- 
sivos,  até  exgotar-se  o  numero  dos  concurren- 
tes,  sendo-llies  unicamente  facultada  a  consulta 
da  legislação  pátria,  em  volumes  não  anotados 
nem  commentados. 

§  10.°  —  As  provas  escripta;^,  depois  de 
rubricadas  pelos  examinadores  á  medida  que 
forem  produzidas,  para  effeito  fio  que  serão 
exaradas  de  um  só  lado  do  papel  fornecido,  se- 
rão lacradas  em  envelloppe  rubricado  pelo  Pro- 
curador Geral  do  Estado  e  pelo  Presidente  do 
Tribunal,  sendo  em  seguida  encerradas  em 
uma  urna,  com  tríplice  fechadura,  da  qual  se- 
rão clavicularios  o  Presidente  do  Tribunal,  o 
Procurador  Geral  do  Estado  e  o  mais  velho  dos 
advogados  que  servirem  na  Coinmissão .  Só  se- 
rão abertas  e  apreciadas  no  d;a  final  do  con- 
curso . 

§  11.°  —  A  prova  oral  far-se-á  suecessiva- 
mente,  do  segundo  dia  do  exame  em  diante,  na 
ordem  da  inscripção,  tendo  cada  um  dos  quatro 
examinadores  o  praso  máximo  de  20  minutos 
para  a  arguição  de  cada  candidato  e  versará  so- 
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bre  quaesquer  das  theses  que,  relativamente  ás 
questões  propostas  para  as  quatro  primeiras 
matérias,  deverão  ter  sido  formuladas  e  entre- 
gues pelos  concurrentes  até  a  véspera  do  dia 
da  prova  escripta,  assim  como  sobre  um  thema 
de  Pratica  ou  de  Praxe  Forense,  que,  na  occa- 
sião,  for  proposto  pelo  examinador.  Nenhum 
concurrente,  antes  de  arguido,  poderá  assistir 
á  arguição  dos  demais. 

§  12.°  —  No  mesmo  dia  em  que  terminar  a 
ultima  prova  oral,  ou  no  immediato,  a  Oommis- 
são  fará  proceder  publicamente  e  pelos  pró- 
prios concurrentes  a  leitura  de  suas  provas, 
fiscalisada  a  de  cada  um  pelo  immediato  e  a  do 
ultimo  pelo  primeiro.  Em  seguida  passará  im- 
mediatamente  a  funccionar  em  sessão  secreta  e 
ahi  procederá  ao  julgamento  dos  concurrentes 
que  houverem  prestado  ambas  as  provas,  fa- 
zendo lavrar  pelo  Secretario  do  Superior  Tri- 
bunal uma  acta,  em  livro  próprio,  usando  da 
formula  —  sufficiente,  insuffidente,  confor- 
me julgar  das  habilitações  de  cada  concurren- 
te, por  maioria  de  votos  tendo  o  Presidente  vo- 
to de  desempate  quando  não  houver  maioria 
entre  os  outro  quatro  examinadores.  Os  exa- 
minadores vencidos  na  votação  dos  candidatos 
julgados  sufficientes,  poderão,  querendo,  fa- 
zer a  declaração  do  seu  voto,  fundamentando- 
o  ou  não,  para  constar  da  acta . 

§  13.°  —  Em  seguida  a  Commissão,  tam- 
bém em  conferencia  secreta  e  por  votação  no- 
minal, graduando  os  sufficientes,  conforme  o 
valor  das  provas,  fará  a  classificação  delles 
para  a  ordem  da  inscripção  na  matricula  dos 
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aspirantes  á  magistratura,  votando  o  Presi- 
dente no  caso  de  empate,  e  de  tudo  sendo  lavra- 
da acta  especial  no  mesmo  livro  supra  mencio- 
nado. 

§  14.°  —  O  Secretario  do  Tribunal,  no 
mesmo  dia,  fará  affixar  edital  publicando  os 
nomes  dos  sufficientes,  na  ordem  da  classifica- 
ção e  dentro  de  três  dias  remetterá  copia  desse 
edital  á  Imprensa  Official,  para  ser  publi- 
cado. 

§  15 .  °  —  Dentro  de  dez  dias,  o  Presidente 
do  Superior  Tribunal  de  Justiça  remetterá  ao 
Secretario  Geral  as  copias  das  actas  de  habi- 
litação e  classificação. 

§  16.°  —  No  exame  dos  candidatos,  bem 
que  a  isto  não  seja  obrigado,  poderá  o  Presi- 
dente do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  arguir 
os  candidatos  que  entender  e  quando  entender. 

§  17 .  °  —  Como  fiscal  do  Poder  Executivo, 
poderá  o  Procurador  Geral  do  Estado  fazer  as 
reclamações  que  julgar  acertadas  sempre  que 
verifique  não  estar  o  concurso  sendo  realisado 
con}  observância  das  formalidades  legaes;  e 
não  se  conformando  com  o  decidido  pela  Com- 
missão  a  respeito  das  formalidades  por  que  re- 
clamar, poderá  recorrer  para  o  Governador  do 
Estado,  com  suspensão  das  provas  a  partir  do 
dia  immediato  do  recurso.  Si  dentro  de  cinco 
dias  o  Governador  do  Estado  não  resolver  esse 
recurso,  entende-se  não  ter  sido  elle  provido, 
continuando  o  concurso. 

§  18.°  —  E'  permittido  a  qualquer  dos 
concurrentes  mandar  stenographar  as  provas 
oraes  e  pedir,  independentemente  de  despacho, 
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que  se  lhe  dê  certidão  de  qualquer  das  provas 
eseriptas  depois  de  julgadas,  bem  como  publi- 
car umas  e  outras. 

Art.  14.°  —  Logo  que  receba  as  copias  re- 
feridas no  §  15.°  do  artigo  antecedente,  o  Se- 
cretario Geral  do  Estado  mandará  proceder  á 
matricula  em  livro  próprio,  segundo  a  ordem 
da  classificação  e  seguindo  a  numeração  dos 
matriculados  no  período  anterior.  Este  livro 
deverá  ser  dividido  em  columnas,  para  o  nome, 
filiação,  naturalidade,  profissão,  edade,  esta- 
do, data  da  formatura,  data  das  actas  de  habi- 
litação, classificação  no  concurso  e  obser- 
vações . 

§  Único  —  O  Secretario  Geral  do  Estado 
fará  expedir,  com  sua  assignatura,  aos  matri- 
culados, o  respectivo  diploma. 

Art.  15.°  —  Cada  juiz  municipal  terá  três 
supplentes,  os  quaes  serão  nomeados  pelo  Go- 
vernador do  Estado,  sendo  preferidos  os  ma- 
triculados como  aspirantes  á  magistratura  que 
o  requererem  no  praso  de  10  dias  a  contar  do 
edital  que  annunciar  a  vaga.  Nenhum  reque- 
rendo, será  feita  a  nomeação  sob  proposta  do 
respectivo  juiz  de  direito,  e  servirão  por  dois 
annos  contados  da  data  do  con^promisso . 

§  TJnico  —  São  requisitos  essenciaes  para 
ser  alguém  nomeado  Supplente  de  juiz  muni- 
cipal : 

1)  —  ser  cidadão  brazileiro; 

2)  —  ser  maior  de  25  annos,  salvo  sendo 
diplomado  em  direito; 

3)  —  achar-se  com  residência  effectiva  no 
Municipio,  excepto  se  for  bacharel  ou  doutor 
em  direito? 
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4)  —  estar  no  goso  de  todos  os  direitos  ci- 
vis e  politicos. 

Art.  16.°  —  Sempre  que  se  der  uma  vaga 
de  juiz  municipal  na  Capital  o  seu  preenchi- 
mento se  fará  por  escolha  do  Governador  em 
uma  lista  de  cinco  juizes  municipaes,  dos  de 
maior  mérito,  apresentada  pelo  Superior  Tri- 
bunal de  Justiça  dentre  os  que  tenham  pelo 
menos  um  quadriennio  de  exercicio  no  cargo. 
Para  esta  lista  entrarão  três  nomes  de  juizes 
municipaes  de  municipios  pertencentes  á  co- 
marcas de  segunda  entrancia  e  dois  de  munici- 
pios pertencentes  á  comarcas  de  primeira  en- 
trancia. Para  ef feito  desta  disposição,  logo 
que  se  der  a  vaga,  o  Secretario  Geral  manda- 
rá publicar  editaes,  pelo  praso  de  trinta  dias, 
abrindo  a  concurrencia  entre  os  juizes  munici- 
paes que  pretendam  a  sua  remoção  para  a  ca- 
pital, e,  findo  o  praso  remetterá  ao  Superior 
Tribunal  de  Justiça  a  lista  dos  concurrentes 
inscriptos,  afim  de  ser  por  esta  organisada  a 
lista  dos  cinco  de  mpior  mérito . 

§  Único  —  Caso  não  haja  candidato  á  re- 
moção para  a  capital  dentre  os  juizes  munici- 
paes de  segunda  e  primeira  entrancias,  o  Go- 
vernador do  Estado  fará  a  nomeação  nos  ter- 
mos do  art.0  12  desta  lei,  escolhendo  um  dos 
matriculados  como  aspirantes  á  magistratura. 
Art.  17.°  —  Os  juizes  municipaes  serão 
reconduzidos,  si  tiverem  bem  servido,  o  que 
provarão  perante  o  Presidente  do  Superior 
Tribunal  de  Justiça,  por  intermédio  de  quem 
requererão  sua  reconducção,  com  os  documen- 
tos comprobatórios  de  seus  direitos,  antes  de 
findo  o  quadriennio.  Submetido  o  pedido  ao 
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Tribunal,  este  o  julgará  em  sessão  secreta  e, 
caso  o  considere  justo,  indicará  o  requerente 
ao  Governador  do  Estado  para  ser  recondu- 
zido. 

§  Único .  —  Si  até  trinta  dias  antes  de  fin- 
dar o  quadriennio,  o  juiz  municipal  não  tiver 
requerido  a  sua  reconducção,  entende-se  que  a 
não  pretende. 

Art.  18.°  —  Para  as  vagas  de  juizes  mu- 
nicipaes  dos  outros  municipios,  o  Governador 
removerá  um  qualquer  dentre  os  cinco  mais 
antigos  que  o  requererem  no  praso  de  trinta 
dias,  contados  da  data  do  edital  que  for  publi- 
cado ;  e  não  havendo  quem  requeira  a  remoção, 
será  a  nomeação  feita  nos  termos  do  artigo  12 
desta  lei. 

Art.  19.°  —  O  juiz  municipal  que  não  for 
reconduzido  só  entrará  na  lista  de  candidatos 
ao  cargo  de  juiz  de  Direito,  com  a  nota  dos  mo- 
tivos de  sua  não  reconducção;  e  si  já  estiver 
inscripto  nesta  lista,  será  lançada  á  margem 
do  livro  competente  a  referida  nota,  afim  de 
ter  delia  conhecimento  o  Governo,  quando  lhe 
for  presente  a  mesma  lista. 


SECÇÃO  3.a 

Dos  juizes  de  Direito 


Art.  20.°  —  Os  juizes  de  Direito,  nas  co- 
marcas de  l.a  entrancia,  serão  nomeados  pelo 
Governador  do  Estado,  sendo  escolhidos,  para 
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cada  vaga,  de  uma  lista  de  cinco  nomes  classifi- 
cados por  maior  mérito  dentre  os  quinze  mais 
antigos  juizes  municipaes,  que  já  tenham  qua- 
driennio  de  exercicio,  e  cuja  antiguidade  e  mé- 
rito serão  apurados  pelo  Superior  Tribunal  de 
Justiça  na  forma  estabelecida  pelo  artigo  e  pa- 
ragraphos  seguintes.  No  caso  de  não  appare- 
cerem  juizes  municipaes  concurrentes,  a  esco- 
lha se  fará  n'uma  lista  de  quinze  nomes,  for- 
mada pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça,  den- 
tre os  de  maior  mérito  que  o  requererem,  estan- 
do habilitados  pela  forma  estabelecida  no  art. 
24  desta  lei. 

§  1 .  °  —  Logo  que  tenha  occorrido  a  vaga 
de  um  logar  de  juiz  de  Direito,  ou  logo  que  te- 
nha sido  creada  uma  comarca  nova,  o  Secreta- 
rio Geral  communicará  o  facto  ao  Presidente 
do  Superior  Tribunal  de  Justiça. 

§  2.°  —  O  Presidente  do  Superior  Tribu- 
nal de  Justiça,  mandará  dentro  de  três  dias,  af- 
fixar  edital  annunciando  a  vaga  e  convidando 
os  juizes  municipaes  que  a  pretendam  a  fazer 
os  seus  requerimentos  dentro  do  praso  de  trin- 
ta dias  contados  da  data  do  edital.  Uma  copia 
do  edital  será,  no  mesmo  dia  da  affixação,  re- 
mettida  á  "Imprensa  Official"  para  ser  publi- 
cada durante  todo  o  praso  da  concurrencia. 

§  3.°  —  Os  requerimentos  dos  pretenden- 
tes serão  dirigidos  ao  Presidente  do  Superior 
Tribunal  de  Justiça  e  autoados  pelo  Secretário 
do  mesmo  Tribunal. 

§4.°  —  No  ultimo  dia  do  praso,  ás  quinze 
horas,  será  lavrado,  em  livro  especial  de  inseri- 
pção  dos  pretendentes,  um  termo  de  encerra- 
mento, que  será  subscripto  pelo  Secretario  e 
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assignado  pelo  Presidente  do  Superior  Tri- 
bunal . 

Art.  21.°  —  O  presidente  do  Superior 
Tribunal  convocará  immediatamente,  para  o 
primeiro  dia  desimpedido,  uma  sessão  especial 
e,  examinados  os  requerimentos,  será  feita  a 
verificação  de  quaes  os  quinze  requerentes 
mais  antigos  na  magistratura,  passando-se,  em 
seguida,  por  voto  secreto,  em  cédulas  asigna- 
das,  a  classificar  os  cinco  de  maior  mérito  para 
formarem  a  lista  que  será  apresentada  ao  Go- 
verno. A  votação  se  fará  em  cinco  turnos  se- 
guidos, um  para  cada  logar  da  lista;  e  no  caso 
de  empate  prevalecerá  a  antiguidade. 

§  1.°  —  A  regra  da  antiguidade  soffrerá, 
todavia,  as  seguintes  limitações: 

a)  —  quando  qualquer  dos  quinze  mais  an- 
tigos tiver  relações  de  parentesco  consanguíneo 
até  o  3.°  gráo  civil,  for  genro,  sogro  ou  cunha- 
do durante  o  cunhadio,  de  pessoa  importante 
da  comarca  vaga,  relações  taes  que  possam  tor- 
nal-o  impedido  em  muitas  causas,  ou  enfra- 
quecer a  confiança  publica  nos  seus  actos  de 
jurisdicção ; 

b)  —  quando  nos  termos  do  disposto  no  ca- 
pitulo do  Conselho  Disciplinar  tiver  a  algum 
delles  sido  imposta  a  pena  de  preterição  ; 

§  2.°  —  No  primeiro  caso,  o  Superior  Tri- 
bunal fará  preceder  a  proposta  de  uma  exposi- 
ção das  informações  em  que  se  fundou;  no  se- 
gundo caso,  a  proposta  será  acompanhada  da 
acta  do  Conselho  Disciplinar. 

§  3.°  —  Em  qualquer  destes  casos,  o  Tri- 
bunal apresentará  a  lista  completa  com  o  nome 
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ou  nomes  dos  que  se  seguirem  na  ordem  do  mé- 
rito e  antiguidade. 

Art.  22.°  —  Antes,  porém,  que  seja  a  va- 
ga preenchida  de  accôrdo  com  o  artigo  antece- 
dente se  procederá  de  accôrdo  com  o  estabele- 
cido no  artigo  26,  desta  lei  para  o  seu  preenchi- 
mento pela  remoção  de  outro  juiz  de  Direito  e, 
somente  na  falta  de  pretendentes  á  remoção 
para  a  comarca  vaga,  terá  logar  a  referida  con- 
currencia . 

Art.  23.°  —  No  caso  de  que  não  haja  con- 
currente  algum,  nos  termos  do  artigo  20,  ao 
preenchimento  do  cargo  na  comarca  vaga,  o 
Governador  do  Estado,  ouvido  o  Superior  Tri- 
bunal sobre  o  mérito  d'aquelles  bacharéis  ou 
doutores  em  direito  cujos  nomes  figurarem  na 
lista  dos  habilitados  ao  referido  cargo,  nomea- 
rá um  dos  candidatos  constantes  de  um,a  lista 
de  cinco  nomes  apresentados  pelo  mesmo  Su- 
perior Tribunal  de  Justiça. 

Art.  24.°  —  A  prova  de  habilitação  para 
nomeação  de  juiz  de  Direito  será  feita  pelo 
pretendente  perante  o  Presidente  do  Superior 
Tribunal  de  Justiça,  offerecendo  certidão  das 
repartições  competentes  que  mostrem  ter  elle 
exercido  no  Estado  o  cargo  de  juiz  municipal 
ou  de  Promotor  Publico,  por  espaço  de  quatro 
annos,  ou  certidão  dos  protocollos  de  audiên- 
cias dos  juizes  do  Estado,  das  quaes  conste  ter 
elle  exercido  a  advocacia,  durante  seis  annos, 
exhibindo  o  ultimo  conhecimento  do  pagamen- 
to do  imposto  de  industria  e  profissão. 

§  Único  —  Feita  a  prova,  será  o  nome  do 
pretendente  inscripto  na  lista  dos  habilitados 
ao  cargo  de  Juiz  de  Direito,  sendo-lhe  expedi- 
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do  o  respectivo  diploma  pelo  Presidente  do  Su- 
perior Tribunal,  a  quem  incumbe  a  organisa- 
ção  da  respectiva  lista. 

Art.  25.°  —  Si  o  Presidente  do  Tribunal 
tiver  qualquer  duvida  sobre  a  idoneidade  mo- 
ral do  candidato,  negará  a  inscripção,  podendo 
o  prejudicado  recorrer  deste  acto,  por  via  de 
reclamação,  para  o  Tribunal  pleno. 

Art .  26 .  °  —  Quando  se  der  qualquer  vaga 
de  um  juiz  de  Direito,  será  annunciada  previa- 
mente por  edital,  publicado  na  "Imprensa  Of- 
ficial",  afim  de  ser  preenchida  pela  remoção  de 
um  dos  cinco  juizes  de  direito  mais  antigos  que 
a  requererem,  no  praso  de  trinta  dias  contadas 
da  data  do  edital. 

Art.  27.°  —  Fica  salvo  ao  Governador  do 
Estado  o  direito  de  nomear  para  preenchimen- 
to das  vagas,  em  oualauer  entrancia,  uma  vez 
em  três  v*m.H.  os  inizes  do  "Oí-rpito  do  Estado  em 
disponibilidade.  A  nomeação  não  poderá  ser 
feita  para  comarca  de  entrancia  inferior,  r\em 
mais  distante  do  oue  aouella  a  oue  pertencia  o 
juiz  por  oeoasião  da  disponibilidade,  salvo  a 
requerimento  do  mesmo. 

SECÇÃO  4.a 
Do  Superior  Tribunal  ãe  Jutiça 

Art.  28.°  —  Os  Dezembargadores  do  Su- 
perior Tribunal  de  Justiça  serão  nomeados 
pelo  Governador  do  Estado,  que  os  escolherá 
para  cada  vaga  n'uma  lista  de  cinco  juizes  de 
Direito,  apresentada  pelo  mesmo  Superior 
Tribunal  de  Justiça  e  organisada  de  accôrdo 
com  o  artigo  seguinte. 
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Art.  29.°  —  A  lista  dos  cinco  juizes  de  Di- 
reito dentre  os  quaes  terá  o  Governador  do  Es- 
tado de  escolher  o  novo  dezembargador  a  no- 
mear será  formada  pelos  três  mais  antigos  e 
pelos  dois  de  maior  mérito  entre  aquelles  que, 
tendo  mais  de  10  annos  de  serviço  na  magis- 
tratura, tenham,  mais  de  cinco  annos  como  jui- 
zes de  Direito. 

§  1 .  °  —  Nomeado  o  novo  dezembargador  e 
havendo  outra  vaga,  o  Governador  do  Estado 
communicará  ao  Tribunal  a  escolha  feita  e  a 
continuação  da  existência  de  vaga,  afim  de  ser 
a  lista  dos  cinco  completada. 

§  2.°  —  A  escolha  dos  dois  juizes  de  mais 
mérito  a  que  se  refere  este  artigo,  será  feita  em 
sessão  secreta  do  Tribunal.  Nesta  sessão,  veri- 
ficados os  nomes  desses  juizes  e  as  respectivas 
antiguidades,  o  Tribunal,  em  cédulas  assigna- 
das,  correndo  um  escrutinio  para  cada  um  dos 
nomes,  formará  a  lista  dos  dois  juizes  que  com- 
pletarão a  lista  dos  cinco. 

§  3 .  °  —  Cada  vez  que  o  numero  dos  dois 
juizes  dessa  lista,  que  nella  tiverem  entrado 
por  merecimento,  for  desfalcado,  ainda  que  se- 
ja isto  devido  a  ter  algum  passado  a  ser  dos 
três  mais  antigos,  o  Tribunal  em  sua  primeira 
sessão,  secreta  para  este  fim,  completará  a  al- 
ludida  lista  de  merecimento. 

§  4.°  —  Sempre  que  a  escolha  do  novo  dez- 
embargador recahir  duas  vezes  seguidas  em 
um  dos  três  mais  antigos  da  lista,  será  forçosa- 
mente nomeado  para  a  primeira  vaga  que  se 
der  após  estas  duas  nomeações,  um  dos  dois  da 
lista  de  merecimento;  da  mesma  maneira  si 
duas  vezes  seguidas    a  nomeação    recahir  em 
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juizes  da  lista  por  merecimento,  a  terceira  no- 
meação recahirá  forçosamente  em  um  dos  três 
mais  antieros. 

Art.  30.°  —  A  eleição  do  Presidente  do 
Superior  Tribunal  de  Justiça  terá  logar  na 
primeira  sessão  ordinária  de  cada  anno,  por  es- 
crutínio secreto  e  por  maioria  de  votos  dos  dez- 
embargadores  presentes. 

Art.  31.°  —  O  Tribunal  somente  poderá 
funccionar  com  a  maioria  de  seus  membros. 

CAPITULO  II 
SECÇÃO  l.a 
Dos  jurados 

Art .  32 .  °  —  Para  o  exercício  das  f micções 
de  jurado  exigem-se  os  requisitos  de  ser  o  ci- 
dadão maior  de  21  annos  de  edade  e  menor 
de  60,  e  de  saber  ler  e  escrever.  E'  também  in- 
dispensável possuir  a  renda  animal  de  Es.  .  .  . 
3:600$000  D*  eanital  e  de  Rs.  1:200^000  nos 
demais  municípios. 

<S  1.°  —  Os  titulados  por  qualquer  escola 
Pupprior  da  Republica  não  precisam  da  renda 
a  Iludi  da  para  serem  incluídos  na  lista  de  jura- 
dos. 

§  2 .  °  —  Serão  isemptos  de  exercer  as  í une- 
ções  de  jurado  os  membros  do  Congresso  do  Es- 
tado e  da  União,  o  Governador  e  Secretario 
Geral  do  Estado,  os  magistrados  e  serventuá- 
rios da  Justiça,  e  os  commandantes  militares 
de  forças  federaes  ou  estaduaes. 

§  3 .  °  —  Os  juizes  de  Distriçto  organisarão 
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e  remetterão  aos  juizes  de  Direito,  de  10  a  20 
de  Outubro  de  cada  armo,  uma  lista  por  ordem 
alpliabetica  de  todos  os  cidadãos  moradores  em 
seus  districtos,  que  tiverem  as  qualidades  exi- 
gidas para  serem  jurados,  sob  pena  de  muita 
ue  ±ís.  IUU$U00  alís.  40U$000,  imposta  pelos 
juizes  de  Uireito  sem  mais  formaliaades  que  a 
simples  audiência,  com  recurso,  para  o  Presi- 
dente do  {Superior  Tribunal  de  Justiça. 

§  4.°  —  Essas  listas  deverão  conter  a  de- 
claração do  rendimento  de  cada  um  dos  alista- 
dos ;  sua  proveniência ;  quaes  os  logares  de  suas 
residências  e,  nos  municípios  outros  que  não  a 
capital,  qual  a  distancia  approximada  das  mes- 
mas para  a  casa  das  sessões  do  jury,  assim  co- 
mo si  estão  os  mesmos  pronunciados  ou  proces- 
sados ou  si  já  foram,  condemnados  por  crime 
de  homicidio,  furto,  roubo,  fallencia,  estellio- 
nato,  falsidade  ou  moeda  falsa. 

§  5 .  °  —  Para  a  organisação  da  referida 
lista  poderão  requisitar  de  todos  os  funcciona- 
rios  estaduaes  ou  municipaes  os  esclarecimen- 
tos de  que  necessitarem. 

§  6 .  °  —  Af fixarão,  por  occasião  da  remes- 
sa da  mencionada  lista,  uma  copia  no  logar 
mais  publico  do  districto,  publicando-a  na  im- 
prensa, si  houver,  com  a  declaração  de  que  as 
reclamações  dos  prejudicados  por  inclusão  ou 
exclusão  indevidas,  deverão  ser  apresentadas 
ao  juiz  de  Direito  até  o  dia  15  de  Novembro  se- 
guinte. 

§  7.°  —  Na  comarca  da  Capital  as  listas 
serão  remettidas  a  um  dos  escrivães  do  jury  e 
este  por  sua  vez    as  remetterá    até  1.°  de  No- 
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vernbro  ao  juiz  de  Direito  que  tiver  de  proce- 
der a  revisão  annual., 

Art.  33.°  —  Todos  os  annos,  logo  que  tive- 
rem sido  remettidas  pelos  juizes  de  districto  as 
listas  dos  cidadãos  aptos  para  jurados,  o  juiz 
de  Direito  marcará  o  dia  em  que  se  deverá  re- 
unir a  junta  revisora  da  inclusão  e  exclusão 
dos  jurados  do  municipio  e  providenciará  no 
sentido  de  serem  feitos  os  necessários  avisos, 
ordenando  as  cousas  de  modo  que  até  o  dia  15 
de  Janeiro  futuro  possa  estar  concluida  a  re- 
visão. 

Art.  34.°  —  A  junta  revisora  será  com- 
posta do  juiz  de  Direito,  como  presidente,  do 
juiz  municipal  e  do  promotor  publico  e,  ape- 
nas reunida,  tomará  conhecimento  primeira- 
mente das  reclamações  dos  cidadãos  que  se 
queixarem  de  haver  sido  indevidamente  inclu- 
idos  ou  excluidos  nas  listas  preparatórias .  Em 
seguida,  procederá  á  revisão  das  mesmas  listas 
e  á  formação  da  geral,  incluindo  os  cidadãos 
omittidos  naquellas,  ainda  mesmo  sem  recla- 
mação e  excluindo: 

1 .  °  —  Todos  aquelles  que  notoriamente  fo- 
rem conceituados  de  falta  de  bom  senso,  inte- 
gridade e  bons  costumes ; 

2.°  —  Os  que  estiverem  nas  condições  do 
final  do  paragrapho  4.°  do  art.  32.°,  ainda 
que  já  tenham  cumprido  a  pena  ou  tenham 
delia  obtido  perdão. 

3.°  —  Os  que  soffrerem  de  moléstia  conta- 
giosa devidamente  comprovada. 

Art.  35.°  —  A  apuração  da  lista  geral  far- 
se-á  repitindo-se  logo,  em  outra  lista  especial 
para  supplentes,  os  nomes  dos  jurados  quebre- 
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sidirem  nas  cidades  ou  villas  onde  se  reunir  o 
jury  ou  dentro  de  uma  légua  de  distancia,  con- 
tada da  casa  das  sessões  do  mesmo  Tribunal . 

§  1.°  —  Concluida  a  apuração  da  lista  ge- 
ral e  da  especial,  serão  ellas  lançadas,  a  segun- 
da após  a  primeira,  em  um  livro  para  esse  fim 
destinado,  numerado  e  rubricado  pelo  juiz  de 
Direito,  com,  termo  de  abertura  e  encerramen- 
to, feito  esse  lançamento  pelo  escrivão  do  jury 
que  tiver  funccionado,  assignando-o  o  juiz  de 
Direito,  o  juiz  municipal  e  o  promotor. 

§  2.°  —  O  mesmo  escrivão  extrahirá  logo 
do  mencionado  livro  as  relações  de  ambas  as 
listas  por  ordem  alpliabetica  e  as  affixará  na 
porta  da  casa  das  sessões  da  Junta,  que  será  a 
do  Jury,  e  as  fará  publicar  pela  imprensa,  on- 
de houver. 

Art.  36.°  —  Todas  as  sessões  da  Junta  se- 
rão publicas. 

Art.  37.°  —  Na  revisão  annúal  serão  in- 
scriptas  nas  listas  as  pessoas  que  dentro  de  um 
anno  tiverem  adquirido  as  qualidades  exigi- 
das para  jurado  e  excluidas  as  que  as  houve- 
rem perdido  e,  bem  assim,  as  que  tiverem  fal- 
lecido  ou  mudado  de  districto,  f  azendo-se  tam- 
bem{  a  desclassificação  das  que,  por  mudança 
de  residência  tiverem  de  ser  incluidas  na  lis- 
ta supplementar,  ou  somente  na  geral. 

Art.  38.°  —  Organisadas  assim  as  duas 
listas,  a  Junta  revisora  fará  transcrever  os  no- 
mes dos  alistados  de  cada  uma,  separadamen- 
te, em  pequenas  cédulas  de  igual  tamanho,  ru- 
bricadas pelos  membros  da  Junta  Revisora ;  no 
dia  seguinte,  mandará  lêr  pelo  escrivão  as  duas 
listas  dos  cidadãos    apurados    e,  á  proporção 
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que  forem  proferidos  os  nomes  o  promotor  os 
verificará  com  as  cédulas  e  estas  irá  lançando 
em  duas  urnas,  uma  que  deve  conter  as  cédulas 
da  lista  geral  e  a  outra  as  dos  supplentes. 

§  l.y  —  Serão  clavieularios  da  urna  geral 
os  três  membros  da  J  unta  de  revisão  e  da  urna 
de  supplentes,  o  juiz  de  Direito  e  o  promotor. 

§2.°  —  Essas  urnas  serão  conservadas  no 
euiiicio  onde  funccionar  o  Jury  e  ficarão  sob 
a  guarda  do  respectivo  porteiro. 

Art.  39.°  —  Da  indevida  inclusão  ou  ex- 
clusão nas  listas  de  jurados,  organisadas  peia 
Junta,  haverá  recurso,  sem  effeitos  suspensi- 
vos, para  o  Presidente  do  Superior  Tribunal 
de  J  ustiça,  por  parte  de  qualquer  dos  membros 
da  mesma  Junta  ou  de  qualquer  cidadão.  Esse 
recurso  será  interposto  dentro  de  15  dias,  con- 
tados da  publicação  dos  editaes  da  mesma  re- 
visão, independentemente  de  sello  e  custas. 

SECÇÃO  2. a 

Dos  tribunaes  correccionaes 

Art.  40.°  —  Haverá  em  cada  municipio 
um  Tribunal  Correccional,  composto  do  juiz 
municipal  e  de  três  vogaes,  sorteados  da  lista 
supplementar  dos  jurados,  o  qual  julgará  de 
facto  e  de  direito  nos  crimes  de  sua  competên- 
cia, com  appellação  para  o  juiz  de  Direito . 

Art.  41.°  —  O  Tribunal  Correccional  re- 
unir-se-á  ordinariamente  no  dia  1.°  de  cada 
mez  em  todos  os  municipios,  sendo  que  no  da 
capital,  a  referida  reunião  terá  logar  nos  dias 
1  _e  W* 
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§  1 .  °  —  Nas  comarcas  de  dois  municípios, 
os  ditos  tribunaes  reunir-se-ão :  no  da  sede,  no 
dia  l.°eno  outro  no  dia  15,  e  nas  de  três  muni- 
eipios  reunir-se-ão  no  dia  1 .  °  no  da  sede,  no  dia 
10  e  no  dia  20  nos  outros  dois,  conforme  deter- 
minação do  respectivo  .juiz  de  Direito. 

§  2.°  —  Quando  for  feriado  o  dia  designa- 
do, a  reunião  terá  logar  no  immediato. 

Art.  42.°  —  Em  seguida  ao  sorteio  dos 
juizes  de  facto  para  as  sessões  do  Jury,  serão 
norteados  na  lista  supplementar  nove  juizes  de 
facto  para  servirem  de  vogaes  nas  sessões  do 
Tribunal  Correccional,  as  quaes  devem  ter  lo- 
gar nos  intervallos  das  sessões  do  Jury. 

Art.  43.°  —  As  sessões  do  Tribunal  Cor- 
reccional serão  publicas  até  o  momento  da  con- 
ferencia para  o  julgamento. 

§  1.°  —  Não  terá  logar  o  sorteio  dos  três 
vogaes  que  devem  tomar  parte  no  julgamento 
sem  que  estejam  presentes,  "pelo  menos  cinco 
dos  jurados  sorteados ; 

§  2.°  —  Iniciados  os  trabalhos  do  Tribu- 
nal, não  poderá  a  sessão  ser  encerrada  emquan- 
to  houver  processos  preparados  para  julga- 
mento, e,  iniciado  o  julgamento  de  qualquer 
processo,  não  poderá  a  sessão  do  dia  ser  inter- 
rompida . 

Art.  44.°  —  Serão  dispensados  d^s  servi- 
dos do  Jury  os  juizes  de  facto  sorteados  para 
^s  tribunaes  correccionaes,  e  mie  tenham  com- f 
parecido  /*o  respectivo  serviço. 

Art.  45.°  —  Applicam-se  aos  membros  dos 
tribunaes  correccionaes  e  ás  suas  sessões  as 
prescripcões  legaes  relativas  aos  membros  e  ás 
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reuniões  do  Jury,  observadas  as  restricções 
desta  lei . 

Art.  46.*  —  Os  juizes  de  facto,  nis  tribu- 
naes  correccionaes  não  poderão  ser  recusados 
sem  motivação  expressa  e  julgado  procedente 
pelo  Presidente  do  mesmo  Tribunal.  Este  jul- 
gamento será  dado  na  occasião  da  recusa,  con- 
stando da  acta  tanto  a  recusa  como  a  decisão, 
desta  não  cabendo  recurso  algum. 

Art.  47.°  —  No  município  da  capital  a 
presidência  do  Tribunal  Correccional  caberá 
a  cada  um  dos  juizes  municipaes,  successiva- 
mente,  na  ordem  dos  districtos  judiciários  em 
que  servirem. 

SECÇÃO  3> 

Do  Jury 

Art.  48. •  —  O  Jury  reunir-se-á  ordina- 
riamente de  dois  em  dois  mezes  no  município 
dn  capital,  de  três  em  três  mezes  nos  outros  mu- 
nicipios  e,  extraordinariamente,  quando  o  exi- 
p-ir  a  justiça  -publica.  As  sessões  serão  col obra- 
das em  tantos  dias  consecutivos,  exceptuados 
os  domingos  e  dias  feriados,  quantos  forem 
necessários  para  julgamento  de  quinze  proces- 
sos, salvo  não  havendo  tantos  preparados. 

Art.  49.°  —  A  junta  de  sorteio  dos  jura- 
dos reunir -se-á  30  dias  antes  do  designado  r>ara 
a  sessão  do  jury,  devendo  um  menor  extrahir 
da  urna  geral  as  trinta  e  seis  cédulas,  contendo 
os  nomes  dos  cidadãos  que  têm,  de  servir  como 
jurados.  Essas  cédulas  serão  depositadas  em 
urna  especial, 
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Art.  50.°  —  Farão  parte  da  junta  o  juiz 
de  Direito,  o  juiz  municipal  e  o  promotor  pu- 
blico e,  na  falta  ou  impedimento  delles,  seus 
substitutos  legaes. 

Art.  51.°  —  O  juiz  de  Direito,  depois  de 
feito  o  sorteio,  mandará  af fixar  editaes  annun- 
ciando  a  convocação  do  jury,  o  dia,  hora  e  lo- 
gar  em  que  deverá  reunir-se  e  convidará  no- 
meadamente os  jurados  a  comparecerem,  as- 
sim como  todos  os  interessados,  inclusive  os 
réos  afiançados  e  os  ausentes  que  tiverem  de 
ser  julgados,  sob  as  penas  da  lei,  si  faltarem. 

§  1.°  —  Os  editaes  serão  af  fixados  nos  lo- 
gares  mais  públicos  do  municipio  e  publicados 
pela  imprensa  onde  houver. 

§  2.°  —  Remetter-se-ão  exemplares  dos 
editaes  aos  juizes  de  districtos,  afim  de  faze- 
rem-n'os  af  fixar  e  ordenar  a  notificação  dos 
jurados  residentes  em  seus  districtos. 

§  3.°  —  Alem  dos  editaes  o  juiz  de  direito 
expedirá  mandados  aos  meirinhos  para  a  no- 
tificação dos  jurados. 

§  4.°  —  A  notificação  aos  jurados  conside- 
rar-se-á  feita  sempre  que  pelo  meirinho  for 
effectuada  em  casa  de  residência  do  jurado, 
não  estando  este  fora  do  municipio,  o  que 
aquelle  certificará. 

Art.  52.°  —  O  escrivão  do  jury,  três  dias 
antes  da  reunião  do  tribunal,  organisará  uma 
lista  dos  jurados  com  a  declaração  dos  que  fo- 
ram notificados  ou  não  e  apresental-o-á  ao  juiz 
de  Direito  para  providenciar. 

Art.  53.°  —  No  dia  e  hora  designados 
para  a  reunião  do  jury,  presentes  o  juiz,  o  pro- 
motor publico,  o  escrivão,  os  jurados,  primei- 
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piará  a  sessão  pelo  toque  de  campainha  e,  em 
seguida,  o  juiz  mandará  que  o  escrivão  proce- 
da a  chamada  dos  jurados  para  verificar  se  es- 
tão presentes  pelo  menos  27. 

Art.  54.°  —  Concluida  a  chamada  e  ha- 
vendo numero  legal,  o  juiz  declarará  aberta  a 
sessão;  no  caso  contrario  procederá  ao  sorteio 
de  tantos  supplentes  quantos  sejam  necessá- 
rios para  completar  o  numero  de  36. 

Art.  55.°  —  As  cédulas  serão  extrahidas 
da  urna  de  supplentes  por  um  menor  e  os  sor- 
teados inscriptos,  segundo  a  ordem  do  sorteio 
na  acta  respectiva  e  notificados  para  compa- 
recerem, de  ordem  do  presidente  do  tribunal. 

Art.  56.°  —  Quando  esgotada  a  urna  dos 
supplentes,  se  não  poder  installar  ou  continuar 
a  sessão,  o  juiz,  convocando  os  outros  clavicu- 
lar! os  da  urna  geral,  procederá  ao  sorteio  sub- 
sidiário de  tantos  jurados  quantos  faltarem 
para  completar  o  numero  de  trinta  e  seis,  men- 
cionando-se  na  acta  os  nomes  de  todos  esses 
sorteados  e  procedendo-se,  quanto  ao  mais,  de 
accordo  com  o  decreto  n.°  693  de  21  de  agosto 
de  1850,  arts.  6  e  8. 

Art.  57.°  —  Aberta  a  sessão,  o  juiz,  veri- 
ficando publicamente  que  na  urna  especial  se 
acham  as  36  cédulas,  as  recolherá  de  novo  á 
mesma  urna. 

Art.  58.°  —  Em  seguida,  o  juiz  procederá 
a  apuração  das  cédulas,  de  modo  que  na  urna 
fiquem  somente  as  dos  nomes  dos  jurados  pre- 
sentes e  promptos  a  servir  no  julgamento. 

§  Único  —  Essa  apuração  será  feita  dia- 
riamente pelo  juiz.  Quando  sueceder  que  o  nu- 
mero de  jurados  presentes  seja  superior  a  trin- 
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ta  e  seis,  deverá  o  juiz  dispensar,  por  esse  dia, 
dentre  os  últimos  sorteados,  os  excedentes  a  es- 
se numero. 

Art.  59.°  —  Os  jurados  que  servirem  em 
uma  sessão  ficarão  isemptos  do  serviço  até  que 
sejam  chamados  todos  os  alistados,  salvo  falta 
absoluta  de  outros., 

§  1.°  —  O  mesmo  será  observado  com  os 
supplentes  sorteados  para  substituirem  os  que 
faltarem  e  os  que  tiverem  sido  sorteados  para 
o  Tribunal  Correccional. 

§  2.°  —  As  cédulas  que  contiverem  os  no- 
mes dos  que  faltarem  voltarão  para  a  urna  res- 
pectiva, ficando  sujeitas  ao  sorteio  para  a  ses- 
são que  se  seguir  e  assim  por  deante. 

Art.  60.°  —  O  serviço  do  jury  é  obriga- 
tório. 

§  1 .  °  —  Os  jurados  que,  tendo  sido  notifi- 
cados, faltarem  ás  sessões  diárias  ou  se  retira- 
rem antes  de  ultimadas,  serão  multados  pelo 
Presidente  do  Jury  em  Es.  20$000,  por  dia  de 
falta. 

§  2 .  °  —  O  Presidente  do  Jury  é  competen- 
te para  conceder  as  excusas  dos  jurados  que 
houverem  sido  multados,  não  podendo,  porém, 
relevar  as  multas  impostas  senão  até  três  dias 
depois  de  encerrada  a  sessão  periódica. 

§  3.°  —  As  decisões  impondo  estas  multas 
terão  força  de  sentença  para  a  cobrança  exe- 
cutiva, devendo  no  final  das  sessões  serem  en- 
viadas, na  capital,  ao  Thesouro  do  Estado  e  no 
interior  ás  Municipalidades,  para  a  necessária 
inscripção  como  divida  activa  do  Estado  ou  dos 
Municipios. 
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CAPITULO  III 

Dos  juizes  árbitros 

Art.  61.°  —  Os  juizes  árbitros  são  insti- 
tuidos  por  compromisso  judicial  ou  extra-ju- 
dicial,  celebrado  entre  partes  capazes  de  tran- 
sigir, contendo  os  seguintes  requisitos: 

a)  os  nomes  e  sobrenomes  dos  árbitros  ou 
a  sua  individualisação  de  um  modo  claro  e 
preciso ; 

b)  o  objecto  da  contestação  sujeita  á  de- 
cisão dos  árbitros. 

§  Único  —  Alem  destes  requisitos  essen- 
ciaes,  e  de  outras  clausulas  não  prohibidas,  po- 
derão as  partes  accrescentar  no  compromisso 
as  seguintes  declaraçeõs : 

a)  —  o  praso  em  que  os  árbitros  devem 
dar  a  sua  decisão; 

b)  —  autorisação  para  nomeação  de  ter- 
ceiro arbitro.: 

Art.  62.°  —  Podem  ser  nomeados  árbi- 
tros todas  as  pessoas  habilitadas  para  os  actos 
da  vida  civil,  em  geral,  exceptuadas: 

1.°  —  os  menores  de  21  annos,  ainda  que 
legitimamente  emancipados ; 

2 .  °  —  os  cegos,  os  surdo-mudos  e  os  aliena- 
dos, ainda  que  não  sujeitos  a  curatella  legal- 
mente provida; 

3.°  —  os  analpbabetos; 

4.°  —  os  estrangeiros  que  não  saibam  fa- 
lar e  escrever  em  lingua  portugueza ; 

5.°  —  aquelles  que  de  accôrdo  com  as  leis 
da  nação  são  considerados  impedidos  ou  sus- 
peitos, como  o  amigo  intimo,  o  inimigo  capital, 
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o  parente  consanguíneo  ou  affim  até  o  4.°  gráo 
civil,  salvo  na  linha  recta  em  que  o  impedimen- 
to é  absoluto  e  aquelles  que  tiverem  particular 
interesse  na  causa  .j 

Art.  63.°  —  Todavia  poderão  ser  árbitros, 
o  amigo  intimo  eommum  e  o  parente  entre  pa- 
rentes, não  obstante  as  razões  de  suspeição,  a 
amizade  intima  eommum  ou  o  parentesco  com 
ambas  as  partes,  sendo  expressamente  decla- 
rado no  compromisso .: 

Art.  64.°  —  Podem  ser  nomeados  árbi- 
tros os  membros  do  poder  judiciário. 

Art.  65.°  —  Os  árbitros,  uma  vez  nomea- 
dos em  compromisso  só  poderão  ser  recusados 
pelas  partes  por  qualquer  das  causas  enumera- 
das no  art.  62.°,  posterior  ao  compromisso, 
salvo  si  delia  não  tinham  conhecimento  e  jura- 
rem ter  chegado  a  sua  noticia  depois  da  no- 
meação . 

Art.  66.°  —  Os  árbitros  nomeados  accei- 
tarão  ou  se  excusarão  dentro  de  oito  dias,  de- 
pois que  lhes  for  notificada  a  nomeação;  e  si 
nesse  praso  nada  disserem,  julgar-se-á  terem 
acceitado . 

§  Único  —  Depois  de  acceita  a  nomeação 
expressa  ou  tacitamente,  não  poderão  os  árbi- 
tros excusar-se  do  encargo  que  receberam. 

CAPITULO  IV 

Do  Ministério  Publico 

Art.  67.°  —  Os  membros  do  Ministério 
Publico  são  nomeados  pelo  Governador  do  Es- 
tado. 
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Art.  68.°  —  O  procurador  geral  do  Es- 
tado será  nomeado  pelo  Governador  dentre  os 
titulados  em  direito,  formados  ha  mais  de  seis 
annos,  pelo  menos,  e  que  se  tenham  tornado 
distinctos  por  seus  conhecimentos  jurídicos. 

§  1.°  —  Servirá  por  seis  annos  e  poderá 
ser  reconduzido; 

§  2.°  —  Terá  a  categoria  e  foro  dos  mem- 
bros do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  do  qual 
fará  parte.. 

§  3.°  —  Terá  assento  no  Tribunal  ao  lado 
do  ultimo  juiz  em  antiguidade  e  poderá  inter- 
vir na  discussão  dos  feitos  em  que  lhe  caiba 
officiar. 

Art.  69.°  —  Os  promotores  públicos  serão 
nomeados  pelo  Governador  do  Estado  dentre 
os  titulados  em  direito,  serão  conservados  em- 
quanto  bem  servirem  e  só  deverão  ser  demitti- 
dos  ou  removidos,  com  declaração  no  acto  dos 
motivos  da  demissão  ou  remoção  e  com  audiên- 
cia previa  do  procurador  geral  do  Estado. 

§  Único  —  Esses  motivos  serão  apurados 
em  inquérito  que  a  requisição  do  Governador, 
ou  ex-officio,  promover  o  Procurador  Geral  do 
Estado  perante  o  Presidente  do  Superior  Tri- 
bunal de  Justiça ., 

Art.  70.°  —  Na  comarca  da  capital  have- 
rá três  promotores  públicos  que  funccionarão 
nos  districtos  judiciários  correspondentes  á 
ordem  de  sua  enumeração,  revesando-se,  po- 
rém, nos  serviços  do  Jury  e  do  Tribunal  Cor- 
reccional^ i 

Art.  71.°  —  Em  cada  comarca  do  interior 
haverá  um  promotor  que  será  obrigado  a  resi- 
dir na  respectiva  sede.. 
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Art.  72.°  —  Além  do  promotor  publico  da 
comarca  haverá  em  cada  município  um  adjun- 
eto,  áquelle  subordinado. 

§  Único  —  Na  capital  haverá  três  adjun- 
ctos  correspondentes  aos  três  promotores  pú- 
blicos . 

Art.  73.°  —  O  Governador  do  Estado,  em 
falta  de  titulados  em  direito,  nomeará  para 
exercer  o  cargo  de  adjuncto,  cidadãos  de  reco- 
nhecida idoneidade  moral  e  intellectual,  resi- 
dentes no  municipio. 

§  TJnico  —  Esses  funccionarios  serão 
conservados  emquanto  bem  servirem. 

Art.  74.°  —  E'  applicavel  aos  promotores 
públicos,  que  forem  removidos  ou  demittidos 
por  actos  que  os  desabonem,  o  disposto  no  art. 
19.*,  afim  cie  que  sejam  feitas  por  occasião  de 
sua  habilitarão  ao  cargo  de  juiz  de  direito  as 
precisas  notas.  Para  esse  effeito  o  Secretario 
Geral  do  Estado  fará  ao  presidente  do  Tribu- 
nal a  devida  communicação . 

Art.  75.°  —  Haverá  na  comarca  da  capi- 
tal o  curador  geral  dos  orphãos  e  interdictos,  o 
curador  de  ausentes  e  o  curador  das  massas 
f  allidas . 

§  1.°  —  Serão  nomeados  pelo  Governador 
dentre  os  titulados  em  direito  que  tiverem,  pe- 
lo menos,  quatro  annos  de  pratica  de  advoca- 
cia, judicatura  ou  ministério  publico. 

§  2.°  —  Somente  poderão  ser  demittidos 
nas  mesmas  condições  e  com  as  mesmas  garan- 
tias que  os  promotores  públicos. 

Art.  76.°  —  Na  comarca  da  capital  os  pro- 
motores públicos  exercerão  em  seus  respecti- 
vos districtos  as  funcçoes  de  promotor  de  re- 
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siduos  e  fundações  e,  nos  municípios  do  inte- 
rior, accumularão  estas  e  mais  as  funcções  de 
curadores  geraes  de  orphãos  e  interdictos,  au- 
sentes e  massas  f allidas . 

§  Único  —  Quando  na  mesma  causa  colli- 
direm  os  interesses  dos  orphãos,  interdictos  e 
ausentes  com  os  tlá  T  Eà,  o  promotor  publi- 

co nas  comarcas  do  interior,  como  ajudante  do 
procurador  dos  Feitos,  defenderá  os  direitos 
da  mesma  Fazenda  e  o  juiz  do  feito  nomeará 
áquelles  um  curador  ad-hoc. 

Art.  77.°  —  O  procurador  dos  Feitos  da 
Fazenda  do  Estado  será  nomeado  pelo  gover- 
nador dentre  os  titulados  em  direito  que  tive- 
rem, pelo  menos,  quatro  annos  de  pratica  de 
advocacia,  judicatura  ou  ministério  publico  e 
será  conservado  emquanto  bem  servir. 

Art.  78.°  —  Nos  munícipios  do  interior  os 
promotores  públicos  accumularão  também  as 
funcções  de  ajudante  de  procurador  dos  Fei- 
íos  da  Fazenda  do  Estado . 

CAPITULO  V 

Dos  demais  of fidos  e  empregos  de  justiça 

Art.  79.°  —  São  aptos  para  os  officios  e 
empregos  de  justiça  os  cidadãos  brazileiros, 
maiores  de  21  annos,  não  sendo  d 'áquelles  in- 
capacitados para  o  serviço  do  jury  ou  aos 
quaes  sejam  negados  direitos  politicos,  e  habi- 
litados nos  termos  deste  capitulo. 

Art.  80.°  —  São  considerados  officios  vi- 
talícios de  justiça,  para  serem  providos  pelo 
Governo  mediante  concurso,  os  seguintes: 
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a)  —  tabellíão  de  notas; 

b)  —  escrivão; 

c)  —  official  do  Registro  Geral  de  immo- 
veis,  hypothecas  e  outros  ónus  reaes; 

d)  —  official  do  registro  de  titulos  e  do- 
cumentos particulares ; 

e)  —  official  do  protesto  de  letras  e  ou- 
tros titulos  de  credito; 

f)  —  distribuidor; 

g)  —  contador; 
h)  —  "nartidor; 

Art.  81.°  —  Quando  os  rendimentos  dos 
officios  vit&Keicg  forem  tão  diminutos  que 
não  baste  cada  um  delles  para  a  decente  manu- 
tenção do  funecionário,  poderão  ser  reunidos 
mais  de  um  offieio  no  mesmo  funecionário, 
desde  que  não  sejam  incompatíveis. 

Art.  82.°  —  São  considerados  officios  de 
justiça,  para  serem  providos  pelo  Governo, 
por  meio  de  concurso,  mediante  a  fiança  que, 
em  regimento  especial,  for  arbitrada: 

a)  —  o  depositário  publico; 

b)  —  o  porteiro  dos  auditórios  da  capital; 
Art.  83.°  —  São  considerados  officios  de 

justiça,  para  serem  providos  mediante  exame 
de  habilitação: 

a)  —  os  porteiros  dos  auditórios  nas  co- 
marcas de  l.a  e  2.a  entrancia; 

b)  —  os  escreventes  de  cartórios; 

c)  —  os  meirinhos; 

d)  —  os  officiaes  do  Eegistro  Civil. 

§  TJnico  —  Destes,  os  porteiros  das  comar- 
cas de  l.a  e  2.a  entrancia  e  os  meirinhos  serão 
nomeados  pelo  juiz  de  Direito  da  comarca;  e 
os  escreventes  serão  propostos  pelo  titular  do 


170  REVISTA  ACADÉMICA 


officio  e  confirmados  pelo  juiz  de  Direito  da 
comarca  a  que  pertencer  o  cartório,  sendo  que 
na  comarca  da  capital  competirá  essas  nomea- 
ções e  confirmações  ao  juiz  de  direito  da  l.a 
vara  eivei. 

Art.  84.°  —  Em  cada  districto  municipal 
haverá  um  escrivão  que  servirá  perante  o  res- 
pectivo juiz  e  será  o  official  do  registro  civil 
de  nascimentos,  casamentos  e  óbitos. 

§  1.°  —  Esses  escrivães  serão  nomeados 
pelos  juizes  de  direito  das  comarcas,  mediante 
proposta  do  respectivo  juiz  de  districto,  e,  uma 
vez  juramentados  e  empossados,  não  poderão 
ser  privados  do  officio,  senão  por  sentença . 

§  2 .  °  —  Na  comarca  da  capital,  haverá  um 
escrivão  privativo  desses  officios  em  cada  dis- 
tricto, competindo  a  nomeação  ao  juiz  de  di- 
reito que  nelle  exerça  a  jurisdicção  de  casa- 
mento . 

Art.  85.°  —  Haverá,  em  cada  município, 
tantos  officios  de  tabellião,  escrivão,  official 
do  Registro  Geral  de  immoveis  e  de  hypothe- 
cas,  official  do  Registro  Facultativo  de  do- 
cumentos, contador,  partidor,  distribuidor,  so- 
licitador e  avaliador  privativo  da  Fazenda,  de- 
positário publico,  porteiro  de  auditórios  e  mei- 
rinho, quantos  já  foram,  ou  vieram  a  ser  deter- 
minados em  lei. 

§  Único  —  Os  escrivães  e  mais  serventuá- 
rios de  justiça  servirão  também  perante  os 
juizes  municipaes,  e  os  meirinhos  perante 
quaesquer  juizes. 

Art.  86.°  — Haverá  no  Superior  Tribunal 
dois  escrivães  e  dois  meirinhos. 

Art.  87.°  —  Os  meirinhos    do    Superior 
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Tribunal  de  Justiça  serão  nomeados  pelo  Pre- 
sidente do  mesmo  Tribunal. 

Art.  88.°  —  Quando  no  goso  de  licença, 
poderão  os  tabelliães,  escrivães,  officiaes  do 
Registro  Civil,  de  Immoveis  e  Hypothecas  e 
de  Documentos  particulares,  indicar  para  no- 
meação interina  pessoa  de  sua  confiança. 

Art.  89.°  —  Logo  que  vagar  um  cargo  ou 
officio  de  justiça  de  preenchimento  pelo  Go- 
verno por  meio  de  concurso,  será  o  mesmo  pro- 
vido interinamente,  sendo  a  nomeação  do  Pre- 
sidente do  Tribunal,  na  comarca  da  capital,  e 
do  juiz  de  direito  nas  comarcas  de  1 . a  e  2 . a  en- 
trancias,  quando  a  nomeação  competir  ao  Go- 
vernador do  Estado;  e  pelas  mesmas  autorida- 
des competentes  para  fazer  as  effectivas  nos 
demais  casos. 

Art.  90.°  —  Feita  a  nomeação  interina  a 
autoridade  que  a  tiver  feito,  communicará 
dentro  de  três  dias  ao  Governador  o  seu  acto ;  e 
dentro  de  outros  três  dias  ordenará  e  fará  af fi- 
xar edital  nos  logares  dos  of ficios  annunciando 
a  vaga  e  convidando  os  pretendentes  a  apre- 
sentarem seus  requerim,entos  dentro  do  praso 
de  sessenta  dias. 

§  1.°  —  No  mesmo  dia  da  af  fixação  do  edi- 
tal a  que  se  refere  este  artigo,  dita  autoridade 
remetterá  ao  Secretario  Geral  do  Estado  uma 
copia  do  mesmo  afim  de  ser  reproduzido  na 
"Imprensa  Official",  de  modo  que  essa  repro- 
ducção  possa  ter  logar,  pela  primeira  vez,  pelo 
menos  30  dias  antes  de  findar  o  praso  de  ses- 
senta dias  e  o  não  fazendo  será  esta  remessa  re- 
quisitada, ficando  o  praso  prorogado  por  mais 
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trinta  dias  a  contar  da  primeira  referida  re- 
producção  na  "Imprensa  Official." 

§  2.°  - —  Dentro  do  referido  praso,  a  auto- 
ridade que  tiver  ordenado  a  af fixação  do  edital 
receberá  e  mandará  autoar,  por  escrivão  de- 
signado no  seu  despacho,  todos  os  requerimen- 
tos, os  quaes  deverão  vir  acompanhados  aos 
seguintes  documentos: 

a)  —  certidão  de  edade  ou  documento  que 
legalmente  a  possa  supprir; 

b)  —  folha  corrida  tirada  dentro  do  praso 
do  edital,  ou  prova  de  que  exerce  funeções  pu- 
blicas por  nomeação  do  Governo; 

c)  —  attestado  medico  de  capacidade  phy- 
siea  e  de  vaccina  contra  a  variola; 

d)  auto  do  exame  de  habilitação; 

e)  —  quaesquer  outros  documentos  que  os 
pretendentes  queiram  juntar. 

§  3.°  —  O  escrivão  que  for  designado  pelo 
juiz  nos  despachos  que  proferir  nas  petições 
iktf  pretendentes,  dará  a  cada  um  delles  reci- 
bo de  seu  requerimento,  com  menção  expressa 
de  cada  um  dos  documentos  apresentados. 

§  4.°  —  Findo  o  praso  dos  editaes,  deve- 
rão, dentro  de  três  dias,  ser  enviados  ao  Secre- 
tario Geral  do  Estado  todos  os  requerimentos, 
cada  um  acompanhado  de  uma  informação  da 
autoridade,  que -tiver  ordenado  a  af  fixação  do 
edital.  Si  não  houver  pretendente,  isto  mes- 
mo será  communicado  ao  Secretario  Geral  do 
Estado. 

§  5 .  °  —  Recebendo  os  requerimentos  apre- 
sentados, mandará  o  Secretario  Geral  publicar 
dentro  de  cinco  dias,  por  quinze  outros  segui- 
dos>  a  lista  dos  pretendentes,  e  findo  este  praso, 
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o  Governador  proverá  no  officio  vago  áquelle 
que  mais  idóneo  lhe  parecer;  e  si  não  tiver  ap- 
parecido  pretendente,  o  Governador  ou  prove- 
rá effectivamente  ao  interino,  ou  parecendo- 
liic  conveniente,  mandará  proceder  a  novo  con- 
curso, com  editaes  publicados  pelo  praso  de 
trinta  dias. 

Art.  91.°  —  O  Governo  pode,  por  falta  de 
observância  das  formalidades  exigidas  no  arti- 
go antecedente  annullar  o  concurso  procedido; 
neste  caso,  communicará  o  seu  acto  á  autorida- 
de que  o  fez  proceder,  e  esta,  immediatamen- 
te  depois,  mandará  proceder  a  novo  concurso. 

Art.  92.°  —  O  exaure  de  habilitação,  cujo 
auto  deverão  apresentar  os  pretendentes  a 
ofíicios  de  justiça  a  serem  preenchidos  por 
meio  de  concurso,  será  feito  perante  uma  com- 
missão  examinadora  composta  do  Presidente 
do  Tribunal  ou  do  juiz  a  cuja  jurisdicção  per- 
tencer o  officio  pretendido,  de  um  professor 
do  Gymnasio  Estadual,  na  capital,  ou  um  pro- 
fessor Publico  do  Estado  nos  municipios  do  in- 
terior» de  um  advogado  (ou,  em  sua  falta,  de 
um  solicitador)  e  de  um  tabellião  que  servirá 
ao  mesmo  tempo  de  secretario  do  acto,  tendo  o 
Presidente  voto  de  qualidade  nos  casos  de  em- 
pate na  votação.  O  exame  de  habilitação  para 
os  officios  de  justiça  não  sujeitos  a  concurso, 
será  prestado  perante  uma  commissão  presidi- 
da pela  mais  alta  autoridade  perante  a  qual 
funccionarão  os  serventuários  de  taes  officios 
e  composta  da  mesma  autoridade  e  dois  exami- 
nadores que  podem  ser  advogados,  solicitado- 
res ou  officiaes  vitalicios.  Na  falta  de  exami- 
nadores de  qualquer  das  classes  indicadas,  no- 
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meará  o  seu  Presidente  outras  pessoas  que  jul- 
gar capazes. 

§  1.°  —  O  exame  será  de  provas  praticas, 
escripta  e  oral,  constando,  nos  casos  de  concur- 
so, das  matérias  contidas  em  todas  as  alineas 
deste  §  e,  nos  que  não  íorerrç  sujeitos  a  concur- 
so, das  mesmas  matérias  exceptuadas  as  da 
alinea  e). 

a)  —  calligraphia,  leitura  e  grammatica 
portugueza ; 

b)  —  aritlunetica  até  proporções; 

c)  —  leis,  regulamentos  e  regimentos  dos 
respectivos  officios,  comprehendidos  os  que 
possam  resultar  das  substituições; 

d)  —  cautelas  e  formulas  dos  respectivos 
officios,  comprehendidas  as  que  possam  resul- 
tar das  substituições; 

e)  —  leis  e  regulamentos  sobre  impostos 
de  sello,  de  transmissão  e  outros  que  possam 
ter  relação  corq  a  actividade  ordinária  do  foro . 

§  2 .  °  —  Kequerido  o  exame,  deferido  o  re- 
querimento, o  Presidente  ou  juiz  mandará  no- 
tificar aos  examinadores  que  tiver  nomeado 
para,  em  dia?  logar  e  hora  determinados,  se  re- 
unirem e  formularem  cinco  pontos  das  maté- 
rias da  letra  d),  para  a  prova  escripta,  devendo 
serem  estes  pontos  da  pratica  do  officio. 

§  3 .  °  —  No  dia  seguinte,  notificado  o  exa- 
minando, terá  logar  a  prova  escripta,  sobre 
ponto  tirado  a  sorte,  durante  o  praso  máximo 
de  duas  horas,  seguindo-se-lhe  no  m;esmo  dia, 
ou,  si  isto  não  for  possivel,  no  dia  seguinte,  a 
prova  oral»  arguindo-o  os  examinadores  sobre 
as  outras  matérias  enumeradas  no  §  1.°  deste 
artigo,  como  sobre  o  assumpto  da  prova  escri- 
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pta,  da  qual  examinarão  e  notarão  a  correcção 
grairmiatical. 

§  4.°  —  A  prova  escripta,  depois  de  ru- 
bricada pela  Commissão,  será  junta  com  o  au- 
to de  exame  aos  demais  papeis  do  concurso . 

§  5.°  —  Terminadas  as  provas,  terá  logar 
a  votação,  em  escrutínio  secreto;  e  o  resultado 
será  declarado  na  acta,  com  as  notas  —  habili- 
tado ou  inhabilitado,  conforme  o  julgamento. 

§  6.°  —  O  examinando,  que  tiver  a  nota 
inhabilitaão  —  somente  passado  um  anno  com- 
pleto poderá  ser    admittido  a  novo  exame. 

Art .  93 .  °  —  Ficam  dispensados  do  exame : 

a)  —  os  titulados  em  direito; 

b)  —  os  funccionarios  de  officio  de  justi- 
ça de  egual  natureza; 

c)  —  os  escreventes  já  examinados  e  habi- 
litados, que  tiverem  mais  de  dois  annos  de  pra- 
tica, em  serviço  assiduo,  provada  por  certidão 
dos  funccionarios  a  cujos  cartórios  estiverem 
servindo . 

Art.  94.°  —  Podem  os  serventuários  de 
justiça  ter  um  ou  mais  escreventes  habilitados 
que  os  auxiliem  no  serviço  dentro  dos  cartórios 
e  no  das  inquirições  e  diligencias  feitas  com  a 
presença  e  assistência  do  juiz ;  e  bem  assim  po- 
derão ter  outros  escreventes  ou  copistas,  de  sua 
livre  escolha,  e  protocollistas  ou  fieis  e  mais 
auxiliares  de  que  precisarem  para  o  serviço  de 
expediente . 

Art.  95.°  —  São  considerados  empregos 
de  justiça: 

a)  —  os  do  Secretario  e  de  official  maior 
da  Secretaria  do  Superior  Tribunal  de  Justi- 
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ça,  cargos  para  os  quaes  somente  poderão  ser 
nomeados  os  titulados  em  direito; 

b)  —  os  amanuenses  e  mais  empregados 
da  Secretaria  do  Superior  Tribunal  de  Jus- 
tiça . 

§  1 .  °  —  A  nomeação  do  Secretario  do  Su- 
perior Tribunal  de  Justiça  compete  ao  mesmo 
Tribunal,  que  o  escolherá  por  escrutínio  secre- 
to em  uma  lista  tríplice  apresentada  pelo  res- 
pectivo Presidente.  Para  formação  desta  lis- 
ta, o  Presidente  do  Superior  Tribunal,  sempre 
que  se  der  a  vaga  de  Secretario,  mandará  af fi- 
xar edital  e  publical-o  pela  "Imprensa  Offici- 
al",  abrindo  concurso  para  provimento  do  car- 
go, pelo  praso  de  vinte  dias,  findo  os  quaes  es- 
colherá livremente  entre  os  requerentes  os  no- 
mes dos  três  concorrentes  que  julgar  mais  idó- 
neos, apresentando-os  na  primeira  sessão  do 
Tribunal,  tendo  também  voto  deliberativo  e,  de 
qualidade*  no  caso  de  empate. 

§  2.°  —  Será  considerado  nomeado  Secre- 
tario do  Tribunal  anuelle  dos  três  candidatos 
que  obtiver  maioria  absoluta  de  votos  do  Tri- 
bunal pleno. 

§  3.°  —  O  official  maior  da  Secretaria  do 
Tribunal  de  Justiça,  será  de  nomeação  do  Pre- 
sidente do  mesmo  Tribunal;  egualmente  serão 
de  sua  nomeação  os  amanuenses  e  mais  empre- 
gados da  Secretaria,  devendo  estes  ter  as  con- 
dições exigidas  no  regimento  interno  do  Tribu- 
nal e  sujeita rem-se  ao  exame  de  habilitação  de 
que  trata  o  artigo  92.°  e  paragraphos  desta  lei. 
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CAPITULO  VI 

Dos  advogados  e  solicitadores 

Art.  96.°  —  Somente  é  permittido  procu- 
rar em  juizo,  aos  advogados  e  solicitadores  con- 
siderados habilitados  por  esta  lei,  salvo  pe- 
rante os  juizes  de  districto  e  no  juizo  criminal, 
perante  os  quaes  qualquer  pessoa  pode  exercer 
a  advocacia,  contanto  qi:e  tenha  regular  ins- 
trucção  e  sem  prejuizo  do  dever,  que  tem  o 
juiz,  de  mandar  supprir  por  outrem,  no  caso 
de  defficicrcia  na  defeza  dos  réos. 

Art.  97.°  —  São  considerados  habilitados 
para  advogar: 

a) — os  diplomados  ou  habilitados  em  Di- 
reito por  qualquer  das  faculdades  da  Eepubli- 
ca,  que  tiverem  registrado  suas  cartas  ou  certi- 
dões que  a  suppram  na  Secretaria  do  Superior 
Tribunal,  para  todo  o  Estado,  ou  no  1 .  °  Cartó- 
rio Civel  para  cada  municipio  em  que  preten- 
da exercer  a  advocacia,  sem  estendel-a  a 
outros . 

b)  —  nos  municipios  em  que  não  residi- 
rem pelo  menos  três  advogados  diplomados  em 
direito,  com  carta  ou  certidão  registrada  nos 
termos  da  alinea  antecedente,  aquelles,  até  o 
numero  máximo  de  cinco,  que  tiverem  sido  pro- 
visionados  pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça, 
de  accôrdo  com  as  leis  e  regulamentos  em 
vigor. 

c)  —  nos  municipios  de  l.a  e  2.a  entran- 
cias  em  que  não  haja  três  advogados  residentes 
nem  cinco  provisionados,  qualquer  solicitador 
provisionado  pelo  Superior  Tribunal  de  Jus- 
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tiça,  obtendo  para  isto,  em  cada  caso,  alvará  do 
Juiz  que  ha  de  proferir  a  sentença  definitiva 
no  feito. 

Art.  98.°  —  São  considerados  habilitados 
para  exercer  a  profissão  de  solicitador,  não 
somente  os  advogados  diplomados  ou  provisio- 
nados,  como  aquelles  que  obtiverem  do  Supe- 
rior Tribunal  de  Justiça,  nos  termos  desta  lei 
e  da  legislação  vigente,  provisão  para  solici- 
tador. 

Art.  99.°  —  Os  pretendentes  ao  exercicio 
rtw  profissão  de  solicitador  deverão  requerer 
ao  Presidente  do  Superior  Tribunal  que  o 
mande  submetter  a  exame  de  habilitação,  que 
versará  sobre  as  matérias  enumeradas  nas  di- 
versas alineas  do  §  1.°  do  art.  92.°  desta  lei,  e 
pela.  form,a  estabelecida  nos  paragraphos  se- 
guintes do  mesmo  artigo,  perante  uma  commis- 
são  composta  do  referido  Presidente  e  dois  ad- 
vogados, por  elle  nomeados,  dentre  os  referi- 
dos no  art.  97.°,  alinea  a)  . 

Art.  100.°  —  Cada  provisão  de  solicitador 
será  expedida  para  abranger  o  território  má- 
ximo das  comarcas  de  uma  entrancia,  salvo  em 
relação  aos  provisionados  para  a  comarca  da 
capital,  que  poderão  solicitar  no  território  de 
todo  o  Estado. 

Art.  101.°  —  As  provisões  para  advogar 
expedidas  nos  termos  da  alinea  b)  do  art.  97.° 
e  do  mesmo  modo  as  de  solicitador,  são  conce- 
didas para  vigorarei^  somente  pelo  praso  de 
cinco  annos,  a  contar  da  data  da  sessão  do  Tri- 
bunal em  que  tiver  sido  feita  a  concessão,  de- 
vendo ser  feito  o  pedido  de  sua  renovação, 
quando  esta  for  pretendida,  até  trinta  dias  an- 
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tes  de  findos  os  cinco  annos,  e  eonsiderando-seí 
prorogada  a  provisão,  no  caso  de  não  ter  sido 
requerida,  somente  para  terminação  dos  feitos 
já  iniciados. 

Àrt .  102 .  °  —  Annualmente,  nos  primeiros 
vinte  dias  do  mez  de  janeiro,  o  Presidente  do 
Superior  Tribunal  de  Justiça,  fará  publicar 
na  "Imprensa  Official"  um  edital  contendo  os 
nomes  de  todos  os  advogados  que  têm  suas  car- 
tas ou  certidões  registradas  no  Superior  Tri- 
bunal, com  exclusão  dos  que  conste  terem  fal- 
lecido  e  incluindo  também  os  advogados  pro- 
visionados  ou  solicitadores,  cujas  provisões 
continuam  em  vigor,  declarando  quando  ter- 
minarão, si  isto  dever  acontecer  no  anno  en- 
trante.  O  mesmo  farão  os  juizes  de  Direito  das 
comarcas  onde  haja  advogados  com  cartas  ou 
certidões  registradas  nos  termos  do  final  da 
alinea  a)  do  art.  97.°  desta  lei. 

Art.  103.°  —  Sempre  que,  em  qualquer 
municipio  para  onde  tenham  sido  concedidas 
provisões  de  advogado  não  diplomado,  vierem 
a  residir  mais  de  três  advogados  diplomados 
em  direito,  será  suspensa  a  concessão  de  novas 
provisões  ou  a  renovação  das  antigas. 

CAPITULO  VII 

Dos  outros  auxiliares  de  justiça 

Art.  104.°  —  Os  avaliadores,  arbitrado- 
res e,  em  geral  os  peritos?  serão  nomeados  pelas 
partes  ou  pelo  juiz,  conforme  as  regras  estabe- 
lecidas nas  leis  processuaes. 

§  Único  —  Si  qualquer  avaliador,  arbitra- 
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dor  ou  perito,  proposto  e  escolhido  pelas  par- 
tes ou  escolhido  pelo  juiz,  em  segunda  louva- 
ção, não  acceitar  o  encargo,  não  haverá  tercei- 
ra louvação  e  o  juiz  nomeará  livremente  pessoa 
que  acceite. 

Art.  105.°  —  Òs  traduetores  e  interpretes, 
assim  como  os  depositários  judiciaes?  serão  no- 
meados de  accôrdo  com  as  leis  do  processo. 

Art .  106 .  °  —  Os  inventariantes,  testamen- 
teiros, tutores,  curadores,  syndicos,  e  commis- 
sarios,  serão  de  nomeação  do  juiz,  salvo  aquel- 
les  que  forem  investidos  por  lei  ou  por  testa- 
mento . 

TITULO  IV 

Das  condições    do  exercido    das    autoridades 
judiciarias  e  dos  $eus  auxiliares 

CAPITULO  I 

Da  posse  dos  cargos,  officios  e  empregos 

Art.  107.°  —  As  autoridades  judiciarias 
do  Estado  e  seus  auxiliares  somente  entrarão 
no  exercicio  de  seus  cargos  depois  do  preen- 
chimento das  seguintes  formalidades: 

a)  —  apresentação  do  respectivo  titulo  de 
nomeação  ou  remoção?  com  as  averbações  de 
pagamento  do  sello  e  direitos  que  forem 
devidos ; 

b)  —  prestação  do  compromisso  exigido 
pela  Constituição^  Estadual .. 

Art.  108.°  —  Prestarão    o    compromisso 
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constitucional  e  toucarão  posse  dos  respectivos 
cargos :  .  \ 

a)  —  os  juizes  de  districto  e  seus  Supplen- 
tes  perante  o  Conselho  municipal;  si  este  se 
não  reunir,  perante  o  seu  Presidente  e,  na  fal- 
ta deste,  perante  a  autoridade  judiciaria  mais 
elevada  do  seu  municipio. 

b)  —  os  juizes  municipaes  perante  os  jui- 
zes de  Direito  das  respectivas  comarcas,  sendo 
que  os  da  comarca  da  capital  perante  o  da  l.8 
Vara  Civel; 

c)  —  os  juizes  de  Direito  e  os  Dezembar- 
gadores  perante  o  Presidente  do  Superior  Tri- 
bunal de  Justiça; 

d)  —  o  Procurador  Geral  do  Estado,  pe- 
rante o  Secretario  Geral  do  Estado; 

e)  —  os  demais  membros  do  Ministério 
Publico,  na  comarca  da  capital,  perante  o  Pro- 
curador Geral  do  Estado  e  nas  comarcas  de  1.* 
e  2.a  entrancia,  perante  os  respectivos  juizes 
de  Direito; 

f )  —  os  tabelliães  de  notas»  officiaes  do 
Registro  Civil,  do  Registro  Geral  de  Immo- 
veis  e  Hypothecas,  do  Registro  Facultativo,  os 
escrivães  e  escreventes  juramentados,  os  dis- 
tribuidores, avaliadores  privativos,  depositá- 
rios públicos,  meirinhos  e  porteiros  dos  auditó- 
rios, perante  os  respectivos  juizes  de  Direito, 
e,  na  comarca  da  capital,  perante  o  da  l.a  vara 
civel ; 

g)  —  os  dentais  funccionarios  e  emprega- 
dos perante  ás  autoridades  junto  as  quaes  ha- 
jam de  servir. 

§  1.°  —  Em  geral,  e  fora  dos  casos  acima 
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previstos,  perante  a  autoridade  que  houver  fei- 
to a  nomeação. 

§  2.°  —  Os  advogados,  titulados  ou  pro- 
visionados,  que  forem  pelos  juizes  nomeados 
curadores  á  lide,  ou  interinamente,  ou  ad-hoc, 
para  servirem  como  promotores,  curadores  ge- 
raes  ou  promotor  de  residuos  e  fundações,  ser- 
virão sob  o  compromisso  de  suas  letras  ou  mi- 
nistério. 

Art.  109.°  —  Os  funccionarios  ou  empre- 
gados removidos  ou  que  passam  á  effectivida- 
de  não  precisam  prestar  novo  compromisso, 
mas  apenas  ser  empossados  no  novo  cargo . 

Art.  110.°  —  Os  prasos  para  os  funccio- 
narios e  empregados  de  ordem  judiciaria  en- 
trarem na  posse  e  exercicio  de  seus  cargos,  se- 
rão, nos  casos  de  nomeação : 

a)  —  para  a  comarca  da  capital,  de  20 
dias; 

b)  —  para  as  comarcas  de  2.a  entrancia 
de  20  a  45  dias,  conforme  a  distancia,  a  juizo 
do  Governo; 

c)  para  as  comarcas  de  1 . a  entrancia,  de 
45  a  60  dias,  conforme  a  distancia  a  juizo  do 
governo. 

§  1 .  °  —  Nos  casos  de  remoção : 

1)  —  para  a  comarca  da  capital,  de  15  a 
30  dias ; 

2)  —  para  as  de  l.a  e  2.a  entrancia,  de  15 
a  45  dias. 

§  2 .  °  —  Todos  estes  prasos  correrão  da  pu- 
blicação ou  notificação  dos  respectivos  actos,  e, 
provado  legitimo  impedimento  poderão  ser 
prorogados  uma  só  vez,  por  trinta  dias  no  má- 
ximo, 
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Art.  111.0  —  O  funccionario  ou  emprega- 
do é  obrigado  a  communicar  ao  Secretario  Ge- 
ral do  Estado,  até  15  dias  depois,  qual  a  data 
em  que  entrou  em,  exercicio  effectivo  do  cargo 
para  que  foi  nomeado. 

Art.  112.°  —  Nenhum  funccionario  ou 
empregado  de  ordem  judiciaria  tomará  posse, 
em  quanto  exercer  cargo,  officio,  emprego  ou 
ministério  incompativel  com  o  novo  cargo,  ou 
si  for  impedido  de  funccionar  conjunctamente 
com  funccionarios  do  mesmo  districto  e  juris- 
dicção . 

CAPITULO  II 

Das  incompatibilidades,  impedimentos  e 
suspeições 

SECÇÃO  l.a 

Das  incompatibilidades 

Art.  113.°  —  Não  podem  entrar  no  exer- 
cicio do  cargo,  além  daquelles  que  não  tiverem 
as  condições  legaes  para  a  investidura,  os  que 
exercerem  cargo  incompativel  com  aquelle 
para  que  foram  nomeados. 

Art.  114.°  —  São  incompatíveis: 

1.°  —  o  cargo  de  juiz  de  districto  com  os 
outros  cargos  da  magistratura  ou  do  Ministé- 
rio publico,  com  outros  cargos  dependentes  de 
eleição  ou  de  alistamento  eleitoral,  com  empre- 
gos públicos  retribuidos,  com,  cargos  policiaes 
e  com  os  of  f  icios  de  justiça ; 

2.°  —  qualquer  cargo  da  magistratura  ou 
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do  Ministério  publico,  assim  como  qualquer  of- 
ficio  de  justiça,  com  cargos  de  eleição  estadual 
ou  municipal»  com  os  cargos  policiaes  ou  com 
qualquer  outro  officio  ou  emprego  publico  fe- 
deral, estadual  ou  municipal,  e  com  qualquer 
outra  profissão  liberal,  commercial  ou  indus- 
trial, salvo: 

a)  —  quanto  ao  Procurador  dos  Feitos  da 
Fazenda,  promotores  públicos  e  curadores  ge- 
raes,  aos  quaes  é  permittido  o  exercicio  da  ad- 
vocacia, com  excepção  dos  casos  em  que  cabe  a 
acção  publica  ou  em,  que  haja  possibilidade  de 
ser  exercido  o  seu  Ministério ; 

b)  —  quanto  aos  depositários  públicos,  aos 
quaes  só  não  é  permittido  exercer  a  advocacia» 
a  magistratura,  o  Ministério  Publico,  ou  ou- 
tros officios  de  justiça. 

Art.  115.°  —  O  cidadão  nomeado  para 
qualquer  cargo  incompativel  com  aquelle  que 
já  exerce,  deverá  optar  por  um  delles,  no  praso 
de  dez  dias,  sob  pena  de  ser  considerada  não 
acceita  a  nomeação. 

SECÇÃO  2.ft 

Dos  impedimentos 

Art.  116.°  —  Não  podem  ser  exercidos 
cumulativa,  simultânea  ou  suppletivamente  os 
cargos,  officios»  ou  empregos,  que  forem  decla- 
rados inaccumulaveis . 

Art.  117.°  —  Não  podem  servir  conjun- 
ctam.ente : 

1.*  —  os  juizes,  com  funccionarios  do  Mi- 
nistério Publico  ou  de  justiça  que  forem  ascen- 
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dentes,  descendentes,  sogro,  genro,  irmão, 
cunhado  durante  o  cunhadio,  tio  ou  sobrinho 
ou  primos  em  quarto  gráo  duplicado. 

2.°  —  e  na  mesma  causa,  os  jurados  que 
entre  si  forem  ascendentes,  descendentes,  sogro, 
genro,  irmão,  cunhados  durante  o  cunhadio; 

3.°  —  no  mesmo  juizo,  dois  funccionarios 
entre  os  quaes  haja  o  parentesco  indicado  no 
numero  1.°  deste  artigo; 

4.°  —  qualquer  juiz  ou  escrivão  com  advo- 
gado ou  solicitador  que  com  elles  tenha  o  pa- 
rentesco do  numero  1.°  ou  seja  cunhado,  du- 
rante o  cunhadio,  de  seu  filho  ou  filha,  irmão 
ou  irmã;  !  ■         J 

5.°  —  o  avaliador,  arbitrador  e,  em  geral, 
qualquer  perito,  com  juiz,  escrivão,  advogado 
ou  solicitador  que  com  elles  tenha  o  mesmo  pa- 
rentesco indicado  no  numero  1 ,  °  deste  artigo . 

Art.  118.°  —  O  cidadão  nomeado  ou  elei- 
to para  exercer  funcções  de  ordem  judiciaria 
incompativeis  ou  prohibidas  de  exercer  cumu- 
lativamente, deixará  de  exercer  uma  durante  o 
período  de  tempo  em  que  exercer  a  outra?  sen- 
do substituído  interinamente  naquella  .  Si, 
porém,  o  impedimento  ou  prohibição  de 
accumjLilar  não  for  das  funcções,  mas  dos  func- 
cionarios  uns  com  outros,  serão  observadas  as 
seguintes  regras: 

1 .  °  —  Si  for  entre  juiz  vitalicio  com  f  unc- 
cionario  vitalicio,  ficará  privado  do  officio  o 
ultimo  nomeado;  si,  porém,  o  motivo  for  su- 
perveniente á  nomeação*  ficará  privado  do 
cargo  aquelle  que  deu  logar  ao  impedimento ; 

2.*  —  Si  for  entre  juiz  ou  funccionario  vi- 
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talicio,  e  funccionario  demissivel,  será  este  o 
excluído; 

3.°  —  Si  for  entre  juiz  municipal  ou  juiz 
de  Districto  e  funccionario  demissivel,  será 
preferido  o  juiz; 

4.°  —  Si  for  entre  jurados,  será  preferido 
o  primeiro  sorteado ; 

5.°  —  Si  for  entre  officiaes  de  concursos, 
ou  entre  interinos,  e  o  motivo  for  anterior  á 
á  nomeação,  será  privado  do  cargo  o  ultimo  no- 
meado; si  posterior,  aquelle  que  deu  causa  ao 
impedimento,  e  si  a  ambos,  o  mais  moço  em 
edade ; 

6.°  —  Si  for  official  vitalicio  e  outro  não 
vitalicio,  será  preferido  aquelle ; 

7.°  —  Si  for  entre  official  de  concurso  e 
official  sem  concurso  será  preferido  o  pri- 
meiro : 

8.°  —  Si  for  entre  funccionario  effectivo 
e  official  interino,  será  preferido  o  primeiro ; 

9.°  —  Si  for  entre  funccionario  ou  auxi- 
liar de  justiça  e  advogado,  serão  aquelles  os 
impedidos  na  causa  patrocinada  por  este. 

Art.  119.°  —  Não  pode  o  juiz  conhecer  de 
causa  que  anteriormente  tenha  sido  julgada 
por  juiz  que  com  elle  tenha  as  relações  de  pa- 
rentesco indicadas  no  numero  1)  do  artigo  117° 
desta  lei,  nem  julgar  com  outro  juiz  que  esteja 
para  com  elles  nesses  mesmos  gráos  de  paren- 
tesco. No  ultimo  caso  preferirá  o  juiz  mais 
antigo . 

Art.  120.°  —  Sempre  que  do  impedimen- 
to resultar  a  privação  do  cargo  ou  of f icio  vita- 
lício, de  que  já  tenha  sido  empossado  o  funccio- 
nario impedido,  ficará  o  mçsmo  em  çUsponibi- 
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lidade,  sem  perceber  vencimentos  nem  contar 
antiguidade,  podendo,  porém,  ser  aproveitado 
em  qualquer  vaga  ou  officio  idêntico,  ou  voltar 
ao  exercicio  do  cargo  de  que  foi  arredado,  si 
cessar  o  impedimento. 

§  Único  —  Todavia,  si  o  officio  ou  empre- 
go de  que  foi  privado  o  funccionario  for  da- 
quelles  que  são  remunerados  pelo  Tliesouro, 
não  somente  llie  será  contada  a  antiguidade, 
como  também,  lhe  serão  pagos  os  vencimentos 
integraes  do  cargo. 

SECÇÃO  3.* 

Das  suspeições 

Art.  121.°  —  A  determinação  dos  casos 
em  que  as  suspeições  podem  ser  oppostas  bem 
como  a  forma  de  oppol-as  são  reguladas  pelas 
leis  processuaes. 

CAPITULO  III 

Da  residência  permanente,  da  assiduidade 
e  das  ferias 

Art.  122.°  —  Os  magistrados,  assim  como 
os  funccionarios  de  justiça  são  obrigados  a  re- 
sidir no  respectivo  districto  de  jurisdicção,  of- 
ficio, ministério  ou  emprego,  e  na  cidade,  villa 
ou  povoação  que  for  a  sede  de  sua  circumscri- 
pção  jurisdicional. 

Art.  123.°  —  Os  magistrados,  funcciona- 
rios e  empregados  de  ordem  judiciaria  não  po- 
derão interromper  o  exercicio  do  cargo,  ofíi* 
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cio,  ministério  ou  emprego  sem  previa  licença, 
salvo  nos  casos  de  doença  grave  ou  força  maior 
que  os  obrigue  á  interrupção  antes  do  tempo 
preciso  para  ser  expedida  a  licença,  e  igual- 
mente nos  casos  de  occupação  em  outro  serviço 
publico  obrigatório  e  de  ano j  amento  por  morte 
de  i^ae  ou  mãe>  sogro  ou  sogra,  mulher,  filho 
ou  filha  e  genro  ou  nora,  casos  todos  em  que 
poderão  passar  desde  logo  o  exercicio  aos  res- 
pectivos substitutos. 

§  Único  —  Em  todos  os  casos  acima  pre- 
vistos deverão  os  magistrados  e  funccionarios 
que  receberem  vencimentos  pagos  pelo  Thesou- 
ro  do  Estado,  communicar,  desde  logo,  a  inter- 
rupção do  exercicio  ao  Secretario  Geral,  e  os  que 
ai  li  não  receberem  vencimentos  á  autoridade 
ou  autoridades  junto  ás  quaes  servirem,  envi- 
ando-lhes  conjunctamente  o  pedido  de  licença. 
No  caso  de  ano j  amento,  porém,  não  excedendo 
a  interrupção  de  oito  dias>  é  dispensado  o  pedi- 
do de  licença,  bastando  que  seja  feita  a  commu- 
nicação  e  conjunctamente  o  pedido  de  justifi- 
cação das  faltas. 

Art.  124.°  —  Todos  os  juizes  e  mais  func- 
cionarios são  obrigados  a  exercer  o  cargo  ou 
officio  diariamente,  salvo  em  dias  de  ferias  ou 
feriados,  desde  ás  10  até  ás  17  horas  do  dia;  e 
mesmo,  fora  destas  horas,  e  em  dias  feriados, 
nos  casos  de  Mheas-corpus,  fianças  crinrinaes 
e  outros  que,  por  sua  natureza*  não  admittem 
demora . 

§  Único  —  Todos  os  juizes,  que  estiverem 
em  exercicio,  darão  audiências  publicas,  na  ca- 
sa das  audiências,  em  dias  e  horas  certas  e  de- 
terminadas, uma  ou  duas  vezes  na  semana,  con- 
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forme  a  affluencia  de  serviço,  e  em  dias  diver- 
sos das  dos  outros  juizes  que  funccionem  com 
os  mesmos  escrivães. 

Art.  125.°  —  O  foro  funcciona  continua- 
mente, com  excepção  dos  dias  feriados. 

Art.  126.°  —  Consideram-se  feriados: 

1.°  —  os  domingos,  os  dias  de  festa  nacio- 
nal e  os  feriados  decretados  por  lei  do  Estado ; 

2.°  —  os  dias  de  eleições  federaes,  esta- 
duaes  ou  municipaes,  inclusive  para  preenchi- 
mento de  vagas,  mas  somente  no  municipio  ou 
no  districto  eleitoral  onde*  se  realizarem. 

Art.  127.°  —  Todos  os  magistrados  e 
membros  do  ministério  publico  tem  direito, 
cada  um,  a  40  dias  de  ferias  durante  o  anno, 
podendo  gosal-as  onde  lhes  approuver. 

Art.  128.°  —  Os  Magistrados  e  Membros 
do  Ministério  Publico,  para  gosarem  os  40  dias 
de  ferias  que  lhes  concede  o  artigo  antecedente» 
officiarão  aos  seus  substitutos  legaes  convi- 
dando-os  a  assumirem  o  exercício  do  cargo  e, 
recebendo  respostas  de  que  estão  proir\ptos, 
deixarão  o  exercício,  fazendo  as  devidas  com- 
municações.  '      > 

§  1 .  •  —  Os  Dezembargadores  gozarão  das 
mesmas  de  maneira  que  não  estejam  em  ferias 
mais  de  dois  de  cada  vez,  para  o  que,  quando 
quizerem  gosal-as  communicarão  ao  Presiden- 
te do  Tribunal  aguardando  resposta  visto  que 
a  este  compete  convocar  os  juizes  seus  substi- 
tutos. No  caso  de  eommunicarem  muitos  Dez- 
embargadores a  um  só  tempo  serão  preferidos 
os  mais  velhos. 

§  2.°  —  Os  curadores  geraes,  não  tendo 
substitutos  effectivos  requererão  previamente 
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ao  Governador  para  lli'os    nomear    interina- 
mente . 

Art.  129.°  —  Os  demais  funccionarios  e 
empregados  de  justiça  terão  direito,  cada  um, 
a  30  dias  de  ferias  por  anno,  devendo  gosal-as 
nas  épocas  que  requererem  aos  respectivos  jui- 
zes e  Presidente  do  Tribunal,  que  as  concede- 
rão para  que  as  gosem,  cada  um  por  sua  vez,  e 
ficaiide  em  seus  logares  os  respectivos  substi- 
tutos legaes. 

CAPITULO  IV 

Da  incapacidade  physica    e  mental 

Art.  130.°  —  A  incapacidade  physica  ou 
mental,  permanente,  impossibilita  o  funccio- 
nario  de  continuar  no  exercicio  do  cargo,  de- 
vendo ser  demittido  ou  aposentado,  conforme 
as  prerogativas  do  cargo,  officio  ou  ministério, 
e  dando-se-lhe  successor. 

§  Único  —  Si  o  funccionario  assim  impe- 
dido de  continuar  no  exercicio  do  cargo  for  ma- 
gistrado, a  sua  incapacidade  somente  poderá 
ser  declarada  com  as  cautellas  e  nos  termos  dos 
artigos  132  e  133  desta  lei. 

Art.  131.°  —  Os  magistrados  e  quaesquer 
autoridades  perante  as  quaes  servirem  os 
funccionarios  tornados  incapazes  são  obriga- 
dos a  participar  ao  Governo,  immediatamente, 
a  existência  e  as  causas  dessa  incapacidade, 
afim  de  serem  verificadas  e  constatadas  de 
accôrdo  com  as  leis  em  vigor  e  em  seguida  ser 
dado  successor  ao  impedido  pela  formp,  estabe- 
lecida no  titulo  III,  Primeira  Parte,  desta  lei, 
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Art.  132.°  —  A  inhabilitação  por  incapa- 
cidade physica  ou  mental  dos  magistrados  ou 
funccionarios  vitalicios  será  verificada  e  jul- 
gada pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça,  cujo 
Presidente,  logo  que  tenha  noticia  ou  receba 
communicação  da  sua  existência,  providencia- 
rá para  que  se  apresente  ao  Tribunal  o  magis- 
trado de  que  se  tratar. 

§  1 .  °  —  No  caso  de  incapacidade  physi- 
ca, será  ao  magistrado  indicado  como  incapaz 
assegurada  a  mais  ampla  defeza,  que  poderá 
fazer  por  si  ou  por  advogado ;  e  no  caso  de  inca- 
pacidade mental,  ao  mesmo  se  dará  curador 
especial . 

§  2.°  —  A  incapacidade  será  verificada 
por  uma  junta  de  três  profissionaes,  nomeados 
pelo  Presidente  do  Tribunal,  devendo  ser  um 
delles,  tirado  de  um,a  lista  de  três  nomes  indi- 
cados pelo  próprio  magistrado  ou  seu  curador, 
conforme  a  hypothcse,  o  segundo  de  uma  lista 
também  de  três  nomes  indicados  pelo  procura- 
dor Geral  do  Estado  e  o  terceiro  de  livre  esco- 
lha do  mesmo  Presidente. 

§  3.°  —  Terminadas  estas  diligencias  e  ou- 
vido o  Procurador  Geral  do  Estado,  o  Presi- 
dente do  Tribunal  relatará  o  feito,  em  sessão 
secreta,  e  o  Tribunal  julgará  definitivamente. 

Art.  133.°  —  Communicada  a  decisão  ao 
Governo,  se  esta  concluir  pela  incapacidade, 
será  o  magistrado  aposentado,  si  estiver  incluí- 
do em  um  dos  casos  do  artigo  144  desta  lei;  e, 
no  caso  de  assim  não  acontecer,  será  o  logar  de- 
clarado vago. 
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TITULO  V 

Das  condições  para  a  subsistência  dos  funccio- 

narios  e  empregados  judiciários  e  para 

a  independência  dos  magistrados 

CAPITULO  I 

Dos  vencimentos 

SECÇÃO  li* 

Do  ordenado,  da  gratificação*  dos  emolumen- 
tos e  das  custas 

Art.  134.°  —  Terão  vencimentos  pagos 
pelo  Thesouro  do  Estado,  de  accôrdo  com  a  ta- 
beliã annexa; 

a)  —  os  Dezembargadores ; 

b)  —  os  juizes  de  Direito ; 

c)  —  os  juizes  municipaes ; 

d)  —  o  Procurador  G-eral  do  Estado; 

e)  —  os  promotores  públicos ; 

f )  —  os  curadores  geraes  de  orphãos,  in- 
terdictos,  ausentes  e  massas  f  allidas  da  capital ; 

g)  —  o  Secretario  e  mais  empregados  da 
Secretaria  do  Superior  Tribunal; 

h)  —  os  escrivães  do  mesmo  Tribunal ; 

i)  —  os  escrivães  criminaes  da  capital. 

§  Único  —  Os  vencimentos  percebidos 
pelos  magistrados  e  funecionarios  acima  men- 
cionados, são  divididos  em,  duas  partes:  uma 
de  duas  terças  partes  de  seu  total,  que  se  consi- 
deram o  seu  ordenado  e  outra  de    uma    terça 
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parte  que  será  recebida  pelo  funccionario, 
como  gratificação  pro-laborc,  somente  quando 
estiver  em  effectivo  exercício  do  cargo  ou  offi- 
cio. 

Art.  135.°  —  Os  demais  funccionarios  e 
empregados  da  justiça  perceberão  somente  os 
emolumentos  e  custas  a  que  pelo  Regimento  de 
custas  tiverem  direito. 

Art.  136.°  —  O  pagamento  de  vencimen- 
tos feito  pelo  Thesouro,  terá  Jogar  por  quotas 
mensaes,  no  -principio  do  mez  subsequente  ao 
vencido;  sendo  dos  mesmos  descontada  a  gra- 
tificação correspondente  aos  dias  de  falta,  e  do 
ordenado,  quando  deva  ter  logar.  No  caso  de 
mora  o  funccionario  terá  direito  aos  seus  or- 
denados retidos  com  os  juros  de  6  o[o  ao  anno. 

Art.  137.°  —  Aos  juizes  niunicipaes,  jui- 
zes de  Direito,  Dezembargadores  e  procura- 
dor Geral,  quando  nomeados,  será  abonada,  a 
titulo  de  ajuda  de  custo?  para  primeiro  estabe- 
lecimento, quantia  igual  aos  vencimentos  de 
um  mez,  a  qual  lhe  será  paga  em  seguida  á 
posse . 

§  Único  —  Si,  porém,  os  funccionarios 
acima  já  residirem  no  logar,  quando  forem  no- 
meados para  no  mesmo  exercerem  o  cargo,  não 
lhes  será  "abonada  essa  ajuda  de  custa. 

Art.  138.°  —  Aos  magistrados  e  fimccio- 
narios  vitalicios  de  justiça  que  completarem 
dez  annos  de  exercicio  effectivo,  será  paga 
uma  gratificação  addicional,  de  5  o|o  sobre  o 
ordenado  de  seu  cargo,  a  qual  será  elevada  a 
10  o|o,  quando  completar  15  annos,  a  15  o|o 
quando  completar  20,  a  20  o|o,  quando  comple- 
tar 25  e  a  25  o | o,  quando  completar  30  annos. 
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Art.  139.°  —  Os  pagamentos  mensaes  de 
vencimentos  serão  feitos  pelo  Thesouro  do  Es- 
tado, secundo  a  respectiva  escripturação  e 
averbações  existentes  nesta  repartição,  me- 
diante as  seguintes  attestações: 

a)  —  aos  Dezembargadores,  Procurador 
Geral  do  Estado,  escrivães  do  Superior  Tribu- 
nal de  Justiça,  funccionarios  e  empregados  da 
Secretaria  do  mesmo  Tribunal,  de  accôrdo  com 
a  folha  mensal,  que  no  ultimo  dia  de  cada  mez, 
enviará  ao  Director  do  Thesouro,  o  Presidente 
do  mesmo  Tribunal; 

b)  —  aos  juizes  de  Direito,  juizes  munici- 
paes,  curadores  geraes,  promotores  públicos, 
escrivães  do  jury  da  capital,  de  accôrdo  com 
a  ttestado  do  juiz  de  Direito  mais  antigo  que 
ahi  estiver  em  exercício  e  o  deste  pelo  imme- 
diato  em  antiguidade: 

c)  —  aos  juizes  de  Direito  das  comarcas 
de  l.a  e  2.a  entrancias,  mediante  certidão  dos 
Mwa  escrivães  extrahida  do  nrotocollo  de  au- 
ri ip-n cia s,  constando  das  certidões  o  numero  e 
dias  rias  audiências  dadas  no  mez; 

(Vi  —  aos  juizes  municipaes  e  promotores 
■públicos  das  comarcas  de  l.a  e  2/  entrancias, 
de  accôrdo  com,  attestados  dos  respectivos  jui- 
zes de  Direito. 

§  1.°  —  Quando  qualquer  destes  funccio- 
narios  estiver  substituído  no  exercício  do  car- 
go, a  parte  de  vencimentos  que  perder,  caberá 
ao  substituto,  a  quem  caberão  também  os  emo- 
lumentos e  custas  dos  processos. 

§  2.°  —  A  recusa  pelo  escrivão  da  certi- 
dão a  que  se  refere  a  alínea  c)  deste  artigo,  ou 
a  falsidade  da  mesma  certidão,  importa  em  cri- 
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me  de  responsabilidade  ou  suspensão  do  cargo 
para  dito  f unccionario . 

SECÇÃO  2.a 

Da  aposentadoria 

Art.  140.°  —  Aos  magistrados,  membros 
do  ministério  publico  e  funccionarios  de  jus- 
tiça que  tiverem  mais  de  10  annos  de  serviço 
publico  effectivo  é  garantido  o  direito  da  apo- 
sentadoria, nos  termos  da  legislação  em  vigor 
e  com  vencimentos  proporcionaes  ao  tempo  de 
exercicio,  si  na  occasião  exercerem  ha  mais  de 
três  annos  cargo  vitalicio  ,calculando-se  a  pro- 
porção sobre  o  ordenado  do  ultimo  cargo  si 
nelle  estiverem  ha  mais  de  dois,  nos  casos  de 
invalidez,  verificada  em  inspecção  de  saúde, 
que  os  impossibilite  de  continuarem  no  serviço 
publico . 

§  Único  —  Igual  direito  é  concedido  ao 
Procurador  Geral  do  Estado,  nos  mesmos  ca- 
sos de  invalidez,  quando  tenha  mais  de  18  an- 
nos de  serviço  publico,  e  mais  de  seis  no  exer- 
cicio deste  cargo. 

SECÇÃO  3. a 

Da  serventia  vitalícia 

Art.  141.°  —  Aos  tabelliães,  officiaes  do 
Eegistro  Civil,  do  de  immoveis,  do  hypotheca- 
rio  e  do  Facultativo  de  Documentos,  escrivães, 
distribuidores,  contadores  e  partidores,  que  fi- 
carem incapacitados  para  servir,  por  edade 
avançada,  cegueira  ou  qualquer  outra  moléstia 
reputada  incurável,  é  garantido  o  direito  de  ia- 
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dicarem  uma  pessoa  que  seja  nomeada  para 
exercer  o  seu  cargo  ou  officio,  durante  a  sua 
vida,  com  a  obrigação  de  lhes  entregar  mensal- 
mente a  terça  parte  dos  emolumentos  e  custas^ 
segundo  a  taxação  em  que  forem  annualmente 
lotados  os  respectivos  of f icios . 

Art.  142.°  —  Nomeada  a  pessoa  para  ser- 
ventuário effectivo,  durante  a  existência  do 
f unccionario  vitalicio,  nos  termos  do  artigo  an- 
tecedente, não  poderá  este  renunciar  ao  cargo 
sem  o  consentimento  do  mpsmo  serventuário, 
nem  poderá  perder  o  logar  senão  nos  mesmos 
casos  em  que  o  perderia  o  vitalicio,  ou  quando, 
por  três  mezes  seguidos,  deixe  de  pagar  a  quo- 
ta parte  do  funccionario  vitalicio,  ainda  que  se 
offereça  para  pagal-a  posteriormente . 

SECÇÃO  4/ 

Do  Monte-pio 

Art.  143. •  —  O  Estado  garantirá  o  mon- 
te-pio aos  magistrados  e  demais  funccionarios 
de  justiça,  segundo  a  respectiva  legislação  es- 
pecial . 

CAPITULO  II 

Da  vitaliciedade,  inamovibilidade  e  antigui- 
da  dos  magistrados 

SECÇÃO  1/ 

Da  vitaliciedade 

Art.  144.°  —  Os  Dezembargadores,  os  jui- 
zes de  Direito,  e  os  funccionarios  de  officio  ou 
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empregados  vitalícios,  de  aceôrdo  com  a  pre- 
sente lei,  depois  de  empossados,  só  por  senten- 
ça criíninal  definitiva  passada  em  julgado»  por 
moléstia  que  os  torne  inhabeis  ou  incapazes  de 
exercer  o  cargo,  ou  por  aposentadoria,  na  for- 
ma da  lei,  perderão  o  cargo. 

Art.  145.°  —  Os  juizes  municipaes  que  te- 
nham três  quadriennios  seguidos  e  completos 
no  cargo  e  mais  de  8  annos  de  ef fectivo  serviço, 
não  poderão  deixar  de  ser  reconduzidos,  sendo- 
lhes  concedidas  as  mesmas  vantagens  do  artigo 
antecedente . 

SECÇÃO  2/ 

Da  inamovibilidade 

Art.  146.°  —  Os  juizes  de  districto,  den- 
tro do  triennio  para  o  qual  foram  elei- 
tos, não  poderão  ser  removidos  por  mo- 
tivo algum;  os  juizes  municipaes,  dentro  do 
quadriennio  para  o  qual  foram  nomeados,  ou 
reconduzidos,  e  os  juizes  de  Direito,  também 
não  poderão  sel-o  contra  sua  vontade. 

SECÇÃO  3.a 

Da  antiguidade 

Art .  147 .  °  — O  Superior  Tribunal  de  Jus- 
tiça verificará  e  julgará  a  antiguidade  dos  ma- 
gistrados, procedendo  annualmente  á  revisão 
das  relações  nominaes . 

Art.  148.°  —  A  antiguidade  no  cargo, 
officio  ou  emprego  se  conta  da  data  do  effecti- 
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vo  exercício  do  mesmo,  dependendo  da  presta- 
ção da  fiança*  o  exercicio  daquelles  em  que  a 
fiança  ó  exigida. 

§  1.°  —  Os  funccionarios  de  justiça  são 
obrigados  a  communicar,  por  officio,  ao  Secre- 
tario Geral  do  Estado  (os  magistrados  também 
ao  Presidente  do  Superior  Tribunal  de  Justi- 
ça) até  15  dias  depois,  qual  a  data  em  que  en- 
traram em  exercicio  effectivo  do  cargo  para 
que  foram  nomeados  ou  de  que  estavam 
afastados . 

§  2.°  —  Aquelle  que  deixar  de  fazer  no 
praso  legal  a  communicação  precripta  no  pa~ 
ragrapho  anterior,  perderá  na  contagem  de  seu 
tempo  os  dias  que  excederem  de  15  entre  a  da- 
ta do  exercicio  e  a  data  da  communicação. 

Art.  149.°  —  A  revisão  das  listas  de  anti- 
guidade tem  por  fim : 

a)  —  a  inclusão  dos  magistrados  nomea- 
dos; 

b)  —  a  exclusão  dos  promovidos,  dos  apo- 
sentados, dos  condemnados  a  perder  o  logar  em 
processo  criminal,  dos  que  tiverem  perdido  o 
logar  por  incapacidade  physica  ou  mental,  dos 
não  reconduzidos,  dos  exonerados  a  pedido,  e 
dos  fallecidos, 

Art.  150.°  —  Para  este  ef feito  haverá  na 
Secretaria  do  Superior  Tribunal  dois  livros 
para  a  inscripção,  um  dos  juizes  de  Direito, 
outro  dos  juizes  municipaes,  devendo  ser  nos 
mesmos  averbadas  as  datas  das  nomeações, 
posses,  reconducções,  accessos,  interrupções  de 
exercicio,  licenças  e  quaesquer  factos  que  pos- 
sam affectar  a  contagem  da  antiguidade. 

Art,  151, °  —  Para  a  antiguidade  se  con- 
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tara  somente  o  tempo  de  effectivo  exerci 
cio,  deduzidas  quaesquer  interrupções.  Ex- 
ceptuam-se : 

1)  —  o  tempo  em  que  os  magistrados  vita- 
lícios estiverem  de  licença  em  virtude  de  mo- 
léstia e  por  tempo  não  excedente  de  trinta  dias, 
cada  anno; 

2)  —  a  interrupção  não  excedente  de  oito 
dias  nos  casos  previstos  no  art.  123.°  e  seu  pa- 
ragrapho  único; 

3)  —  o  tempo  aprasado  ao  juiz  removido 
para  se  transportar,  si  não  houver  prorogação ; 

4)  —  o  tempo  de  suspensão  por  processo 
em  crime  de  responsabilidade,  de  que  for  o  ma- 
gistrado absolvido; 

5)  —  os  prasos  das  ferias  a  que  os  magis- 
trados têm  direito. 

Art.  152.°  —  Cada  anno  organisará  o  Se- 
cretario do  Superior  Tribunal,  logo  depois  das 
ferias  de  Janeiro,  duas  relações  minuciosas, 
uma  dos  juizes  municipaes  e  outra  dos  juizes 
do  Direito  e  as  apresentará  ao  Presidente  do 
Tribunal,  que  as  fará  publicar  três  vezes  em 
trinta  dias?  pela  "Imprensa  Official",  para 
conhecimento  dos  interessados  e  recebimento 
das  reclamações  que  estes  entendam  fazer. 

<S  ITnico  —  Julgando  necessário,  o  Presi- 
dente do  Superior  Tribunal,  poderá  pedir  de 
quaesquer  repartições  as  informações  precisas 
á  exactidão  das  mencionadas  listas. 

Art.  153.°  —  Terminados  os  trinta  dins 
da  publicação  Soft  editaes,  o  Presidente  do  Tri- 
bunal apresentará  ditas  listas  e  reclamações, 
depois  de  sobre  estas  ser  ouvido  o  Procurador 
Geral  do  Estado,  em  sessão,  e  o  Tribunal  a  jul- 


200  REVISTA  ACADÉMICA 


gará,  mandando  fazer  as  rectificações  que  jul- 
gar de  justiça. 

Art.  154.°  —  Approvadas  estas  listas,  se- 
rão lançadas  nos  livros  próprios  e  publicadas 
na  "Imprensa  Official"  para  vigorarem,  sem 
dar  Jogara  reclamação  nem  recurso  algum,  até 
a  revisão  seguinte. 

Art.  155.°  —  Não  serão  admittidas  recla- 
mações contra  as  Untem  de  antiguidade,  senão 
provenientes  de  factos  posteriores  á  penúltima 
revisão . 

Art.  156.°  —  No  easo  de  egualdade  de 
tempo  a  contar  da  posse,  considera-se  mais  an- 
tigo o  primeiro  nomeado;  e  no  caso  da  mesma 
data  de  nomeação,  o  mais  velho  em  edade. 

Art.  157.° — A  antiguidade  dos  Dezembar- 
gadores  conta-se  para  o  effeito  da  distribuição 
aos  relatores,  substituição  de  revisores,  passa- 
gens de  autos  e  precedências,  da  data  da  pos- 
se no  cargo  de  Dezemhargador;  no  caso  de 
egualdade  de  tempo,  prefere  o  que  for  mais 
antigo  como  juiz  de  Direito?  e  no  caso  de  con- 
tinuar a  egualdade  prefere  o  mais  velho. 

TITULO  VI 

Das  substituições 

Art.  158.°  —  Os  juizes  de  districto  são 
substituidos  em  seus  impedimentos  pelos  res- 
pectivos supplentes,  na  ordem  de  sua  enume- 
ração . 

Art.  159.°  —  Os  juizes  municipaes  pelos 
respectivos  supplentes,  na  ordem  de  sua  enu- 
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meração,  e  na  falta  destes,  pelos  juizes  muni- 
cipaes  dos  municípios  mais  próximos . 

§  TJnico  —  No  município  da  capital,  po- 
rém, extincta  a  serie  de  supplentes  de  cada  juiz 
municipal,  será  este  substituído  pelos  outros 
juizes  municipaes,  na  ordem  de  numeração  das 
respectivas  varas»  sendo  que  o  da  l.B  substi- 
tuirá ao  da  3.%  antes  que  sejam  chamados  a 
funecionar  os  das  comarcas  mais  próximas. 

Art.  160.°  —  Os  juizes  de  Direito  em  cada 
comarca  de  I  *  ou  de  2.a  entrancia: 

1)  —  pelo  respectiva  juiz  municipal  da  se- 
de da  comarca,  e  em  falta  deste,  no  caso  de  con- 
tar a  comarca  mais  de  um  município,  pelos  ou- 
tros na  ordem  de  sua  proximidade  da  sede; 

2)  —  pelos  juizes  de  direito  das  comarcas 
mais  próximas  e  em  falta  destes,  pelos  respe- 
ctivos juizes  municipaes,  de  accôrdo  com  o  ar- 
tigo anterior. 

Art.  161.°  —  Na  comarca  da  capital,  os 
juizes  de  Direito  serão  substituídos: 

1)  —  pelos  juizes  de  Direito  das  outras  va- 
ras, na  ordem  de  sua  enumeração,  sendo  que  o 
da  ultima  sel-o-á  pelo  da  l.a; 

2)  —  na  falta  dos  juizes  de  Direito,  pelos 
juizes  municipaes,  funecionando  em  primeiro 
logar  o  da  vara  em,  que  primeiro  se  deu  o  im- 
pedimento e  seguindo-se-lhe  os  outros  na  or- 
dem determinada  pelo  §  TJnico  do  art.  159.° 
desta  lei; 

3)  —  na  falta  dos  juizes  municipaes,  pelo 
juiz  de  Direito  e  municipal  de  cada  uma  das  co- 
marcas mais  próximas. 

Art.  162.°  —  Em  caso  algum  poderá  um 
supplente    de  juiz  municipal    ser    chamado  a 
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substituir  a  este  nos  casos  em  que,  nesta  quali- 
dade, poder  vir  a  funccionar  como  substituto 
de  juiz  de  Direito,  nem  presidir  ao  Tribunal 
Correccional,  nem,  proferir  sentença  ou  despa- 
cho de  que  caiba  recurso  para  o  Superior  Tri- 
bunal de  Justiça. 

Art.  163.°  —  Os  Dezembargadores  são 
substituidos : 

1)  —  por  outro,  mediante  distribuição, 
quando  forem  relatores  nos  feitos ; 

2)  —  pelos  immediatos  na  ordem  da  anti- 
guidade nos  mais  casos ; 

§  1.°  —  Em  falta  de  Dezembargadores 
para  constituir  numero  para  julgamento  no 
Tribunal,  quando  diversos  forem  impedidos, 
quando  algum  falte  ás  sessões,  sem  licença,  por 
mais  de  trinta  dias,  ou  nos  casos  de  licença  em 
cujo  goso  se  achem,  serão  convocados  para 
occupar  os  logares  vagos: 

1)  —  os  juizes  de  Direito  da  capital,  na 
ordem  da  antiguidade; 

2)  —  os  juizes  de  Direito  das  comarcas 
mais  próximas. 

§  2 .  °  —  A  convocação  destes  juizes  será 
feita  pelo  Presidente  do  Superior  Tribunal  de 
Justiça. 

Art.  164.°  —  Os  juizes  de  Direito  com  as- 
sento no  Tribunal,  se  o  estiverem  para  a  sub- 
stituição de  Dezembargadores  licenciados  ou 
no  exercicio  de  outros  cargos  públicos  incom- 
paúveis  com  os  da  magistratura,  terão  durante 
a  sua  estadia  no  Tribunal  as  mesmas  vantagens 
e  obrigações  dos  Dezembargadores  effectivos. 

Art.  165.°  —  Os  membros  do  ministério 
publico  serão  substituidos : 
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1)  —  o  procurador  geral  do  Estado,  pelos 
promotores  públicos  da  capital,  na  ordem  de 
sua  numeração  e>  nos  impedimentos  destes,  em 
cada  caso,  por  um  procurador  ad-hoc,  escolhi- 
do dentre  os  membros  do  Instituto  dos  Advo- 
gados, ou  do  Ministério  Publico,  nomeado  pelo 
Presidente  do  Tribunal; 

2)  —  Os  promotores  públicos,  cada  um, 
na  plenitude  de  funcção,  pelos  respectivos  ad- 
junctos.  Na  ausência  de  promotor  e  adjuncto, 
funccionará  um  promotor  ad-hoc  nomeado  pelo 
juiz  que  estiver  funccionando  no  momento  do 
impedimento;  ■:L]á 

3)  —  Os  curadores  geraes*  em  suas  faltas, 
por  quem  for  nomeado  pelo  Governador  do  Es- 
tado, mediante  proposta  do  Procurador  Geral 
do  Estado ;  e  nos  seus  impedimentos  occasio- 
naes,  por  pessoas  idóneas,  nomeadas,  para  ser- 
virem ad-hoc,  pelos  respectivos  juizes  sob 
cuja  jurisdicção  se  processarem  os  actos  em 
que  tenham  de  ser  ouvidos,  preferidos  para 
esta  nomeação  os  membros  do  Ministério  Pu- 
blico, ou  do  Intituto  dos  Advogados . 

Art.   166.°  —  Os  demais  funccionarios  e 
empregados  de  justiça  serão  substituidos : 
I)  —  Na  Capital : 

a)  —  os  tabelliães  de  notas  e  os  escrivães, 
em  suas  licenças  e  interrupções  de  exercicio* 
por  escrevente  juramentado  de  seu  cartório, 
nomeado  pelo  juiz  de  Direito  da  l.a  vara,  e  nos 
seus  impedimentos  de  occasião,  por  qualquer 
uni  dos  officiaes  companheiros; 

b)  —  os  officiaes  de  protestos  de  letras  e 
titulos  de  divida,  em  suas  licenças  e  interru- 
pções de  exercicio,  por  escrevente  juramenta- 
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do  do  respectivo  cartório,  nomeado  pelo  juiz 
de  Direito  da  1/  vara;  e  em  seus  impedimen- 
tos de  occasião  por  qualquer  dos  tabelliães  de 
notas ; 

c)  —  os  officiaes  do  registro  civil,  do  re- 
gistro de  hypothecas  e  do  registro  facultativo, 
por  escrevente  juramentado»  nomeado  pelo 
juiz  de  Direito  da  l.a  vara  e  em  falta  deste,  por 
pessoa  idónea  pelo  mesmo  indicada,  nomeada 
pelo  juiz  de  Direito. 

II)  —  Nos  outros  municipios: 

a)  —  os  tabelliães  e  escrivães,  pelos  com- 
joanheiros ; 

b)  —  os  officiaes  de  registro  e  de  protes- 
tos, por  pessoas  idóneas,  nomeadas  pelo  respe- 
ctivo juiz  de  Direito. 

Art.  167.°  —  Os  funecionarios  da  Secre- 
taria do  Superior  Tribunal  serão  substituidos 
de  accôrdo  com  o  que  determinar  o  Regimento 
interno  do  mesmo  Tribunal. 

Art.  .168.°  —  Os  demais  funecionarios  de 
justiça,  por  pessoas  idóneas,  nomeadas  interi- 
namente pelo  juiz  de  Direito  da  comarca,  sen- 
do na  capital  pelo  da  l.a  vara,  ou  aã-hoc,  nos 
impedimentos  occasionaes?  pelo  juiz  perante  o 
qual  hajam  de  funecionar. 

TITULO  VII 

Da  disciplina  do  foro 

CAPITULO  I 

Da  disciplina  geral  do  foro 

Art .  169 .  °  —  A  disciplina  geral  do  foro,  a 
que  estão  subordinados  todos  os  funccionarios? 
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empregados,  advogados  e  mais  auxiliares  da 
justiça,  nos  auditórios  audiências  e  sessões, 
assim  como  tudo  o  que,  na  actividade  forense, 
possa  constituir  falta  de  respeito  ao  publico 
ou  ás  autoridades,  ou  erro  de  officio,  está  a 
cargo  dos  juizes  e  do  Superior  Tribunal  de 
Justiça . 

Art.  170.°  —  O  Superior  Tribunal  de  Jus- 
tiça, por  intermédio  do  seu  Presidente,  exerce- 
rá a  autoridade  suprema  sobre  a  pratica  dos 
usos  e  estilos  do  foro  em  todo  o  Estado . 

Art.  171.°  —  Os  magistrados  e,  em  geral, 
todos  os  funccionarios  empregados  e  auxilia- 
res de  justiça,  serão  exactos  no  comparecimen- 
to, em  logar,  dia  e  hora?  ás  sessões,  audiências 
e  diligencias,  tudo  de  accôrdo  com  os  regimen- 
tos, usos  e  estilos,  legitimamente  estabelecidos; 
terão  o  tratamento  e  usarão  das  vestes,  no  exer- 
cido de  suas  funcções  e  deveres,  de  accôrdo 
com  as  formulas  e  modelos  dos  referidos  usos 
e  estilos;  e  sem  prejuizo  do  respeito  aos  seus 
cargos,  ouvirão  e  tratarão  as  partes  com  atten- 
ção  e  paciência?  especialmente  as  que  forem 
pessoas  miseráveis., 

§  Único  —  Continuam  em  vigor  n'aquillo 
em  que  não  tiverem  sido  explicitamente  altera- 
dos por  esta  lei  ou  pelas  leis  nacionaes,  os  regi- 
mentos contidos  nas  ordenações  Philippinas  e 
as  penas  disciplinares  cominadas  no  decrejto 
n.°  4824,  de  22  de  Novembro  de  1871,  e,  em  ge- 
ral, nas  leis  do  processo. 

Art.  172.°  —  O  juiz  de  primeira  instancia 
é  obrigado  a  despachar  o  feito  dentro  de  trinta 
dias,  si  a  sentença  for  definitiva,  dentro  de  dez 
dias,  nos  demais  casos. 
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Art.  173.°  —  Os  Dezembargadores  e  jui- 
zes? não  receberão  autos  conclusos,  sem  assi- 
gnar,  em  livro  próprio  do  escrivão,  a  carga 
X>elo  recebimento  dos  mesmos. 

§  Único  —  Os  Dezembargadores  relatores 
terão  os  seguintes  prasos  para  estudo  dos  autos 
que  lhes  forem  destribuidos : 

1)  —  30  dias  nos  casos  de  appellação  e  em- 
bargos aos  accordãos; 

2)  —  de  uma  sessão  nos  demais  casos; 

3)  —  os  Dezembargadores  revisores  terão 
o  praso  de  15  dias  para  passarem  os  autos  que 
tiverem  de  rever. 

Art.  174.°  —  Os  escrivães  não  darão  autos 
em  confiança  para  serem  vistos  e  examinados 
fora  do  cartório,  salvo  aos  advogados  com  car- 
ta ou  certidão  registrada  no  Superior  Tribu- 
nal de  Justiça  aos  quaes  poderão  entregal-os, 
mediante  carga  assignada  no  protocollo;  e  fa- 
zendo-os  conclusos  ao  juiz  ou  com  vista  a  mem- 
bro do  ministério  publico  ou  advogado,  ou  com. 
remessa  a  qualquer  funccionario,  para  fora  do 
cartório,  farão  assignar  a  carga  do  recebimen- 
to pelo  próprio  juiz,  membro  do  ministério  pu- 
blico? advogado,  ou  funccionario;  e  effectua- 
rão,  em  presença  dos  mesmos,  a  descarga  do  re- 
cebimento, sem,  de  modo  algum,  exigirem,  por 
palavras  ou  gestos,  a  confiança  na  descarga. 

§  Único  —  Os  escrivães  poderão  mandar 
autos  conclusos  ou  com  vista  por  seus  escreven- 
tes ou  protocollistas,  impondo?  porém,  a  estes 
as  mesmas  obrigações  para  a  carga  e  para  a 
descarga  do  recebimento  dos  mesmos. 

Art.  175.°  —  Todas  as  audiências  e  ses- 
sões dos  juizes  e  Tribunaes  serão  dadas  em  lo- 
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gar  de  fácil  accesso  ao  publico,  e,  salvo  nos  ca- 
sos expressamente  estabelecidos  nesta  lei  ou 
nas  leis  processuaes  sobre  deliberações  secre- 
tas, os  auditórios,  audiências,  sessões  e  diligen- 
cias serão  feitas  sempre  á  portas  abertas. 

Art.  176.°  —  As  penas  disciplinares  que 
podem  ser  impostas  pelos  juizes  e  Tribunaes 
são  as  seguintes: 

a)  —  advertência  e  censura; 

b)  —  multa  até  cem  mil  réis; 

c)  —  prisão  para  compellir  á  entrega  de 
autos  retidos; 

d)  —  suspensão  até  30  dias,  não  podendo 
esta  ser  imposta  ao  Procurador  Geral  do  Esta- 
do, salvo  no  caso  do  §  Único  deste  artigo. 

5  Único  —  Qualquer  destas  penas  poderá 
ser  imposta  em  virtude  de  representação  do 
Procurador  Geral  do  Estado,  ou  do  interessa- 
do no  andamento  dos  autos.  Si  a  reclamação  é 
contra  Dezembargador  ou  juiz,  ou  contra  o 
Procurador  Geral  do  Estado,  e  for  caso  da  pe- 
na da  alinea  c),  em  vez  desta  será  applicada  a 
de  suspensão  até  que  entregue  os  autos. 

CAPITULO  II 

Da  disciplina  especial  ãa  Magistratura 

Art .  177 .  °  —  Na  mesma  sessão  em  que  for 
eleito  o  Presidente  do  Superior  Tribunal  de 
Justiça  será  constituido  o  Conselho  Discipli- 
nar da  Magistratura. 

§  1.°  —  Este  Conselho  será  composto  do 
Presidente  do  TribunaL  dos  dois  Dezembarga- 
dores  mais  edosos,  verificada  a  edade  logo  após 
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a  eleição  do  Presidente,  e  do  Procurador  Geral 
do  Estado.  No  caso  de  impedimento,  falta  ou 
vaga  de  qualquer  dos  dois  Dezembargadores 
mais  velhos,  serão  elles  substituídos  pelos  im- 
mediatos  em  edade. 

§  2 .  °  —  O  menos  edoso  dos  ditos  dois  Dez- 
embargadores  servirá  como  Secretario  do  Con- 
selho. 

Art.  178.°  —  O  Conselho  Disciplinar  tem 
as  seguintes  attribuições : 

1)  —  advertir  aos  Dezembargadores,  jui- 
zes de  Direito,  municipaes  e  districtaes,  das 
faltas  comr^ettidas  no  exercicio  de  suas  func- 
ções>  ou  fora  delias,  faltas  que.  não  constituin- 
do crime  nem  erro  de  officio,  revelarem,  com- 
tudo,  esquecimento  da  dignidade  da  magistra- 
tura ; 

2)  —  advertir  aos  magistrados,  em  geral, 
auando  forem  pouco  assiduos  no  exercicio  das 
funcções  que  lhes  são  conferidas  pela  lei,  ou 
pouco  expeditos  nos  despachos,  ou  pouco  está- 
veis na  residência . 

Art.  179.°  —  O  Dezembargador  ou  juiz 
de  Direito  que  tiver  de  ser  advertido,  será  cha- 
mado por  carta  confidencial  do  Presidente  do 
Tribunal,  marcando-lhe  dia  e  hora  para  com- 
parecer no  gabinete  do  mesmo  Presidente,  on- 
de, a  portas  fechadas,  o  juiz  ouvirá  dos  mem- 
bros do  Conselho  a  advertência,  e  perante  elles 
dará  as  suas  razoes  de  defesa,  as  quaes,  si  o  juiz 
advertido  ouizer,  serão  publicadas 

Art.  180.°  —  Quando  o  magistrado  a  ad- 
vertir for  um  juiz  inferior,  municipal  ou  dis- 
trictal,  o  Presidente  do  Tribunal  officiará  re- 
servadamente, na  Capital,  ao  juiz  de  direito 
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mais  antigo  e  nas  outras  comarcas  ao  respecti- 
vo juiz  de  Direito  para  que  procedam  do  mes- 
mo modo,  escrevendo  confidencialmente  ao 
juiz  que  tem  de  ser  advertido,  para  que  compa- 
reça ao  seu  gabinete  em  dia,  logar  e  hora  deter- 
minados, e  então,  a  portas  fechadas,  ouça  delle 
juiz  a  advertência  ou  censura,  segundo  as  in- 
strucções  que  lhe  der  o  Presidente  do  Tribunal 
no  referido  officio  reservado. 

Art.  181.°  —  Quando  a  advertência  ou 
censura  tiver  de  ser  feita  a  membros  do  minis- 
tério publico,  na  Capital,  será  delia  encarrega- 
do o  Procurador  Geral  do  Estado,  e  nas  outras 
comarcas  o  respectivo  juiz  de  direito,  n'um  e 
n 'outro  caso,  como  se  dispõe  no  artigo  anterior 
para  os  juizes  inferiores. 

Art.  182.°  —  Quando  a  advertência  ou 
censura  tiver  de  ser  feita  a  outro  funcciona- 
rio  ou  auxiliar  de  justiça,  com  excepção  dos  ad- 
vogados)  será  da  mesma  encarregada  a  mais 
alta  autoridade  judiciaria  do  municipio,  e,  na 
Capital,  o  juiz  de  direito  mais  antigo. 

Art.  183.°  —  Sempre  que  um  magistrado 
tiver  sido  advertido  três  vezes  pelo  mesmo  mo- 
tivo e  não  attender  a  advertência,  o  Conselho 
Disciplinar  lavrará  uma  acta  de  todo  o  occor- 
rido  e  providenciará  nos  termos  dos  artigos  se- 
guintes. 

Art.  184/  —  Si  o  Conselho  se  convencer 
que  o  magistrado  rebelde  á  advertência  acha— 
se  affectado  de  moléstia  que  seja  causa  de  sua 
má  conducta,  convidal-o-á  a  pedir  uma  licença 
para  tratar-se ;  e,  não  sendo  attendido  provi- 
denciará como  for  de  direito . 

Art.  185.°  —  Ao  juiz  de  direito  ou  munici- 
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pai  que  tiver  sido  advertido  três  vezes  por  fa- 
ctos comprehendidos  nos  casos  dos  números  1 
e  2  do  artigo  178  desta  lei,  o  Conselho  Discipli- 
nar applicará,  na  quarta  vez  a  pena  de  prete- 
rição, recorrendo  ex-officio  para  o  Tribunal; 
neste  caso,  chamado  o  juiz  para  vir  defender-se 
oralmente,  perante  o  Tribunal,  em  sessão  se- 
creta, ouvida  a  defeza,  lavrada  a  acta  desta 
sessão  de  actas  do  Conselho,  si  o  Tribunal  con- 
firmar a  decisão  do  Conselho  Disciplinar,  o 
juiz  assim  condemnado  descerá  cinco  pontos 
na  escala  das  antiguidades,  para  ef feito  úni- 
co de  não  poder  entrar  em  lista  para  o  accesso 
ao  cargo  de  juiz  de  Direito,  si  for  municipal, 
ou  para  o  cargo  de  Dezembargador  si  for  juiz 
de  Direito. 

§  TJnico  —  Si  o  juiz  não  comparecer  a  ses- 
são para  que  foi  convocado,  e  a  decisão  do  Con- 
selho confirmada  pelo  Tribunal,  á  sua  revelia; 
si,  porém,  allegando  moléstia  grave,  ou  outro 
motivo  de  força  maior,  até  a  véspera  do  dia  da 
sessão  chegar  pedido  de  adiamento,  feito  pelo 
juiz  a  advertir,  poderá  o  Tribunal  adiar  a  ses- 
são até  o  praso  máximo  de  trinta  dias,  dentro 
do  qual  ficará  o  juiz  impedido  de  entrar  cm 
qualquer  lista  que  tenha  de  ser  apresentada  ao 
Governo  para  remoção  ou  accesso?  bem  como 
de  ser  pedida  a  sua  reconducção,  si  se  tratar  de 
juiz  municipal. 

CAPITULO  III 

Da  disciplina  especial  dos  advogados,  solicita- 
dores e  funccionarios  de  justiça 

Art.  186.°  —  Cada  uma  destas  classes  po- 
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dera  organisar  o  seu  regimento  disciplinar  es- 
pecial, de  accôrdo  com  a  legislação  em  vigor. 

Art.  187.°  —  Os  membros  do  Ministério 
Publico  estão  subordinados  á  direcção  disci- 
plinar do  Procurador  Geral  do  Estado. 

Art.  188.°  —  Os  outros  funccionarios  e 
empregados  da  justiça,  estão,  em  tudo,  subor- 
dinados á  disciplina  judiciaria. 

SEGUNDA  PARTE 

Da  jurisdicção  e  competência  dos  Juizes  e 

Tribunaes  e  das  attribuições  dos  auxiliares 

de  justiça. 

TITULO  I 
CAPITULO  I 

Da  jurisdicção  e  competência  em  geral 

Art.  189.°  —  A  attribuição  de  conhecer, 
quer  das  causas  eiveis,  quer  das  criminaes,  de 
julgal-as  e  executar  as  respectivas  sentenças, 
compete  exclusivamente  aos  tribunaes  e  juizes, 
que  as  leis  do  Estado  reconhecem,  na  esphera 
da  competência  que  a  cada  uma  dessas  autori- 
dades attribue  esta  lei. 

Art.  190.°  —  W  vedado  ao  Poder  Judi- 
ciário ingerir-se  nas  attribuições  que  lhe  não 
tenham  sido  conferidas  por  lei. 

Art.  191.°  —  Os  juizes  e  tribunaes  não  po- 
derão exercer  suas  attribuições  senão  a  reque- 
rimento da  parte  interessada,  salvo  nos  casos 
em  que  as  leis  determinam  procedimento  ex- 
officio. 

Art.  192.°  —  Picam  sujeitos  aos  órgãos 
do  Poder  Judiciário  do  Estado,  regidos  por  es- 
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ta  lei,  conforme  a  competência  e  attribuiç.ões 
de  cada  um,  todas  as  causas  judiciaes>  eiveis  ou 
criminaes,  que  se  suscitarem  dentro  do  territó- 
rio do  Estado,  qualquer  que  seja  sua  natureza 
ou  a  qualidade  das  pessoas  que  nella  interve- 
nham, salvo : 

1.°  —  as  questões  da  competência  dos  jui- 
zes e  tribunaes  federaes; 

2 .  °  —  a  prestação  de  contas  dos  responsá- 
veis pela  arrecadação,  guarda  e  applicação  das 
rendas  do  Estado  ou  dos  municipios ; 

3 .  °  —  a  imposição  de  penas  disciplinares  e 
fiscaes,  previstas  nos  regulamentos  da  admi- 
nistração publica; 

4.°  —  o  caso  previsto  no  art.  17.°  da  Con- 
stituição do  Estado ; 

5.°  —  os  crimes  funecionaes  do  Governa- 
dor do  Estado; 

6.°  —  o  julgamento  dos  crimes  funecio- 
naes dos  membros  do  Superior  Tribunal  de 
Justiça  e  do  Procurador  Geral  do  Estado. 

Art.  193.°  —  Os  juizes  de  districto  terão 
jurisdicção  em  todo  o  território  dos  respectivos 
districtos  para  conhecerem  de  assumptos  da 
sua  competência,  de  accôrdo  com  a  presente 
lei;  os  juizes  municipaes,  em  todo  o  território 
dos  municipios  em  que  são  providos  e  os  de  di- 
reito em  todo  o  território  das  suas  comarcas. 

§  1.°  —  Os  três  juizes  municipaes  e  os 
três  de  direito  da  comarca  da  Capital  terão  a 
jurisdicção  criminaL  cada  um,  em  um  dos  três 
disrtictos  em  que  se  divide  o  território  do  mu- 
nicípio do  Eecife,  a  saber: 

1.°  districto;  —  Eecife,  Santo  António  e 
$ão   José} 
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2.°  districto:  —  Boa- Vista  e  Afogados; 

3.°  districto:  —  Graça,  Poço  e  Várzea. 

§  2.°  —  O  archipelago  de  Fernando  de 
Noronha  comprehende-se  incluido  no  1.°  dis- 
tricto .  !  i  ! 

§  3.°  —  Os  três  juizes  de  direito  da  Capital 
tem  cada  um  jurisdicção  de  casamentos  nos 
respectivos  districtos ; 

§  4.°  —  Os  três  juizes  de  direito  da  Capi- 
tal terão  jurisdicção  privativa; 

O  da  1 . a  vara,  como  de  orphãos  e  ausentes ; 

O  da  2.a  Vara,  como  dos  feitos  das  fazen- 
das estadual  e  municipal ; 

0  da  3.a  Vara,  como  da  provedoria,  resi- 
duos  e  fundações. 

§  5 .  °  —  Qualquer  dos  três  juizes  de  direi- 
to e  municipaes  da  capital  exercerá  a  juris- 
dicção eivei  em  todo  o  território  da  comarca, 
pelo  modo  estabelecido  nesta  lei,  cabendo 
funecionar  em  cada  feito  aquelle  perante 
quem  primeiro  for  proposta  qualquer  causa 
contenciosa  ou  requerido  qualquer  procedi- 
mento de  natureza  administrativa. 

§  6.°  —  A  jurisdicção  criminal  e  de  casa- 
mentos será  exercida:  no  1.°  districto  da  Capi- 
tal pelos  juizes  de  direito  e  municipal  da  l.a 
vara  eivei;  no  2.°  districto,  pelos  da  2.a  vara; 
e  no  3.°  pelos  da  3.a  vara. 

CAPITULO  II 

Da  competência  ão$  juizes  ãe  Districto 

Art.  194.°  —  Aos  juizes  de  districto  com- 
pete: 

1  —  preparar  e  julgar  em  1/  instancia  as 
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causas  eiveis  de  valor  não  excedente  a  cem  mil 
réis  (Es.  100$000),  com  appelJação  voluntária 
pára  o  Juiz  de  Direito,  exceptuadas  aquellas 
em  que  forem  interessados,  comp  autores,  réos, 
assistentes  ou  oppoentes,  orpkãos,  interdictos? 
ausentes,  e  a  fazenda  Estadual  ou  Municipal. 

§  Único  —  Quando,  no  curso  cie  unia 
acção,  surgirem  como  Assistentes  ou  Oppoen- 
tes as  pessoas  nomeadas  no  numero  preceden- 
te, cessará  immediatamente  a  competência  do 
juiz  de  districto  que  estiver  processando  e  os 
autos  serão  remettidos  ao  juiz  de  direito  res- 
pectivo, sem  prejuizo  do  processado  anterior. 

II  —  Executar  as  sentenças  proferidas 
nas  causas  de  sua  alçada ; 

III  —  Cumprir  e  mandar  cumprir  as  re- 
quisições legaes; 

IV  —  impor  penas  disciplinares  nos  casos 
permittidos  por  lei,  com  recurso  para  o  respe- 
ctivo juiz  de  direito; 

V  —  Dar  aos  escrivães  que  perante  elles 
servirem,  as  instrucções  necessárias  para  o 
bom  desempenho  de  seus  deveres; 

VI  —  Rever  as  contas  dos  feitos  processa- 
dos em  seu  juizo; 

VII  —  Ordenar  a  notificação  dos  jurados 
sorteados  para  a  sessão  do  jury,  residentes  em 
seu  districto; 

VIII  —  Organisar  e  remetter  aos  juizes 
de  direito  annualmente  a  lista  dos  cidadãos 
aptos  para  serem  jurados,  de  conformidade 
com  o  art.  32.°  desta  lei; 

IX  —  Organisar  annualmente  e  remetter 
ao  juiz  de  direito  os  mappas  para  a  estatistica 
judiciaria? 
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X  —  Fazer  casamentos  em  seus  districtos, 
nos  municípios  do  interior,  desde  que  esses  não 
sejam  sede  do  municipio,  não  lhes  sendo,  po- 
rém, permittido  resolver  as  questões  suscita- 
das sobre  impedimentos,  cujo  conhecimento  fi- 
ca competindo,  nos  mesmos  municípios,  aos 
juizes  de  direito  da  comarca. 

CAPITULO  III 

Da  competência  dos  juizes  municipaes 

Art.  195.°  —  Compete  aos  juizes  mu- 
nicipaes : 

I  —  preparar  e  julgar  todas  as  causas 
eiveis,  de  valor  excedente  a  Es.  100$000  até  o 
máximo  de  Rs.  2:000$000,  coir;  appellação 
para  o  juiz  de  direito,  exceptuadas  aquellas  em 
que  forem  interessados,  como  autores  ou  réos, 
assistentes  ou  oppoentes,  orphãos,  interdictos, 
ausentes,  a  Fazenda  Estadual  ou  Municipal, 
inclusive  as  reformas  de  autos  perdidos  das 
mesmas  acções. 

§  Unico  —  Si  o  interesse  da  Fazenda  e 
dos  incapazes  não  estiver  ah-initio  caracterisa- 
da,  logo  que  isso  se  der,  no  curso  da  acção,  se- 
rão os  autos  remettidos  ao  juiz  de  direito  res- 
pectivo, sem  prejuizo  do  que  estiver  feito. 

II  —  preparar  as  arrecadações  e  inventá- 
rios excepto  aquelles  em  que  forem  herdeiros 
orphãos  e  interdictos,  não  podendo,  porém, 
conceder  autorisação  para  a  venda  de  bens  in- 
ventariados, nem  proferir  despachos  de  que 
por  lei  caiba  recurso  de  aggravo  para  o  Supe- 
rior Tribunal  de  Justiça,  ou  decisões  termina- 
tivas  dos  feitos  e  dos  incidentes; 
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III  —  convocar  e  presidir  os  Tribunaes 
Correccionaes ; 

IV  —  fazer  parte  da  junta  de  revisão  de 
jurados  no  respectivo  mtroicipió.  Na  Capital, 
para  esse  fim,  os  juizes  municipaes  se  revesa- 
rão  annualmente,  funccionando  cada  um  com  o 
juiz  de  direito  do  respectivo  districto  judi- 
ciário; ^ 

V  —  convocar  a  sessão  do  jury  e  presidir  o 
sorteio  dos  jurados  nos  municípios  que  não  são 
sede  de  comarca,  sempre  que  o  juiz  de  direito 
of  fiei  ar  nesse  sentido,  intimado  o  promotor 
publico ;  , 

VI  —  formar  culpa  nos  crimes  communs, 
mesmo  nos  de  julgamento  dos  tribunaes  cor- 
reccionaes, até  a  pronuncia  inclusive,  com  re- 
curso necessário  nnra  o  juiz  de  direito,  sem 
suspensão  das  prisões  decretadas; 

VII  —  fazer  corpos  de  delicto  e  vistorias ; 

VIII  —  conceder  fianças; 

IX  —  conceder  mandados  de  busca  e  ap- 
prehensão,  com  recurso  para  o  juiz  de  direito, 
sem  ef feito  suspensivo; 

X  —  ordenar  a  prisão  preventiva  dos 
culpados,  de  accôrdo  com  a  lei ; 

XI  —  ordenar  a  prisão  dos  criminosos  que 
pronunciar,  nos  casos  em  que  esta  tenha  logar; 

XII  —  organisar  annualmente  e  remetter 
ao  juiz  de  direito  os  mappas  para  a  estatística 
judiciaria; 

XIII  —  executar  as  sentenças  proferidas 
nas  causas  de  sua  alçada; 

XIV  —  cumprir  e  mandar  cumprir  as  re- 
quisições legaes; 

XV  —  impor  penas  disciplinares  nos  ca- 
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sos  previstos  em  lei,  com  recurso  para  o  juiz 
de  direito ; 

XVI  —  dar  aos  serventuários  e  emprega- 
dos de  justiça  as  instrucções  necessárias  ao 
bom  desempenho  de  suas  funcções; 

XVII  —  fazer  casamentos  nas  sedes  dos 
municipios  do  interior,  não  podendo,  porém, 
decidir  as  questões  relativas  a  impedimentos» 
as  quaes  compete  ao  juiz  de  direito ; 

XVIII  —  arrecadar  e  pôr  em  administra- 
ção os  bens  de  ausentes,  assim  como  deferir  a 
curadoria  e  preparar  o  processo  para  deferi- 
mento das  successões  provisórias ; 

XIX  —  abrir  os  testamentos  e  codicillos 
e  dar-lhes  execução,  depois  de  mandados  cum- 
prir pelo  juiz  de  direito,  fazendo-os  registrar 
nos  respectivos  cartórios  e  inscrever  na  repar- 
tição fiscal ;  mandar  intimar  os  testamenteiros 
nomeados  para  que  cumpram  os  testamentos; 
tomar-lhes  as  contas  e  fazer  effectiva  a  arreca- 
dação dos  residuos;  tomar  as  contas  dos  admi- 
nistradores de  fundações  publicas  ou  de  inte- 
resse publico  que  recebam  legados,  exceptua- 
das as  igrejas  e  túmulos.  E  nomeal-os  interi- 
namente, caso  pelos  estatutos  das  fundações,  a 
substituição  não  se  verifique  in-continenti ; 

XX  —  proceder  a  todos  os  actos  de  juris- 
dicção  voluntária  que  lhes  forem  requeridos  de 
valor  até  Es.  2:000$000,  excepto  homologações, 
supprimento  de  autorisação  e  consentimento, 
emancipações  e  autorisações  para  disposição 
ou  alienação  de  bens  pertencentes  a  menores» 
orphãos,  interdictos  e  ausentes; 

XXI  —  preparar  e  julgar  as  causas  rela- 
tivas a  accidentes  no  trabalho  que  forem  da 
sua  alçada; 
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XXII  —  preparar,  nos  termps,  todos  os 
processos  cujo  preparo  competir  aos  juizes  de 
Direito,  sempre  que  estes,  funccionando  nelles 
pela  primeira  vez,  declinarem  do  preparo  para 
elles;  não  podendo,  porém,  proferir  despachos 
terminativos  dos  incidentes. 

CAPITULO  IV 

Da  competência  dos  juizes  de  direito 

Art.  196.°  —  Compete  aos  juizes  de  Di- 
reito : 

I  —  preparar  e  julgar  em  primeira  instan- 
cia todas  as  causas  eiveis  de  valor  superior  a. . 
Rs.  2:000$000,  inclusive  os  processos  prepara- 
tórios, preventivos  e  incidentes  e>  bem  assim, 
as  de  qualquer  valor  em  que  forem  interessa- 
dos, como  autores  ou  réos,  assistentes  ou  oppo- 
entes,  orphãos,  interdictos,  ausentes,  a  fazenda 
estadual  ou  municipal,  assim  como  as  que  tive- 
rem de  ser  processadas  no  juizo  de  provedoria, 
residuos  e  fundações;  e  do  mesmo  modo  os  de 
reforma  de  autos  perdidos  das  referidas 
causas . 

II  —  preparar  e  julgar  as  causas  de  valor 
inestimável  ou  de  qualquer  valor,  referentes  ao 
estado  e  capacidade  civil  das  pessoas. 

III  —  fazer  casamentos,  na  Capital,  nos 
districtos  em  que  tiver  jurisdicção,  bem  como 
decidir  as  questões  sobre  impedimentos. 

IV  —  preparar  e  julgar,  as  acções  de  an- 
nullação  e  nullidade  de  casamento,  e  as  de  des- 
quite amigável  ou  judicial,  com  os  recursos  es- 
tabelecidos na  lei. 

V  —  preparar  e  julgar  todo  e  qualquer  in- 
ventario em  que  haja  herdeiros  orphãos  ou  in- 
terdictos. 
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VI  —  julgar  as  partilhas  em  todos  os  in- 
ventários ou  arrecadações  em  que  não  haja 
herdeiros  orphãos  ou  interdictos,  bem  como  de- 
cidir todos  os  incidentes  que  nelles  se  dêm>  taes 
como:  destituição  do  inventariante;  pedido 
para  disposição  ou  alienação  dos  bens  inventa- 
riados ou  arrecadados;  pagamento  de  débitos, 
pelo  acervo,  quando  de  valor  superior  a  Es. . . 
2:000$000;  e  questões  ou  duvidas  relativas  as 
taxas  de  imposto  devido . 

VII  —  mandar  cumprir  os  testamentos; 
nomear  testamenteiros,  quando  o  não  hajam 
feito  os  testadores  ou  quando  os  nomeados  no 
testamento  não  acceitem  o  encargo,  bem  como 
destituil-os ;  julgar  as  contas  dos  inventarian- 
tes, e  testamenteiros  e  de  quaesquer  outros  ad- 
ministradores judiciaes,  dos  processos  que  não 
prepararem;  preparar  e  julgar  as  dos  inven- 
tariantes e  testamenteiros,  dos  inventários  que 
tiverem  preparado,  bem  como  as  dos  tutores  e 
curadores. 

VIII  —  julgar  em  appellação  as  causas 
eiveis  de  valor  inferior  a  Rs.  2:000$000. 

IX  —  decidir  os  aggravos  e  cartas  teste- 
munháveis interpostas  dos  despachos  e  senten- 
ças dos  juizes  inferiores. 

X  —  proferir  todas  as  decisões  terminati- 
vas  dos  feitos,  cujo  julgamento  lhes  competir, 
ainda  que  na  espécie  se  trate  de  simples  inter- 
locutoria. 

XI  —  preparar  e  julgar  as  fallencias,  in- 
clusive as  das  sociedades  anonymas,  concor- 
datas e  todas  as  acções  que  delias  derivarem. 

XII  —  conhecer  das  suspeições  postas  aos 
juizes  municipaes  e  de  districto,  aos  escrivães, 
que  perante  elles  servirem,  assim  como,  nas  qq* 
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marcas  do  interior,  das  que    forem    poetas  ao 
juiz  de  direito  da  comarca  mais  próxima. 

Xllí  —  julgar,  nas  comarcas  do  interior, 
os  conflictos  de  jurisdicção  entre  auxiliares  ou 
funceionarios  judiciários  da  comarca. 

XIV  —  convocar  e  presidir  a  junta  de  re- 
visão dos  jurados  municipaes  da  comarca. 

XV  —  publicar  e  executar  as  sentenças 
que  proferirem  eml.a  instancia  nas  causas  em 
que  são  preparadores,  e  cumprir  ou  mandar 
cumprir  os  accordãos  do  Superior  Tribunal  de 
Justiça. 

XVI  —  conhecer  e  decidir  os  casos  dos 
arts.  27.°,  32.°  e  34. *  do  Código  Penal,  quando 
allegados  na  forn^ação  da  culpa,  com  recurso 
ex-officio  para  o  Superior  Tribunal  de  Justi- 
ça, quando  a  decisão  for  terminativa  do  feito. 

XVII  —  convocar  e  presidir  o  jury  nos 
municipios  da  comarca. 

XVIII  —  conhecer  e  decidir  as  appella- 
ções  interpostas  das  decisões  dos  Tribuna  es 
Correccionaes. 

XIX  —  processar  e  julgar  os  crimes  func- 
cionaes  dos  empregados  públicos  da  comarca, 
que  não  tiverem  foro  privilegiado,  os  crimes 
de  fallencia  e,  bem  assim,  os  de  contrabando, 
peculato,  e  falsificações  de  sellos  e  documentos 
officiaes  do  Estado. 

XX  —  decidir  os  recursos  interpostos  dos 
despachos  de  pronuncia  e  não  pronuncia  pro- 
feridos pelos  juizes  municipaes  nos  processos 
crimes  communs,  e  dos  que  mandarem  archi- 
var  diligencias  policiaes. 

XXI  —  decidir  os  recursos  voluntários 
dos  despachos  dos  mesmos  juizes  que  não  accei- 


faculdade  de  Direito  do  ftécife  2C2Í 


tarem  a  queixa  ou  denuncia  e  das  sentenças  de 
imposição  de  multa. 

XXII  —  conceder  fianças. 

XXIII  —  conceder  ordens  de  haleas- 
corpus  quando  o  constrangimento  ou  ameaça 
de  constrangimento  partir  de  autoridade  poli- 
cial, excepto  o  Chefe  de  Policia,  e  também 
quando  de  autoridade  judiciaria  inferior  a  sua 
cathegoria. 

XXIV  —  acautelar  os  bens  de  orphãos, 
menores  e  interdictos,  cabendo-lhes  a  nomea- 
ção e  destituição  de  tutores  e  curadores  com 
recurso  voluntário  destas  decisões  para  o  Su- 
perior Tribunal,  e  autorisar  a  venda  dos  bens 
a  elle  pertencentes,  assim  como  a  dos  de  au- 
sentes. 

XXV  —  presidir  os  exames  de  sufficien- 
cia  de  candidatos  a  officios  de  justiça. 

XXVI  —  cumprir  e  mandar  cumprir  as 
requisições  legaes  dos  juizes  ou  Tribunaes  fe- 
deraes  e  dos  Estados.: 

XXVII  —  impor  penas  disciplinares  nos 
casos  permittidos  por  lei,  com  recurso  para  o 
Presidente  do  Superior  Tribunal. 

XXVIII  —  dar  aos  serventuários  e  em- 
pregados de  justiça  as  instrucções  necessárias 
para  o  bom  desempenho  de  seus  deveres. 

XXIX  —  fazer  de  dois  em  dois  annos  cor- 
reição nos  cartórios,  para  rever  os  feitos  e  li- 
vros findos,  punindo  correccionalmente  os  ser- 
ventuários e  empregados  de  justiça  que  achar 
em  culpa  ou  mandando  processal-os,  si  for  de 
sua  competência,  pelos  abusos,  faltas,  erros  e 
omissões  praticados. 

XXX  —  ordenar  ex-officio  ou  a  requeri- 
mento de  parte  as  diligencias  jaecessarias  para 
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rectificação  dos  processos  que  lhes  forem  pre- 
sentes ou  para  maior  esclarecimento  dos  factos 
e  das  suas  circumstancias. 

XXXT  —  conceder  cartas  de  emanci- 
pação. 

XXXII  —  supprir  o  consentimento  dos 
pães,  tutores  e  curadores  para  convenções  an- 
te-nupciaes  ou  casamentos  de  menores,  de  con- 
formidade com  o  Cod.  Civil. 

XXXIII  —  decidir  as  reclamações  e  du- 
vidas dos  officiaes  do  Registro  de  hypothecas, 
do  registro  facultativo  de  titulos  e  dos  escri- 
vães de  protesto  de  letras. 

XXXIV  —  remetter  no  mez  de  Janeiro 
de  cada  anno  ao  Presidente  do  Superior  Tri- 
bunal um  relatório  circumstanciado  do  estado 
da  administração  da  justiça  na  comarca,  ex- 
pondo as  duvidas  e  difficuldades  encontradas 
na  execução  das  leis  e  regulamentos  concer- 
nentes ao  processa  < 

XXXV  — -i  abrir,  encerrar  e  rubricar  os  li- 
vros dos  registros,  facultativo,  de  inxmoveis  e 
hypothecario,  os  de  notas  dos  tabelliães  e  os 
que  estão  a  cargo  dos  escrivães  que  perante 
elles  servirem  «i  i  ■      ■    \ 

XXXVI  —  exercer  as  attribuições  crimi- 
naes  a  que  se  refere  o  art.  122.°  da  Constitui- 
ção do  Estado,  nos  casos  e  pela  forma  nella  de- 
terminados. 

XXXVII  —  organisar  annualmente,  os 
mappas  da  estatística  judiciaria  da  comarca, 
remettendo-os  ao  Presidente  do  Superior  Tri- 
bunal para  os  fins  convenientes. 

XXXVIII  —  exercer  os  actos  de  júris- 
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dicção  voluntária  que  lhe  forem  requeridos  e 
que  não  estejam  fora  de  sua  competência. 

XXXIX  —  julgar  desertos  os  recursos  de 
aggravo,  carta  testemunhavel  e  appellação,  in- 
terpostos de  decisões  dos  juizes  inferiores, 
quando  não  tiverem  sido  preparados  dentro 
dos  prasos  marcados  em  lei. 

XL  —  preparar  e  julgar  as  causas  relati- 
vas a  accidentes  no  trabalho  que  forem  da  sua 
alçada . 

XLI  —  julgar  os  incidentes  e  dar  a  sen- 
tença final  nos  processos  cujo  preparo  lhes 
competia,  mas  de  que  tenham  declinado  para  os 
juizes  municipaes  dos  termos,  quando  pela 
primeira  vez  tiverem  sido  chamados  a  nelles 
funccionar. 

§  TJnico  —  Sempre  que  o  juiz  de  direito 
não  declinar  do  preparo  para  os  juizes  munici- 
paes dos  termos,  deverão  para  estes  se  trans- 
portar sempre  que  for  preciso  afim  de  alli  da- 
rem as  audiências  necessárias  e  presidir  as  di- 
ligencias para  que  se  requer  a  sua  presença. 

CAPITULO  V 

Das  atiribuições  dos  Tribunaes  Correccionaes 

Art.  197.°  —  Aos  Tribunaes  Correccio- 
naes compete  o  julgamento: 

I  —  Das  contravenções  (livro  3.°  do  Cod. 
Penal)  exceptuados  as  dos  arts.  365,  373,  380 
e  381,  ultima  parte,  400  e  404. 

II  —  Dos  crimes  de  furto  de  valor  infe- 
rior a  Es.  200$000  (art.  330,  §§1.  c,  2.°  e  3.°), 
excepto  os  de  que  trata  a  lei  federal  n.°  628,  de 

III  —  Das  ameaças  (art.  184) . 
28  de  Outubro  de  1899. 
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IV  —  Do  ultraje  publico  ao  pudor  (art. 
282). 

V  —  Do  simples  damno  (art.  329,  §§ 
1.Í  e  2.°). 

VI  —  Dos  crimes  contra  a  inviolabilidade 
de  domicilio,  excepto  nos  casos  do  art.  196.° 
<S  Único  e  do  art.  201  (arts.  197  a  200,  202  e 
203). 

VII  —  Dos  crimes  contra  a  inviolabilida- 
de de  segredos,  excepto  quando  o  responsável 
for  funccionario  publico  (arts.  189  a  191). 

VIII  —  Dos  crimes  contra  a  liberdade  de 
trabalho  (arts.  204  e  206  do  Cod.  Penal  e  dec. 
n.°  1162,  de  12  de  Dezembro  de  1899) . 

IX  —  Das  lesões  corporaes  (arts.  303  e 
306) . 

X  —  Dos  crimes  resultantes  de  negligen- 
cia, imprudência  ou  imperícia  (art.  148,  l.a 
parte,  151,  l.a  parte;  153,  §  1.°). 

XI  —  Das  infracções  de  posturas  munici- 
paes  e  dos  termos  de  bem  viver  e  de  segurança . 

Art.  198.°  —  Ao  Presidente  do  Tribunal 
compete : 

1.°  —  A  convocação  por  edital,  publicado 
na  imprensa,  onde  a  houver,  de  suas  sessões 
com  antecedência  de  cinco  dias  pelo  menos; 

2.°  —  A  notificação  dos  jurados  sorteados 
para  vogaes,  com  antecedência  necessária  e 
sorteio  dos  três  que  devem  servir  em  cada  jul- 
gamento ; 

3.°  —  Impor  aos  vogaes,  ausentes  sem 
causa  justificada,  multa  de  20$000  por  dia,  a 
qual  será  cobrada  de  accôrdo  com  o  disposto  a 
respeito  do  Jury. 

4.°  —  Manter  a  ordem  e  a  disciplina  do 
tribunal. 
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5 .  °  —  Dirigir  o  julgamento,  sem  direito  a 
voto,  submettendo  por  meio  de  cédulas,  a  es- 
crutínio secreto,  as  questões  especificadas  na 
lei,  dando  as  explicações  de  direito  que  lhe  fo- 
rem solicitadas. 

6.°  —  Nomear  promotor  aã-hoc,  curador 
aos  réos  menores,  advogados  aos  que  allegarem 
pobreza  e  não  o  tiverem. 

7 .  °  —  Interpor  appellação,  no  mesmo  acto 
da  sentença,  quando  a  decisão  for  absolutória, 
nos  casos  em  que  julgue  a  mesma  decisão  con- 
traria á  provas  dos  autos,  e  mandar  tomar  por 
termo  a  appellação  das  partes. 

CAPITULO  VI 

Das  attribuiçoes  do  jury 

Art.  199.°  —  Ao  Jury  compete  conhecer 
dos  crimes  cujo  julgamento  não  seja  da  com- 
petência do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  dos 
juizes  de  direito  ou  do  Tribunal  Correccional. 

CAPITULO  VII 

SECÇÃO  !.• 

Da  competência  do  Superior  Tribunal  de 
Justiça 

Art.  200.°  —  Compete  ao  Superior  Tri- 
bunal de  Justiça: 

I  —  Processar  e  julgar  em  uma  só  instan- 
cia; 

1.°  —  Os  conflictos  de  jurisdicção  entre  os 
juizes  de  direito,  entre  estes  e  os  juizes  muni- 
cipaes,  entre  os  juizes  municipaes  de  comarcas 
differentes  e  bem  assim  os  conflictos  de  attri- 
buiçoes   entre  autoridades  judiciarias   da  co- 
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marca  da  capital,  mesmo  quando  referentes  a 
funecionarios  subordinados  a  mais  de  um  juiz ; 

2.°  —  A  reforma  dos  autos  que  se  perde- 
rem no  Tribunal ; 

3.°  —  As  habilitações  em  autos  pendentes 
de  sua  decisão; 

4.°  —  Os  pedidos  de  habeas-corpus,  quan- 
do o  constrangimento  ou  ameaça  de  constran- 
gimento partir  de  juiz  de  direito,  do  Che- 
fe de  Policia,  do  Governador  do  Esta- 
do, ou  do  próprio  Tribunal;  quando  haja  pe- 
rigo imminente  de  consumar-se  a  violência  an- 
tes que  o  juiz  inferior  possa  tomar  conhed- 
m,ento  do  pedido;  ou,  ex-officio,  quando  che- 
gar ao  seu  conhecimento  nos  feitos  pendentes, 
que  alguém  soffre  constrangimento  ou  amea- 
ça de  constrangimento  illegal; 

5.°  —  Os  embargos  aos  accordãos  que  ti- 
ver proferido  em  appellação; 

6 .  °  —  A  prorogação  cio  praso  para  se  pro- 
ceder a  inventario,  requerida  no  praso  legal 
em  que  este  deva  ser  iniciado ; 

7.°  —  As  reclamações  de  antiguidade  dos 
juizes  de  Direito  e  Municipaes; 

8.°  —  A  revisão  e  approvação  da  lista  de 
antiguidade  dos  juizes  de  direito  e  municipaes, 
antes  de  sua  publicação  no  jornal  official. 

II  —  Julgar  em  segunda  e  ultima  instan- 
cia: 

1.°  —  As  appellações  das  sentenças  profe- 
ridas em  primeira  instancia  pelos  juizes  de  di- 
reito, tanto  no  eivei  como  no  crime,  inclusive 
as  que  forem  proferidas  erq  virtude  das  deci- 
sões do  jury; 

2 .  °  —  Oe  recursos,  aggravos  e  cartas  teste- 
munháveis, interpostos  'das  decisões  dos  mes- 
mos juizes,  tanto  no  eivei  como  no  crime; 
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3.°  —  As  appellações  das  sentenças  dos 
juizes  árbitros,  quando,  por  força  de  lei  ou  de 
compromisso,  seja  caso  desse  recurso. 

III  —  Julgar  em  única  instancia  os  em- 
bargos de  nullidade  de  sentença  oppostos  na 
execução  de  accordãos,  ou  infringentes  de  jul- 
gado proferido  pelo  Superior  Tribunal; 

IV  —  Conceder  ordem  de  habeas-corpus, 
por  via  de  recurso,  quando  denegada  pelo  juiz 
de  direito;  e  bem  assim  conhecer  dos  recursos 
interpostos  ex-officio  das  decisões  em  que  os 
juizes  de  direito  as  houverem  concedido; 

V  —  Conhecer  e  decidir  os  aggravos  inter- 
postos dos  despachos  e  decisões  da  Junta  Com- 
mereial,  nos  casos  em,  que  por  lei  forem  admit- 
tidos  taes  recursos^ 

VI  —  Conhecer  e  decidir  os  recursos  vo- 
luntários, interpostos  pelas  partes,  dos  despa- 
chos de  pronuncia  ou  impronuncia  proferidos 
pelo  juiz  de  direito,  quando  a  decisão  deste  ti- 
ver sido  reformando  a  proferida  pelo  juiz  mu- 
nicipal ; 

VII  —  Preparar  e  julgar  os  processos  por 
crimes  communs  dos  respectivos  membros,  do 
procurador  geral  do  Estado  e  dos  juizes  de  di- 
reito ; 

VIII  —  Preparar  os  processos  de  seus 
membros  e  do  procurador  geral  nos  crimes 
funccionaes  até  a  confirmação  da  pronuncia 
inclusive ; 

IX  —  Preparar  e  julgar  os  processos  dos 
juizes  de  direito  nos  crimes  funccionaes  e  con- 
nexos ; 

X —  Julgar  as  suspeições  postas  aos  Dez- 
embargadores,  juizes  de  direito  da  capital  e  es- 
crivães que  perante  ellç  servirem \ 


228  REVISTA  ACADÉMICA 


XI  —  Censurar  ou  advertir  nos  accordãos 
os  juizes  inferi  .ores,  multal-os  ou  condenmal-os 
nas  custas,  conforme  as  disposições  legaes; 

XII  —  Julgar  o  casos  de  incapacidade 
pliysica  ou  mental  dos  dezembargadores,  jui- 
zes de  direito,  juizes  niunicipaes,  districtaes  e 
funccionarios  da  justiça; 

XIII  —  Ordenar  que  se  proceda  criminal- 
mente contra  os  funccionarios  que  forem  acha- 
dos em  culpa,  em  actos  e  papeis  sujeitos  ao  seu 
conhecimento  e  tornar  effectiva  a  responsabi- 
lidade quando  de  sua  competência; 

XIV  —  Remetter  ao  procurador  geral  do 
Estado  os  necessários  documentos  quando  em 
autos  e  papeis,  de  que  tiver  conhecimento  des- 
cobrir crimes  communs  em  que  tenha  logar  a 
acção  offieial; 

XV  —  Eleger  e  dar  posse  ao  seu  pre- 
sidente ; 

XVI  —  Conceder  provisões  a  advogados  e 
solicitadores  j  |  $      h  \Í0**&4 

XVII  —  Julgar  os  recursos  interpostos 
dos  despachos  do  presidente  do  Jury,  e  os  ag- 
gravos  interpostos  em  auto  do  processo; 

XVIII  —  Organisar  o  seu  regimento ; 

XIX  —  Nomear  o  secretario  do  Tribu- 
nal de  conformidade  com  o  art.  98  da  presente 
lei;  •  li  ■-   r--' 

XX  —  Conhecer  e  decidir  as  reclamações 
que  as  partes  fizerem  contra  os  despachos  dos 
dezembargadores  relatores  dos  feitos; 

XXI  —  Exercer  as  demais  attribuições 
que  pelas  leis  anteriores  pertenciam  ao  extin- 
cto  Tribunal  da  Relação  e  que  não  forem  im- 
plicita  ou  explicitamente  contrarias  ás  dispo- 
picões  da  presente  lei,: 
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SECÇÃO  2.* 

Das  attribuiçõess  do  Presidente  do  Superior 
Tribunal  de  Justiça 

Art.  201.°  —  Ao  Presidente  do  Superior 
Tribunal  de  Justiça,  compete: 

I  —  Dar  posse  aos  Dezembargadores,  em- 
pregados da  secretaria  do  Tribunal,  seus  es- 
crivães e  meirinhos ; 

II  —  Conceder  licença  até  30  dias  aos  jui- 
zes de  direito  e  a  todos  os  demais  funccionarios 
da  justiça,  inclusive  os  empregados  da  Secre- 
taria do  Tribunal  e  até  três  mezes  aos  empre- 
gados de  sua  nomeação; 

III  —  Organisar  a  tabeliã  de  substitui- 
ções dos  Dezembargadores  pelos  juizes  de  di- 
reito. 

IV  —  Rever  annualmente  a  lista  de  anti- 
guidade dos  juizes  de  direito  e  municipaes  do 
Estado  e  fazel-a  publicar  no  jornal  official,  de- 
pois de  approvada; 

V  —  Rubricar  os  livros  necessários  para  a 
secretaria  e  cartórios  dos  escrivães  do  Supe- 
rior Tribunal; 

YI  —  Nomear  os  meirinhos  do  Superior 
Tribunal  e  os  empregados  da  secretaria,  exce- 
ptuando o  secretario. 

VII  —  Nomear  interinamente  os  escri- 
vães do  Tribunal  no  impedimento  temporário 
do  serventuário  effectivo.. 

VIII  —  Abonar,  justificar  ou  não,  as  fal- 
tas de  comparecimento  dos  Dezembargadores, 
empregados  da  secretaria  e  escrivães  do  Tri- 
bunal. 

IX  —  Dirigir  os  trabalhos  do  Tribunal, 
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presidir  as  suas  sessões,  propor  afinal  as  ques- 
tões e  apurar  o  vencido; 

X  —  Manter  a  ordem  nas  sessões,  poden- 
do mandar  retirar  os  assistentes  ou  juizes  que 
as  perturbarem,  impor  multas  até  50$000  ás 
partes  que  faltarem  com  o  devido  respeito  e 
prender  os  desobedientes,  lavrando  o  respecti- 
vo auto  para  serem  processados ; 

XI  —  Distribuir  os  feitos  pelos  Dezem- 
bargadores,  no  dia  anterior  ao  das  sessões; 

XII  —  Assignar  os  accordãos  com  os 
Dezembargadores ; 

XIII  —  Expedir  em  nome  do  Tribunal  e 
com  sua  assignatura  as  ordens  que  não  depen- 
derem, de  accordão  ou  não  forem  de  competên- 
cia do  juiz  relator; 

XIV  —  Impor  penas  disciplinares  aos  jui- 
zes de  direito,  aos  empregados  da  secretaria  e 
aos  escrivães  que  faltarem  ao  cumprimento  de 
seus  deveres; 

XV  —  Prestar  as  informações  e  respon- 
der ás  consultas  pedidas  pelo  Governador  do 
Estado ; 

XVI  —  Conhecer  da  exigência  ou  perce- 
pção de  emolumentos  indevidos,  nos  termos  do 
regimento  de  custas; 

XVII  —  Providenciar  sobre  a  publicação 
dos  trabalhos  do  Tribunal,  no  jornal  official; 

XVIII  —  Dar  regulamento  á  secretaria; 

XIX  —  Organisar  e  remetter  á  secreta- 
ria de  justiça,  no  mez  de  Fevereiro  de  cada  an- 
no,  um  relatório  circumstanciado  dos  traba- 
lhos do  Tribunal  e  do  estado  da  administração 
da  justiça,  expondo  as  duvidas  encontradas  na 
execução  das  leis  e  regulamentos  do  Estado  e 
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bera  assim  a  jurisprudência  firmada  pelo  Tri- 
bunal ; 

XX  —  Julgar  os  recursos  das  multas  ou 
das  penas  disciplinares  impostas  pelos  juizes 
de  direito; 

XXI  —  Organizar  e  remetter  á  secretaria 
da  Justiça,  no  mez  de  Fevereiro  de  cada  anno, 
os  mappas  estatísticos  dos  trabalhos  do  Tribu- 
nal e  da  frequência  dos  Dezembargadores  e 
empregados  da  secretaria  do  Tribunal; 

XXII  —  Levar  ao  conhecimento  do  Con- 
selho Disciplinar  da  Magistratura  as  reclama- 
ções que  lhes  forem  dirigidas  contra  faltas 
commettidas  pelos  juizes  e  mais  funccionarios 
da  Justiça ; 

XXIII  —  Preparar  o  processo  de  incapa- 
cidade physica  ou  mental  dos  dezembargado- 
res, juizes  de  direito,  juizes  municipaes,  juizes 
de  districtos  e  funccionarios  vitalícios  de  jus- 
tiça, relatando-o  perante  o  Tribunal,  depois  de 
ouvido  o  procurador  geral  e  de  inspeccionado 
o  funccionario  por  uma  junta  medica  de  sua 
escolha,  de  accôrdo  com  o  §  2.°  do  art.  132; 

XXIV  —  Propor  ao  Governador  a  apo- 
sentadoria ou  a  disponibilidade  do  funcciona- 
rio conforme  o  direito  que  a  este  assistir, 
quando  o  Tribunal  considerar  provada  a  in- 
capacidade physica  ou  mental; 

XXV  —  Presidir  aos  concursos  para  os 
candidatos  á  magistratura,  praticando  ainda 
os  mais  actos  que  lhe  são  assignados  no  artigo 
13  e  seus  paragraphos  desta  lei;  e  bem  assim 
presidir  ao  exame  de  sufficiencia  para  solicita- 
dores, ou  para  escrivães  e  officios  da  secre- 
taria do  Tribunal; 

XXVI  —  Organisar  a  lista  dos  bacharéis 
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e  doutores  em  direito  que  provarem  estar  ha- 
bilitados ao  cargo  de  juiz  de  direito,  de  con- 
formidade com  a  presente  lei; 

XXVII  —  Remetter  ao  Governador  a  lis- 
ta dos  cinco  juizes,  escolhidos  de  accôrdo  com 
o  art.  29.°  desta  lei,  para  preenchimento  de 
vagas  no  Superior  Tribunal,  bem  como  a  lista 
dos  habilitados  ao  cargo  de  juiz  de  direito  e  in- 
formar sobre  a  antiguidade  dos  juizes  de  di- 
de  direito  e  municipacs  quando  requererem  re- 
moção ; 

XXVIII  —  Ordenar  ex-officio  a  abertu- 
ra de  correições  ou  quando  forem  reclamadas 
pelo  procurador  geral  e  providenciar  sobre  a 
responsabilidade  criminal  do  juiz  que  tiver  in- 
corrido em  falta; 

XXIX  —  Julgar  desertos  os  recursos  de 
aggravo,  carta  testemunhavel  ou  appellação, 
interpostos  de  decisões  dos  juizes  inferiores 
para  o  Superior  Tribunal,  quando  não  tiverem 
sido  preparados  dentro  dos  prazos  marcados 
em  lei; 

XXX  —  Conhecer  dos  recursos  da  Junta 
de  Revisão  de  jurados  e  decidil-os; 

§  1.°  —  As  demais  attribuições  do  presi- 
dente do  Tribunal,  a  ordem  de  serviço  e  do  pro- 
cesso que  nelle  se  deve  observar,  serão  as  esta- 
belecidas no  Regimento  Interno  do  Superior 
Tribunal  de  Justiça. 

§  2.°  —  O  Dezen^bargador  que  interina- 
mente exercer  a  presidência,  por  mais  de  duas 
sessões  seguidas,  deverá  passar  os  feitos  ao  seu 
immediato,  o  mesmo  devendo  fazer  os  desem- 
bargadores relatores  que  faltarem  mais  de 
duas  sessões  seguidas. 
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TITULO  II 

Das  attribuições  do  Ministério  Piiblico 

CAPITULO  I 

Das    attribuições  do  Procurador  Geral  do 
Estado 

Art .  202 .  *  —  Incumbe  ao  Procurador  Ge- 
ral do  Estado : 

I  —  Defender  perante  o  Superior  Tribu- 
nal de  Justiça  as  causas  em  que  forem  interes- 
sadas as  Fazendas  do  Estado  e  do  Município, 
e  officiar  nVouellas  em  que  alguma  das  partes 
for  representada  por  intermédio  de  curador. 

II  —  Funccionar  perante  o  Superior  Tri- 
bunal de  Justiça  em  todas  as  causas  em  que  fo- 
rem interessados  orphãos,  interdietos,  ausen- 
tes, massas  fallidas,  residuos  e  fundações;  nas 
de  remoção  de  tutores,  curadores,  inventarian- 
tes e  testamenteiros;  nas  de  desquite,  nullida- 
de,  annullação  e  impedimento  de  casamento  e 
nas  de  perdas  e  damnos  contra  juizes  e  funccio- 
narios  de  justiça. 

III  —  Officiar  perante  o  mesmo  Tribu- 
nal em  todas  as  causas  criminaes  affectas  ao 
conhecimento  deste,  inclusive  habeas-corpus  e 
fianças,  afim  de  allegar  o  que  for  a  bem  da  jus- 
tiça . 

IV  —  Denunciar  e  promover  a  accusação 
dos  empregados  públicos  que  tiverem  de  res- 
ponder perante  o  Superior  Tribunal  de  Justi- 
ça por  crime  funccional  ou  commum,  em  que 
tenha  logar  a  acção  of f icial . 

V  —  Promover  perante  o  Conselho  Disci- 
plinar da  Magistratura  a  imposição  das  pena- 
lidades que  devem  ser  applieadas  aos  juizes  de 
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Direito  e  municipaes  nos  easos  do  art.  228  do 
Código  Civil. 

VI  —  Promover  a  execução  dos  manda- 
dos e  sentenças  condemnatorias  proferidas 
pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça  nos  crimes 
em  que  couber  acção  publica  e  o  andamento  de 
todos  os  processos  criminaes  em  que  tiver  de 
ser  ouvido. 

VII  —  Requerer  a  prisão  dos  criminosos, 
visitar  as  cadeias  e  penitenciarias,  asylos  de 
orphãos,  mendigos  e  alienados  para  requerer 
por  elles  o  que  for  a  bem  da  .justiça. 

VIII  —  Requisitar  das  autoridades  poli- 
ciaes  ou  de  quem  suas  vezes  fizer  as  diligencias 
necessárias  á  indagação  dos  crimes  e  descobri- 
mento dos  delinquentes. 

IX  —  Dar  instrucções  aos  agentes  do  mi- 
nistério publico,  que  lhe  são  subordinados,  so- 
bre objectos  de  serviço  publico  de  sua  compe- 
tência . 

X  —  Suscitar  conflietos  de  jurisdicção  e 
de  attribuição  nas  causas  em  que  tiver  de  func- 
eionar  e  offieiar  nos  que  não  houver  suscitado, 
sendo  da  competência  do  Superior  Tribunal 
decidil-os . 

XI  —  Mandar  denunciar,  pelos  promoto- 
res públicos,  dos  crimes  e  contravenções  de  sua 
competência,  que  lhes  constar  terem  sido  com- 
mettidos . 

XII  —  Offieiar  nos  processos  de  suspei- 
ção dos  Dezembargadores  e  escrivães  do  Supe- 
rior Tribunal. 

XIII  —  Requerer  ao  Superior  Tribunal 
de  Justiça  habeas-corpus  em  favor  do  nacional 
ou  extrangeiro  que  estiver  soffrendo  prisão  ou 
constrangimento  illegal. 
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XIV  —  Propor  ao  Governador  do  Estado 
a  remoção  ou  demissão  de  qualquer  dos  promo- 
tores públicos,  por  conveniência  do  serviço  pu- 
blico. 

XV  ! —  Inspeccionar  os  cartórios  dos  es- 
crivães e  dos  tabelliães  de  notas  da  Capital,  os 
do  Superior  Tribunal  de  Justiça  e  o  do  of  f  icial 
de  registro  de  immoveis  e  hypothecas,  bem  co- 
mo o  deposito  publico,  afim  de  verificar  si  fo- 
ram lavrados  contractos  sem  o  pagamento  dos 
impostos  e  sellos  devidos ;  si  nas  arrematações, 
adjudicações  e  inventários  foram  pagas  as  di- 
vidas á  Fazenda,  e  bem  assim  para  promover  o 
recolhimento  á  Caixa  Económica  ou  ao  The- 
souro  do  Estado  dos  dinheiros  dos  orphãos,  in- 
terdictos  e  ausentes,  indevidamente  em  poder 
dos  tutores  e  curadores  e  a  especialisação  das 
hypothecas  legaes  desses  administradores, 
mandando  promover  a  responsabilidade  dos 
respectivos  serventuários  por  faltas  e  erros  de 
qualquer  natureza  que  tiverem  commettido  no 
officio.. 

XVI  —  Apresentar  até  30  de  Janeiro  de 
cada  anno  ao  Secretario  Geral  do  Estado,  mx* 
relatório  sobre  os  trabalhos  do  ministério  pu- 
blico e  sobre  o  estado  da  administração  da  jus- 
tiça, indicando  as  providencias  cuja  adopção 
convenha. 

XVII  —  Propor  ao  Governador  do  Esta- 
do, em  vista  da  estatistica,  os  meios  de  debel- 
lar  as  causas  mais  frequentes  da  criminali- 
dade. 

XVIII  —  Prestar  informações  e  respon- 
der as  consultas  exigidas  pelo  Governador  do 
Estado . 

XIX  —  Dar  parecer  em  todos  os  recurso? 
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interpostos  da  Junta  Commercial  para  o  Go- 
vernador do  Estado,  depois  de  instruidos  e  ar- 
razoados pelas  partes  ou  pelo  Secretario  da 
mesma  Junta,  assim  com,o  nas  petições  de 
graça . 

XX  —  Reclamar  a  abertura  das  correi- 
ções, quando  o  juiz  de  direito  não  o  fizer  no 
prazo  legal  e  não  sendo  attendido,  dar  conhe- 
cimento do  facto  ao  Presidente  do  Superior 
Tribunal  que  ordenará  a  sua  abertura  e  pro- 
videnciará para  que  seja  apurada  a  responsa- 
bilidade do  juiz  que  tiver  incorrido  em  falta. 

XXI  —  Officiar  perante  o  Superior  Tri- 
bunal nos  casos  de  reforma  de  autos  que  nelle 
se  perderem;  nas  habilitações  em  autos  pen- 
dentes de  decisão  do  Tribunal  e  nas  reclama- 
ções de  antiguidade  dos  juizes  de  direito. 

XXII  —  Impetrar  graça  ao  Governador 
do  Estado,  em  favor  de  condemnados,  quando 
a  condemnação  tiver  resultado  de  falsa  prova 
verificada  posteriormente. 

XXIII  —  Recorrer  para  o  Supremo  Tri- 
bunal Federal  no  só  interesse  da  lei,  da  decisão 
do  Superior  Tribunal  de  Justiça  nos  casos  pre- 
vistos no  §  l.#,  letras  a  e  6  do  art.  59.°  da 
Constituição  Estadual . 

XXIV  —  Expedir  instrucções  ao  Minis- 
tério Publico  do  Estado. 

XXV  —  Conceder  licenças,  até  30  dias  aos 
demais  membros  do  Ministério  Publico. 

CAPITULO  II 
SECÇÃO  1/ 

Das  attribuições  dos  Promotores  Públicos 

Art.  203.*  —  Incumbe  aos  promotores  pú- 
blicos : 
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I  —  Denunciar  perante  os  juizes  compe- 
tentes dos  que  commetterem  crime  em  que  te- 
nha logar  a  acção  publica  e  nos  casos  do  art. 
274  do  Cod.  Penal;  assistir  e  requerer  no  jui- 
zo  da  formação  da  culpa  o  que  for  a  bem  da 
justiça  e  accusar  os  delinquentes  no  plenário. 

II  —  Promover  todos  os  termos  do  pro- 
cesso nas  causas  criminaes  em  que  couber  a 
acção  publica,  ainda  mesmp  havendo  accusa- 
dor  particular;  additar  a  queixa,  fornecer  ou- 
tras provas,  além  das  indicadas  peia  parte  e 
interpor  os  recursos  legaes. 

III  —  Assistir  como  parte  integrante  dos 
Tribunaes  do  Jury  e  Correccional  a  todos  os 
julgamentos,  inclusive  aquelles  em  que  houver 
accusador  particular  e,  por  parte  da  justiça, 
dizer  de  facto  e  de  direito  sobre  o  processo  em 
julgamento. 

IV  —  Eequerer  a  prisão  de  criminosos, 
promover  o  andamento  dos  processos  crimi- 
naes e  a  execução  dos  mandados  e  sentenças 
condemnatorias  nos  crimes  de  acção  official. 

V  —  Of  f  iciar  em  todas  as  causas  crimi- 
naes, inclusive  habeas-corpus  e  fianças. 

VI  —  Requisitar  das  autoridades  poli- 
ciaes  as  diligencias  necessárias  á  indagação 
dos  crimes  e  descoberta  dos  delinquentes . 

VII  —  Officiar  nas  questões  de  desquite, 
nullidade  e  in\pedimentos  de  casamento,  bem 
como  promover  as  de  nullidade  nos  casos  do 
art.  208,  §  Único,  n.°  II,  do  Código  Civil,  pro- 
movendo ainda  a  applicação  das  penas  commi- 
nadas  nos  arts.  227  e,  em  relação  aos  juizes  de 
Districto,  as  do  228  do  Código  Civil. 

VIII  —  Acompanhar  o  juiz  de  direito  nas 
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correições,  assistindo-as  e  of ficiando  nos  feitos 
que  lhes  forem  apresentados. 

IX  —  Requerer  aos  juizes  e  autoridades 
administrativas,  como  qualquer  parte,  o  que 
for  preciso  para  o  bom  desempenho  de  suas 
funcções. 

X  —  Requerer  habeas-corpus  a  favor  de 
nacional  ou  extrangeiro  que  soffrer  constran- 
gimento illegal. 

XI  —  Requerer  a  convocação  extraordi- 
nária do  Jury. 

XII  —  Fazer  parte  da  junta  revisora  do 
alistamento  de  jurados  e  recorrer  das  decisões 
com  as  quaes  não  se  conformar. 

XIII  —  Fiscalizar  a  escripturação  do  re- 
gistro civil  de  nascimentos,  casamentos  e  óbi- 
tos, visitando,  de  três  em  três  mezes,  os  respe- 
ctivos cartórios,  afim  de  promover  a  res- 
ponsabilidade criminal  do  serventuário  no  ca- 
so em  que  a  escripturação  não  seja  feita  de  con- 
formidade com  a  lei,  communicando  o  resulta- 
do da  visita  ao  Procurador  Geral  do  Estado. 

XIV  —  Funccionar  nas  comarcas  do  in- 
terior na  qualidade  de  curador  geral,  de  aju- 
dante do  procurador  dos  Feitos  e  de  promotor 
de  residuos,  em  todas  as  causas  em  que  forem 
interessados  orphãos,  interdictos,  ausentes, 
massas  f allidas,  residuos,  fundações  e  a  Fazen- 
da do  Estado,  promovendo  o  andamento  des- 
sas causas  e  propondo  também  acções  quando 
necessárias;  na  comarca  da  Capital  os  promo- 
tores públicos  exercerão,  em  seus  respectivos 
districtos,  as  funcções  de  promotor  de  residuos 
e  fundações. 

XV  —  Remetter  annualmente,  até  o  dia 
dez  de  Janeiro,  ao  Procurador  Geral  do  Estado, 
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um  mappa  dos  trabalhos  da  promotoria  acom- 
panhado das  observações  que  lhe  suggerir  a  vi- 
sita aos  estabelecimentos  sujeitos  á  sua  ins- 
pecção. 

XVI  —  Exercer,  nas  comarcas  do  inte- 
rior, as  attribuições  conferidas  ao  procurador 
geral  do  Estado  no  paragrapho  15  do  art.  202. 

XVII  —  Visitar  as  cadeias,  penitencia- 
rias, asylos  de  orphãos,  alienados,  e  requerer 
por  elles  o  que  for  a  bem  da  justiça . 

XVIII  —  Remetter  ao  Procurador  Geral 
do  Estado  trimestralmente  um  mappa  do  mo- 
vimento criminal  da  promotoria  e  uma  infor- 
mação sobre  o  cumprimento  das  attribuições 
consignadas  nos  números  VIII,  XIII  e  XVI 
deste  artigo. 

XIX  —  Observar  em  tudo  mais  que  for 
concernente  aos  interesses  da  justiça  as  dispo- 
sições do  Código  do  Processo  Criminal,  lei  de 
3  de  Dezembro  de  1841,  dec.  de  31  de  Janeiro 
de  1842  e  mais  disposições  que  não  forem  con- 
trarias á  presente  lei. 

$  TJnico  —  EMhes  vedado  transigir  sobre 
causas  e  recursos  de  sua  conmetencia,  assim 
como  desistir  de  umas  e  outros. 

SECÇÃO  2/  \ 

Das  attribuições  dos  aãjunctos  de  promotores 
pablicos 

Art.  204.*  —  Aos  adjunctos  de  promoto- 
res públicos  competem  as  attribuições  já  men- 
cionadas no  artigo  antecedente  e  seus  números 
e  exercerão  essas  funcções,  observando-se  o  dis- 
posto nos  paragraphos  seguintes: 

§  1.°  —  Nos  municipios,  sede  de  comarca, 
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substituirão  aos  promotores  nos  seus  impedi- 
mentos ou  faltas. 

§  2.*  —  Nos  demais  municípios  exercerão 
permanentemente  a  plenitude  das  funecões  de 
promotor. 

§  $+  —  Onfttàrlo  presentes  nos  municípios 
tjué  não  forem  &ede  de  comarca,  poderão  os 
promotores  avocar  o  exercício  pleno  de  suas 
f  uneções . 

CAPITULO  III 

SECÇÃO  1/ 

Das  atfrilniições  do  Curador  Geral  dos 
Orphãos  e  interdictos 

'Art.  205.*  —  Ao  curador  Geral  dos  Or- 
phãos  e  interdictos  compete: 

I  —  Officiar,  nas  acções  que  forem  neces- 
sárias para  a  salvaguarda  dos  direitos  dos  or- 
phãos  e  interdictos.  dispensada  a  nomeação  do 
curador  a  lide. 

II  —  Officiar  em  todos  os  inventários  e 
bem  assim  nas  justificações  de  dividas,  nomea- 
ções excusas  e  remoções  de  tutores  ou  curado- 
res, emancipações,  arbitramentos,  abona  coes 
de  fiança,  reditecoes  de  testamento  e  em  todos 
os  demais  feitos  em  que  forem  interessados  os 
orphãos  ou  interdictos. 

III  —  Promover  a  remoção  dos  inventa- 
riantes que  por  culpa  delles  demorarem  os  in- 
ventários orpbanologicos  e  respectivas  parti- 
lhas com  demandas  e  requerer  sequestro  nos 
bens  da  herança  de  crae  m  mesmos  inventarian- 
tes estejam  de  posse. 

IV  —  Promover  a  remoção  e  destituição 
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de  tutores  e  curadores,  bem  como  a  perda  do 
pátrio  poder,  nos  casos  determinados  em  lei. 

V  —  Promover  a  prestação  de  contas  dos 
incumbidos  da  administração  das  pessoas  e 
bens  dos  menores  e  interdietos. 

VI  —  Fiscalizar  o  andamento  dos  feitos 
em  que  lhe  competir  officiar  e  interpor  os  re- 
cursos legaes  das  decisões  prejudiciaes  aos  seus 
tutellados  ou  curatellados,  devendo  ser  para 
isso  intimado  dos  despachos  e  sentenças  profe- 
ridas em  ditos  feitos. 

VII  —  Promover  a  especialização  e  inscri- 
pção  da  hypotheca  legal  dos  menores  e  interdi- 
ctos, si  os  tutores  e  curadores  não  o  fizerem  nos 
prasos  prescriptos  pela  lei. 

VIII  —  Exercer  em  geral  as  demais  attri- 
buições  de  sua  competência  pelas  leis  do  paiz. 

SECÇÃO  2/ 

Das  attribuicõrs  do  curador  de  ausentes 

Art.  206. •  —  Ao  curador  dos  ausentes 
compete : 

I  —  Representar  activa  e  passivamente  os 
espólios  de  ausentes. 

II  —  Administrar  os  bens  de  defunctos, 
de  ausentes  e  do  evento  que  lhe  serão  entregues, 
logo  que  forem  arrecadados  e  inventariados 
pelo  juiz  competente,  devendo  promover  e  as- 
sistir os  actos  de  arrecadação  para  os  quaes  se- 
rá intimado,  bem  como  o  procurador  dos  feitos 
da  Fazenda  Estadual. 

III  —  Pôr  em  boa  guarda  e  conservação 
os  bens  arrecadados,  entregando-os  a  quem  de 
direito,  logo  que  Ih 'o  ordene  o  juiz. 

iy  —  Fazer  aproveitar  e  cultivar  os  bens 
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de  raiz  sob  sua  immediata  administração,  me- 
diante arrendamento  com  approvação  do 
juizo. 

■V  —  Representar  ao  juiz  sobre  a  conve- 
niência da  venda  dos  bens  immoveis  quando  de 
qualquer  demora  possa  advir  a  ruina  ou  gran- 
de desvalorisação  do  prédio. 

VI —  Representar  igualmente  sobre  a  ne- 
cessidade da  venda  dos  bens  moveis  e  semoven- 
tes, cuja  conservação  for  prejudicial,  assim 
como  sobre  a  venda  de  acções  de  companhias, 
quando  não  haja  dinheiro  para  fazer  as  entra- 
das ou  quando  se  receie  que  ellas  baixem  de 
preço. 

VII  —  Prestar  contas  trimensalmente 
dos  depósitos  confiados  á  sua  guarda,  sendo 
responsável  civil  e  criminalmente  pelas  faltas 
commettidas  por  dolo,  culpa  ou  negligencia. 

VIII  —  Recolher  aos  cofres  públicos  as 
jóias  preciosas^  bem  como  os  dinheiros  existen- 
tes das  heranças  e  o  producto  "de  todos  os  bens 
e  eff eitos  arrecadados,  o  que  será  feito  nos  pri- 
meiros cinco  dias  de  cada  mez  e  sob  as  penas 
impostas  pela  legislação  em  vigor. 

IX  —  Ter  os  livros  necessários  para  a  es- 
cripturação  e  a  contabilidade  dos  bens  a  seu 
cargo. 

X  —  Exercer,  além  destas,  as  demais  at- 
tribuições  que  lhes  competir  de  accôrdo  com 
as  leis  da  Nação,  ainda  mesmo  quanto  aos  es- 
pólios de  estrangeiro,  e  especialmente  as  con- 
signadas nos  Decretos  Ns.  2.433,  de  15  de  Ju- 
nho de  1859,  e  3.271,  de  2  de  Maio  de  1899. 

Art.  207.°  —  Nos  municípios  do  interior, 
as  funeções  de  depositários  dos  bens  de  ausen- 
tes e  do  evento  sreâo  exercidas,  com  os  mesmos 
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deveres  e  attribuições  pelos  respectivos  agen- 
tes do  Thesouro  do  Estado  e  sob  a  garantia  da 
fiança  por  elles  prestada. 

SECÇÃO  3/ 

Das  attribuições  do  Curador  das  Massas 
fallidas 

Art.  208.°  —  Ao  Curador  das  Massas  Fal- 
lidas incumbe  exercer  todas  as  attribuições 
que  lhe  forem  conferidas  pelas  leis  da  Nação 
relativas  ao  instituto  da  fallencia. 

§  Único  —  Compete-lhe  também,  inspec- 
cionar os  cartórios  de  official  de  protestos  de 
letras,  promovendo  a  responsabilidade  do  ser- 
ventuário encontrado  em  falta. 

CAPITULO  IV 

Das  attribuições  do  Promotor  de  resíduos  e 
fundações 

Art.  209.°  —  Incumbe  ao  Promotor  de  re- 
síduos e  fundações: 

I  —  Requerer  que  os  depositários  de  tes- 
tamentos os  exhibam  para  serem  abertos,  re- 
gistrados e  inscriptos,  no  praso  legal,  sobre  as 
penas  da  lei. 

II  —  Reclamar  contra  as  nomeações  de 
testamenteiros,  feitas  pelo  juiz,  quando  haja 
razão  para  isto,  em  virtude  de  falta  de  idonei- 
dade do  nomeado . 

III  —  Requerer  que  os  testamenteiros  no- 
meados sejam  intimados  para  prestar  compro- 
misso. 

IV  —  Requerer,  terminado  o  praso  mar- 
cado pelo  testador  ou  pela  lei  para  o  cumpri- 
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mento  do  testamento,  que  os  testamenteiros  ve- 
nham, no  praso  de  30  dias,  prestar  suas  contas, 
fcob  pena  de  serem  tomadas  á  sua  revelia,  com 
remoção,  sequestro,  perda  de  premio  e  custas. 

V  —  Requerer  a  remoção  dos  testamentei- 
ros negligentes  e  prevaricadores,  pedindo,  nes- 
te caso,  a  prestação  de  contas,  mesmo  antes  do 
tempo  marcado  pelo  testador  ou  pela  lei. 

VI  —  Requerer  o  sequestro  dos  bens  tes- 
tamentários, que  estejam  em  poder  dos  testa- 
menteiros, juizes,  escrivães,  havidos  por  com- 
pra, mesmo  em  hasta  publica,  e  requerer  a  ar- 
rematação dos  referidos  bens  em  praça,  para 
ser  recolhido  o  respectivo  producto  aos  cofres 
do  Thesouro. 

VII  —  Requerer  a  execução  das  senten- 
ças contra  os  testamenteiros. 

VIII  —  Responder  a  petição  en^  que  o 
testamenteiro  requerer  arbitramento  da  vin- 
tena e  recorrer  do  arbitramento,  quando  exces- 
sivo, para  o  Tribunal  Superior. 

IX  —  Requerer  a  notificação  dos  thesou- 
reiros  e  quaesquer  administradores  dos  hospi- 
taes,  dos  asylos  e  de  quaesquer  outras  funda- 
ções publicas  ou  de  utilidade  publica,  que  re- 
cebam auxilio  do  Thesouro  ou  legados,  exce- 
pção feita  dos  estabelecimentos  mantidos  pela 
Santa  Casa  de  Misericórdia,  das  Egrejas,  Ir- 
mandades, Confrarias  e  túmulos,  para  virem 
a  juizo  prestar  contas,  sob  pena  de  revelia  e 
custas . 

X  —  Requerer  a  remoção  das  mezas  ad- 
ministrativas ou  de  quaesquer  administrado- 
res dessas  fundações  no  caso  de  negligencia  ou 
prevaricação  e  que  seja  nomeada  para  substi- 

tuil-os  uma  administração  interina,  si  de  ou- 
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tro  modo  não  estiver  previsto  nos  respectivos 
regimentos  ou  estatutos. 

XI  —  Requerer  sequestro  dos  bens  dessas 
fundações,  alienados  sem  as  cautelas  e  forma- 
lidades legaes,  especialmente  si  o  adquirente, 
por  si  ou  por  interposta  pessoa,  pertença  ou 
pertenceu  á  administração  da  fundação. 

XII  —  Requerer  que  os  legados  pios  não 
cumpridos  sejam  entregues  aos  hospitaes  ou 
casas  de  expostos,  tomando-se  conta  aos  testa- 
menteiros. 

XIII  —  Requerer  e  mesmo  propor  as 
acções  necessárias  para  a  cobrança  das  inciein- 

nisações  devidas  pelos  bens  administrados  e 
por  quaesquer  administradores,  em  razão  de 
despezas  illegaes  e  clamnos  que  fizerem.. 

XIV  —  Propor,  eiq  favor  de  mendigos 
não  viciados,  a  acção  de  alimentos  contra  os 
que,  na  forma  da  lei,  são  obrigados  a  alimen- 
tal-os. 

XV  —  Promover  as  diligencias  e  acções 
necessárias  para  a  arrecadação  dos  residuos  e 
a  execução  das  respectivas  sentenças,  para  a 
venda  em  hasta  publica  dos  bens  dos  condem- 
nados,  na  forma  da  lei,  para  effectividade  das 
garantias  a  que  tiver  direito  a  Fazenda  do  Es- 
tado e  applicação  das  quantias  destinadas  ao 
cumprimento  dos  testamentos. 

XVI  —  Of í iciar  em  todos  os  actos  que  in- 
teressem aos  residuos  e  as  fundações  em  qual- 
quer juizo  da  comarca. 

XVII  —  Requerer  tudo  quanto  for  a  bem 

da  execução  das  ultimas  vontades  e  a  bem  da 
administração  e  conservação  dos  bens  do  tes- 
tador. 

XVIII  —  Remetter    semestralmente    aQ 
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Procurador  Geral  do  Estado  os  mappas  do  mo- 
vimento de  seu  ministério. 

XIX  —  Prestar,  finalmente,  todas  as  in- 
formações que  lhes  forem  requisitadas  pelo 
Procurador  Geral  ou  pelo  Governador  do  Es- 
tado. 

CAPITULO  V 

Das  attríbuições  do  Procurador  do$  Feitos  da 
Fazenda 

Art.  210.'  —  Ao  procurador  dos  Feitos 
da  Fazenda  incumbe: 

I  —  Promover  judicialmente  a  cobrança 
da  divida  activa  do  Estado. 

II  —  Propor  as  acções  e  promover  a  ne- 
cessária defeza  do  Estado  e  da  Fazenda  Esta- 
dual no  juizo  dos  Feitos  da  Fazenda. 

III  —  Defender  o  Estado  e  a  Fazenda  Es- 
tadual nas  acções  propostas  em  qualquer  juizo, 
federal  ou  estadual. 

IV  —  Solicitar  dos  escrivães  do  Juizo  dos 
Feitos  da  Fazenda,  de  qualquer  outro  juizo, 
ou  de  qualquer  repartição  publica  estadual  ou 
municipal,  as  informações  e  documentos  neces- 
sários á  defeza  dos  direitos  do  Estado  e  da  Fa- 
zenda Estadual. 

V  —  Solicitar  do  Governador  do  Estado 
os  documentos  que  entender  precisos  ou  infor- 
mações necessárias  á  defeza  do  Estado  ou  da 
sua  Fazenda,  que  dependerem  de  juizos  e  re- 
partições federaes. 

VI  —  Haver  em  confiança  os  autos  de 
qualquer  cartório  para  bem  se  informar  dos  in- 
teresses que  lhe  cumpre  defender  e  requerer 
em  audiência  tudo  quanto  for  em  beneficio  dos 
mesmos  interesses  ♦■ 


faculdade  de  Direito  do  Recife  247 


VII  —  Àceusar  as  citações  e  promover  as 
diligencias  nas  causas  em  que  lhe  cumpre  func- 
cionar,  podendo  dar  por  suspeitos  juizes  e  es- 
crivães. I 

VIII  —  Acompanhar  os  processos  de  des- 
apropriação por  necessidade  ou  utilidade  pu- 
blica, em  todos  os  seus  termos,  e  iniciando-os 
quando  for  preciso. 

IX  —  Fiscalizar  o  cumprimento  dos  man- 
dados entregues  aos  meirinhos,  para  a  cobran- 
ça da  divida  activa  do  Estado,  exigindo  delles 
mensalmente  uma  relação  escripta  e  completa 
do  serviço  feito. 

X  —  Communicar  ao  respectivo  juiz  as 
faltas  commettidas  pelos  funccionarios  e  ser- 
ventuários do  mesmo  juizo. 

XI  —  Rubricar  as  guias  expedidas  pelo 
juizo  dos  Feitos  da  Fazenda,  tomando  os  pre- 
cisos apontamentos  no  livro  próprio. 

XII  —  Requerer  no  juizó  da  Fazenda  os 
inventários  que  tiverem  os  prasos  exgotados 
para  seu  inicio. 

XIII  —  Officiar  em  todas  as  causas  con- 
tenciosas e  administrativas  ,  sempre  que  for 
interessada  a  Fazenda  do  Estado. 

XIV  —  Dar  parecer  sobre  os  pedidos  de 
autorisação  para  a  venda  de  bens  arrecadados, 
feitos  pelo  curador  de  ausentes,  bem  como  so- 
bre as  contas  trimensaes  que  pelos  mesmos  de- 
verão ser  prestadas. 

XV  —  Receber  as  citações  inclusive  a  ini- 
cial nas  acções  intentadas  contra  o  Estado  e 
sua  respectiva  Fazenda,  tendo  o  dobro  dos  pra- 
sos marcados  aos  demais  advogados  para  res- 
ponder, arrazoar  e  usar  dos  recursos  permitti- 
dos  pelas  leis  processuaes,  com  excepção  da  in- 
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terposição  de  aggráyps    que  deverá    ser  feita 
dentro  do  praso  geral. 

XVI  —  Praticar  todos  os  outros  actos  que 
forem  permittidos  por  esta  e  demais  leis  esta- 
duaes  ou  da  Nação  em  vigor. 

XVII  —  Determinar  e  destribuir  o  servi- 
ço a  ser  feito  pelos  solicitadores,  dando-lhes  as 
precisas  instrucções. 

Art.  211.°  —  Aos  solicitadores  da  Fazen- 
da compete  auxiliarem  os  serviços  a  cargo  do 
Procurador  dos  Peitos,  praticando,  porem,  tão 
somente  os  actos  que  são  permittidos  aos  solici- 
tadores em  geral,  de  accôrdo  com  as  in- 
strucções e  determinações  do  Procurador  dos 
Feitos. 

CAPITULO  VI 

Do  Representante  da  Fazenda  Municipal  e 
seus  auxiliares 

Àrt.  212.°  —  Ao  Representante  da  Fa- 
zenda Municipal  e  aos  solicitadores  seus  auxi- 
liares competem  as  mesmas  attríbuições,  em 
relação  á  dita  Fazenda,  que  ao  Procurador  dos 
Feitos  da  Fazenda  Estadual  e  seus  solicitado- 
res em  relação  á  esta  ultima . 

TITULO  Til 

Das  attríbuições  dos  funccionarios  e  dos 
empregados  de  justiça 

CAPITULO  I 

SECÇÃO  1.' 

Das  attribuicões  do  Secretario  do  Superior 
Tribunal 
Art.   213.°  —  Incumbe  especialmente  ao 
Secretario  do  Superior  Tribunal; 
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I  —  Fazer  preparar,  antes  que  os  autos 
sejam  entregues  aos  escrivães,  os  processos 
existentes  na  Secretaria,  pondo  nelles  a  nota  de 
achar-se  recolhido  o  preparo  na  repartição 
competente  e  pago  o  sello. 

II  —  Verificar  nos  traslados  de  autos  que 
devaiq  subir  ao  Supremo  Tribunal  Federal  si 
os  sellos  e  emolumentos  se  acham  pagos. 

III  —  Pôr  nas  certidões,  copias  e  trasla- 
dos extrahidos  dos  cartórios  do  Tribunal,  a  no- 
ta de  se  acharem  pagos  os  emolumentos  e  o  sel- 
lo, sem  o  que  não  poderão  ser  exhibidos  em 
juizo. 

IV  —  Fazer  expedir  as  ordens  e  a  corres- 
pondência official  do  Procurador  Geral  do  Es- 
tado e  do  Presidente  do  Tribunal . 

V  —  Ter  a  seu  cargo  os  livros  necessários 
ao  expediente,  os  quacs  serão  abertos,  rubrica- 
dos e  encerrados  pelo  Presidente  do  Tribunal, 
inclusive  os  que  forem  precisos  para  a  matri- 
cula dos  juizes  de  direito  e  municipaes  e  para 
a  inscripção  dos  bacharéis  e  doutores  que  se 
habilitarem  a  esse  cargo . 

VI  —  Exercer,  além  destas,  as  attribui- 
ções  que  lhe  forem  conferidas  pelo  Regimento 
Interno  do  Tribunal  e,  emquanto  este  não  for 
expedido,  as  de  que  trata  o  art.  24  do  Regula- 
mento n.°  5.618,  de  1874,  e  seus  paragraphos. 

SECÇÃO  2.* 

Das  (Atribuições  do  official  maior  e  demais 
empregados  da  Secretaria  do  Tribunal 

Art.  214.°  —  Ao  Official  Maior  da  Secre- 
taria do  Superior  Tribunal,  incumbe: 


550  REVISTA  ACADÉMICA 


I  —  Organisar  a  estatística  eivei  e  crimi- 
nal do  Estado. 

II  —  Dirigir  a  bibliotheca  do  Superior 
Tribunal. 

III  —  Fazer  registrar  e  publicar  os  ac- 
cordãos  do  Tribunal,  á  proporção  que  fo- 
rem proferidos;  ordenar  immediatamente  a 
extracção  de  copias  authenticas  dos  que  annul- 
larem  os  processos  de  responsabilidade  crimi- 
nal de  qualquer  funceionario  e  remetter,  de 
ordem  do  Presidente,  taes  copias  ao  Procura- 
dor Geral  ou  aos  juizes  de  direito,  afim  de  que 
estes  providenciem  sobre  a  renovação  do  pro- 
cesso de  responsabilidade  criminal  ordenada. 
Dessa  remessa  passar-se-á  certidão  nos  autos . 

IV  —  Substituir  o  secretario  em  seus  im- 
pedimentos. 

Art.  215.°  —  Aos  demais  empregados, 
serventuários  e  officiaes  de  justiça  incumbe 
desempenhar  as  attribuições  conferidas  no  re- 
gimento do  Superior  Tribunal,  sendo  imme- 
diatamente subordinados  ao  secretario  e  exe- 
cutando todas  as  suas  ordens  sobre  o  ex- 
pediente da  Repartição. 

CAPITULO  II 

Das  attribuições  dos  tabelliães 

'Art.   216.°  —  Aos  tabelliães  incumbe,  de 
conformidade  com  os  seus  regimentos: 

I  —  Lançar  em  suas  notas  os  contractos, 
testamentos  e  codicillos . 

II  —  Registrar     quaesquer     documentos 
que  para  esse  fim  lhes  forem  apresentados. 

III  —  Tirar  certidões,    publicas  formas, 
copias  ou  traslados  de  quaesquer  documentos. 
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IV  —  Dar  instrumento  de  posse  que  pelas 
partes  for  tomada,  em  virtude  de  contractos 
ou  actos  judiciaes  ou  transmissão  de  immoveis, 
não  havendo  quem  a  contradiga. 

V  —  Fazer  procurações. 

VI  —  Approvar  testamentos  e  codicillos 
cerrados. 

VII  —  Tirar  instrumentos  onde  não  hou- 
ver official  privativo,  dos  protestos  de  letra  de 
cambio  e  notas  promissórias. 

VIII  —  Reconhecer  letra  ou  firma. 

IX  —  Organisar  o  livro  de  tombo  do  car- 
tório.- 

Art.  217.°  —  Todas  as  folhas  de  papel 
concernentes  a  seu  officio  serão  rubricadas, 
excepto  as  que  contiverem  sua  assignatura. 

Art.  218.°  —  Quando  o  tabellião  recusar 
ou  demorar  a  certidão  pedida,  a  parte  recorre- 
rá ao  juiz  e  este  procederá  de  accôrdo  com  o 
disposto  nos  arts.  195.°  ns.  XV  e  XX  e  196.° 
ns.  XXVI  e  XXVII. 

Art.  219.°  —  Os  tabelliães  poderão  ter  es- 
creventes autorisados . 

Art.  220.°  —  Usarão  de  signal  publico, 
que  ren^etterão  ás  secretarias  do  Estado  e  do 
Superior  Tribunal,  assim  como  aos  outros  ta- 
belliães do  Estado . 

CAPITULO  III 
SECÇÃO  í> 

Das  attribuicões  dos  officiacs  do  Registro 
Civil 

Art.  221.°  —  A  estes  officiaes,  nos  respe- 
ctivos districtos,  incumbe: 

I  —  Registrar  os  nascimentos,  casamentos 
fc  óbitos^ 
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II  —  Funccionar,  como  fscrivfio,  no  pro- 
cesso das  formalidades  do  casamento,  dos  im- 
pedimentos e  da  celebração  de  casamentos,  nos 
districtos  em  que  não  houver  escrivão  privati- 
vo de  casamentos. 

III  —  Dar  as  certidões  que  lhes  forem  re- 
quisitadas. 

IV  —  Of f iciar  ao  Curador  Geral  e  ao  Juiz 
de  Direito,  coimnunicando  a  existência  de  or- 
pháos,  de  desassisados,  e  de  bens  de  ausentes 
em  seus  districtos. 

V  —  Fiscalizar  o  pagamento  dos  impostos 
nos  actos  de  seu  cartório  e  fornecer  ao  Gover- 
no todos  os  esclarecimentos  que,  sobre  isto  e 
sobre  o  movimento  geral  do  seu  cartório,  lhe 
forem  exigidos,  assim  como  aos  juizes,  aos  ór- 
gãos do  ministério  publico  e  ás  partes,  as  in- 
formações que,  nos  casos  e  na  forma  da  lei,  lhes 
forem  exigidas  ou  requisitadas. 

SECÇÃO  2/ 

Das  attribuições  dos  officiaes  do  registro  geral 
de  immoveis  e  das  hypothecas 
Art.  222.°  —  Aos  officiaes  do  registro  ge- 
ral de  immpveis  e  hypothecas  incumbe  exercer 
as  funcções  que  lhes  são  marcadas  no  Código 
Civil,  e  no  Decreto  n.°  12.  343,  de  3  de  Janeiro 
de  1917. 

SECÇÃO  3.a 

Das  attribuições  dos  officiaes  do  registro  fa- 
cultativo de  títulos  e  documentos 
Art.  223.°  —  Aos  officiaes  de  registro  fa- 
cultativo de  titulos  e  documentos  incumbe 
exercer  as  funcções  que  lhes  são  marcadas  na 
fcj  n.°  973,  de  2  de  Janeiro  de  1903,  regulamen- 


Faculdade  de  Direito  do  Recife  253 


to  que  baixou  com  o  decreto  n.°  4,775,  de  16  de 
Fevereiro  do  mesmo  anno,  decreto  n.°  12.343, 
de  3  de  Janeiro  de  1917,  e  também  fazer  o  re- 
gistro das  penhoras,  arrestos  e  sequestros. 

SECÇÃO  4/ 

Das  attribuições  dos  officiaes  de  protestos  de 
letras,  notas  promissórias  e  contas  verificadas 

Art.  224.  •  —  Aos  officiaes  do  protesto  de 
letras,  notas  promissórias  e  contas  verificadas 
incumbe  exercer  as  funcções  que  lhes  são  mar- 
cadas na  legislação  cambiaria,  e  outras  leis  do 
paiz. 

CAPITULO  IV 

SECÇÃO  l.tt 
Das  attribuições  dos  escrivães  em  geral 

Art.  225.°  —  Aos  escrivães  em  geral,  de 
conformidade  com  os  seus  regimentos,  com- 
pete: 

I  —  Escrever  em  forma  os  processos,  man- 
dados, autos  e  termos,  podendo  os  traslados  e 
certidões  que  derem  ás  partes  ser  passados  a 
machina  de  escrever,  contanto  que  rubriquem 
todas  as  folhas  em  que  não  houverem  as- 
signado. 

II  —  Passar  procurações  apud  acta. 

III  —  Dar  certidão,  ver  bum  aã  verbum  e 
em  relatório  do  que  não  contiver  segredo,  sem 

dependência  de  despacho. 

IV  —  Assistir  as  audiências  e  diligencias 
judiciaes  a  que  estiver  presente  o  juiz.  No  ca- 
so de  impedimento,  mandarão  por  escrevente 
autorisado  ou  escrivão  companheiro  o  seu  pro- 
tocollo. 
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V  —  Fazer  o  expediente  do  juiz . 

VI  —  Ter  protocollo  em  que  lancem  os  re- 
querimentos das  partes,  despachos  dos  juizes  e 
o  mais  que  na  audiência  se  passar. 

yil  —  Intimar  os  despachos  e  sentenças 
de  accôrdo  com  a  lei., 

VIII  —  Guardar  os  autos,  livros  e  papeis 
que  lhes  forem  entregues  pelas  partes,  não  po- 
dendo dispor  delles  em  tempo  algum. 

IX  —  Funccionar  sem  retribuição  nos 
actos  e  diligencias  que  se  renovarem,  por  erro 
ou  negligencia  sua,  sem  embargo  das  penas  em 
que  possam  ter  incorrido. 

X  —  Organisar  o  livro  de  tombo  do  seu 
cartório,  com  a  indicação  dos  noites  das  partes 
pela  ordem  alphabetica,  da  natureza  dos  feitos, 
do  numero  de  cada  um  e  da  ordem  chronologi- 
ca  das  datas  das  distribuições . 

XI  —  Prestar  ás  partes  interessadas,  aos 
advogados  e  procuradores  quando  solicitarem, 
informações  verbaes  acerca  do  estado  e  anda- 
mento dos  feitos,  salvo  no  caso  de  proceder-se 
em  segredo  de  justiça. 

XII  —  Registrar  toda  sentença  no  praso 
de  dez  dias,  a  contar  de  sua  publicação,  em  li- 
vro próprio,  numerado  e  rubricado  pelo  Presi- 
dente do  Superior  Tribunal,  quanto  aos  escri- 
vães do  mesmo  Tribunal,  e  pelos  juizes  de  di- 
reito quanto  aos  outros  escrivães. 

XIII  —  Certificar  no  registro,  no  praso 
de  três  dias,  que  ella  passou  em  julgado  ou  que 
foi  interposto  recurso. 

XIV  —  Rubricar  todas  as  folhas  dos  pro- 
cessos em  que  escreverem  e  em  que  não  houver 
sua  assignatura. 

XV  —  Fazer  concluso,  no  praso  de  24  ho- 
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ras,  o  poreesso  que  estiver  em  termos  de  ser 
despachado,  sob  pena  de  ser  pela  primeira  vez 
multado  em  100$000,  pela  segunda  em  200$000 
e  pela  terceira  suspenso  até  três  mezes. 

§  TTnieo  —  Nos  processos  de  interdicção 
por  prodigalidade  ou  denuncia,  antes  de  estar 
publicada  a  sentença,  nos  arrestos,  antes  de  re- 
alisado  e  nos  de  desquite,  os  escrivães  só  pode- 
rão dar  certidão,  sem  despacho.  Sa  partes  que 
tiverem  intentado  as  mesmas  causas. 

Art.  226.°  —  Quando  o  escrivão  recusar 
ou  demorar  a  certidão,  a  parte  recorrerá  ao 
juiz  que  o  coxrmeUfrá  a  rassal-a,  com  pena  de 
suspensão  ou  mandará  passal-a  por  outro  es- 
crivão, fixando  o  praso  para  isso,  em  ambos  os 
casos . 

Art.  227.°  —  Os  escrivães  não  poderão, 
sob  pena  de  multa  de  100$000  a  200$000,  en- 
tregar quaesquer  autos  aos  juizes,  represen- 
tantes do  ministério  publico  e  advogados,  sem 
que  conste  do  protocollo  o  respectivo  recibo. 

SECÇÃO  2/ 

Das  attribuições  dos  escrivães  ão  Jury 

Art.  228.°  —  Aos  escrivães  do  Jury  in- 
cumbe servir  privativamente: 

I  —  Nas  correições. 

II  —  Nos  casos  de  suspeição  em  que  pro- 
cessam e  julgam  os  juizes  de  direito . 

III  —  Nos  recursos  das  penas  disciplina- 
res, impostas  pelos  juizes  de  direito,  para  o 
presidente  do  Superior  Tribunal  de  Justiça. 

IV  —  Escrever  os  termos  dos  processos 
criminaes  quando  delles  tiverem  os  juizes  de 
direito  de  tomar  conhecimento. 

V  —  Assistir  ás  sessões  do  Jury  e  das  juzt- 
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tas  de  revisão  de  jurados,  lavrando  as  actas  e 
termos  necessários  e  revesando-se  nesses  servi- 
ços quando  no  município  houver  mais  de  um 
serventuário . 

SECÇÃO  3*. 

Das  attribuições  dos  escrivães  privativos  de 
casamento 
Art.  229.°  —  Aos  escrivães  privativos  de 
casamento  incumbe: 

I  —  Exercer  as  funcções  que  lhes  são  mar- 
cadas nas  leis  da  Nação. 

II  —  Servir  nas  acções  de  annullação  e 
nullidade  de  casamento  e  nas  de  desquite,  re- 
gulando-se  a  competência  pelo  districto  de  re- 
sidência do  cônjuge  contra  quem  for  proposta 

III  —  Nas  comarcas  onde  não  houver  es- 

a  acção. 

crivão  privativo  serão  essas  funcções  exerci- 
das pelos  escrivães  de  districto. 

SECÇÃO  4/ 

Das  attribuições  dos  escrivães  de  districto 
Art.  230.°  —  Aos  escrivães    de    districto 
incumbe : 

I  —  Exercer  as  funcções  de  escrivães  em 
geral  nos  actos  de  competência  do  juiz  de  dis- 
tricto, servindo  de  contador  no  respectivo 
juizo. 

II  —  Na  capital  exercer  as  funcções  de  of- 
ficial  do  registro  civil  de  nascimentos  e  óbitos 
de  conformidade  com  o  dec.  n.°  9.886,  de  17 
de  Março  de  1888., 

III  —  Nos  municipios  do  interior,  alem 
das  funcções  consignadas  no  paragrapho  ante- 
cedente, exercer  as  dos  escrivães  de  casamento 


Faculdade  de  Direito  do  Recife  257 

e,  nas  do  desquite,  o  escrivão  do  districto  da  se- 
de do  município  em  que  residir  o  cônjuge  con- 
tra quem  for  proposta  a  acção. 

IV  —  Exercer  as  funcções  de  tabellião  nos 
districtos  que  não  forem  sede  de  município. 

SECÇÃO  5.* 

Das  attrjbuições  dos  escreventes  juramentados 

Art.  231.°  —  Aos  escreventes  juramenta- 
dos incumbe: 

I  —  Escrever  os  actos  e  termos  em  que  não 
se  exija  a  presença  do  juiz,  devendo  serem  di- 
tos actos  e  termos  subscriptos  pelos  respecti- 
vos serventuários. 

II  —  Por  accumulo  de  serviço  e  sob  deter- 
minação do  juiz,  poderão  também  funecionar 
nas  inquirições  de  testemunhas  em  processos 
eiveis  e  criminaes, 

CAPITULO  V 

Das  attriliiições  dos  demais  funecionarios  de 

justiça 

SECÇÃO  1/ 

Das  attribuições  dos  distribuidores 
Art.  232.°  —  Incumbe  aos  distribuidores: 

I  —  Distribuir  as  escripturas  pelos  tabel- 
liães  que  as  partes  indicarem. 

II  —  Distribuir  os  feitos  alternadamente 
pelos  escrivães,  desde  que  tenham  competên- 
cia para  nelles  escreverem  ,  havendo  perfeita 
igualdade,  pelo  que  deverão  fazer  as  necessá- 
rias compensações  toda  vez  que  um  escrivão 
deixar  de  funecionar  em  feito  que  lhe  houver 
sido  destribuido,  em  vista  de  qualquer  dos  im- 
pedimentos estabelecidos  pelo  art.  117.°,  n.8  4, 
desta  lei. 
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III  —  Distribuir  os  feitos  que  pertençam 
a  escrivães  privativos. 

IV  —  Lançar  as  distribuições  nos  livros 
competentes  e  conserval-cs  no  arebivo  do  car- 
tório . 

V  —  Certificar  o  que  de  seus  livros 
constar. 

Art.  233.*  —  No  foro  criminal,  nos  casos 
de  queixa,  será  distribuído  o  feito  ao  escrivão 
indicado  pela  parte,  qualquer  que  tenba  sido  o 
districto  da  pratica  do  delicto. 

Art.  234.°  —  No  Superior  Tribunal  ser- 
virá de  distribuidor  o  respectivo  Secretario. 

Art.  235.°  —  A  distribuição  firma  a  com- 
petência do  escrivão  para  escrever  no  feito. 

SECÇÃO  2/ 

Das  attribuições  dos  contadores 

Art.  236.°  —  Incumbe  aos  contadores: 

I  —  Contar  as  custas  dos  processos  e  actos 
judiciaes,  escrevendo-as  nos  autos  de  próprio 
punho. 

II  —  Observar  nas  contas  que  fizerem  as 
disposições  e  taxas  contidas  no  Regimento  de 
Custas. 

III  —  Fazer  qualquer  conta  a  pedido  das 
partes  ou  por  despacho  do  juiz. 

IV  —  Glosar  os  emolumentos,  salários  e 
custas  excessivas  ou  indevidas. 

V  —  Contar  capital  e  juros. 

VI  —  Fazer  o  calculo  para  pagamento  dos 
impostos,  quando  forem  devidos. 

§  Único  —  O  contador  não  poderá  demo- 
rar a  contagem  de  um  processo  por  mais  de  5 
dias,  salvo  motivo  de  força  maior  devidamente 
comprovado  perante  o  juiz,  sob  pena  de  perder 
os  emolumentos  que  lhe  competiam, 
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SECÇÃO  3/ 

Das  attribuições  dos  partidores 

Art.  237.°  —  Incumbe  aos  partidores  fa- 
zer partilhas  judieiaes  nos  processos  de  inven- 
tario, de  valor  superior  a  1:000$000. 
SECÇÃO  4* 
Das  attribuições  dos  avaliadores  privativos 

Art.  238.°  —  Aos  avaliadores  privativos 
incumbe :  avaliar  os  bens  moveis,  semoventes  e 
immoveis,  rendimentos,  direitos  e  acções,  des- 
crevendo cada  cousa  com  a  precisa  individua- 
ção e  dando-llie  separadamente  o  respectivo 
valor,  excepto  nos  inventários  cujos  bens  forem 
de  valor  não  excedente  de  1:000$000. 

SECÇÃO  5.* 

Das  attribuições  dos  depositários  públicos 
Art.  239.°  —  Aos    depositários    públicos 
incumbe : 

I  —  Guardar  e  conservar  todos  os  bens 
que  lhes  forem,  entregues  por  mandado  do  juiz, 
inclusive  os  immoveis,  quando  não  houver  de- 
positário particular  nos  termos  da  legislação 
processual  e  entregal-os  a  quem  de  direito  logo 
que  Ih 'o  ordene  o  juiz. 

II  —  Arrecadar  os  fructos  ou  rendimen- 
tos dos  bens  immoveis  e  promover  a  entrega 
dos  bens  penhorados,  sequestrados  ou  arresta- 
dos que  estiverem  em  poder  do  executado,  sob 
pena  de  prisão,  quando  o  mesmo  executado  os 
não  entregar,  ainda  que  dê  fiadores . 

III  —  Promover  a  venda  em  hasta  publi- 
ca dos  bens  depositados,  sujeitos  á  fácil  dete- 
rioração. 
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IV  —  Responder  pelos  actos  de  seus  pre- 
postos,  como  se  fossem  actos  delles  próprios. 

Art.  240.°  —  Os  depositários,  antes  de  en- 
trarem em  exercicio  ,  prestarão  a  fiança  que 
for  arbitrada  pelo  Governo  e  terão  as  porcen- 
tagens e  emolumentos  fixados  no  regimento  de 
custas. 

Art.  241.°  —  O  deposito  consistente  em 
ouro,  prata,  jóias  e  dinheiro  será  feito  de  accôr- 
do  com  o  disposto  no  art.  206,  N.°  VII. 

SECÇÃO  6/ 

Das  attribíiições  dos  meirinhos 

Art.   242.°  —  Aos  meirinhos  incumbe: 

I  —  Fazer  citações,  prisões  e  mais  diligen- 
cias que  lhes  forem  ordenadas  pelos  juizes  pe- 
rante quem  servirem. 

II  —  Lavrar  os  autos,  termos  e  certidões 
das  diligencias. 

III  —  Convidar  pessoas  que  os  auxiliem 
nas  diligencias  para  prisões  ou  que  testemu- 
nhem actos  de  seu  officio,  quando  a  lei  exigir. 

IV  —  Cumprir  as  ordens  que  lhes  forem 
dadas  na  forma  da  lei. 

Art.  243.°  —  O  meirinho  que  for  designa- 
do pelo  juiz  de  direito  exercerá  as  funeções  de 
porteiro  dos  auditórios,  nos  municípios  em  que 
este  officio  não  se  achar  provido. 

SECÇÃO  7.1  ' 
Das  attribuições  dos  porteiros  dos  auditórios 
Art.  244.°  —  Aos  porteiros  dos  auditório:3 
incumbe : 

I  —  Comparecer  nos  auditórios  para  o  seu 
serviço . 

II  —  Fazer  citações  em  audiências  ■ 
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III  —  Apregoar  nas  audiências,  nas  pra- 
ças e  nos  leilões . 

IV  —  Af fixar  editaes. 

Art .  245 .  °  —  Nos  municipios  em  que  este 
offieio  não  estiver  provido,  servirá  o  official 
designado  pelo  juiz  de  direito. 

TITULO  IV 

Das  attribuições  dos  demais  auxiliares  da 
Justiça 

Art.  246.°  —  Os  demais  auxiliares  da  jus- 
tiça funccionarão,  segundo  o  modo  e  a  forma 
determinados  nas  leis  do  processo,  exercendo 
as    attribuições    que    as    mesmas    leis    lhes 


confere. 


TERCEIRA  PASTE 

TITULO  ÚNICO 

Da  assistência  judiciaria 

Art.  247.°  —  Fica  instituída  a  assistência 
judiciaria  gratuita  para  os  pobres  e  pessoas  re- 
conhecidamente sem  recursos  poderem  defen- 
der os  seus  direitos  em  juizo . 

Art.  248.°  —  A  assistência  judiciaria  será 
exercida  na  Capital  por  cinco  advogados,  indi- 
cados pelo  Instituto  da  Ordem  dos  Advogados, 
em  cada  anno,  na  primeira  quinzena  de  Janei- 
ro mediante  solicitação  do  presidente  do  Supe- 
rior Tribunal.  No  interior  do  Estado  será 
exercida  pelos  promotores  públicos,  quando 
não  houver  collisão  com  as  suas  funcções,  caso 
em  que  a  exercerá  o  advogado  da  municipali- 
dade ou  dos  presos  pobres,  na  falta  ou  impedi- 
mento daquelle. 

Art.  249,°  —  Para  a  defeza  dos  réos  e  pre- 
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sos  pobres  haverá  em  cada  município  um  ad- 
vogado nomeado  pelos  respectivos  prefeitos  e 
pago  pelos  cofres  da  municipalidade  ao  qual 
incumbe  tudo  quanto  disser  respeito  á  defeza 
dos  mesmos  réos,  desde  o  inicio  da  formação  da 
culpa . 

Art.  250.°  —  O  serviço  da  assistência  ju- 
diciaria comprehenderá  a  defeza  de  todos  os 
direitos  daquelles  que  delia  precisarem,  fican- 
do isento  de  sellos,  impostos  e  custas  tudo  o  que 
for  requerido,  salvo  o  pagamento  afinal,  si  fo- 
rem elles  vencedores. 

Art.  251.°  —  Sempre  que  for  o  caso  de 
nomeação  de  curador  ad-lioc  ou  curador  a  lide 
e  esta  lei  não  determinar  que  se  dê  a  preferen- 
cia a  qualquer  membro  do  Ministério  Publico 
deverão  preferentemente  ser  nomeados  os 
membros  do  Instituto  da  Ordem  dos  Advo- 
gados. 

Art.  252.*  —  Na  prestação  da  assistência 
judiciaria  observar-se-á,  no  que  for  applicavel, 
o  decreto  federal  n.°  2.457,  de  8  de  Fevereiro 
de  1897. 

QUARTA  PARTE 

TITULO  ÚNICO 

Disposições  geraes 

Art.  253.°  —  Não  haverá  distineção  algu- 
ma entre  jurisdicção  eivei  e  commercial,  sendo 
todas  as  causas  desta  natureza  tratadas  como 
eiveis . 

Art.  254.°  —  A  disposição  do  artigo  227 
desta  lei  é  também  applicavel  aos  tabelliães,  es- 
crivães do  Jury,  escrivães,  de  casamentos  des- 
tribuidores,  contadores,  partidores,  avaliado- 
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res  privativos,     depositários    públicos,  meiri- 
nhos e  porteiros  dos  auditórios. 

Art.  255.°  —  W  permittida  a  permuta  de 
Jogares  entre  os  magistrados  e  funccionarios 
de  justiça,  quando  de  comarcas  de  igual  entran- 
cia ;  somente  porem,  podendo  ser  concedida  de- 
pois que,  ouvidos  o  Procurador  Geral  do 
Estado  e  o  Superior  Tribunal  de  Justiça,  hou- 
verem estes  opinados  pela  concessão . 

Art.  256.°  —  Incorrerá  em  processo  e  per- 
derá o  cargo  em  virtude  de  sentença  o  juiz 
municipal,  promotor  ou  qualquer  serventuário 
de  justiça  que: 

I  —  Não  residir  effectivamente  na  sede 
da  comarca  ou  do  municipio,  conforme  a  obri- 
gação imposta  nesta  lei. 

II  —  Deixal-a  por  mais  15  dias,  sem 
licença . 

III  —  Terminada  a  licença  não  reassu- 
mir o  exercicio  dentro  de  30  dias. 

IV  —  Exceder  o  praso  marcado  para  en- 
trar no  exercicio  quando  nomeado,  removido 
ou  designado,  salvo,  em  todos  os  casos,  motivo 
de  força  maior  justificada. 

Art.  257.°  —  Os  juizes  de  direito  que  fo- 
rem declarados  avulsos  por  qualquer  dos  moti- 
vos constantes  do  artigo  precedente  não  terão 
direito  a  vencimentos  algum,  nem  contarão  an- 
tiguidade . 

Art.  258.°  —  Os  juizes  municipaes,  para 
que  lhes  seja  contada  a  antiguidade,  deverão 
matricular-se  na  Secretaria  do  Superior  Tri- 
bunal de  Justiça,  exhibindo  seus  títulos  de  no- 
meação e  certidão  de  seu  primeiro  exercicio. 

Art.  259.°  —  Para  accesso  dos  magistra- 
dos se  contará  todo  o  tempo  de  serviço  no  res- 


2tf4  REVISTA  ACADÉMICA 

poetivo  cargo,  quer  no  antigo,  quer  no  actual 
regimen. 

Art.  260.°  —  Para  a  aposentadoria  dos 
magistrados  nomeados  antes  da  lei  n.  329,  de 
8  de  Julho  de  1898,  serão  contados  integral- 
mente os  serviços  prestados  no  exercicio  de 
qualquer  cargo  no  antigo  regimen;  para  a  dos 
nomeados  posteriormente  se  contará,  além  dos 
serviços  estaduaes  anteriores  e  posteriores  a 
nomeação,  até  10  annos  de  tempo  de  serviço  ge- 
ral ou  federal. 

Art.  261.°  —  Ao  Governador  pertence  or- 
ganisar  a  tabeliã  da  proximidade  dos  municí- 
pios para  regular  as  substituições  legaes  e 
competência  para  o  processo  e  julgamento  das 
suspeições  "postas  aos  juizes  de  direito. 

Art.  262.°  —  Na  comarca  da  Capital,  a 
primeira  revisão  de  jurados,  depois  da  publi- 
cação desta  lei,  será  procedida  pela  Junta  com- 
posta dos  juizes  do  1.°  districto  judiciário 
(art.  43)  e  do  1.°  promotor  publico;  a  segun- 
da, pelos  juizes  do  2.°  districto  e  o  2.°  promo- 
tor e  assim  por  deante,  observando-se  nos  casos 
de  impedimento  as  disposições  desta  lei,  acerca 
de  substituições. 

Art.  263.°  —  O  tabellião  não  lavrará  a  es- 
criptura  sem  que  a  parte  exhiba  o  documento 
da  distribuição,  firmado  pelo  competente  ser- 
ventuário . 

Art.  2ô4.°  —  Não  é  permittida  a  inter- 
venção official  do  Juiz  na  administração  e  to- 
mada de  contas  dos  bens  das  aggremiações  re- 
ligiosas, salvo  provocação  de  interessado  no 
foro  commum. 

Art.  265.°  —  Os  membros  do  Superior 
Tribunal,  o  Procurador    Geral    do  Estado,  os 


Faculdade  de  Direito  do  Recife  265 


1  ■^»"%»  ***S**%*~t  -N  *%<■%»  ■<»  ■» 


juizes  de  direito  e  munieipaes  e  membros  do 
ministério  publico,  nos  actos  officiaes,  usarão 
da  beca,  actualmente  adoptada. 

Art.  266.°  —  O  regulamento  das  correi- 
ções será  executado  na  parte  não  alterada  ou 
modificada  pelas  leis  posteriores  á  sua  expe- 
dição . 

Art.  267.°  —  Os  conselhos  dos  muniei- 
pios  ficam  isentos  do  pagamento  das  custas  em 
que  forem  condemnados  e  que  pertençam  á 
renda  do  Estado  pela  lei,  bem  como  das  custas 
dos  processos  dos  presos  pobres,  quando  estes 
forem  condemnados. 

Art.  269.°  —  Os  conselhos  munieipaes 
fornecerão  livros,  papel,  tinta,  pennas  e  mais 
objectos  necessários  para  o  serviço  da  correi- 
ção e  dos  tribunaes  do  Jury  e  Correccional  e 
preparatórios  das  respectivas  sessões. 

§  Único  —  Os  referidos  conselhos  forne- 
cerão também  aposentadoria  aos  juizes  de  di- 
reito que  tiverem  de  presidir  o  Jury  nos  muni- 
cípios fora  da  sede  da  comarca  ou  substituir  o 
Presidente  do  Jury  nos  municipios  mais  pró- 
ximos . 

Art.  269.°  —  A  todo  o  cidadão  é  licito  re- 
clamar do  juiz  ecmpetente  medidas  acautela- 
doras  dos  direitos  e  bens  de  orphãos  e  inter- 
dictos. 

Art.  270.°  —  O  réo  que  se  recolher  á  pri- 
são depois  de  convocada  a  sessão  do  Jury,  não 
poderá  ser  nella  julgado,  mas  na  seguinte  ses- 
são ordinária. 

Art.  271.°  —  Não  ficam  impedidos  de 
funccionar  nas  causas  e  feitos  submettidos  ao 
conhecimento  do  Superior  Tribunal,  os  Dezem- 
bargadores    que,    como    juizes    de    primeira 
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instancia,  houverem  proferido  nelles  despa- 
chos, ou  praticado  actos,  de  simples  preparo, 
sem  manifestarem  sua  opinião  sobre  o  mereci- 
mento da  causa. 

Art.  272.°  —  O  Governo  do  Estado  orga- 
nisará  o  serviço  de  estatística  judiciaria,  poli- 
cial e  penitenciaria,  de  accôrdo  com  os  regula- 
mentos que  expedir. 

Art.  273.°  —  Ficam  revoer&das,  em  geral, 
todas  as  leis  de  organisação  judiciaria  promul- 
gadas no  Estado  desde  a  sua  Constituição,  no- 
tadamente, as  de  n.°  15  e  seu  Regulamento, 
Ns.  329,  697,  1.202,  1.228  e  1.273,  nas  partes 
propriamente  de  organisação  judiciaria,  con- 
tinuando em  vigor  as  disposições  processuaes 
eme  não  tenham  até  o  presente  sido  modifica- 
das. Pica  igualmente  revogada  a  lei  n.°  1.177, 
de  14  de  Maio  de  1913. 

TITULO  II 

Disposições  transitórias 

Art.  274.°  —  Logo  que  entrar  em  execu- 
ção a  presente  lei,  o  Presidente  do  Superior 
Tribunal  de  Justiça  providenciará  sobre  a  or- 
ganisação das  listas  de  antiguidade  dos  aetuaes 
juizes  de  direito  e  municipaes  do  Estado. 

Art.  275.°  —  Da  rrçesma  maneira,  logo 
que  entrar  em  execução  esta  lei,  o  Presidente 
do  Superior  Tribunal  de  Justiça  mandará  pu- 
blicar editaes,  para  que  todos  aquelles  que 
exercem  a  advocacia  no  Estado,  e  ainda  o  não 
tenham  feito,  venham  fazer  o  registro  de  suas 
cartas  nos  termos  do  art.  97  desta  lei,  sob  pena 
de  não  serem  mais  admittidos  a  advogar. 

Art.  276.°  —  Aos  aetuaes  juizes  miiniei- 
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paes  para  o  effeito  de  serem  sempre  recondu- 
zidos após  três  quadriennios  com  8  annos  de 
serviço  effectivo,  nos  termos  do  art.  145  desta 
lei,  quando  tenham  mais  de  dois  quadriennios 
completos,  se  contara  somente  um  quadriennio 
e  mais  o  tempo  já  transcorrido  no  quadriennio 
corrente  ao  tempo  da  execução  desta  lei. 

Art.  277.°  —  Todos  os  actuaes  serventuá- 
rios vitalicios  da  justiça,  continuarão  a  exer- 
cer os  seus  of f icios  de  accôrdo  com  os  seus  pro- 
vimentos.. : 

Art.  278.°  —  Os  actuaes  curadores  geraes 
de  Orphãos  e  Interdictos,  de  Ausentes  e  de 
Massas  Fallidas,  providos  vitaiiciamente,  con- 
tinuarão a  servir  nos  ditos  cargos,  emquanto 
não  vagarem  estes  por  qualquer  modo. 

Art.  279.°  —  Os  actuaes  serventuários  dos 
officios  de  escrivão  do  commercio,  da  comar- 
ca da  Capital,  passarão  a  ser  considerados  do 
eivei,  dando-se  aos  cinco  cartórios  numeração 
nova  de  accôrdo  com  a  maior  antiguidade  de 
exercicio  dos  serventuários  que  os  oceuparem 
na  occasião  em,  que  esta  lei  entrar  em  vigor. 

Art.  280.°  —  Emquanto  se  não  dér  a  vaga 
do  logar  do  actual  distribuidor  e  contador  das 
causas  anteriormente  classificadas  como  coin- 
merciaes  e  que  agora  passam  também  a  ser  ti- 
das como  eiveis,  as  partes  entregarão  suas  pe- 
tições a  destribuir,  indifferentemente,  a  qual- 
quer dos  destribuidores,  e  aquelle  que  a  rece- 
ber a  destribuirá,  cabendo-llie  depois  a  conta- 
gem do  feito  que  houver  destribuido.  Para 
que,  porem,  possa  ser  mantida  a  igualdade  da 
destribuição  entre  os  escrivães,  haverá  um  só 
livro  para  a  das  causas  eiveis,  sob  a  guarda  do 
mais  antigo  dos  actuaes  destribuidores,  mas  á 
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disposição  de  ambos  elles  durante  as  horas  de 
expediente  do  foro. 

Art.  281.°  —  Pica  marcado  o  praso  de  12 
mezes  a  contar  da  data  da  promulgação  desta 
lei  para  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  orga- 
nisar  o  seu  Regimento  interno  e,  o  não  fazen- 
do, expedirá  o  Poder  Executivo  o  mesmo  Regi- 
mento. Emquanto,  porém,  não  for  dito  Regi- 
mento organisado  pelo  Tribunal  nem  expedido 
pelo  Poder  Executivo  vigorarão  as  disposições 
do  dec.  n.°  4824,  de  22  de  Novembro  de  1871; 
Dec.  5618,  de  2  de  Maio  de  1874;  Dec.  n.°  6064, 
de  18  de  Dezembro  de  1875  e  mais  disposições 
que  não  forem  contrariadas  pela  presente  lei. 

Art.  282.°  —  Fica  igualmente  marcado  o 
praso  de  12  mezes  ao  Procurador  Geral  do  Es- 
tado, para  expedir  o  Regimento  do  Ministério 
Publico . 

Art.  283.°  —  Fica  o  governo  autorisado  a 
mandar  construir,  desde  logo,  um  edif icio  apro- 
priado ao  Fortim,  em  logar  conveniente,  próxi- 
mo mas  não  em  rua  com  serviço  de  tramways, 
para  o  que  fica  também  autorisado  a  abrir  os 
créditos  necessários  e  a  contrahir,  sendo  preciso, 
um  empréstimo  a  curto  ou  longo  praso,  no  paiz 
ou  no  estrangeiro,  por  meio  de  apólices  ou  de 
letras  do  Thesouro,  aos  juros  de  7  o]o  ao  anno, 
até  a  quantia  de  cinco  mil  contos  de  réis. 

§  1 .  °  —  Para  os  mesmos  fins  fica  o  Gover- 
no autorisado  a  desapropriar  os  prédios  ou 
terrenos  que  forem,  necessários,  expedindo  os 
competentes  decretos  de  desapropriação  por 
utilidade  publica. 

§  2 .  °  —  O  edifício  do  Fortim  deverá  conter 
todas  as  accommodações  necessárias  para  que 
uelle  funecionem  todos  os  serviços  de  justiça, 
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pelo  que  terá:  a)  cartórios  para  todos  os  escri- 
vães, exclusive  os  de  districto;  b)  gabinetes 
para  todos  os  juizes,  exclusive  os  de  districto; 
c)  gabinetes  para  todos  os  promotores,  cura- 
dores e  Procurador  dos  Feitos;  d)  uma  sala 
para  cada  uma  das  classes  seguintes:  destri- 
buidores,  contadores,  partidores,  avaliadores 
privativos  e  solicitadores  da  Fazenda;  e)  sa- 
las para  audiências  publicas;  f)  salas  para 
funccionamento  do  Jury  e  do  tribunal  correc- 
cional ;  e  no  andar  superior  todas  as  accommo- 
dações  necessárias  para  as  installações  do  Pro- 
curador Geral  do  Estado  e  do  Superior  Tribu- 
nal de  Justiça. 

§  3.°  —  Além  de  todas  essas  accommoda- 
ções  deverá  ter  accommodação  para  a  biblio- 
theca,  sala  para  os  advogados,  e,  para  as  ses- 
sões do  Instituto  dos  Advogados. 

Art.  284.°  —  Preferindo,  poderá  o  Go- 
verno contractar  com  particular  que  construa 
o  prédio  para  o  Fórum,  no  local  escolhido  e 
desapropriado,  garantindo  uma  renda  liquida 
de  nove  por  cento  (9  o|o),  ao  anuo,  sobre  o  ca- 
pital previamente  arbitrado,  ou  sobre  o  effe- 
ctivamente  despendido  si  o  custo  do  prédio  for 
inferior  ao  arbitrado.  Neste  caso,  passados  20 
annos,  reverterá  a  propriedade  do  dito  immo- 
vel,  de  pleno  direito,  ao  Estado,  sem  qualquer 
indemnisação  ao  constructor. 

§  1.°  —  Durante  os  referidos  20  annos  de 
que  o  constructor  gosará  da  renda  do  prédio 
assim  construido,  terá  o  mesmo  isempção  com- 
pleta de  todos  os  impostos  municipaes,  inclusi- 
ve os  de  limpeza  e  calçamento,  e  estaduaes,  in- 
clusive os  de  successão  ou  transferencia  de 
propriedade  inter- vivos  ou  mortis-causa,  bem 


270  REVISTA  ACADÉMICA 


como  de  contribuições  pelos  serviços  d 'agua  e 
esgotos . 

§  2.°  —  Ao  Estado,  ficará  o  encargo  de  to- 
do o  serviço  de  limpeza  e  conservação  do 
mesmo. 

Art.  285.°  —  No  caso  de  preferir  o  Esta- 
do o  alvitre  do  artigo  antecedente,  em  vez  do 
do  artigo  284.°,  fica-lhe  sempre  reservado  o  di- 
reito de,  em  qualquer  tempo  resgatar  anteci- 
padamente o  prédio  construido,  pagando  ao 
constructor  o  seu  valor.  Para  determinar  esse 
valor  se  deduzirão  dois  por  cento  para  amorti- 
zação annual,  do  valor  arbitrado,  sendo  a  quan- 
tia assim  apurada  paga  em  apólices  do  Estado, 
de  juros  de  7  o| o  ao  anno;  e  como  indemnisa- 
ção  dos  mais  direitos  que  eram  conferidos  pelo 
contracto  de  construcção,  terá  o  contractante 
o  direito  de  haver  em  dinheiro,  quantia  igual  a 
de  uma  quota  do  aluguel  mensal  contractado. 

Art.  286.°  —  Fica  o  Governador  do  Es- 
tado autorisado  a  fazer  a  revisão  do  actual  re- 
gimento de  custas,  reformando-o  e  pondo-o  de 
accôrdo  com  as  condições  geraes  da  vida 
actual,  procurando  todavia  conciliar  os  inte- 
resses dos  funccionarios  com  os  das  partes  su- 
jeitas ao  pagamento  de  custas  e  emolumentos. 
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Aqui  se  discute  uma  questão  tão  seria 
quanto  antiga,  a  respeito  da  qual  manifestarei, 
francamente,  a  minha  opinião,  escudada  no  va- 
lor de  auctoridades,  que  se  occuparam  do  as- 
sumpto sob  vários  pontos  de  vista. 

Em  pinturesco  artigo,  publicado  em  julho 
de  1911,  no  "Diário  de  Pernambuco",  António 
Salles  assim  se  expressou: 

"Já  disse  algures  que  Pedro  Alva- 
res Cabral,  terminada  a  primeira  mis- 
sa, coçou  a  cabeça,  olhou  para  os  compa- 
nheiros de  expedição  e  disse  resoluta- 
mente: bem,  agora  vamos  tratar  de  sal- 
var as  finanças  desta  terra. 

Elle  não  podia  referir-se  á  questão 
do  S  ou  do  Z,  porque  o  Brazil  naquelle 
momento  era  ainda  a  terra  de  Vera 
Cruz." 

Ninguém  divergirá,  de  boa  fé,  desta  as- 
serção . 
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Posteriormente  é  que  o  nome  Brazil  se  foi 
antepondo  até  substituir  o  de  Vera  Cruz  ou 
Santa  Cruz,  quando  se  realizaram  a  descoberta 
e  a  exploração  do  páu  de  tinturaria. 

No  prefacio  de  sua  magnifica  Historia 
Geral  do  Brasil  ensina  o  Visconde  de  Porto 
Seguro:  "Escrevemos  sempre  Brazil  e  não 
Brasil,  porque  originariamente  a  palavra  eu- 
ropea  foi  introduzida  pelos  Genovezcs  e  Vene- 
ziano-, que  chamavam  verzino  ao  lenlio  do  Ori- 
ente oue  antes  servia  á  tinturaria." 

Em  curioso  artigo  do  poeta  Álvaro  Guer- 
ra está  observado  que  o  famoso  páu  já  era  co- 
ithecidissimo  na  Itália,  desde  1193,  com  o  no- 
me de  verzino. 

Antes  de  proseguir  em  outras  considera- 
ções, saliento  a  attitude  do  Dr.  Homero  Ba- 
ptista, ministro  da  Fazenda,  procurando  resol- 
ver, officialmente,  a  divergência  da  grapliia, 
segiíndo  se  #è  no  expediente  da  Directoria  do 
Gabinete  do  Ministério  da  Fazenda  de  20  de 
janeiro  de  1920,  publicado  no  "Diário  Offi- 
c:al"  do  dia  seguinte: 

"Snr.  director  da  Casa  da  Moeda: 
•N.°  1  —  Tendo  este  ministério  ve- 
-  rificado  que  na  cunhagem  das  moedas  o 
nome  do  nosso  paiz  ora  é  graphado  com 
Z>  ora  com  S,  e  attendendo  á  necessida- 
de de  se  uniformizar  a  ortographia  des- 
se vocábulo,  recommendo-vos  providen- 
cieis no  sentido  de  adoptar  nos  traba- 
lhos executados  por  esse  estabelecimen- 
to, quer  em  moedas,  quer  em  estampi- 
lhas, formulas  de  franquia  ou  documen- 
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to  de  natureza  official,  a  graphia  " Bra- 
sil", com  S,  e  não  indifferentemente 
como  até  agora  se  pratica." 

Parece  que  é  uniforme  o  modo  de  se  mani- 
festarem os  auxiliares  ou  antes  os  secretários 
do  Presidente  da  Republica,  tanto  assim  que 
se  lê  na  Directoria  do  expediente  do  Ministé- 
rio da  Marinha  uma  ordem  do  Ministro  de  14 
de  fevereiro  de  1920,  publicada  no  "Diário  Of- 
ficial" do  dia  subsequente  e  concebida  nestes 
te:  mos : 

"Snrs.  chefes  de  repartição  de  Ma- 
rinha : 

N.°  566  —  Tendo  o  Ministério  da 
Fazenda  adoptado,  officialmente,  a  gra- 
phia  Brasil  (com  S)  e  havendo  toda 
conveniência  em  manter  uniformidade 
na  escripta  dessa  palavra,  declaro  ex- 
tensivas a  todas  as  repartições  da  Ma- 
rinha a  providencia  determinada  por 
aquelle  ministério . " 

O  interesse,  tantas  vezes  revelado  pela  im- 
prensa pernambucana  a  respeito  desse  assum- 
pto era  outras  occasiões,  deu  aso  a  que  corres- 
pondentes de  jornaes  indígenas  transmittissem 
sem  demora,  por  telegrammas,  as  providencias 
do  governo  federal. 

O  "Jornal  Pequeno"  publicou  em  22  de  ja- 
neiro de  1920: 

"Rio,  22. 

Ao  director  da  Casa  da  Moeda  re- 
commendou  o  ministro  da  Fazenda  que 
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providencie  para,  d 'ora  avante,  adop- 
tar-se  nos  trabalhos  a  executar-se  na- 
quelle  estabelecimento,  quer  em  moedas, 
quer  em  sellos,  a  graphia  do  Brasil  com 
S  e  não  indif ferentemente  como  até  ago- 
ra se  pratica,  ora  com  S,  ora  com  Z . " 

Também  se  encontra  no  "Jornal  do  Com- 
mercio",  na  mesma  data,  este  telegramma : 

"Ficará  escripta  com  "S"  ou  "Z"? 

Rio,  21  —  O  director  da  Casa  da 
Moeda  recommenda  providencias  no 
sentido  de  ser  adoptada  por  aquelle  es- 
tabelecimento, quer  em  moedas,  estam- 
pilhas, formulas,  franquia  ou  documen- 
tos de  qualquer  natureza  official,  a 
graphia  de  Brasil  com,  "S",  e  não  como 
até  agora  se  tem  praticado,  ora  empre- 
gando,    indif  ferentemente,     "S",  '  ora 

Por  sua  vez  o  "Diário  de  Pernambuco", 
em  sua  edição  de  15  de  fevereiro  de  1920,  inse- 
riu um  despacho  telegraphico,  que  está  conce- 
bido nos  seguintes  termos: 

"Bio,  14  —  O  ministro  da  mari- 
nha determinou  que  em  todas  as  repar- 
tições, que  lhe  estão  subordinadas,  fosse 
escripta  a  palavra,  —  Brasil  —  com  a 
lettra  "S",  de  accordo  com  a  ordem 
idêntica  expedida  pelo  ministro  da  fa- 
zenda." 
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Deante  de  ta  es  declarações  já  se  manifes- 
tou, positivamente,  o  poder  publico;  já  se  fez 
ouvir  a  palavra  official,  disposta  a  resolver  a 
debatida  questão  nas  vésperas  de  ser  festeja- 
do, solennemente,  o  primeiro  centenário  de 
nossa  independência  politica,  "que  devemos 
eommemorar  com  o  realce  que  a  historia  espe- 
ra do  nosso  patriotismo",  no  dizer  da  brilhante 
Mensagem  do  Presidente  Epitacio  Pessoa. 

Estará  resolvido,  satisfactoriamente,  o 
problema  pelo  poder  publicou  Uns  responde- 
rão pela  aífirmativa  e  outros  pela  negativa. 

Verdade  é  que  os  philologos  se  distanciam* 
profundamente,  do  modo  de  encarar  o  assum- 
pto sem  lhe  dar  solução  que  impressione  o  espi- 
rito de  quem  o  estuda  e  procura  solução  prati- 
ca com  interesse  de  ordem  pedagógica  e  até 
patriótica . 

Nenhuma  duvida  perturbaria  a  necessária 
graphia  uniforme  do  nome  de  nosso  paiz  se 
houvesse  desde  tempos  idos,  como  nos  Estados 
Unidos,  uma  repartição  com  a  incumbência  de 
determinar  a  verdadeira  orthographia  dos  no- 
mes geographicos .  Alli,  na  pátria  de  Wilson, 
as  decisões  da  repartição  especial  —  The  Uni- 
ted  States  Board  on  Geographie  Names  —  fi- 
xam, definitivamente,  a  orthographia  de  mo- 
do racional  e  official. 

Também  se  incumbem  de  idênticos  miste- 
res, contendo  preoceupações  patrióticas,  na- 
ções civilizadas  e  cultas  da  Europa  com  a  exis- 
tência de  uma  secção  cartographica  do  Grande 
Estado  Maior  do  Exercito,  o  que  traz  a  vanta- 
gem de  não  admittir  o  emprego  simultâneo  de 
variantes, 
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Não  se  tivesse,  entre  nós,  relegado,  para 
segundo  plano,  semelhante  matéria,  outro  se- 
ria o  procedimento  de  nossoa  patrícios  que  es- 
crevem á  vontade  Brazil  ou  Brasil,  Niteroy, 
Nicteroy  ou  Nictheroy,  Manaus  ou  Manáos, 
Curitiba  ou  Curityba,  S.  Paulo  ou  São  Paulo, 
Buenos  Ayres  ou  Buenos  Aires  e  muitos  outros 
nomes  geographicos  ou  não. 

A  culpa  dessa  falta  imperdoável  cabe  por 
inteiro  ao  poder  publico,  que  se  havia  descui- 
dado de  tão  discutido  assumpto,  quando  a  ver- 
dade é  que  deveria  existir  entre  nós  uma  secção 
cartographica  aã  instar  das  que  têm  produzi- 
do, em  nações  adeantadas  da  Europa,  effeitos 
maravilhosos,  evitando  desfarte  o  emprego  si- 
multâneo de  variantes. 

Ninguém  escurece  a  necessidade  urgente 
de  se  dar  solução  ao  debatido  assumpto,  quer 
uniformizando  a  graphia  do  nome  de  nosso 
paiz,  quer  tratando  de  simplificar  nossa  ortho- 
graphia,  para  que  o  extrangeiro  não  supponha, 
pela  leitura  de  livros  e  jornaes  brazileiros,  que 
possuimos  diversas  linguas  dentro  da  vastidão 
de  nosso  território. 

Na  China,  aonde  mais  de  dez  mil  hierogly- 
phos,  constitutivos  da  escripta  e  usados  por  di- 
latado e  excessivo  prazo  de  perto  de  quatro  mil 
annos,  formam  grande  obstáculo  á  simplifica- 
ção orthographica,  já  se  cogita  do  assumpto 
para  acabar  com  a  variedade  de  dialectos 
numa  população  de  quinhentos  milhões  de 
almas. 

Neste  particular  o  governo  de  Pekin  tem 
envidado  louváveis  e  patrióticos  esforços,  dos 
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qnaes  se  fizeram  echo  declarações  do  seu  mi- 
nistro da  Instrucção  em  todo  orbe  civilizado: 

"Reconhecemos  que,  devido  á  diffe- 
rença  entre  o  nosso  idioma  litterario  e  a 
nossa  linguagem  commum,  a  educação 
nos  collegios  progride  muito  lentamen- 
te e,  por  conseguinte,  o  espirito  de  união, 
tanto  entre  os  individuos  como  na  socie- 
dade em  seu  conjuncto,  está  entorpe- 
cido .  i  -I 

Demais,  se  não  tomarmos  uma  re- 
solução immediata  afim  de  escrevermos 
o  nosso  idioma  com  a  mesma  facilidade 
com  que  o  f a] amos,  podemos  ter  como 
certo  que  qualquer  plano  tendente  a  des- 
envolver a  nossa  civilização,  está,  des- 
de já,  condemnado  ao  fracasso.  A  sim- 
plificação é  uma  necessidade . " 

O  poder  publico  tem  para  esse  objectivo 
auctoridade  grammatical  ,  como  demonstrou, 
ha  muitos  annos,  a  França  por  intermédio  dos 
seus  ministros  do  interior  e  da  justiça,  baixan- 
do ambos,  em  beneficio  da  collectividade,  im- 
portantes decretos  sobre  questões  orthographi- 
cas  e  de  concordância  e  reformando  a  antiquís- 
sima terminologia  do  foro.- 

Não  se  pode,  portanto,  negar  auctoridade 
grammatical  aos  nossos  ministros  da  Fazenda 
e  da  Marinha  que  procuraram  resolver,  offi- 
cialmente,  a  divergência  da  graphia,  dirigindo- 
se  em  termos  peremptórios  ao  director  da  Casa 
da  Moeda  e  aos  chefes  de  repartição  da  Ma- 
rinha .: 
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Infelizmente  se  deu  ao  problema  uma  so- 
lução, que  não  satisfaz  aos  philologos  nem  aos 
eruditos  e  estudiosos. 

Ha  quem  pense  que  a  adopção  da  ortho- 
graphia  official  é  uma  solução  honrosa  para 
ambas  as  partes,  ficando  cada  qual  com  as  suas 
convicções  lexicologicas  e  acceitando  a  opinião 
da  auctoridade  constituída. 

Por  esse  caminho  se  poderá  seguir  desas- 
sombradamente, desde  que  não  se  encontram 
vencidos  nem  vencedores  no  campo  de  batalha 
dos  combatentes  da  philologia. 

O  assumpto  deu  ensanchas  á  assignalada 
divergência,  porque  em  alfarrábios  esmerilha- 
dos com  paciência  e  em  documentos  de  alta  re- 
levância, como  poemas,  chronicas,  roteiros, 
cartas  regias,  relações,  alvarás,  bulias  e  map- 
r>as,  se  descobrem  elementos  valorosos  para  to- 
dos os  gostos  e  para  todas  as  opiniões;  de  mo- 
do que  só  um  amador  de  estatistica  se  dará  ao 
luxo  e  á  paciência  benedictina  de  contar  o  nu- 
mero de  auctores  antigos,  que  empregavam  o 
"S"  e  o  "Z". 

Muita  gente  supporá  que  o  governo  do 
nosso  paiz  deu,  officialmente,  golpe  de  morte 
nessa  incerteza  sobre  a  orthographia  de  seu 
nome . 

Ampara  a  decisão  governamental  a  pa- 
lavra de  mestre  de  Capistrano  de  Abreu  que, 
depois  de  apresentar  copiosas  razões  philologi- 
cas  e  históricas,  chegou  á  conclusão  de  que 
"Brasil  é  a  verdadeira  grapliia  para  quem  con- 
sultar os  documentos  originaes  e  attender  aos 
factos  históricos  e  acatar  o  génio  da  lingua." 

Consoante  a  solução  official  dada  ao  pro- 
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bleina,  sempre  se  pronunciou  o  Dr.  António  de 
Araújo  Mello  Carvalho  (1)  no  seu  interessan- 
te trabalho  "A  'jrapMa  do  Brasil". 

Em  que  pese  á  opinião  de  Mello  Carvalho, 
robustecida  pela  identidade  de  pensamento  de 


(1)  Na  edição  cie  15  de  novembro  de  1920  a  A  Pro- 
víncia, de  Recife,  transcreveu  da  A  Noite,  do  Rio,  uma 
palestra  de  Mello  Carvalho  nos  seguintes  termos: 

"Na  minha  "A  Graphia  de  Brasil"  já  tratei  ampla- 
mente desse  caso  e  ahi  provei : 

I  —  Que  a  palavra  "Brasil",  de  origem  germânica, 
segundo  os  mais  consummados  mestres,  como  sejam  Mu- 
ratorio  e  Du  Cange.  ("Glossarium  Mediae  et  ínfima?  La- 
tinitatis",  vol.  I,  pag.  629,  Paris,  1766)  já  estava  lati- 
nisada  no  anno  de  1193.  —  " Brasil e". 

II  —  Que  Du  Cange  assevera  sei*  originaria  de  "Bra- 
sa" (obra  citada),  no  que  estão  de  accordo  Littré  ("Di- 
ctiomiaire  de  la  Langue  Française",  no  vocábulo  "Bra- 
sil"). D.  Roque  Barcia  ("Primer  Diccionario  General 
de  la  Lengua  Espanola",  vol.  I,  pags.  634-35,  Madrid, 
1881). 

III  —  Que  os  maiores  philologos  reconhecem  como 
legitima  e  exacta  a  só  forma  "Brasil"  com  "s".  Entre 
muitos  outros  Diez  ("Etymologisches  Worterbuch  der 
ronranischen  Sprachen".  vol.  I,  pag.  80,  ed.  de  1869), 
Webster  ("Dictionary  of  the  English  Language",  pasr. 
177,  edição  de  Naah  Porte?)  e  Whitney  ("Century  Di- 
ctionary", vol.   I,  pag.   667). 

IV  —  Que  os  melhores  diccionaristas  da  língua  por- 
tugueza orthographam  "Brasil"  com  "s",  taes  como 
Bluteau  ("Vocabulário  Portuguez  e  Latino",  vol.  II,  pag 
186,  Coimbra  1712);  Domingos  Vieira  ("Thesouro  da 
Língua  Portugueza",  vol.  I  pag.  816);  António  de  Mo- 
raes Silva  ("Diccionario  da  Lingua  Portugueza"..  vol.  I, 
pag.  299,  Lisboa,  1813);  Francisco  Solano  Constâncio 
("Novo  Diccionario  Critico  e  Etymologico  da  Lingua 
Portugueza",  10  ed.  pag.  188,  Pari®,  1873);  Cândido  de 
Figueiredo   ("Novo  Diccionario",     vol.   I,  pag.   208,  1. 
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Cândido  de  Figueiredo,  o  "mestre  dos  mestres 
em  linguagem  portugueza",  não  padece  duvi- 
da que  o  governo  da  Republica  andaria  mais 
acertado  se  tivesse  resolvido,  '  officialmente,  a 
graphia  de  Brazil  do  modo  differénte  por  que 
o  fez. 

Entretanto  o  illustre  philologo  patrício 
traçou  á  porfia  planos  de  combate  ás  idéas,  que 
lhe  são  contrarias,  no  seu  Estudo  philologico, 
histórico  e  comparativo  da  palavra  Brasil,  eru- 
ditamente desenvolvido  na  A  graphia  do  Bra- 
sil e  propagada  com  afan. 

Por  sua  vez  surgiu  na  primeira  fila  dos 
partidários  do  "s"  na  graphia  de  nosso  paiz  o 
eminente  philologo  portuguez  Cândido  de  Fi- 
gueiredo, que  teve  a  fortuna  de  poder  supprir 


edição)  ;  Adoplho  Coelho    ("Diccionario  Manual  Etymo- 
logico",  pagina  177),  a  par  de  outros. 

Não  citei  no  meu  trabalho  a  Bento  Pereira;  mas  no 
seu  "Thesouro  da  Lingua  Portugueza",.  Lisboa,  1647,  le- 
mos, á  pag.  21,  "Brasil",  com    "s". 

V  —  Qne  nas  linguas  românicas,  salvante  a  forma 
do  antigo  francez,  ou  por  melhor  exprimir-me,  hoje,  at- 
tenta  a  duplicidade  da  graphia  do  vocábulo,  com  "s"  e 
com  "z",  como  acontece  com  o  provençal,  a  palavra  tem 
formas  que  se  daguerreotypam  com  "s". 

VI  —  Que  em  todas  as  linguas  germânicas,  com 
excepção  do  inglez  e  hollandez  modernos,  cuja  tendência 
é  empregarem  "z"  nas  palavras  em  que  ha  "s"  com  este 
som  (vede  "Century  Dictionary",  vol.  VIII,  na  letra 
"z"),  as  formas  da  palavra  se  esteriotypam  com  "s". 

VII  —  Que  não  ha  autoridade,  no  que  concerre  á 
matéria  de  philologia,  que  aconselhe  a  usança  do  "z"  no 
vocábulo  "Brasil". 

Eis  as  conclusões  do  que  demonstrei,  no  meu  folheto, 
"A  graphia  de  Brasil",  com  exhuberancia  de  provas  e 
documentos. 
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a  escassez  de  provas  eoin  a  sua  auctoridade  de 
mestre  e  com  o  enthusiasmo  de  luctador  deste- 
mido. ■ •  ;    :  ; n^ 

E'  preciso  não  perder  de  vista  o  conceito 
de  Latino  Coelho,  para  quem  é  o  idioma  de  um 
povo  a  mais  eloquente  revelação  da  sua  nacio- 
nalidade e  da  sua  independência. 

A  celeuma,  que  se  tem  levantado  em  tor- 
no da  controvertida  questão,  não  pode  mais 
perdurar  deante  de  valorosos  argumentos,  opi- 
niões e  provas  em  apoio  da  graphia  do  vocábu- 
lo Brazil.  |  * 

Em  divergência  manifesta  ao  parecer  de 
Cândido  de  Figueiredo,  está  o  seu  condiscípu- 
lo, na  Universidade  de  Coimbra,  o  professor 
Dr .  Cândido  Lago,  philologo  brazileiro,  que 
bradou  convencidamente : 

"O  nome  da  minha  pátria  (Brazil) 
que  em  tempos  idos  fora  escripta  com  s, 
foi  depois,  officialmente,  escripta  com 
.  .z;  e  seria  ridiculo,  agora,  que  o  próprio 
governo  o  fizesse  graphar  novamente 
com  s . " 

E'  impossivel  que  não  surta  pernicio- 
sos effeitos  orthographicos  essa  inconstância 
official,  graphando  o  nome  de  nosso  paiz,  ora 
cem  Z,  ora  com  S . 

Diga-se  de  passagem  que  ella  constituirá 
o  maior  obstáculo  imaginável  á  suspirada  uni- 
formidade de  nosso  idioma  na  actualidade, 
quando  é  certo  que  os  philologos  de  todo  o  or- 
be, no  seu  objectivo  das  reformas  orthographi- 
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cas,  têm  em  vista  a  sua  simplificação,  pela  qual 
se  esforçam  com  empenho  e  dedicação. 

Já  se  conseguiu  entre  ellas  alguma  coisa 
mais  do  que  se  esperava,  sendo  de  notar  que  a 
reforma  hespanhola  se  destacou  de  todas  e  é, 
geralmente,  apontada  como  um  modelo  de  ló- 
gica e  uniformidade. 

Dou  parabéns  a  mim  mesmo  por  me  achar 
em  muito  boa  companhia  de  mestres,  philolo- 
gos  e  eruditos,  cujas  opiniões  me  permittiram 
alistar,  voluntária  e  convencidamente,  nesse 
numeroso  exercito  de  partidários  de  Brazil 
com  z 

Em  questões  desta  natureza  cabe  a  pala- 
vra aos  que  podem  pontificar  em  matéria 
grammatical . 

Peço  vénia  para  trasladar  trechos  do  ex- 
cellente  trabalho  (2)  de  Cândido  Lago: 

"Brazil  com  z  é  sustentado  por 
grandes  capacidades;  Brazil  com  z  vem 
no  diccionario  de  Aulete;  Brazil  com  z 
apparece  no  volumoso  e  excellente  dic- 
cionario inglez  do  americano  Webster,  o 
melhor  e  mais  desenvolvido  que  conhe- 
ço; Brazil  com  z  é  como  se  lê  ainda  hoje 
no  Diário  Official;  Brazil  com  z  tem 
existido  por  longos  annos  na  fachada  e 
nos  reposteiros  das  nossas  repartições 
publicas;  Brazil  com  z  escrevem  os  pró- 
prios francezes  e  inglezes,  quando  re- 
mettem,  mercadorias  para  o  nosso  paiz; 


(2)   Cândido  Lago  —  Colloeação  dos  pronomes  pes- 
$oaes  encliticos,  seg.  ed.,  pagina  60. 
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Brazil  com  z  era  opinião  do  illustre  fi- 
nado visconde  de  Taunay. 

Brazil  com  z  é  até  opinião  formal 
de  Diez,  auctor  que  o  Dr.  Cândido  de 
Figueiredo  acata,  e  não  pode  deixar  de 
o  fazer."  ,    i 

Não  é  fora  de  propósito  ponderar  que  os 
dois  philologos,  embora  cândidos,  combateram 
com  forças  quasi  eguaes  no  campo  da  philolo- 
gia,  não  pagando,  felizmente,  o  tributo  de  san- 
gue, porque  só  houve  derramamento  de  tinta. 

Dir-me-ão  alguns  que  existem  opiniões 
contrarias  que  impressionam  bem  os  estu- 
diosos . 

Acatando-as,  tomei  comtudo  o  partido  op- 
posto,  cujo  programma  contem,  philologica- 
mente,  principios  verdadeiros  em  prol  do  Z  na 
graphia  de  nossa  pátria. 

Não  se  cansa  o  animo  de  procurar  elemen- 
tos seguros  e  valiosos  de  escriptores  a  respeito 
do  modo  de  graphar  com  z  o  nome  de  nossa  pá- 
tria . 

D.  Pedro  de  Alcântara,  que  no  momento 
do  exilio  entrava  na  Historia  para  a  posterida- 
de que  começa  agora,  na  plirase  significativa 
do  Primeiro  de  Janeiro,  de  Portugal,  a  pre- 
star-lhe  as  honras  merecidas,  graphou  o  nome 
da  pátria  querida  com  a  consoante  Z  em  ligei- 
ra carta,  dirigida  de  bordo  do  vapor  Alagoas 
ás  10  1|2  horas  da  manhã  de  30  de  dezembro  de 
1889,  ao  glorioso  Visconde  de  Ouro  Preto  em 
termos  Íntimos,  entre  os  quaes  se  destacam  es- 
tas expressões,  colhidas  do  original  na  edição 
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do  Jornal  do  Recife  de  2  de  dezembro  de  1920: 
"Console-se  como  eu  servindo  lealmente  o 
Brazil  em  todas  as  partes  do  mundo . " 

Traduzindo  uma  obra  em  latim  para  o 
portuguez,  na  qual  se  achava  escripto  com  s  o 
vocábulo  Brasil,  Filinto  Elysio,  a  quem  Garrett 
admirava,  no  dizer  de  Theophilo  Braga,  em- 
pregou a  consoante  z  na  versão . 

O  barão  Homem  de  Mello  escreveu  Brazil 
com  z  no  seu  Atlas.  No  seu  trabalho  Noticias 
do  Brazil,  assim  escreveu  Simão  de  Vasconcel- 
los,  segundo  se  vê  no  Grande  Diccionario  Por- 
tuguez  ou  Thesouro  da  Lingua  Portugueza 
23elo  Dr.  Frei  Domingos  Vieira. 

Encontra-se  Brazil  na  Pequena  Historia 
do  Brazil  e  na  Pequena  Geographia  da  Infân- 
cia de  Joaquim  Maria  de  Lacerda,  bem  como 
na  4.a  edição  do  Novo  Diccionario  illustrado 
da  Lingua  Portugueza,  de  Henrique  Bruns- 
wick. 

Também  se  lê  a  palavra  Brazil  no  Diccio- 
nario illustrado  da  lingua  portugueza,  históri- 
co* geographico,  scientifico,  mythologico,  bio- 
graphico,  bibliographico,  segundo  o  methodo 
de  Larousse,  de  Francisco  de  Almeida. 

Isto  se  verifica,  invariavelmente,  na  15. ã 
edição  do  Diccionario  da  Lingua  portugueza 
etymologico,  prosodico  e  ortliograpliico*  da  li- 
vraria editora  Francisco  Alves. 

Assim  se  graphou  na  Constituição  Politi- 
ca do  Império  do  Brazil;  no  O  habeas  corpus 
no  Brazil  de  Oliveira  Machado;  na  Constitui- 
ção do  Brazil  de  Aristides  Milton;  nos  Com- 
mentarios  á  Constituição  Federal  Brazileira 
de  João  Barbalho ;  no  Novo    diccionario  fran- 
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ccz-portuguez  e  portuguez-francez  de  João 
Fernandes  Valdez,  indif f erentemente ;  no  Dic- 
cionario  de  Geographia  Universal  por  uma  so- 
ciedade de  homens  de  sciencia;  no  Império  do 
Brazil  na  Exposição  Universal  de  1873  em  Vi- 
enna  d 'Áustria. 

Neste  exeellente  livro  didáctico  Minha  Pá- 
tria, na  14. a  edição,  escreve  Brazil  com  z  o  pro- 
fessor J.  Pinto  e  Silva. 

Empregam  a  consoante  Z  Sotero  dos  Reis 
nos  5  volumes  do  Curso  de  Litteratura  Portu- 
gueza  e  Brazileira;  Jacob  Bensabat  na  4.a  edi- 
ção da  Nova  Grammatica  Pratica  da  Língua 
Ingleza;  Um  amigo  da  instrucção,  pseudony- 
mo  de  competente  grammatico  brazileiro,  nos 
Exercidos  de  Grammatica  e  Analyse  lexicolo- 
gica  e  syntatica;  José  Bernardo  Fernandes 
Gama  nas-  Memorias  Históricas  da  Provinda 
de  Pernambuco;  B.  Feio  e  G.  Monteiro,  edi- 
ção de  Hamburgo,  nos  Sonetos  de  Luiz  de  Ca- 
mões; Bruno  no  O  Brazil  Mental;  Theophilo 
Braga  no  Parnaso  Portuguez  Moderno;  Mello 
Moraes  Filho  nas  Festas  e  Tradições  popula- 
res do  Brazil;  Júlia  Lopes  de  Almeida  na  A 
Intrusa;  Ramalho  Ortigão  na  A  Ilollanda; 
Camillo  Oastello  Branco  no  Cancioneiro  Ale- 
gre de  poetas  portugueses  e  brasileiros;  Bor- 
ges dos  Reis  nas  duas  partes  da  Historia  do 
Brazil;  Pinheiro  Chagas  no  XII  volume  da 
Historia  de  Portugal;  Rebello  da  Silva  nos  3.°, 
4.°  e  5.°  volumes  da  Historia  de  Portugal;  Eça 
de  Queiroz  no  O  Crime  do  Padre  Amaro;  João 
Mendes  de  Almeida  Júnior  no  O  Processo  Cri- 
minal Brasileiro;  Abelardo  Lobo  no  O  Direito 
Romano  e  seu  desenvolvimento  na  era  christã; 
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Tosar  Zama  nos  Prosadores  e  poetas  latinos; 
Tito  Franco  de  Almeida  no  O  Brasil  e  a  Ingla- 
terra ou  o  Trafego  de  Africanos;  J.  M.  Pe- 
reira da  Silva  no  Segundo  Período  do  reinado 
de  T)om  Pedro  I  no  Brazil;  Francisco  Ignacio 
Ferreira  no  Diccionario  Geograpltico  das  mi- 
nas do  Brazil. 

Em  uma  entrevista  inesperada,  que  veiu  á 
luz  da  publicidade  na  edição  de  15  de  março  de 
1920  do  Jornal  do  Commercio,  do  Recife,  des- 
cobre-se  este  trecho  interessante: 

"Precisamos  é  de  elevar  o  BraziL 
não  com  S  como  se  escreve  agora,  mas 
com  o  Z  que  trouxe  desde  os  primeiros 
dias,  como  ha  pouco  demonstrou  Affon- 
so  Celso,  no  Jornal  do  Brasil." 

Vem,  ha  perto  de  três  lustros,  mantendo- 
se  firme  em  sua  convicção  orthographica  o 
eminente  professor  e  jurista,  de  quem  o  philo- 
logo  Cândido  Lago  já  disse: 

"O  illustre  collaborador  do  Jornal 
do  Brasil,  Dr.  Affonso  Celso,  uma  das 
mais  brilhantes  mentalidades  litterarias 
do  nosso  meio,  trouxe,  no  referido  jor- 
nal, proveitoso  concurso  á  questão  or- 
thographica da  nossa,  e  muito  nossa,  pa- 
lavra Brazil,  a  qual,  por  uma  insistência 
mal  cabida,  bem  qualificável  de  doentia 
e,  certamente,  symptomatica  da  versa- 
tilidade meridional  alguns  teimosos  es- 
crevem com  S . " 
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Na  Illuêtração  Brasileira,  provou  Medei- 
ros e  Albuquerque,  com  argumentos  valiosos  e 
considerações  luminosas,  que  a  graphia  corre- 
cta do  nome  de  nosso  paiz  é  com  Z,  pois  assim 
se  gravou  na  primeira  Constituição  escripta  de 
nossa  nacionalidade. 

Effectivamente  se  encontra  em  1822  com 
a  assignatura  de  J-né  Bonifácio  o  decreto,  nue 
creou  a  bandeira  e  o  escudo  de  armas  do  Brazil 
independente,  com  estas  palavras  inieiaes: 
"Havendo  o  Brazil  declarado  sua  emancipação 
politica,  etc.  . . . 

No  seu  monumental  discurso  —  Pátria  — , 
o  notável  orador  portuguez,  que  se  chama # Al- 
ves Mendes,  escreveu:  "Os  Brasis  abriram  os 
seus  fartos  veios  auríferos  para  engalanar  a 
mãe  —  pátria.  .  .  Por  um  equrvoco  feliz  Alva- 
res Cabral  aproa  inesperadamente  ao  Brazil, 
á  terra  da  fecundidade  mexhaurivel  e  da  vege- 
tação luxuriante  —  á  terra  prismática  do  ouro 
e  dos  brilhantes . " 

Quantas  opiniões  em  uma  só  opinião! 
Quantos  argumentos  em  uma  só  verdade  philo- 
logica ! 

Não  é  demasiado  que  se  junte  a  esse  repo- 
sitório de  provas  o  bem  lançado  artigo  d^  Ju- 
venal Gonzaga,  publicado  no  Estado  de  Minas 
e  transeripto  na  A  União,  do  Rio  de  Janeiro, 
de  9  de  maio  de  1920 : 

"Acabo  de  ler  um  artigo,  nada  cur- 
to, em  que  se  receita  a  graphia  com  s 
para  o  nosso  amado  e  louvado  Brazil. 

Eu?  que  também  sou  philologo,  por 
graça  de  Deus,  discordo. 
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Diz-se  que  as  línguas  latinas  escre- 
vem Brazil  com  s.  Ora,  eu  descobri, 
numa  grammatica  hespanhola  de  1858, 
que  o  z  não  tem  em  castelhano  o  valor  do 
z  em  portuguez.  Parece  que  os  gringos 
pronunciam  Brasil  e  não . . .  outra  coi- 
sa. E'  impossivel  figurar  em  portuguez 
a  pronuncia  que  teria  Brazil  (com  z) 
em  hespanhol. 

Militam  razões  análogas  para  que 
Brazil  seja  escripto  com  s  em  italiano  e 
em  latim. 

O  latim  não  tinha  z  e  não  pronun- 
ciava z  como  nós  outros.  O  italiano,  se 
escrevesse  Brazil,  pronunciaria  uma 
coisa  como  Bratzil  ou  Bradzil. .  .  Deus 
que  me  perdoe,  se  falo  alguma  heresia 
glótica.  O  francez  escreve  Brazil  com 
à,  porque  o  francez  não  abre  excepção 
para  ninguém  —  tous  sont  égaux  ãevant 
la  loi  —  e  não  existe  na  lingua  de  Robes- 
pierre  um  único  z  plantado  no  meio  da 
palavra. 

Outro  argumento  dos  partidários 
do  s  é  que  o  Brazil  vem  de  braza  e  braza 
vem  de  Bras>  fogo,  em  não  sei  que  lin- 
gua germânica.  Aqui  eu  distingo:  Bra- 
zil .vem  de  Brasa,  mas  brasa  não  vem  de 
bras  e  sim  de  Bratein.  Ora,  pelas  leis 
de  transformação  phonetica,  o  í  de  bra- 
tein não  podia  dar  s;  deu  z  e  mirto 
bom  z. 

Aviso  que  não  entendo  de  allemão 
nem  baixo  nem  alto.  A  etymolcgia  de 
braza,  que  ouso  por  em  circulação,  não  é 
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minha;  é  do  fallecido  philologo  e  lin- 
guista Adolpho  Remmers  —  um  "bru- 
to" que  falava  quinze  linguas,  sabia  gre- 
go, debulhava  todas  as  espécies  de  latim 
e  criava  cachorros. 

Remmers  era  allemão  e  versava  o 
alto  allemão,  como  nós  nunca  havemos 
de  saber  o  nosso  vasconço . " 

Em  livros  didácticos  constantemente  se 
encontra  graphado  o  nosso  paiz  com  #»  comer  se 
observa  na  Ariilimetica  Progressiva  do  -prcn 
fessor  António  Trajano. 

Ha  quasi  um  anno,  no  mez  de  dezembro  de 
1919,  publicou  o  O  Intransigente,  de  Recife, 
um  artigo  tão  erudito  quanto  criterioso  de  E. 
Farias,  a  quem  tomo  por  empréstimo  trechos, 
já  trasladados,  também,  de  uma  exposição  de- 
monstrativa, em  que  figuram  nomes  e  traba- 
lhes scientificos  e  litterarios  de  subido  valor  so- 
bre a  graphia  do  vocábulo  em  questão: 

"Brazil  com  z  era  a  graphia  do  sá- 
bio José  Bonifácio;  era  a  de  Agassiz  (A 
journey  in  Brazil),  a  de  líart- (Geology 
of  Brazil),  a  de  Mui  hall  (Hand  book  of 
Brazil),  a  de  Fletcher  {Brazil  and  the 
brazilians)  e  a  do  nosso  primeiro  histo- 
riador extrangeiro  R.  Southey,  na  sua 
History  of  Brazil. 

Folheiem  este  outro  padrão  do  sa- 
ber contemporâneo,  a  Chamber's  Ency- 
cl  o  pedia,  A  Dictionary  of  Universal 
Knoivledges,  a  edição  de  1908,  e  lá  en- 
contrarão que  o  Brazil  se  escreve  com  z 
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e  não  com  s;  leiam  J.  Murray  no  seu  co- 
lossal A  Neiv  English  Diclionary  of 
llistorical  Principies;  leiam  ainda  Ch. 
Akers,  na  sua  conscienciosa  A  H isto ry 
of  South  America,  etc.  etc. 

Assim  escreveram  ainda:  P.  Fer- 
reira no  seu  Diccionario  Geograpltico 
do  Brazil;  Sacramento  Blake,  no  Dic- 
cionario Bibliographico;  o  poeta  Santa 
Rita  Durão;  o  cuidadoso  vernaculista 
João  Francisco  Lisboa;  Pereira  da  Sil- 
va, nas  Memorias  do  meu  tempo;  Joa- 
quim Nahuco,  Oliveira  Lima  e  quasi  to- 
dos os  intellectuaes,  que  se  têm  occupa- 
do  com  a  historia  e  a  geographia  da  pá- 
tria," 

A  tlieoria  dos  que  sustentam  a  graphia  de 
Prazil  com  z,  conta  com  o  apoio  da  maioria  de 
}  hilologos,  historiadores,  grammaticos  e  escri- 
}  [eros  nacionaes  e  extrangeiros . 

Desta  questão  não  se  descurou  o  Instituto 
histórico  e  geographico  do  Rio  de  Janeiro,  cuja 
Hevista,  em  1839,  se  oceupou,  em  seguida  á 
sua  fundação,  do  controvertido  assumpto. 

Em  1898,  na  Gazeta  de  Petrópolis,  de- 
monstrou o  Visconde  de  Taunay,  com  a  au- 
eteridade  de  seu  alto  saber,  que  Brazil  deve  ser 
escripto  com  z  e  não  com  s,  e  f  el-o,  triumphan- 
temente?  com  argumentos  tão  convincentes  e 
superioridade  de  espirito  que  peço  vénia  para 
transcrever  importantes  trechos  do  seu  notá- 
vel artigo: 

"Descoberta  a  terra  de  Santa  Cruz, 
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em  que  abundava  aquella  madeira  tão 
utilizada  então  na  tinturaria,  o  brasil, 
começou-se  a  usar  mais  insistentemente 
do  s,  por  causa  da  predominância  do  la- 
tim, que  não  tem  z  senão  como  letra  ini- 
cial de  palavras  derivadas  do  grego. 

Aliás,  o  hespanhol  não  poderia  es- 
crever de  outro  modo,  porquanto  na  pro- 
nuncia teria  o  som  de  dois  ss  ou  o  c  ce- 
dilliado  "Brassil  e  não  Brasil" .  Assim 
também  no  italiano^  o  "Z"  obrigaria  a 
sónica  de  "Bratzile",  no  allemão  "Braã- 
silien" . 

De  Portugal  passou  para  cá  Brasil 
com  s,  e  foi  orthograpliia  corrente  e  ex- 
clusiva até  meados  da  década  de  1850  a 
1860. 

Alii,  "dois  dos  mais  eruditos  que 
temos  tido",  Joaquim  Caetano  da  Silva 
e  Francisco  Varnhagen,  (3)  visconde  de 
Porto  Seguro,  sobretudo  este,  empenha- 
ram tenaz  campanha  em  prol  do  Z. 

Por  occasião  da  Exposição  univer- 
sal de  Vienna,  Varnhagem  como  repre- 
sentante nosso,  conseguiu  que  fosse  esse 
"o  modo  de  escrever  official"  adoptado 
logo  pelo  Instituto  Histórico  e  que  se 
tem  generalisado . 

Brazil  (com  Z)  é,  pois,  "conquista 
nossa,     brazileira",     acceita     sem     re- 


(3)  Sobre  Francisco  Adolplio  de  Varnhagen  nin- 
guém disse  melhor  do  que  Oliveira  Lima  em  seu  celebre 
discurso  de  recepção  na  Academia  Brazileira  de  Lettras, 
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pugnancia    por    Portugal    e    lá    aca- 
tada..." 

Toda  a  gente  sabe  que  em  verdade  os  ita- 
lianos escreviam  Brazill  e  os  hespanhóes 
Brasill. 

Já  passou  em  julgado  que  os  francezes  es- 
creviam em  latim  Brezélli  e  em  francez  Bre- 
zith,  perto  de  três  séculos  anteriores  ao  desco- 
brimento, e  por  isso  os  eruditos,  não  admittin- 
do  que  Brazil  se  origine  de  bras,  entendem  que 
o  vocábulo  já  tinha,  em  vários  idiomas,  a  sua 
fornia  primitiva,  inteiriça,  com  a  significação 
da  madeira  utilizada  na  tinturaria. 

Em  suas  pacientes  pesquisas  de  historia- 
dor e  scientista  conseguiu  Joaquim  Caetano  da 
Silva  a  descoberta  de  que  aquella  madeira  era, 
também,  conhecida  entre  os  árabes?  que  a  cha- 
mavam Sapang. 

Não  é  supérfluo  recorrer  ainda  á  aucto- 
ridade  de  escriptores,  em  cujas  obras  se  obser- 
va a  graphia  de  nossa  pátria  com  Z. 

Entre  elles  apparecem  os  nomes  brilhan- 
tes de  Sylvio  Homero  na  Historia  ãa  Litteratu- 
ra  Brazileira,  na  3.a  edição  de  1886,  modificada 
na  de  1902;  Coelho  Rodrigues  no  Projecto  do 


pronunciado  a  17  de  junho  de  1903  e  publicado  num  dos 
números  da  Revista  da  mesma  Academia. 

Basta  notar  que,  referindo -se  á  canonização  do  seu 
padroeiro,  declarou  o  eminente  litterato  que  a  Academia 
"dispensou  a  Francisco  Adolpho  de  Varnhagen,  primeiro 
e  ultimo  Visconde  de  Porto  Seguro,  o  merecido  epitheto 
de  reformador,  no  Brazil,  dos  estudos  históricos  dedican- 
do-lhe,  como  diria  a  linguagem  do  seu  tempo,  um  visto- 
so altar  no  templo  da  Minerva  Americana." 
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Código  Civil;  Teixeira  de  Freitas  na  Consoli- 
dação das  Leis  Civis;  Felicio  dos  Santos  no 
Projecto  do  Código  Civil  da  Republica  dos  Es- 
tados Unidos  do  Brazil;  Carvalho  de  Mendon- 
ça nos  8  volumes  do  Direito  Commercial  Brazi- 
leiro;  Ernesto  Carneiro  Ribeiro  nos  Serões 
Grammaticaes;  Souza  Pinto  no  Biccionario  de 
Legislação  Commercial  do  Brazil;  Moreira 
Pinto  no  Biccionario  Geograpliico;  Oliveira 
Martins  na  Anthropologia;  Saint  Adolphe  no 
Biccionario  Geograpliico,  Histórico  e  Bescri- 
ptivo;  Silva  Marques  na  2.a  edição  dos  Ele- 
mentos de  Bireito  Publico  e  Constitucional; 
Tobias  Barretto  nas  Questões  Vigentes  de  Phi- 
losopJiia  e  de  Bireito;  Carlos  de  Carvalho  no 
Bireito  Civil  Brazileiro;  Jeronymo  Vilella  no 
Compendio  de  Bireito  Publico  E  eclesiástico; 
Guilherme  Studart  nas  Batas  e  Factos  para  a 
Historia  do  Ceará  e  na  Patholcgia  histórica 
Brazileira;  Américo  Braziliense  nas  Lições  de 
Historia  Pátria;  Amaro  Cavalcanti  na  Res- 
ponsabilidade Civil  do  Estado ;  Felisbello 
Freire  nas  Constituições  dos  Estados  e  na  Con- 
stituição Federal  e  nos  dois  volumes  da  Histo- 
ria do  Brazil;  Olavo  Bilac  nas  Conferencias 
Literárias ;  Martins  Júnior  na  Historia  do  Bi- 
reito Nacional  e  no  Compendio  de  Historia  Ge- 
ral do  Bireito;  Almachio  Diniz  no  Curso  de 
Pliilosopliia  Elementar  e  no  Curso  de  Ency- 
clopeãia  Jurídica;  Dunshee  de  Abranches  nos 
Governos  e  Congressos  da  Republica,  e  outros 
muitos . 

Em  sua  riquíssima  bagagem  litteraria, 
philosophica,  juridica  e  scientifica  e  em  vá- 
rios volumes  do  Código  Civil  dos  Estados  Urii- 
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dos  do  Brazil  commentado,  Clóvis  Beviláqua, 
o  maior  de  nossos  codificadores  e  o  mais  feste- 
jado de  nossos  jurisconsultos,  usa  a  forma 
com  Z . 

No  selecto  grupo  de  belletristas  pernam- 
bucanos e  membros  da  Academia  de  Lettras, 
partidários  do  emprego  daquella  consoante* 
enierge  a  figura  do  orador  Arthur  Muniz?  já 
preconizado  por  Gonçalves  Maia,  que  o  cha- 
mou o  maior  dos  nossos  artistas  da  palavra  es- 
éripta  e  falada. 

Entre  os  nossos  philologos  está  na  primei- 
ra linha  o  professor  dr.  Júlio  Pires,  que  pre- 
fere empregar  a  consoante  z  a  s,  sem  que  possa 
acoimar  de  errada  a  graphia  Brasil. 

Das  suas  Constatas  sobre  a  Língua  Portu- 
guesa, eruditamente  respondidas,  resulta  a 
convicção  de  que  a  favor  da  forma  Z  ha  maior 
nucq,ero  de  argumentos,  entre  os  quaes  se  dis- 
tinguem, não  só  a  antiguidade  da  escripta  Bra- 
zil em  documentos  de  1500,  a  origem  do  termo 
procedente  do  grego  brazein  e  a  graphia  usa- 
da por  Gil  Vicente,  em  1510,  no  Auto  da  Fama 
e  pelo  Padre  António  Vieira,  em  1690,  na  Pa- 
lavra ãe  Deus,  como  também  a  graphia  empre- 
gada por  Santa  Rita  Durão,  no  poema  Cara- 
murú,  e  Ribeiro  de  Macedo,  em  suas  obras  iné- 
ditas . 

Infelizmente  se  pode  affirmar  que  os 
clássicos,  cuja  orthographia,  na  opinião  de 
Gonçalvez  Viana,  "nunca  foi  nem  é  uniforme," 
não  resolvem,  de  modo  satisfactorio,  esta 
questão . 

Do  próprio  Castilho  partiu  a  confissão  de 
que  elles  não  tinham  systema  orthographico , 
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Em  sua  admirável  Replica  escreveu  Ruy 
Barbosa:  UW  incrível,  dizia  o  padre  Sebastião 
de  Foyos,  o  descuido  e  negligencia  com  que  se 
acham  impressas,  pelo  que  toca  á  orthogra- 
phia,  os  livros  antigos  dos  nossos  clássicos,  ape- 
sar da  veneração,  ou  antes  superstição  com 
que  alguns  estimam  estas  primeiras  im- 
pressões . " 

No  que  concerne  á  origem  do  vocábulo,  es- 
tou convencido  de  que  elle  veiu  do  grego  bra- 
zcin . 

Álvaro  Guerra,  o  auctor  da  Tia  Maria,  ali- 
mentou, no  Correio  Paulistano,  renhida  dis- 
cussão sobre  a  graphia  de  nossa  pátria,  opi- 
nando pela  consoante  ,9,  e  publicou,  posterior- 
mente, em  1906,  no  Almanaque  Garnier,  um 
excellente  artigo,  do  qual  me  aproveito  para 
transcrever  os  seguintes  trechos: 

"Ha,  porem,  quem  atire  mais  longe 
a  barra,  para,  sem  attender  á  verosimi- 
lhança, demonstrar  a  verdadeira  origem 
do  nome  da  nossa  pátria.  Lafayette  de 
Toledo,  por  exemplo,  vai  ao  sanskrito 
buscar  bradschita  (luzente) ;  monse- 
nhor Fergo  traz  do  celta  o  breasail 
(príncipe) ;  e  Bernardino  Ferraz  de 
Campos  descobre  no  tupi-guarani  o  ybi- 
rá-ciri  (páu-arrepiado),  que,  desarre- 
piando-se  aos  poucos,  se  alisou  primei- 
ro em  brá-cir  e  depois  em  brasil" 

W  força  confessar  que  ainda  se  impõe, 
por  ser  mais  natural  e  justa,  a  preferencia  pela 
consoante  Z,  uma  vez  que  é  mais  simples  e  con- 
serva, realmente,  o  som  que  tem  no  alphabeto , 
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Ainda  se  encontra  a  graphia  do  nome  de 
nossa  pátria  com,  Z  em  grande  numero  de  es- 
criptores  como  sejam:  A.  Crivei  na  Nova 
Grammatica  análytica  da  Lingua  Portuguesa; 
M.  Descherille  Ainé  no  1.°  volume  do  Grana 
Diciionnaire  de  Géographie  Universelle  cm* 
cienne  et  moãcrne,  no  qual  se  lê  "Empire  du 
Brésil,  en  portugais  Brazil" ;  A.  de  Castilho  na 
introducção  da  Descripção  e  roteiro  da  Costa 
Occidental  de  Africa;  H.  Capello  e  R.  Ivens 
no  prefacio  do  1.°  tomo  de  De  Angola  á  Contra 
Costa;  Serpa  Pinto  no  1.°  volume  de  Como  eu 
atravessei  Africa;  José  António  Corrêa  na  2.* 
edição  da  Chronica  Planetária  (Viagem  á  vol- 
ta do  mundo)  ;  Domingos  Alves  Branco  Moniz 
Barreto  na  Memoria  sobre  a  abolição  do  com- 
mercio  da  escravatura;  António  Paulino  Lim- 
po de  Abreu  no  Protesto  contra  o  acto  do  Par- 
lamento britannico  que  sujeita  os  navios  bra- 
sileiros, que  fizerem  o  trafico  de  escravos  ao 
Alto  Tribunal  do  Almirantado  e  a  qualquer  tri- 
bunal de  vice  Almirantado ;  padre  dr.  Ro- 
mualdo  Maria  de  Seixas  Barroso  nos  Aponta- 
mentos históricos  sobre  a  abolição  da  escrava- 
tura no  Brazil,  e  outros. 

Cabe  a  vez  de  invocar  a  decisão  da  Acade- 
mia Brazileira  de  Lettras,  que,  pronunciando- 
se  sobre  a  reforma  da  orthographia,  aboliu  o 
uso  da  consoante  s  com  som  de  z  entre  duas 
vogaes. 

Nesta  decisão  em  que  culmina,  por  assim 
dizer,  o  expoente  de  nossa  cultura  litteraría  e 
scientifica,  vem  a  pêlo  recordar  que,  antes  de 
ter  em  mente  a  alludida  reforma,  a  Academia 
praticou,  solennemente,  o    seu  primeiro    acto 
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com  a  declaração  formal  de  que  o  vocábulo 
Brazil  se  escreve  com  Z  e  não  com  S . 

Na  sequencia  lógica  destas  opiniões,  argu- 
mentos e  idéas,  terei  ainda  a  ponderar  que 
Friedrich  Diez,  contestando  a  derivação  de 
brazil  (pau),  de  braza,  allega  que  ella  proce- 
de do  provençal  brezith  com  z . 

O  perigo  desta  questão,  no  dizer  expressi- 
vo de  António  Salles,  está  em  que,  sendo 
seria  por  sua  natureza  e  antiga  por  sua  certi- 
dão de  nascimento,  tem  o  inconveniente  de 
offerecer  argumentos  egualirçente  valiosos  a 
ambas  as  partes  litigantes. 

Desde  que  está,  evidentemente,  provado 
que  o  Brazil  tira  sua  origem  do  grego  brazein ; 
desde  que  é  facto  incontestável  a  antiguidade 
da  escripta  de  Brazil  com  Z  em,  documentos  de 
1500,  no'Auto  da  Fama  de  Gil  Vicente  em  1510, 
na  Palavra  de  Deus  do  Padre  António  Vieira 
em  1690  e  em  trabalhos  de  escriptores  de  anta- 
nho e  na  maioria  dos  modernos ;  desde  que  Joa- 
quim Caetano  e  Francisco  Varnliagen,  viscon- 
de de  Porto  Seguro,  "dois  dos  maiores  erudi- 
tos que  temos  tido",  empenharam  tenaz  cam- 
panha em  favor  do  Z,  conseguindo  o  visconde, 
na  qualidade  de  representante  do  Brazil,  na 
Exposição  universal  de  Vienna,  que  fosse  esse 
o  "modo  de  escrever  official";  desde  que  o 
Instituto  histórico  e  geogrâphico  do  Rio  de  Ja- 
neiro se  occupou,  logo,  desta  magna  quaestio 
no  primeiro  numero  de  sua  Revista  em  1839 
para  dar  solução  em  prol  do  Z;  desde  que  de- 
claram em  geral  os  gramma ticos  que>  sendo 
auctorisadas  as  duas  formas,  é  natural  e  mais 
justa  a  preferencia  pelo  Z  por  ser  mais  sim- 
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pies,  conservando  a  consoante  o  som  que  tem 
no  alphabeto;  desde  que  a  palavra  Brazil  era 
empregada,  na  plirase  do  Visconde  de  Taunay, 
não  poucos  séculos  antes  do  descobrimento 
desta  parte  da  America,  para  significar  uma 
espécie  de  pau  asiático,  vermelho  como  braza; 
desde  que  Littré  e  Larousse  indicam  o  vocábu- 
lo hfà&i  ou  breze,  hypothetica  etymologia  de 
Brazil»  escripto,  primitivamente,  com  Z,  sendo 
depois  modificada  a  sua  graphia  pelos  fran- 
cezes;  desde  que  a  Academia  Brazileira  de 
Lettras  já  pronunciou  o  seu  veredictum  sobre 
tão  importante  assumpto ;  penso  que  o  nome  do 
nosso  amado  paiz  deve  ser  graphado  com  Z, 
sem  que  se  possa  negar  auctoridade  gramma- 
tical  ao  poder  publico  que  se  decidiu  pelo  S. 
Demais  a  mais,  é  obvio  que  se  deve  reputar  uma 
eolução  honrosa  para  os  partidários  do  Z  e  do 
S  a  adopção  da  orthographia  official. 

Deste  modo  ninguém  ousará  dizer,  como 
aprouve  ao  Biclionnaire  general  de  la  langue 
française,  de  Hatzfild,  Darmesteter  e  Thomas 
e  ao  Century  Dictionary,  de  Whitney»  que  o 
Brazil  é  de  origem  desconhecida. 

Iíecif e,  14  de  dezembro  de  1920 . 

Netto  Campello. 


fjfc&fô&itt&ifèifâi&é 


O  regimen  dos  bens  dos  súb- 
ditos inimigos,  no  direito 
de  guerra  da  conflagação 
mundial. 


Relatório  elaborado,  em  cumprimen- 
to de  disposição  legal,  pelo  ba- 
charel laureado  Alexandre  José 
Barboza  I^ima  Sobrinho, 


SP&rie  primeira 


O  ser  vivo,  transportado  para  um  meio  in- 
teiramente diverso  do  que  habitava  anterior- 
mente, soffre  a  prova  mais  crua  que  é  possivel 
imaginar-se.  Viver  é  uma  continua  adapta- 
ção .  O  individuo  habituado  com  um  local,  acco- 
modou  toda  a  sua  vida  ás  condições  des^e 
meio.  Mudar-se  rapidamente  é  renunciar  aos 
hábitos  enraizados  e  adquerir,  de  chofre,  novas 
tendências,  novos  costumes,  um  novo  ser,  em 
summa.  Esse  trabalho  de  adaptação  presupõe 
largos  recursos  de  energia  e  a  sua  rapidez  está 
na  razão  directa  do  valor  individual. 

Assim  nas  sociedades  organizadas.  Um 
Estado  cria  a  sua  legislação,  num  dia  a  dia  tra- 
balhoso, procurando  acompanhar  a  marcha 
da§    necessidades    populares.     Aí  fasta  a  lei 


300  REVISTA  ACADÉMICA 


que  atravanca,  o  regulamento  que  estorva; 
diniinue,  ou  augmenta,  o  seu  campo  de  activi- 
dade; a  sua  administração  esforça-se  por  se 
accomodar  ás  circumstancias  do  momento. 
Nesse  trabalho  incessante  e  interminável,  o  Es- 
tado cria  e  desenvolve  o  seu  vasto  aparelho, 
para  agir  em  condições  variáveis,  está  visto, 
mas  variáveis  dentro  de  limites  restrictos. 

Um  dia,  desaba  a  guerra  monstruosa.  To- 
da a  legislação  que  o  Estado  fizera  para  agir 
dentro  de  seu  território  e  nas  suas  relações  com 
os  outros  Estados,  soffre  um  abalo  violento. 
Alguns  institutos  se  ampliam,  amoldando-se 
ao  momento;  outros  se  restringem;  alguns 
surgem  inesperados  e  outros,  finalmente,  des- 
aparecem, evidenciando-se  perfeitamente  inú- 
teis, ou  nocivos. 

As  novas  medidas  formam  a  legislação 
de  guerra,  que  vem  a  ser  um  direito  especial 
explicado  e  justificado  nas  condições  do  mo- 
mento. 

Se  o  estado  de  belligerancia  perdura,  a 
própria  legislação  de  guerra  se  modifica,  to- 
mando uln  caracter  de  firmeza  contraposto  á 
feição  tacteante  das  medidas  iniciadoras. 

A  tudo  isso  acabamos  de  presenciar,  nessa 
colossal  conflagração  mundial,  em  que  os  prin- 
cípios essenciaes  da  actual  organização  da  so- 
ciedade deram  uma  larga  passada  para  o  seu 
inevitável  perecimento.  Tudo  foi  agitado,  sa- 
cudido, vasculejado,  desde  a  legislação  social 
até  a  distribuição  de  poderes  politicos. 

A  mesma  parte  do  direito  de  guerra  foi 
tão  farta  e  tão  importante,  como  ha  séculos  não 
riamos  igual . 
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Qual  o  motivo  dessa  excepcional  exube- 
rância ? 

Primeiro  que  tudo,  o  valor  incomparável 
dos  interesses  em  jogo.  Não  eram,  apenas, 
pretenções  imperialistas  que  se  disputavam 
uma  victoria;  não  era  só  o  destino  das  dinas- 
tias o  que  se  traçava .  Eram,  sim,  nações  pode- 
rosas defendendo  a  sua  autonomia,  as  suas 
liberdades  sagradas  e  a  própria  independência. 
A  existência  da  França  e  da  Itália,  correo  um 
risco  muito  serio;  o  império  colonial  inglês  se 
vio  terrivelmente  ameaçado;  subverteu-se  o  re- 
gimen russo ;  foi  annexada  a  Bélgica,  até  o  ar- 
mistício; esmagou-se  a  Servia,  a  Rumania,  o 
Montenegro.  Do  outro  lado,  as  condições  de 
paz  impostas  aos  impérios  centraes  foram  rís- 
pidas. Arderam  as  suas  dinastias,  cresceu  a 
desordem,  a  fome,  a  miséria ;  e  os  males  do  tem- 
po —  spartacismo  e  bolshevismo  —  assediam 
as  instituições  vigentes. 

Em  semelhante  contingência  não  se  per- 
mittia  descurar  dos  meios  de  defeza  e  crimino- 
so se  apresentava  o  escrúpulo  estorvador  da* 
medidas  de  salvação.  Dai  a  importância  da  le- 
gislação de  guerra,  providenciando  numa  amr 
pla  espliera  de  interesses  vitaes. 

Alem  disso,  a  duração  da  guerra,  criando 
a  persistência  duma  situação  angustiosa,  mui- 
to influio  no  extraordinário  desenvolvimento 
das  medidas  adoptadas. 


II 


>7o  immenso  acervo  da  legislação  de  guer- 
ra, só  uma  parte  nos  incumbe :  a  que  diz  com  o 
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direito  internacional.  Como  essa  especialida- 
de ainda  implicaria  uma  façanha  superior  ás 
possibilidades  do  fraco  relatante,  adoptamos 
a  restricção  "o  regimen  dos  bens  dos  súbditos 
inimigos . " 

De  facto,  a  influencia  da  guerra  nos  cam- 
pos jurídicos  é  um  magnifico  trabalho  para 
quem  for,  ou  se  julgar,  Hercules.  As  f tracções 
do  poder  executivo  cresceram  com  a  necessida- 
de das  acções  promptas,  enérgicas  e  secretas. 
No  direito  comercial  e  civil,  as  alterações  fo- 
ram a  um  pcnto  que  permittio  á  grande  compe- 
tência do  senhor  Alberto  Wahl  a  elaboração  de 
um  grande  tratado:  "he  droit  civil  et  eom- 
mercial  de  la  guerre".  Sob  o  ponto  de  vista  do 
direito  civil,  para  não  citar  senão  um  exemplo 
isolado,  permittio-se  o  casamento  por  procura- 
ração  dos  mobilizados,  na  Itália  e  na  França. 
Para  se  calcular  da  grande  significação  dessa 
medida  na  França,  basta  ler  o  comentário  do 
"Journal"  de  Clunet:  "A  promulgação  dessa 
lei  excepcional,  que  só  o  estado  de  guerra  jus- 
tifica..." ("Journal",  1915,  pag.  112). 

Se  quizessemos  restringir  o  nosso  relató- 
rio aos  limites  do  direito  internacional,  inda 
seria  excessivo  o  encargo,  a  menos  que  elabo- 
rássemos um,  estudo  completo  da  materifc,  ba- 
seando-o  nos  factos  desses  quatro  ânuos  de 
guerra  mundial,  o  que  valeria  por  uma  re- 
construcção  de  todo  o  direito  internacional. 

A  guerra  maritima  modificou-se  larga- 
mente, sem  attenções  pelas  normas  sugeridas 
na  Convenção  de  Londres,  de  1909 .  O  regimen 
dos  submarinos  offereceu  particularidades  in- 
teressantes no  que  dizia  com  as  nações  neutras . 
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Em  direito  internacional  privado,  a  maté- 
ria de  nacionalidade  foi  excessivamente  deba- 
tida, não  só  pelas  difficuldades  da  lei  Del- 
briick,  com(o  também  pelos  muitos  casos  de 
lieimatlilosat  havidos.  Grande  parte  das  ques- 
tões judiciaes  travadas  no  periodo  da  guerra, 
tornaram-se  em  discussões  de  nacionalidade. 
A  mesma  parte-  processual  resentio-se . 

Tal  é  o  numero  das  modificações  que,  re- 
petimos, refugiamo-nos  numa  intenção  restri- 
etiva.  Pretendemos  relatar,  apenas,  alguns 
aspectos,  escolhidos  principalmente  da  maior 
importância  de  que  se  revestiram,  no  periodo 
da  guerra,  e  relativos  ao  regimen  dos  bens  dos 
súbditos  inimigos  e  isso  mesmo  com  abstracção 
do  problema  da  propriedade  privada  nas  guer- 
ras maritimas. 


!§cgiMida  parte 

Sumario  :    O  Regimen  dos    bens  dos 
súbditos  inimigos. 

i—Apropriedade  privada  do  inimigo. 
2— A  interdição  de  comerciar. 
3— Os  contractos    com  o  inimigo. 
4— Sequestros  dos  bens  de  inimigos. 
5— Declaração  obrigatória   dos   bens  de  ini- 
migos. 
6— Liquidação  dos  bens  de  inimigos. 

1  —  A  PROPRIEDADE    PRIVADA 
DO  INIMIGO 


O  direito  romano  não  admittia  que  se  res- 
peitasse a  propriedade  priva_da  do  inimigo. 
Direito  bárbaro  de  guerra,  se  o  vencido  perdia 
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a  própria  vida,  como  conseguir  que  se  respei- 
tasse o  bem  que  lhe  'pertencia  * 

A  oceupatio  bcllica  era  considerada  modo 
natural  de  acquisieão  de  propriedade  e  um  dos 
melhores  expedientes  para  attingir  a  riqueza. 
Todos  se  apoiavam  no  raciocinio  lógico  de  Cí- 
cero: Negue  est  contra  naturam  spoliare  ewm, 
si  possis,  auem  honestum  est  necare  (De  offi- 
ciis,  liv.  III,  cap.  VI). 

Gaio  explicava  juridicamente  o  costume 
então  irrepreensível :  o  bem  inimigo  era,  se- 
gundo o  direito  das  gentes,  res  nidlius .  Toda  a 
vez  que  o  adversário  perdesse  a  sua  posse,  o 
bem  devia  pertencer  ao  primeiro  oceupante, 
por  força  da  máxima:  Item  quae  ex  hostihus 
capientur  jure  gentium  statim  capientium 
fiunt  (L.  5,  7;  Dig.  41,  1)  .  E,  por  isso,  a  pos- 
se, assim  fundamentada  e  justificada,  reputa- 
va-se  a  mais  legitima:  Omnium  maxime  sua 
esse  credebant  quae  ex  hostihus  coepissent . 
(Gaio,  Com.  IV,  16). 

Esse  era  o  modo  mais  adeantado  de  enca- 
rar o  problema .  Dictava-o  o  povo  romano,  pela 
voz  de  seus  magnos  juristas.  Compreendo-se 
facilmente  que  as  outras  nações  daquelles  tem- 
pos desconhecessem  normas  de  melhor  huma- 
nitarismo . 

Por  muitos  séculos  dominaram  taes  dou- 
trinas. Grotio  ainda  chegou  a  manifestar~se 
sobre  ellas  de  um  modo  categórico,  fundamen- 
tando-se  na  tradição  e  nos  documentos  históri- 
cos. Reiteradas  vezes  sustenta,  no  De  jure  bel- 
li  ac  pacis,  o  principio  assentado :  é  permittido 
devastar  e  pilhar  os  bens  do  inimigo,  sem  exce- 
pção até  das  cousas  sagradas,  salvo  se  as  ideas 
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religiosas  do  vencedor  combinam  com  as  do 
vencido  (cap.  V,  parags.  1  e  2) .  Ajunte-se 
uma  outra  consideração,  de  não  menor  pezo :  a 
guerra  deve  pagar  a  guerra,  (bellum  alit  bel- 
lum),  isto  é,  nas  gueras  justas  tornamo-nos 
proprietários  de  tantas  cousas  tomadas  quan- 
tas bastem  para  nos  indemnizar  do  que  despen- 
demos com  a  lucta .  Isso  ainda  será  um  meio  de 
inf lingir  ao  adversário  uma  pena  conveniente 
(cap.  VI,  1). 

Quem  veio  revolucionar  a  doutrina,  fir- 
mando novos  princípios,  foi  J.  J.  Rousseau. 
E'  verdade  que  Montesquieu  já  dizia:  "Os  po- 
vos devem  fazer-se,  na  paz,  o  máximo  de  bem; 
e,  na  guerra,  o  mínimo  de  mal . "  Mas  Rousseau, 
que  expôz  a  nova  doutrina  com  um  melhor  con- 
ceito, dizendo:  "A  guerra  não  é  uma  relação  de 
homem  a  homem,  m^as  de  Estado  a  Estado  e  na 
qual  os  particulares  só  accidentalmente  são 
inimigos,  não  como  homens,  nem  mesmo  como 
cidadãos,  mas  como  soldados  e  na  qualidade, 
não  de  membros  da  pátria,  mas  de  seus  defen- 
sores. Emfim,  cada  Estado  somente  pode  ter 
por  inimigos  outros  Estados  e  nunca  indivi- 
dues, desde  que  entre  cousas  de  natureza  di- 
versa nenhum  vinculo  pode  estabelecer-se 
"(Contrat  Social,  cap.  IV)". 

A  doutrina  era  liberal  e  para  logo  con- 
quistou as  simpatias  geraes  da  platea  theori- 
ca.  Portalis,  num  discurso,  por  occasião  da 
abertura  do  Tribunal  francês  de  presas,  em  11 
de  Floreai  do  anno  VIII;  e  Talleyrand,  no 
"Moniteur  Universel"  de  5  de  dezembro  de 
1806,  sustentaram,  com  o  prestigio  official  de 
que  dispunham,  a  these  de  Rousseau  % 
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E  dahi  por  deante  não  mais  se  discutiu  a 
questão  —  a  guerra  era  uma  relação  entre  Es- 
tados, affirmava,  sem  discrepâncias,  a  massa 
enorme  dos  tratadistas.  Do  principio,  entre- 
tanto, poder-se-iam  deduzir  muitas  conclusões, 
taes  como  liberdade  plena  dos  mares,  condem- 
nação  da  captura,  permissão  ampla  de  comer- 
cio; e  já  nesses  pontos  não  se  manifestavam 
os  tratadistas  com  a  mesma  formosa  unanimi- 
dade. A  contradição  era,  desfarte,  manifesta. 
Utiliza va-se,  então,  outro  principio:  as  neces- 
sidades da  guerra,  que  poderiam  exigir  o  sa- 
crifício da  doutrina  de  Rousseau  em  casos  par- 
ticulares, comquanto  a  deixassem  vigorar  nos 
seus  termos  geraes. 

Tcdo  o  século  passado  nos  evidencia  as 
differentes  combinações  dos  dois  termos  con- 
trapostos e  grato  nos  é  registar  que  a  tendên- 
cia foi  uma  progressiva  restrição  das  necessi- 
dades da  guerra,  reconhecendo-se,  em  formu- 
las de  crescente  humanitarismo,  alguns  direi- 
tos individuaes. 

A  propriedade  privada  nas  guerras  ter- 
restres foi  a  que  maior  parte  de  respeito  obte- 
ve. A  quase  totalidade  dos  auctores  sustentam 
o  principio;  vários  documentos  officiaes  o  re- 
gistam. Em  1863,  o  Governo  dos  Estados- 
Unidos,  nas  famosas  instruções  ao  exercito,  re- 
gula, no  art.  46:  "W  prohibido  aos  officiaes 
ou  soldados  dispor  de  sua  posição  ou  poder  em 
pais  inimigo  para  procurar  ganhos  particu- 
lares, ainda  que  por  meio  de  convenções  co- 
merciaes  que  pudessem  ser  reputadas  legiti- 
mas" .  Ainda  mais  precisa  foi  a  conferencia  de 
Bruxellas,  em,  1874,  estabelecendo,  no  art.  33 
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de  seu  projecto:  "A  propriedade  privada  não 
pode  ser  confiscada".  Para  essa  orientação 
abicou  o  Eegulamento  Italiano  de  1882,  relati- 
vo ao  serviço  das  tropas  em  tempo  de  guerra, 
noart.  1219.  E  a  conferencia  de  HAYA,  de 
1907,  adoptou  a  idea  no  art .  23,  letra  g>  do  Ee- 
gulamento concernente  ás  leis  e  costulnes  '  da 
guerra  terrestre:  "E*  especificadamente  inter- 
dicto  destruir  ou  sequestrar  propriedades  ini- 
migas, exceptuados  os  casos  em  que  essas  des- 
truições ou  sequestros  fossem  imperiosamente 
requeridos  pelas  necessidades  da  guerra". 

Praticamente,  esses  principios  não  foram 
realmente  efficientes,  porque  limitados  por 
lima  porção  de  restricções  mais  ou  menos  rigo- 
rosas. As  "necessidades  da  guerra"  continua- 
vam como  um  termo  vago,  impreciso,  entregue 
inteiramente  ao  arbitrio  das  interpretações  e 
das  condições  de  momento.  O  direito  das  re- 
quisições militares  prejudicava  a  tal  ponto  a 
theoria  da  inviolabilidade,  que  Fiore  escreveu: 
"Ha  motivos  para  notar  que  até  nos  nossos 
tempos  não  estão  muito  precisos  e  determina- 
dos os  direitos  dos  belligerantes  sobre  as  cou- 
sas pertencentes  ao  inimigo  e  não  se  pode  dizer 
que  o  antigo  principio  não  exerça  ainda  agora 
a  sua  influencia"  (Trat.  di  dir.  intern. 
pubblico,  4  edic,  vol.  III,  284). 

O  accordo  dos  tratadistas  fazia-se  ainda 
menor  relativamente  ás  questões  de  proprie- 
dade privada  nas  guerras  maritimas  e  á  inter- 
dição de  comerciar  com  o  inimigo.  Ortolan, 
Pistoye  e  Duverdy,  Martens,  Heffter,  Haute- 
feuille,  Funck-Brentano  e  Sorel  e  a  grande 
piaioria     dos     escriptores     anglo-americanos 
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(Westlake,  Loriíner,  Hall,  etc.)  sustentam  a 
legitimidade  da  captura  da  propriedade  priva- 
da nas  guerras  maritimas.  Explica-se  a  con- 
tradição entre  o  principio — a  guerra  é  uma  re- 
lação entre  Estados — e  a  conclusão  da  legitimi- 
dade da  captura,  por  ser  esse  o  meio  menos  rui- 
noso de  obrigar  o  inimigo  á  paz.  Depois,  se  fos- 
se proliibida  a  captura,  uma  nação  sem  navios 
de  guerra  continuaria,  apezar  de  ter  por  adver- 
saria uma  potencia  naval,  a  auferir  tranquila- 
mente os  lucros  de  um  comercio  sem  difficul- 
(1  rides,  habilitando-se  com  esses  recursos  para 
manter  a  guerra.  Allega-se,  alem  disso,  que  a 
marinha  mercante  sendo  um  elemento  de  for- 
ça militar,  deve  ser  permittido  apoderar-se 
delia. 

Por  mais  que  se  diga  que  todos  esses  argu- 
mentos se  traçam  no  campo  dos  interesses  polí- 
ticos e  não  no  do  direito,  nada  se  tem  obtido, 
fora  das  affirmações  dos  publicistas.  Assim  c 
que,  na  segunda  conferencia  de  Haya,  uma 
proposta  dos  Estados-Unidos  consagrando  o 
principio  da  inviolabilidade,  foi  aprovada  por 
21  votos  contra  11,  mas  o  presidente  De  Mar- 
tens  julgou  prudente  considerar  o  resultado 
como  ump  simples  animação,  dadas  a  impor- 
tância dos  votos  contrários  e  as  restrições  de 
alguns  votos  favoráveis. 

A  prudência  foi  felicissima.  Mal  se  ini- 
ciara a  grande  conflagração  e  ninguém  se  sen- 
tiu tolhido  em  preceitos  protectores  da  pro- 
priedade privada. 

As  regras  estabelecidas  acerca  do  contra- 
bando, na  conferencia  naval  de  Londres  de 
1909,  protegiam,  de  alguma  forma,  a  proprie- 
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dade  privada  nas  relações  comerciaes,  distin- 
guindo o  contrabando  absoluto  do  condicional, 
conforme  o  elemento  de  população  a  que  se  des- 
tinavam. No  conflicto  mundial,  porem,  essa 
distinção  foi  rejeitada.  Tomou  a  iniciativa  da 
recusa  a  Inglaterra,  que  assim  se  justificou, 
em  nota  do  Foreign  Office,  de  20  de  abril  de 
1916 :  —  "Às  circumstancias  da  guerra  presen- 
te são  de  tal  forma  espeeiaes,  que  o  governo  de 
Sua  Majestade  considera  que,  para  um  fim 
pratico,  a  distinção  entre  as  duas  categorias 
de  contrabando  deixou  de  ter  valor.  Tantos 
são  os  habitantes  do  pais  inimigo  participan- 
tes da  guerra,  que  uma  diferença  não  pode 
realmente  ser  feita  entre  a  força  armada  do 
Estado  e  a  sua  população  civil . " 

A  captura  teve,  no  conflicto,  uma  geral 
adopção.  Até  os  mesmos  Estados-Unidos,  com 
a  sua  larga  tradição  de  defensores  da  proprie- 
dade privada  nas  guerras  maritimas,  pratica- 
ram a  captura,  recusando-se  a  entregar  os  na- 
vios alleinães  que,'  ancorados  nos  portos  ame- 
ricanos, vieram  a  ser  utilizados  para  attenuar 
o  desastre  mundial  que  foi  a  guerra  submari- 
na .  A  indemnização  promettida  pelo  presiden- 
te Wilson  apenas  disfarça  a  realidade  da  ca- 
ptura. 

2— A  INTERDIÇÃO  DE  COMERCIAR 

Não  havendo  respeito  pela  propriedade 
privada  do  inimigo,  está  bem  visto  que  o  co- 
mercio não  seria  também  permitido,  nem  mes- 
mo possiveL 
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Bynkershoek,  que  teve  grande  auctorida- 
de  nessas  matérias,  sustenta  com,  vigor  o  prin- 
cipio da  interdição  (Qnaestionis  júris  pablici, 
liv.  I,  cap.  III)  e  considera-o  como  um  sim- 
ples resultado  da  abertura  de  hostilidades. 
Mas  admitte  o  uso  de  licenças,  auctorizando  o 
comercio  com,  ou  pelos,  jurisdiccionados  do  Es- 
tado inimigo.  Porque  o  interesse  do  bellige- 
rante  sendo  o  motivo  único  da  interdição,  esta 
deveria  desaparecer  quando  se  tratasse,  ou  de 
deixar  intacto  o  comercio  internacional  indis- 
pensável á  existência  dos  povos,  ou  de  evitar  a 
fome  á  própria  nação  que  tivesse,  por  uma  po- 
litica impensada,  fechado  os  seus  mercados  ao 
comercio  privado  inimigo. 

Mas  essa  excepção  de  licenças  foi  muito 
pouco  empregada  no  tempo  de  Bynkershoek, 
vigorando  geralmente  a  interdição.    (1) 

Com  a  these  de  Rousseau,  era  de  esperar 
que  se  alterasse  tal  estado  de  cousas.  A  guer- 
ra f  azendo-se  só  entre  Estados,  '  a  conclusão 
inevitável  era  permittir  o  comercio  entre  os 
indivíduos  de  dois  Estados  helligerantes .  Mas 
assim  limpido  não  foi  o  destino  da  interdição 
de  comerciar.  Pouco  depois  das  doutrinas  de 
Eousseau,  houve  na  Europa  uma  das  maiores 
guerras  comerciaes  que  o  mundo  tem,  visto:  o 
bloqueio  da  Inglaterra,  por  ordem  de  Na- 
poleão . 

A  mesma  doutrina,  ainda  não  é  unanime. 
Pinheiro  Ferreira,  Bluntschli,  fiore,  quase 
todos  os  escriptores  italianos    e  muitos  outros 


(1)   Fondateurs     du  droit     international,  p.     427, 
nota  2. 
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tratadistas  defendem  a  liberdade  do  comercio 
em  tempo  de  guerra.  Argumentando  precisa- 
mente, sustentam  que  a  interrupção  do  inter- 
curso  abre.  um  mercado  á  concurrencia  estran- 
geira e  prejudica,  por  isso,  os  interesses  dos 
particulares  dos  Estados  belligerantes .  Fazem 
ver  que  a  interdição  de  comerciar  estimula  os 
negócios  clandestinos,  que  procurarão  atraves- 
sar as  malhas  da  lei.  Mostram  em  como  todo 
cuidado  deve  estar  em  não  excitar  a  animosi- 
dade entre  os  particulares  dos  Estados  bellige- 
rantes, para  que  a  paz  possa  vir  rápida  e  effi- 
cazmente .  Combatem,  por  fim,  a  mesma  af  f  ir- 
mação  de  interesse  dos  Estados.  Piore  diz  que 
a  guerra  comercial  contra  a  Inglaterra  não  de- 
cidiu em  nada  da  lueta  entre  essa  nação  e  Bo- 
naparte (Trat.  di  Dir.  Intern.  Pubbl.  vol.  I, 
p.  40) .  Na  conferencia  de  Haya  de  1899,  o  de- 
legado americano  chamou  a  attenção  da  assem- 
blea  para  o  facto  que  as  perdas  consideráveis 
causadas  durante  a  guerra  de  secessão  aos  Es- 
tados do  Norte,  pelos  três  cruzadores  confede- 
rados, "não  tiveram  o  menor  ef feito  para  ter- 
minar, ou  mesmo  para  encurtar,  o  conflicto. 
Se  as  perdas  tivessem  sido  dez  vezes  maiores, 
em  nada  haveriam  contribuido  para  abreviar 
as  hostilidades".  E  o  auetor  russo  que  tal  nos 
refere,  affirma,  relativamente  á  conflagração 
mundial,  que  "O  direito  de  captura  não  foi 
vantajoso  para  os  alliados.  As  finanças  destes 
soffreram  enormemente  e  todo  o  universo 
affligio-se  com  a  carestia  resultante".  (F.  de 
Wrangel,  "Journal",  de  Clunet,  1918,  p.  99). 
Na  guerra  da  Crimea  admittio-se  o  comer- 
cio   Em  1860,  a  França  e  a  Inglaterra  auetori- 
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zaram  os  seus  nacionaes  a  comerciar,  durante 
o  estado  de  guerra,  com  os  chineses.  A  Rússia 
e  o  Japão,  em  1904,  não  o  interdictaram  (V. 
Bonfils-Fauchille,  Droit  Intern.  Public,  pa- 
ra gT.  1062). 

Mas  é  necessário  que  não  nos  deixemos  ar- 
rebatar pelas  apparencias  tentadoras,'  verifi- 
cando as  brechas  da  doutrina  e  as  falhas  da 
applieação.  Bluntschli  fazia  resalva  de  consi- 
derações militares  ou  politicas  de  molde  a  exi- 
girem outra  orientação.  As  militares  -podem; 
precisar  da  cessação  absoluta  de  todo  intereur- 
so  nos  territórios  oceupados  por  forças  bellige- 
rantes;  as  politicas  podem  justificar  a  ado- 
pção de  medidas  interdictoras,  com  o  fito  de 
abreviar  o  termo  favorável  da  guerra. 

Durante  a  guerra  de  1860  entre  a  França, 
a  Inglaterra  e  a  China,  os  motivos  por  que  se 
permittio  o  comercio,  Bonfils  nol-os  explica: 
"Fazia-se  guerra  á  China  para  forçal-a  a  abrir 
os  seus  portos  ao  comercio  das  duas  nações  e 
acoiher  os  produetos  delias.  Não  se  podia  in- 
terditar o  que  se  procurava  obter  até  pelas  ar- 
mas (ob.  cit.  n.  1062). 

Na  guerra  russo- japoneza,  os  interesses 
eram  muito  localizados  para  que  se  tornasse 
precisa  u'a  medida  de  caracter  tão  geral  como 
a  interdição  de  comerciar. 

Se  a  doutrina  permitidora  do  comercio  se 
mostrava  assim  falha  e  a  pratica  muito  pouco 
concludente,  impetuosa  era,  entretanto,  a  cor- 
rente contraria. 

Geffcken  escrevia  que  permittir  a  conti- 
nuação do  comercio  entre  súbditos  de  Esta- 
dos belligerantes    era  adoptar    contraditórias 
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politicas  e  que  aos  cidadãos  cumpria  assisti- 
rem ao  Estado  nas  suas  aperturas  e  que,  final- 
mente, não  podia  ser  justo  que  interesses  par- 
ticulares se  contrapuzessem  ao  interesse  geral 
(a  Heffter  n.  123,  nota  5).  Desse  parecer  se 
mostram  Klúber,  Wildman,  Pliiliimore,  Tra- 
ver-Tv/iss,  Wheaton,  Kent,  Dudley-Field, 
Woolsey,  etc. 

E  muitos  eram  os  exemplos  de  interdição . 
Na  guerra  franco-prussiana  de  1870,  foi  pro- 
Libido  o  comercio  entre  "os  belligerantes .     Ha, 
até,  o  caso  conhecido  do  banqueiro  Gúterbock, 
punido  por  traição,  por  ter  mandado  subscre- 
ver, em  1871,  o  emprestkno  Morgan,  destinado 
á  França.  Esse  mesmo  principio  de  interdição 
foi  adoptado  na  guerra  hispano-americana  de 
1898  (Corte  Suprema  dos  Estados-Unidos,  em 
5  de  março  de  1900) ;  na  guerra  anglo-boer  de 
1900  (v.  ambos  os  casos  em  Bonfils-Fauchille, 
ns .  1060  e  segs . )  e  na  guerra  de  secessão  dos 
Estados-Unidos.   Na  guerra  italo-turca,  o  go- 
verno turco  não  interdictou  as  relações  comer- 
ciaes,  mas  tornou-as  menos  fáceis,  sobretaxan- 
do  as  mercadorias  de  procedência  italiana  (J. 
Signorel,     Le     Statut     ães     sujeis     ennemis, 
p.  75). 

A  conferencia  de  Haya,  entregue  inteira- 
mente ao  liberalismo  theorico,  referendou  a  li- 
berdade de  comercio  e,  por  proposta  da  dele- 
gação allemã,  consagrou  a  doutrina  na  letra  h 
do  art.  23:  "é  interdicto  declarar  extinctos,  ou 
não  admissiveis  em  justiça,  os  direitos  e  acções 
dos  nacionaes  da  parte  adversa"  (Convenção 
dos  costumes  de  guerra  terrestre)  .  Essa  dispo- 
sição, commenta  M.     Schveitzer,    resulta  em 
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prohibir  annulações,  confiscos,  recusa  de  justi- 
ça aos  particulares  inimigos  e  medidas  de  en- 
trave de  qualquer  espécie,  principalmente  as 
relativas  ao  intercurso  de  interesses.  A  liber- 
dade é  a  regra.  (M.  Schveitzer,  L' inter  diction 
du  commcrce  avec  Vennemi,  p.  21). 

Mas  a  Inglaterra  não  se  submetteu  ao  pre- 
ceito salutar.  Ejh  27  de  março  de  1911,  após 
uma  forte  discussão  de  juristas  ingleses,  o  Fo- 
reing  Office,  defendendo  as  tradicionaes  leis 
britannicas,  declarava  que  o  artigo  23,  letra  h, 
tem  só  por  effeito  interdictar  ao  chefe  de  um 
exercito  em  campanha  o  procurar  aterrorizar 
os  habitantes  da  zona  de  guerra,  privando-os 
das  possibilidades  que  possam  ter  de  obter,  por 
meio  de  reclamações  privadas,  as  reparações 
que  lhes  são  devidas. 

Quando  em  1914  a  guerra  foi  declarada,  a 
Inglaterra  não  hesitou  e  se  manteve  na  sua 
altitude  tradicional,  interdictando,  pelo  Tra- 
ding  Act  de  5  de  agosto  de  1914,  o  comercio 
com  o  inimigo.  Uma  tal  celeridade  de  provi- 
dencias levou  os  allemães  a  dizer  que  a  Ingla- 
terra principiara  a  guerra  económica  mo- 
mentos depois  da  abertura  de  hostilida- 
des ("Journal",  cíe  Clunet,  1917,  p.  492). 

Dias  após  da  lei  inglesa,  os  allemães  da- 
vam um  golpe  ainda  maior  nos  regulamentos 
de  Haya.  A  lei  allemã  de  7  de  agosto  de  1914 
parece  visar  —  tanta  é  a  aproximação  dos  ter- 
mos —  aquelle  próprio  artigo  23,  letra  h.  .  . 
Dispõe  o  decreto  que  as  pessoas  domiciliadas 
no  estrangeiro  não  são  admitticlas  a  fazer  valer, 
deante  das  jurisdicções  allemãs,  os  direitos  pa- 
trimoniaes  que  lhes  pertencessem.  E'  apenas, 
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un^a  suspensão,  com  um  prazo  fixado  —  "até 
31  de  outubro"  —  Mas  o  caracter  provisório 
era  só  um  disfarce  e  a  medida  foi  prorogada  de 
trimestre  em  trimestre  (Schveitzer,  ob.  cit. 
p.  209).  Compreende-se  que,  com  tal  decreto, 
não  era  possivel  o  comercio  com  o  inimigo,  des- 
de que  os  direitos  porventura  nelle  adqueridos 
não  se  faziam  exigiveis  judiciariamente. 

A'  França  coube  mexer-se  em  terceiro  lo- 
gar  e  o  seu  decreto  de  27  de  setembro  de  1914 
perfilhou  a  interdição.  Por  essa  via  se  preci- 
pitaram os  demais  belligerantes,  a  Áustria,  a 
Itália,  a  Rússia,  o  Japão,  etc.  Penalidades 
muito  rigorosas  sancionavam  a  interdição. 
Perda  temporária  dos  direitos    civis,    ou  civi- 

cos,  prisão  de  1  a  5  annos,  multa  de  500  a 

20.000  francos  eram  as  medidas  severas  que. 
podiam  alcançar    os  infractores,     na  França, 
applicando-se-lhes  separada  ou  conjunctamen- 
te.  As  demais  legislações  tiveram,  com  peque- 
nas variantes,  a  mesma  attitude  exigente. 

A  applicação  da  lei  interdictora  é  variá- 
vel. A  Inglaterra  estendea-a  a  todas  as  pessoas, 
de  qualquer  nacionalidade,  residentes  no  im- 
pério allemão,  com  as  quaes  não  se  permitte 
que  pessoas  residentes  no  Reino-Unido,  pos- 
sam comerciar.  Comquanto  actos  posteriores 
ampliassem  a  applicação  da  lei,  a  orientação 
geral  não  se  alterou :  o  critério  principal  para  a 
caracterização  do  súbdito  inimigo,  é  o  domici- 
lio (V.  "Journal",  de  Clunet,  1915,  p.  839) .  Já 
na  França  se  attendia  mais  que  tudo  á  nacio- 
nalidade, conjugando-a  com  o  domicilio  num 
critério  único.   Comquanto  seja  intuitivo  que 
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o  sistema  inglês  satisfaz    inteiramente    as  ne- 
cessidades praticas. 

O  sistema  francês  foi  o  preferido  de  Por- 
tugal, Itália,  China,  Sjão,  etc.  O  inglês  vingou, 
de  preferencia,  entre  os  povos  anglo-america- 
nos.  O  Canadá  e  a  Austrália  seguiram-no,  as- 
sim como  os  Estados-Unidos,  a  cujo  respeito 
diz  expressamente  Huberich:  "O  que  determi- 
na o  caracter  de  inimigo  é,  não  a  nacionalida- 
de, mas  o  domicilio  da  pessoa  ou  a  sede  do  ne- 
gocio" (On  Trading,  p.  52). 

De  qualquer  maneira,  interdictou-se  cate- 
goricamente o  comercio  com  o  inimigo.  E  na- 
da mais  natural.  A  doutrina  de  Kousseau  não 
passava  de  utopia.     Tanto  assim    que  só  teve 
realidade    quando    o    conflicto    de  interesses 
appareceu  insignificante.   Em  grande  guerra, 
empenhados  grandes     interesses,     nunca  nin- 
guém a  respeitou.     E'  também    a  opinião    de 
Bentwich:  "As  leis  de  guerra  terrestre  foram 
codificadas,  mas  ainda  não  sofreram  uma  pro- 
va severa,  pois    as  circumstancias    da  guerra 
única  que  as  observou  —  a  russo-japoneza  — 
não  offereceram  opportunidade  á  violação  dos 
direitos  da  propriedade    privada  dos    bellige- 
rantes"  (Bentwich,  The  lato  of  private  proper- 
ty  in  tv ar,  p.  19) . 

Muitos  motivos,  de  facto,  condemnaram  a 
liberdade  de  comercio  entre  inimigos.  Não  po- 
de ficar  em  posição  correcta  quem  negocia 
com  o  inimigo,  nem  é  razoável  que  se  concorra 
dessa  forma  para  melhorar  as  condições  do  ad- 
versário, augmentando-lhe  os  recursos  e  per- 
mittindo-lhe,  por  isso,  prolongar  uma  guerra 
que,  tanto  mais  demorada,    tanto  mais    desas- 
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trosa.  Ora,  o  comercio  é  a  fonte  da  riqueza  è  a 
riqueza  é  o  conhecido  nervo  da  guerra  Por  ul- 
timo, é  facílimo  communicar  planos  por  meio 
de  annuncios  artificiosamente  elaborados. 
Ainda  na  grande  conflagração,  as  revistas  ^im- 
primiram, por  ordem  da  auctoridade  militar,  a 
secção  de  reclamos  nas  remessas  para  o  estran- 
geiro, o  que  prova  como  seria  difficil  reprimir 
o  serviço  de  espionagem  continuando  aquellas 
relações  comerciaes. 

A  consideração  dessas  vantagens  levou  os 
Estados  europeus  á  interdição,  mau  grado  o 
esforço  dos  teóricos  de  algumas  codificações 
poéticas  e  internacionaes .  Por  mais  que  se  fa- 
ça, o  direito  de  guerra  é  um  direito  de  oppor- 
tunidade  e  de  conveniência,  um  jus  necessita- 
tis.  Por  isso,  não  só  se  estabeleceu  a  interdi- 
ção, como  ainda  a  sancionaram  rigorosamente. 

Foi  a  implacável  guerra  económica  obedi- 
ente ao  critério  que  a  diminuição  de  riqueza  é 
uma  diminuição  de  força  militar.  Os  alliados 
chegaram,  até,  a  bem  lembradas  coordenações 
de  esforços.  A  black  list  e  a  conferencia  de  Pa- 
ris, de  14  a  17  de  junho  de  1916,  o  attestam, 
energicamente.  Mercê  de  taes  providencias,  a 
gueria  económica  não  se  reduzirá  ao  tempo  da 
guerra;  prepara-se  para  sobreviver,  no  regi- 
men da  paz,  apenas  alterada  na  intensidade, 
que  decresce. 

A  conferencia  de  Paris  acertou  as  indis- 
pensáveis providencias  de  concordância.  As 
leis  interclic toras  do  comercio  com  o  inimigo  se 
combinam.  Para  esse  ef feito,  diz  uma  das  re- 
soluções da  conferencia,  os  alliados  interdicta- 
rão  a  seus  nacionaes  e  a  toda  pessoa  residindo 
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om  território  alliado,  o  comercio:  a)  com  os 
habitantes,  dos  países  inimigos,  qualquer  que 
a  a  nacionalidade  destes;  b)  com  os  súbdi- 
tos inimigos,  qualquer  que  seja  o  logar  de  sua 
residência;  c)  com  as  pessoas,  casas  de  comer- 
cio e  sociedades  cujos  negócios  sejam  controla- 
dos, no  todo  ou  em  parte,  pelos  súbditos  inimi- 
gos, cu  submettidos  á  influencia  do  inimigo  e 
que  serão  inscriptas  numa  lista  especial.  A  se- 
gunda providencia  foi  a  prohibição  da  entra- 
da, nos  territórios  alliados,  de  mercadorias  de 
origem  ou  proveniência  allemã.  Fizeram  do 
sequestro,  da  f  iscalisação  e  da  liquidação  das  ca- 
sas inimigas  medidas  geraes.  Alem  disso,  acer- 
taram planos  fiscalizadores  do  abastecimento 
do  inimigo,  adoptando  a  unificação  das  listas 
de  contrabando  e  regulando  a  exportação  para 
os  países  neutros,  afim  de  evitar  saldos  com 
probabilidades  cie  se  escoarem  para  o  ad- 
versário. 

Fora  dessas  providencias,  os  alliados  ain- 
da adoptaram  mais  duas  ordens  de  medidas: 

a)  transitórias,  para  o  periodo  de  recons- 
tituição comercial,  industrial,  agrícola  e  marí- 
tima dos  paises  alliados ; 

b)  permanentes,  de  mutuo  auxilio  e  colla- 
boração  entre  os  alliados. 

A  licção  ultima  da  guerra  foi  altamente 
favorável  á  doutrina  interdictora .  A  opinião 
de  Wrangel  —  que  vio  um  prejuizo  e  um  de- 
sastre para  os  alliados  nessa  providencia  — 
não  se  apoia  em  nenhum  documento  sufficien- 
te.  A  guerra  foi  um  desastre  para  todos,  mas 
resta  provar  se  o  foi  mais  para  os  alliados  por 
cfiusa  dessas  medidas. 
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Tanto  é,  pelo  contrario*  precisa  a  victoria 
da  these  interdictorá,  que  os  chefes  alliados,  no 
pacto  da  Sociedade  das  Nações,  estabeleceram, 
como  sanção  das  mais  importantes  disposições 
daquelle  pacto,  a  guerra  económica,  a  ruptura 
de  todas  as  relações  comerciaes  ou  financeiras, 
a  interdição  de  todo  intercurso  entre  a  Socie- 
dade e  o  Estado  infractor,  assim  como  a  cessa- 
ção de  todas  as  communicações  financeiras, 
comerciaes  ou  pessoaes  entre  os  nacionaes  des- 
se Estado  e  os  dos  outros  Estados  da  Socieda- 
de. Também  já  no  pacto  se  acham  as  medidas 
essenciaes  de  coordenação,  o  auxilio  mutuo  e 
reciproco  dos  Estados  correctores  (V.  tratado 
de  paz,  parte  I,  art.  16) .  E'  o  bloqueio  econó- 
mico perfeito,  integral,  inexorável. 

A  justificativa  dessas  providencias  rigo- 
rosas é  patente.  A  guerra  é  uma  destruição,  o 
aniquilamento  de  um  dos  adversários.  A  nin- 
guém mais  se  occulta  o  carácter  demolidor  da 
actividade  belligerante  e  a  extensão  dos  seus 
prejuizos  monstruosos  no  terreno  economico- 
financeiro.  Essa  ferocidade,  que  explica  as 
medidas  de  violência  contra  a  propriedade  pri- 
vada —  é  immanente  á  guerra .  Ou  bem  se  aca- 
ba com  a  guerra,  ou  se  permittem  aquelles 
meios.  A  guerra  foi  e  ha  de  ser  sempre  uma 
ruina  e  tanto  mais  grave  quanto  maiores  fo- 
rem os  recursos  da  industria  e  da  sciencia. 
"Emquanto  as  nações  soltarem  os  cães  selva- 
gens da  guerra,  haverá  destruições".  "So  long 
as  nations  let  slip  the  ãogs  of  ivar  there  must 
be  havoc",  diz  Bentwich. 

Praza  aos  ceos  que  o  terror  desse  desastre 
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segure  es  braços  ameaçadores  è  prenda  os  ges- 

de  provocação. 

3  _   OS  CONTRACTOS 

"Vê-se,  como  corollario  da  interdição  de 
comerciar,  que  todo  contracto  privado  contrair 
do,  durante  a  guerra,  com  os  súbditos  do  inimi- 
go, é  illegal  e  nullo.  Assignada  a  paz,  seme- 
lhante contracto  não  produz  effeitos  e  não  po- 
de servir  de  fundamento  a  uma  acção  em  jui- 
zo."  Assim  se  expressa  Bonfils  (Man.  n.  ... 
1064)  que  se  apoia  no  conceito  de  Bynkers- 
faoek,  Calvo,  Kent,  Phillimore,  Traver-Twiss . 

Era,  aliás,  tão  natural  a  conclusão  que  foi 
adoptada  em  todos  os  paises  belligerantes .  Ne- 
nhum, porem,  se  achou  melhor  que  a  Inglater- 
ra, para  a  qual  a  attitude  era,  apenas,  uma  es- 
crupulosa observância  do  seu  common  law . 
Pouco  antes  da  guerra,  o  jurista  inglês  sir 
Baty  expusera  o  principio  da  annulação  dos 
contractos  como  um  dos  fundamentos  do  direi- 
to inglês  (E.  Potu  —  La  théoríe  ães  contrais 
avec  les  sujets  cnnemis  en  Ánqleterre,  in 
"Journal",  de  Clunet,  1915,  p.   141). 

A  regra  geral  é,  assim,  a  nullidade  dos 
contractos  feitos  com  o  inimigo  e,  alem  da  nul- 
lidade, é  possível  applicar  sanções  penaes  rigo- 
rosas, caindo  a  effectivação  do  contracto  sob  as 
penalidades  garantidoras  da  interdição  de  co- 
merciar. Mas  os  contractos  ajustados  antes  da 
guerra  não  foram  feitos  com  o  inimigo,  desde 
que,  na  ausência  da  guerra,  não  havia  inimi- 
gos. Deviam  ser,  pois,  validos,  desde  que  per- 
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feitos.  A  conclusão  era  desconcertante.  0  ele- 
mento moral  contrariava-se  de  relações  assim 
estabelecidas  com  adversários  e  se  procurou, 
por  isso,  dar  a  maior  elasticidade  possivel  ao 
principio  cia  annullação.  Cogitou-se  de  outro 
principio:  nullos  são  os  contractos  com  o  ini- 
migo e  ninguém  pode  pedir  perante  os  tribu- 
naes  alguma  cousa  nelles  promettida. 

Uma  regra  tão  ampla  criaria  fatalmente 
injustiças  imperdoáveis,  desde  que,  nos  contra- 
ctos que  tivessem  tido  um  começo  de  execução, 
a  nulíidade,  alcançando  o  contracto,  podia  so- 
brecarregar uma  parte  dos  compromissos  já 
cumpridos,  libertando  a  outra  das  obrigações 
a  realizar.  Foi  preciso  regular  e  corrigir  uma 
consequência  tão  absurda.  Criou-se,  então,  ou- 
tra regra  geral:  os  contractos  que  tivessem  ti- 
do um  começo  de  execução  não  poderiam  ser 
anujados,  ficando  a  sua  execução  apenas  sus- 
pensa durante  o  periodo  da  guerra.  Manifes- 
tação de  tal  preceito  foi  a  interdição  de  paga- 
mentos adoptada  universalmente.  A  Inglater- 
ra, logo  em  5  de  agosto  de  1914,  dispunha  a  pro- 
liibição  aos  súbditos  britannicos  de  fazer  qual- 
quer pagamento  a,  ou  em  beneficio  de  pessoas 
residentes  na  Allemanha,  por  perdas  devidas  a 
acções  belligerantes  das  forças  de  Sua  Majes- 
tade, ou  de  seus  alliados  (Scliveitzer,  op.  cit. 
p.  197) .  Uma  outra  proclamação,  de  9  de  se- 
tembro de  1914,  revogando  a  de  5  de  agosto,  foi 
muito  mais  expressa  e  prohibio  "pagar  qual- 
quer somma  a,  ou  em  beneficio  de  um  inimigo" 
(art.  5,  paragr.  1).  A  lei  francesa  de  27  de 
setembro  não  foi  menos  enérgica:  "E'  interdi- 
cta  e  declarada  nulla,  como  contraria  á  ordem 
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publica,  a  execução,  em  proveito  dos  súbditos 
do  império  allemão  ou  austríaco,  ou  de  pessoas 
ai  li  residentes,  das  obrigações  pecuniárias,  ou 
não,  resultantes  de  todo  acto,  ou  contracto, 
passado  anteriormente  á  guerra,  seja  em  terri- 
tório francês,  ou  de  protectorado  francês,  por 
qualquer  pessoa,  seja  ejn,  qualquer  logar  por 
franceses  ou  protegidos  franceses,  (art.  3) .  A 
Allemanha  retrucou  a  essas  duas  leis  com  de- 
cretos de  30  de  setembro  e  20  de  outubro  de 
1914,  interdictando  pagamentos  relativamente 
á  Inglaterra  e  á  França. 

Foi,  assim,  geral,  a  providencia  de  sus- 
pender a  execução  dos  contractos.  Casos,  po- 
rem, podiam  apresentar-se  em  que  a  suspensão 
não  fcsse  possivel.  Ha,  então,  necessidade  de 
annullar  o  contracto,  mesmo  quando  tenha  ti- 
do um  começo  de  execução.  Hubericli  (On 
trading,  p.  263  e  segs.)  ennumera,  no  seu  ex- 
cellente  tratado,  os  contractos  de  tal  es- 
pécie e  dos  quaes  a.  guerra  exigia  a  annu- 
lação,  julgando  insufficiente  suspendel-os. 
São  elles : 

1  —  Os  contractos  exigindo  a  continuação 
do  intercurso  entre  as  partes,  como  os  contra- 
ctos executórios  com  o  inimigo  quando  somen- 
te realizáveis  mediante  relações  comerciaes  in- 
interruptas com  o  adversário.  A  declaração  de 
guerra  os  dissolve,  operando  nesse  fito  com  a 
força  de  uma  lei. 

2  —  Os  contractos  cuja  continuação  é  con- 
traria á  politica  publica  (public  policy)  .  "Não 
é  razoável  que  algum  súbdito  faça,  num  con- 
trato, alguma  cousa  que  vá  em  detrimento  dos 
interesses  dç  seu  próprio  pais." 
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3  —  Os  contractos  em^  que  o  tempo  é  a  es- 
sência do  compromisso. 

4  —  Os  contractos  cuja  revivescência  de- 
pois da  guerra  possa  ser  iniqua  para  uma  das 
partes.  ,'|  j 

Obediente  a  tal  orientação,  a  Cour  ã'appel 
tVAix,  em  2  de  novembro  de  1915,  decidio  que 
"havia  motivo  para  pronunciar  a  rescisão  de 
um  contracto  feito,  na  França,  anteriormente 
á  guerra,  entre  um  francês  e  um  allemão  e  mes- 
mo já  parcialmente  executado,  tendo  a  resci- 
são como  fundamento  a  força  maior  prove- 
niente da  guerra  e  que  tornava  a  execução  do 
contracto,  na  França,  material  e  moralmente 
impossível. "  (2)  A  duração  da  guerra  fez  com 
que  taes  principios  viessem  a  ser  geralmente 
admittidos,  e  dada,  principalmente,  a  grande 
campanha  de  opinião  contraria  a  todos  os  con- 
tractos feitos  com  o  inimigo  e  até  contra  aquel- 
les  mesmos  que  já  tivesse^  tido  um  começo  de 
execução.  Na  França,  esse  movimento  chegou 
a  factos  consummados .  Uma  lei  de  21  de  janei- 
ro de  1918  regulou  a  nova  doutrina :  os  contra- 
ctos feitos  com  o  inimigo  antes  da  guerra  e  ten- 


(2)  Notemos  que  no  contracto  assim  annullado  por 
essa  decisão,  havia  uma  clausula  excluindo  a  guerra  das 
causas  de  nullidade;  mas  o  tribunal  recusou  acceitar  a 
validade  dessa  clausula,  allegando  que  as  "partes  não 
tinham  previsto  uma  guerra  com  o  caracter  e  a  duração 
da  actual"  {Journal,  de  Clunet,  1916.  p.  579).  Realmen- 
te, a  conflagração  mundial  foi  uma  guerra  acima  das 
previsões  das  clausulas  contractuaes .  Na  própria  Allema- 
nha  houve  um  movimento  para  taxar  de  immoralidade  e 
annular  as  clausulas  previsôras  da  guerra  {Journal,  de 
Clunet,  1916,  p.   66). 
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do  tido  ulii  começo  de  execução,  podem  ser  an- 
nulados.  E  a  lei  não  attinge  apenas  os  contra- 
ctos comerciaes  —  a  jurisprudência  decidio 
que  a  lei  de  21  de  janeiro  seria  applicavel  a  to- 
dos os  contractos  (Tribunal  civil  do  Sena,  em 
2  de  abril  de  1918  —  in  Journal,  de  Clunet,  .  . . 
1918,  p.  648). 

Ás  pessoas  qualificadas  para  requerer  a 
rescisão,  a  lei  as  enumera:  a)  os  franceses;  b) 
os  protegidos  franceses;  c)  os  súbditos  dos  pai- 
ses  alliados  ou  neutros;  d)  os  beneficiários  de 
uma  permissão  de  estadia. 

O  fito  da  lei  é  evitar  a  continuação  de  con- 
tractos que,  passados  com  súbditos  inimigos,  se 
tenham  tornado  lesivos  para  os  interesses 
franceses.  Quando,  assim,  a  auetoridade  com- 
petente tiver  motivos  para  crer  que  a  rescisão 
prejudica  os  legitimos  interesses  da  França, 
pode  recusal-a.  E'  o  que  se  depreende  dos  po- 
deres outorgados  no  art .  4  da  lei  e,  a  contraiio 
sensu,  dos  consideranda  da  decisão  do  Tribu- 
nal civil  de  Versalhes,  em  3  de  abril  de  .  .  . 
1918  (3) . 

Não  se  pense,  porem,  que  o  regimen  ado- 
ptado equivale  a  uma  pura  e  simples  expolia- 
ção.  A  guerra  terá  valido,  na  hipótese,  como 
uma  força  maior  dissolutiva  dos  vinculos  obri- 
gacionaes.  Òs  interesses  das  partes  serão  res- 
guardados, porem,  e,  assim  é  que  o  Tribunal  de 
Comercio  de  Marselha  teve  uma  feliz  decisão, 
allegando  que  "num  fim  de  equidade,  para  que 
a  guerra  não  pese  sobre  os  contractos  de  modo 
a  produzir    perdas     desproporcionadas    para 


(3)  Journal,  de  Clunet.  1918,  p.   648. 
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uns  e  benefícios  injustificados  para  outros,  a 
lei  nova  confere  ao  juiz  faculdade 'de  pronun- 

\  como  antigamente,  a  rescisão  desses  con- 
tractos, com  ou  sem  indmnizaeão,  conforme  o 
caso."   (4) 

E',  como  se  vê,  uma  grande  innovação  no 
direito    internacional,     essa  que    trouxe  a  lei 

21  de  janeiro  de  1918.  A  naedida  explica-sc 
como  resultado  da  duração  da  guerra  e  não 
tem  caracter  expoliativo,  como  se  .depreende 
de  ter  a  mesma  lei  adoptado,  no  próprio  texto, 
idêntica  providencia  para  com  os  nacionaes.  O 
farto  e  que  a  guerra  criara  condições  especiaes 
em  que  a  execução  dos  contractos  anteriores 
poderia  ser  de  uma  crua  injustiça.  Por  isso  se 
permittio  a  rescisão,  com  ou  sem  indemniza- 
ção, favorável  a  uma  ou  outra  parte,  dos  con- 
tractos anteriores  á  guerra. 

4— SEQUESTRO  DOS  BENS  INIMIGOS 

O  sequestro,  tal  como  o  utilizaram  na 
grande  guerra,  era  anteriormente  desconheci- 
do. A  convenção  de  Haya  foi,  a  esse  respeito, 
precisa,  af firmando  no  art.  23,  ai.  (g)  de  um 
cie  seus  regulamentos,  que  era  especialmente 
interdicto  destruir  ou  sequestrar  a  proprieda- 
de inimiga.  Ha,  é  facto  uma  excepção,  mas  ri- 
gorosa: "salvo  quando  essas  destruições  ou  se- 
questros fossem  imperiosamente  exigidos  pelas 
necessidades  da  guerra." 

O  principio  assim  consagrado  applicava- 
sc  aos  chefes  militares,  delimitando-llies  os  po- 


(4)  Journal,  de  Clunet,  1918,  p.   1180 
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dores  em  território  occupado.  Mas  tanto  nessa 
disposição  como  em  outras  partes,  a  conferen- 
cia de  Haya  demonstrou  sempre  o  mesmo  em- 

ho  de  defender    e  proteger  a    propriedade 
do  inimigo. 

Apezar  disso,  apenas  declarada  a  guerra, 
o  sequestro  começou  de  ter  uma  efficaz  appli- 
caçãò.  A  sequencia  das  medidas  adoptadas  le- 
varia fatalmente  os  governos  a  semelhante  atti- 
tude.  A  interdição  de  comerciar  e  a  nullidade 
dos  contractos  com  o  inimigo,  alem  da  concen- 
tração dos  adversários .  em  cannoos  especiaes, 
punham  a  propriedade  delles  numa  situação 
irremediável.  Administrar  é  contractar.  Os 
súbditos  inimigos,  attingidos  por  uma  incapa- 
cidade absoluta  para  contractar,  também  não 
poderiam  administrar,  a  menos  que  os  reduzis- 
sem a  meros  assistentes  da  paralização  de  seus 
negócios.  Compreende-se,  assim,  como  eram 
de  urgente  necessidade  os  regimens  de  pro- 
tecção e  organização  da  propriedade  inimiga 
em  quase  todos  os  paises  belligerantes  e  até 
mesmo  se  entende  por  que  os  aconselhasse  a 
conferencia  económica  inter-alliada,  reunida 
em  Paris  no  anno  de  1916 . 

A  necessidade  do  sequestro  e  a  sua  expli- 
cação natural,  desde  que  o  direito  á  vida  e  uma 
razão  bastante.  O  próprio  regulamento  de 
Haya  reconhecia  o  respeito  da  propriedade 
privada  até  que  não  fosse  caso  de  "necessida- 
des da  guerra".  O  sequestro  nos  apparece,  as- 
sim, como  uma  providencia  de  circumst anciã, 
perfeitamente  juxtaposta  ás  exigências  do  mo- 
mento . 

Sob  um  critério  tão  pratico,  os  factos  sur- 
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gem  muito  claros  e  dispensam  as  numerosas 
analogias  de  que  tentaram  fazer-lhe  um  sup- 
porte  jurídico.  Na  Franca,  principalmente, 
essas  questões  despertaram  um  largo  interes- 
se. O  sequestro  foi  lá  estabelecido  pelas  aucto- 
ridades  judiciarias.  O  decreto  de  27  de  setem- 
bro, interdictando  as  relações  comerciaes  com 
os  súbditos  inimigos,  não  prévio  o  sequestro. 
Mas  a  necessidade  da  medida  se  impoz  instan- 
taneamente. O  primeiro  caso  que  o  exigio  foi 
de  mercadorias  pertencentes  a  uma  fir- 
ma allemã  e  transferidas  por  seu  proprie- 
tário quando  ainda  estavam  na  alfandega 
do  Havre.  O  procurador  da  Republica, 
allegando  a  nullidade  dessa  transferencia 
em  face  do  decreto  de  27  de  setembro,  re- 
quereu o  arresto  desses  bens  e  o  presidente  do 
tribunal  o  concedeu  em  ordenança  de  2  de  ou- 
tubro de  1914,  a  respeito  da  qual  o  ministro  do 
interior  recommendava  que  ella  era  de 
nplde  a  "firmar  jurisprudência"  O  arresto, 
porem,  veio  a  ser  substituido  pelo  sequestro  na 
circular  ministerial  de  13  de  outubro  de  1914, 
na  qual  o  ministro  do  interior,  diriginclo-se  aos 
presidentes  das  Cortes  de  Appelação  e  aos  pro- 
curadores geraes  junto  a  essas  Cortes,  diz^i a: 
"Recommendo-vos  o  arresto  e  o  sequestro  dos 
bens  de  inimigos".  Foi  a  primeira  vez  em  que 
appareceu,  em  questões  de  bens  de  inimigos,  o 
instituto  do  sequestro,  e  muito  justamente  é 
que  se  considera  tal  circular  como  "o  acto  de 
nascimento  do  sequestro."  (5) 

(5)  A.  Gougenheim  —  Nature  juridique  et  politi- 
que du  sequestre  des  biens  ennemis  —  in  Journal,  de 
Clunet.  1915,  p.  360, 
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Ora,  os  regulamentos  de  Haya  haviam  dis- 
posto precisamente  a  respeito,  de  modo  que  o 
sequestro  surgia,  nessas  applicações,  como  des- 
toante  daquellas  medidas  liberaes.  Foi,  por 
isso,  necessário  procurar  justificativas  para  o 
sequestro,  assimilando-o  ao  já  existente  e  inte- 
grando-o  na  organização  jurídica  francesa. 

Pensou-se  naturalmente,  pela  identidade 
dos  títulos,  no  sequestro  do  processualismo 
commum.  Edgard  Troimaux  (6)  é  um  dos  ar- 
dentes defensores  da  these.  Demonstra  a 
applicabilidade  do  sequestro  de  tempos  nor- 
maes  aos  bens  franceses  e  depois  indaga:  "ap- 
plicavel  aos  franceses,  porque  essa  insti- 
tuição não  o  seria  também  aos  estran- 
geiros f"  Ha,  nisso,  um  sofisma  hábil,  por- 
que o  auctor  não  demonstra  que  o  sequestro 
ses.  Observa  Signorel  que  na  figura  do  se- 
questro, em  face  do  Código  Civil  francês,  en- 
tra, como  elemento  essencial,  a  natureza  da 
cousa  litigiosa,  a  "instancia  judiciaria"  O  pró- 
prio texto  legal  diz,  claramente:  "O  sequestro 
convencional  é  o  deposito  feito  por  uma  ou  va- 
rias pessoas  de  uma  cousa  litigiosa  entre  as 
mãos  de  um  terceiro  que  se  obriga  a  restituil-a, 
terminada  a  contestação,  á  pessoa  que  foi  jul- 
gada n^erecel-a" .  (7)  Como,  assim,  identificar 
o  objecto  do  sequestro  do  bem  inimigo  com  as 
cousas  litigiosas'?  Somente  um  raciocínio  o 
conseguia:  conceituar  a  guerra  uma  contesta- 
ção. Fraco  recurso,  aliás,  desde  que  a  guerra, 
na  doutrina  geral,    é  uma  contestação    "  entre 


(6)  Le  Commerce  avec  1'ennemi,  p.  123  e  segs 

(7)  Código  Civil  Francês,  art.   1956, 
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Estados"  e  não  "entre    privados".  Demais 
repara  Audinet  (8)  —  os  poderes  do  novo  ad- 
ministrador sequestro  são  muito  mais  extensos 
que  os  do  sequestro  de  que  receberam  o  nome. 

Outra  explicação,  e  essa  oíficial,  é  de  que 
os  bens  inimigos  eram  bens  vagos  de  ausentes. 
Deu-a  o  sr.  Aristides  Briand,  em,  11  de  março 
de  1915,  na  Camará  dos  Deputados.  Foi  fácil, 
em,  demonstrar  que  a  figura  jurídica  do 
ausente  —  pessoa  cujo  incerto  paradeiro  e  de- 
morada ausência  faziam  duvidar  de  sua  mes- 
ma existência  —  não  se  ajustava  absolutamen- 
te ao  caso  dos  inimigos. 

As  assimilações  eram  vizivelmente  força- 
das, "quases  longínquos",  coniQ  as  denomina 
Gougenlieim.  A  explicação  victoriosa  e  since- 
ra foi  a  de  Aristides  Briand,  quando  vio  nos 
bens  sequestrados  wi}  "otage  économique"  e 
um  regimen  de  salvação  para  esses  próprios 
bens.  As  propriedades  abandonadas  pelos  ai- 
lemães  que  se  recolheram  ao  seu  pais  apressa- 
damente, estariam  condemnadas  a  uma  rápida 
destruição.  Quando  a  França  procurasse  os 
valores  necessários  á  reparação  dos  darnnos  fa- 
bulosos, teria  apenas,  no  seu  território,  o  es- 
queleto de  um  acervo  farto.  Preciso  era,  por 
isso,  proteger  esses  bens  inimigos,  geril-os,  con- 
serval-os  para  que  a  França  pudesse  encontrar 
nelles,  no  momento  da  paz,  uma  segura  garan- 
tia e  um  optimp  refém  económico.  Desse  mo- 
do o  sequestro  encontrava,  conjugados,  os  inte- 
resses da  França  e  os  dos  súbditos  inimigos. 


(8)  Les  sequestres  des  bieus     des  sujets  ennemis  en 
France,  iu  Journal,  de  Clunet,  1917,  p.  1603. 
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Vale  referir  uma  explicação  lógica  de  E.  Au- 
dinet  (9) :  "Seria  costrarió  ao  espirito  da  lei 
deixar  os  bens,  por  qualquer  motivo  que  fosse, 
abandonados  e  sem  vigilância.  Razões  de  or- 
dem publica  e  de  defeza  nacional  impedindo 
que  os  proprietários  desses  bens  exercessem 
pessoalmente  tal  vigilância?  a  nomeação  de 
administrador  judiciário  era  a  única  solução 
possivel.  E  por  isso,  como  as  circumstancias 
não  tenham  permittido  ao  Parlamento  inter- 
vir com  a  desejada  promptidão,  os  tribunaes 
precisaram  exercer,  elles  próprios,  esse  poder, 
proferindo  decisões  tornadas,  pela  urgência, 
immediatamente  necessárias . " 

Com  o  apparecimento  da  lei  estabelecendo 
penalidades  para  os  infractores  da  interdição 
de  comerciar  (lei  de  4  de  abril  de  1915)  e  a  lei 
relativa  á  declaração  dos  bens  inimigos  (lei  de 
22  de  janeiro  de  1916),  o  sequestro  se  vio  "pelo 
menos  implicitamente",  regularizado,  ficando 
a  sua  legalidade  "fora  de  duvida". 

Mas  ainda  mpsmo  regulado  no  interior  do 
pais,  o  sequestro  não  deixou,  entretanto,  de  ser 
um  regimen  excepcional  em  relação  ao  estran- 
geiro inimigo.  Nesse  ponto  houve  alguns  pro- 
testos de  estrangeiros.  Um  neutro  chegou  a 
escrever  a  A .  Eeulos,  nos  seguintes  termos :  — 
"Os  austro-allemães  vos  censuram  ter  colloea- 
do  os  compatriotas  delles  num  regimen  exce- 
pcional que  não  assenta  em  nenhum  funda- 
mento legal  e  que  resulta  numa  verdadeira  li- 
quidação,    em  condições  muito     prejudiciaes 


(9)  Loco  cit.  p.  1604. 
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para  os    seus  proprietários  e    contrariamente 
aos  principios  de  direito  comnrnm."  (10) 

Não  é  justa  a  critica.  O  excepcional  cara- 
cter do  sequestro  se  justifica  na  urgência  das 
cireumstancias  particulares.  Reulos,  no  seu 
livro  sobre  os  sequestros,  mostrou  como,  depois 
da  lei  de  27  de  setembro,  que  interdictou  o  co- 
mercio com  o  inimigo,  os  bens  pertencentes  aos 
austro-allemães  ficaram  abandonados,  (11)  de 
modo  a  que  se  impuzesse  u?a  providencia.  O  re- 
gimen da  interdição  acarretará,  fatalmente, 
medidas  dessa  ordem,  como  se  poderia  com- 
provar nas  legislações  de  guerra  dos  paises  bel- 
igerantes, e  inclusive  a  Allemanlia.  A  primei- 
ra lei  tedesca  acerca  dos  bens  inimigos  é  de  4 
de  setembro  de  1914,  emquanto  a  resolução  ini- 
cial francesa  é  de  2  de  outubro,  quase  dois  me- 
zes  depois  daquella.  A  providencia  allemã  per- 
mittia  nomear  fiscaes  (aufsichtspersonen)  en- 
carregados de  evitar  que  "durante  a  guerra  se 
fizesse  a  exploração  de  casas  inimigas  de  mo- 
do a  poder  prejudicar  os  interesses  allemães," 
mas  respeitados  "os  direitos  de  propriedade  e 
os  outros  direitos  privados  dessas  emprezas" 
(art.  1).  Esta  medida  foi  insufficiente  para 
as  necessidades  do  momento.  Algumas  casas 
não  tinham  um  chefe  ou  empregado  que,  nos 
termos  da  lei,  fosse  qualificado  "para  realizar 
actos  jurídicos  por  conta  do  estabelecimento 
ou  da  succursal".  Isso  determinava  uma  espé- 
cie de  abandono,  o  que  arrastou,  para  a  hipo- 


(10)   Journal  de  Clunet,  1917,  p.   489. 
(11)  Manuel  des  sequestres,.,  p.  222. 
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these,  a  nomeação  de  um  administrador  (ge- 
rant-vcri reter)  (12).  Dahi  por  deante  a  legis- 
lação poderá  ser  de  represálias,  mas  até  alii 
não.  Comquanto  haja  que  ajuntar,  na  allega- 
ção  de  represálias,  que  estas  nunca  deixam  de 
consultar  as  necessidades  do  pais  que  as  utili- 
za. O  suisso  G.  Zeller,  que  é,  nos  seus  concei- 
tos, de  uma  firme  imparcialidade,  vê  na  provi- 
dencia do  sequestro,  alem  dessa  preoccupação 
de  represálias,  o  fito  de  impedir  toda  explora- 
ção que  pudesse  prejudicar  os  interesses  polí- 
ticos ou  económicos  da  Allemanha  (13) .  Tan- 
to que,  antes  de  haver  motivos  para  represá- 
lias, os  allemães  tomaram  medidas  relativas 
aos  bens  franceses  e  é  bem  de  ver  que  estes  de- 
cretos surgiram  espontaneamente,  como  uma 
consequência  da  interdição  de  comerciar  e  das 
restrições  inevitáveis  ao  regimen  do  estran- 
geiro inimigo.  O  mesmo  se  dirá  da  França  e 
até  da  Inglaterra.  Notam-se  em  todos  os  titu- 
beios  de  providencias  que  procuram  accomo- 
dar-se  a  circumstancias  ainda  imprecisas  e  mal 
conhecidas.  Assim  foi  que,  na  Allemanha,  a 
fiscalização  não  correspondeu  ás  necessidades 
e  se  alargou  até  a  administração;  na  França, 
o  arresto  lembrado  a  principio  foi  logo  aban- 
donado e  o  sequestro  que  lhe  succedeu  teve 
uma  amplidão  que  lhe  era  desconhecida  no  di- 
reito commum  e  que  lhe  foi  pouco  a  pouco 
attribuida  pela  actividade,  nem  sempre  preci- 
sa e  concordante,  dos  presidentes  dos  tribunaes 


(12)  Lei  de  22  de  outubro  de  1914,  in  Reulos,  op 
tit.   p.  486. 

(13)  Clunet,  1917,  p.  875. 
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Taes  as  conclusões  de  um  methodo  de  bom 
senso,  como  diria  Deslandres.  Af firmemos, 
poiâ,  com  Schveitzer,  que  "A  instituição  do  se- 
questro é  uma  das  novidades  creadas  pela  in- 
terdição de  comerciar :  é  a  sua  consequência  ló- 
gica. Attingindo  o  comercio  interior,  tornan- 
do indisponíveis  os  bens  possuidos  pelos  súbdi- 
tos inimigos,  a  interdição  provoca  necessaria- 
mente a  penhora  desses  bens".  (14)  E  estão 
ahi  as  duas  forte§  justificativas  do  sequestro: 
—  o  interesse  publico  da  def eza  nacional  e  o  in- 
teresse privado  do  proprietário  inimigo  ausen- 
te, conforme  ensina  o  mesmo  Schveitzer.  O 
primeiro  interesse  exigia  que  os  súbditos  ini- 
migos não  prosperassen?,  dentro  do  território 
de  seus  adversários;  o  outro  creava  o  seques- 
tro, que  era,  em  beneficio  desses  inimigos,  o 
meio  de  evitar  o  confisco  immediato,  sem  pre- 
juizos  para  a  segurança  nacional. 

OBJECTO  DO  SEQUESTBO 

Na  Allemanha,  (15)  os  bens  que  podem 
ser  collocados  sob  sequestro  são  de  cinco  cate- 
gorias. Primeiro,  a  lei  fala  das  emprezas  ini- 
í^ii^ab — termo  geral  abrangendo  não  só  as  so- 
ciedades civis  e  conxerciaes,  como  as  funda- 
ções. Vêm  depois  os  immoveis,  equiparáveis 
ás  emprezas,  e  as  successões;  e  todos  os  bens 
pertencendo  ou  servindo  á  exploração  duma 
empreza.  Por  ultimo,  "outros  moveis",  taes 
como  créditos  ou  simples    depósitos  de  títulos 


(14)  Schveitzer.  op.  eit.,  p.  155. 

(15)  G.   Zeller,     in  Clunet,  1917,  p.   876, 
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pertencendo  a  um  particular  e  que  podem  ser 
sequestrados  "por  motivos  particularíssimos  e 
a  titulo  de  represálias".  Todavia,  para  que  se 
efiective  esse  sequestro,  outras  condições  são 
requeridas,  taes  como: — a)  o  bem  em  questão 
deve  pertencer,  no  todo  ou  na  maior  parte,  a 
súbditos  inimigos;  b)  o  bem  deve  estar  real- 
mente sob  a  acção  da  soberania  ali  ema. 

Essa  enumeração  prova  sufficientemente 
que  o  regimen  allemão  visava  especialmente 
dois  fins:  fiscalização  da  actividade  inimiga  e 
sequestro  das  emprezas  que,  nos  seus  negócios, 
podiam  prejudicar  a  Allemanha.  Não  havia  a 
idea  de  confisco,  nem,  mesmo  aquella  concepção 
francesa  do  "otage  économique",  tanto  que  os 
moveis,  cujo  sequestro,  dentro  dessa  concepção, 
teria  alta  importância,  só  excepcionalmente  e 
"por  motivos  muito  particulares",  eram  se- 
questrados . 

Os  franceses  regularam  o  assumpto  em 
circulares  consecutivas,  fazendo  objecto  do  se- 
questro: —  a)  as  mercadorias,  dinheiros  e  ge- 
ralmente todos  os  valores  moveis  e  immoveis 
dependendo  das  casas  allemãs?  austríacas, 
húngaras,  exercendo  comercio,  industria  ou 
agricultura  em  França,  quer  tenham  cessado, 
quer  não,  os  negócios  dessas  casas  desde  a  de- 
claração de  guerra.  O  mesmo  se  fará  ainda 
que  as  casas  dissimulem  a  sua  verdadeira  iden- 
tidade, tornando-se  francesas  e  disfarçando-se 
sob  a  actividade  de  algum  terceiro  de  naciona- 
lidade francesa  ou  alliada.   (16)  b)  Outra  cir- 


(16)  Circular  ministerial  de  13  de  outubro  de  1914, 
in  Reulos.  op.  cit.  p.  44. 
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cular  ministerial  (de  16  de  outubro  de  1914) 
estendeu  o  sequestro  aos  bens  de  qualquer  na- 
tureza deixados  pelos  súbditos  inimigos  que 
não  exerciam  nenhuma  profissão.  Esses  bens, 
diz  o  ministro,  em  virtude  da  partida  de  seu 
proprietário,  devem  ser  tidos  como  abandona- 
dos, o  que  justifica  a  intervenção  da  justiça. 
Pode-se  tomar,  no  que  lhes  concerne,  todas  as 
medidas  apropriadas,  inspirando-se,  por  ana- 
logia, nas  habitualmente  applicadas  ás  succes- 
sões  vagas.  Depois  de  consultar  o  ministro 
para  saber  se  taes  disposições  se  applicavam 
aos  valores  moveis  depositados  nos  bancos  ou 
encerrados  em  cofres  fortes  alugados  aos  ban- 
cos, ficou  estabelecido,  depois  de  alguma  hesi- 
tação (circulares  de  20  e  27  de  outubro  de  . . . 
1914),  que  se  fizesse  o  sequestro  de  todos  esses 
bens,  nos  termos  da  ordenança  de  30  de  outu- 
bro de  1914,  assignada  pelo  presidente  Mon- 
nier,  do  Tribunal  do    Sena. 

c)  Tambena  eram  objecto  do  sequestro  as 
partes  sociaes  de  allemães  ou  austro-hungaros 
em  firmas  francesas,  conforme  dispoz  a  circu- 
lar de  25  de  outubro  de  1914. 

As  sociedades  inimigas  de  seguro  de  vida  e 
contra  os  accidentes  do  trabalho  mereceram 
um  regimen  de  excepção,  por  força  da  utilida- 
de de  sua  missão.  A  lei  de  29  de  setembro  de 
1914  lhes  dá  administradores  sequestros  encar- 
regados de  substituir  os  dirigentes  alleinães  ou 
austro-hungaros  em  todos  os  seus  encargos  so- 
ciaes, afim,  cie  acautelar  os  direitos  dos  associa- 
dos franceses.  Taes  administradores  têm  uma 
feição  especial. 

Outras  excepções  de  um    caracter    muito 
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mais  particular  podem  ser  admittidas  em  casos 
cuidadosamente  examinados  pelos  procurado- 
res geraes  sob  a  alta  inspecção  do  ministro  do 
interior,  e  desde  que  aconselhadas  por  motivos 
de  conveniência  ou  de  humanidade.  Muito  por 
alto,  duas  circulares  ministeriaes  —  de  23  de 
outubro  e  3  de  dezembro  de  1914 — indicaram  as 
razões  auctorizadoras  de  um  regimen  exce- 
pcional, como  no  caso  de  súbditos  inimigos  ou 
casados  com  francesas,  ou  servindo  na  legião 
estrangeira,  inimigos,  emfim,  dos  quaes  fosse 
possivel  provar  depois  de  um  exame  minucioso 
do  caso  particular  alguma  dedicação  pela 
França. 

Na  hipothese  de  industrias  necessárias  á 
defesa  nacional,  é  possivel  dispensar  o  seques- 
tro, desde  que  o  próprio  interesse  do  pais  re- 
quer que  a  exploração  dessas  industrias  conti- 
nue livremente,  pelo  que  se  preferio  a  nomea- 
ção pura  e  simples  de  administradores .  Em  tal 
^as.0»  diz  a  circular  ministerial  de  3  de  novem- 
bro de  1914,  a  applicação  do  sequestro  deve 
^onciliar-se  com  a  preoccupação  dos  interesses 
franceses  a  que,  sem  certos  cuidados,  se.  pode- 
ria prejudicar.  Mas  a  excepção  precisa  ser  au- 
etorizada  pelos  presidentes  dos  tribunaes  civis 
Cr  simples  opinião  pessoal  do  sequestro  não  é 
bastante)  e  a  escolha,  para  tal  emergência,  de 
um  administrador  sequestro,  deve  recair  numa 
pessoa  que  tenha  os  conhecimentos  profissio- 
naes  necessários  para  gerir  satisfactoriamente 
a  casa.  Tanto  que  se  a  pessoa  designada  é  um 
administrador  judiciário  de  carreira,  ou  um 
agente  dos  Dominios,  impõe-se  a  adjunção  de 
um  collaborador  técnico. 
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Na  Inglaterra,  o  objecto  do  sequestro  po- 
de ser  de  duas  categorias : 

a)  bens  que  podem  ser  entregues  ao  se- 
questro publico  {Custodian  of  Enemy  Proper- 
ty)  taes  como  pagamentos,  créditos,  etc.  (2Va- 
ãing  tvith  tlie  Enemy  amena,  act,  1914). 

b)  Cousas  moveis  ou  immoveis  que  não 
possam  ser  entregues  ao  Custodian.  Na  prati- 
ca, essa  distinção  tem  real  importância,  como 
veremps  a  seu  tempo. 

NOMEAÇÃO  DO  SEQUESTRO 

A  nomeação  do  encarregado  de  fiscalizar 
as  emprezas  inimigas  tem,  na  Allemanha,  des- 
de o  principio,  um  caracter  puramente  admi- 
nistrativo .  Mas  como  a  Germânia  não  adoptou 
um  sistema  simplista  e  pref erio  reunir  um  ar- 
senal de  meios  variados  a  empregar  delibera- 
damente nos  casos  differentes,  não  ha,  no  seu 
acervo  legislativo,  um  processo  único  de  no- 
meação. Os  fiscaes,  no  decreto  de  4  de  setem- 
bro de  1914,  são  nomeados  pelas  auctoridades 
dos  diversos  Estados,  mediante  approvação 
pelo  Clianceller  do  Império.  Já  pelo  de- 
creto de  22  de  outubro  de  1914,  a  no- 
meação dos  administradores  parte  do  tribunal 
de  primeira  instancia  no  districto  do  estabele- 
cimento (art.  1).  Quando  a  Allemanha  accei- 
tou  a  administração  forçada  das  emprezas 
francesas,  deu  a  competência  da  nomeação  do 
sequestro  ás  auctoridades  centraes  dos  Esta- 
dos, com  auctorização  do  Clianceller  (decreto 
de  26  de  novembro  de  1914?  art.  1) .  Por  ulti- 
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mo,  numa  ordenança  do  Bundesrath,  de  19  de 
abril  de  1917,  a  nomeação  do  sequestro  (treU- 
Itacnder)  cabe  ao  Chanceller.  (17) 

Na  Inglaterra  ha  duas  espécies  de  nomea- 
ção de  sequestros.  Uns  são  nomeados  pelo  Mi- 
nistério do  Comercio  e  encarregados  de  cer- 
tos bens;  outros  recebem  as  funcções  da  High 
Court,  ou  de  seus  juizes.  Esta  ultima  investi- 
dura é  mais  ou  menos  excepcional ;  a  cornaram 
é  a  que  se  faz  pelo  ministério  do  comercio  e 
que  attribue  a  nomeação  um  caracter  accentua- 
damente  'administrativo . 

Esse  caracter  administrativo  nas  duas  le- 
gislações majs  praticas  da  guerra  explica-se 
peia  necessidade  do  sequestro  que,  da  maneira 
por  que  foi  applioado  aos  bens  inimigos,  como 
providencia  de  segurança  nacional  precisando 
de  promptidão,  energia  e  mobilidade,  estava 
muito  melhor  n-  >  quadro  administrativo  que  no 
judiciário. 

Já  na  França,  cabe  ao  ministério  publico 
provocar  do  presidente  dos  tribunaes  civis, 
por  meio  de  petição,  uma  ordenança  que  tem 
por  fim  e  effeitos  assegurar  o  embargo  inte- 
gral de  todos  os  bens,  quaesquer  que  sejam, 
pertencentes  a  súbditos  austro-allemães .  (18) 
Assim,  não  era  preciso  largar  os  velhos  usos, 
sendo  ainda  possivel    descobrir    nos    antigos 


(17)  Clunet,  1917,  pag.  1719.  Essa  exclusividade 
de  competência  do  Chanceller  explica-se  pelo  facto  de 
ter  essa  lei  de  19  de  abril  creado  um  commissario  impe- 
rial encarregado  de  administrar  a  fortuna  dos  inimigos^ 
nos  moldes  do  Custodian  inglês.      ' 

(18)  Signorel,  op.  cit.  p.  142;  Reulos,.  op.  cit.  p. 
220  e  sgs. 
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tratados  processuaes  normas  auctorizando  se- 
melhante proceder.  Com  algumas  assimilações 
mais  ou  menos  forçadas  (abandono  dos  bens  e 
successão  vaga)  o  sequestro  se  enquadrava  per- 
feitamente nas  velhas  usanças,  apezar  de  ser, 
tal  como  o  adoptaram  na  ultima  guerra,  uma 
novidade.  Dessa  maneira — instituto  de  direi- 
to commum,  da  competência  dos  presidentes 
dos  tribunaes — foi  elle  applicado  em  França, 
que  n&o  soube  ter  a  flexibilidade  necessária 
p^ra  tornar  do  sequestro  u'a  providencia  cara- 
cterizadamente administrativa,  como  seria 
m,ais  lógico  e  mais  proveitoso. 

PODEEES  DO  SEQUESTRO 

A  parte  do  estudo  dos  poderes  do  seques- 
tro é,  de  certo,  a  que  maiores  difficuldades 
apresenta,  pela  enorme  variedade  das  legisla- 
ções. O  próprio  termo  sequestro  é,  aqui,  for- 
çado, devendo  ser  applicado  a  casos  que  fogem 
inteiramente  a  qualquer  assimilação  com 
aquelle  instituto,  como  é,  por  exemplo,  o  insti- 
tuto germânico  da  fiscalização.  Entretanto, 
desde  que  nenhuma  outra  expressão  melhor  se 
aproxima?  da  totalidade  das  medidas  adopta- 
das, é  justo  utilizar  o  nome  do  sequestro. 

Sabemos  já  que  o  sistema  francês  foi  emi- 
nentemente simplista.  Applicou  um  único  in- 
stituto á  diversidade  dos  casos.  Mas  os  pode- 
res do  sequestro,  para  attender  á  multiplicida- 
de das  hipotheses,  precisavam  de  alargamen- 
tos, ou  restricções.  As  companhias  de  seguro 
de  vida, "por  exemplo  nem  cabiam  no  quadro  do 
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sequestro  judiciário.  Cada  caso  concreto  se 
tornou,  assim,  alvo  de  providencias  especiaes. 
Em  França,  o  sequestro,  como  instituto 
processual  de  direito  commum,  é  essencialmen- 
te conservatório.  O  amor  dos  velhos  moldes 
susten^u/na  emergência  difficil,  a  orientação 
dos  tempos  normaes.  Circulares  ministeriaes, 
jurisprudência  e  doutrina  apostaram  em  ener- 
gia de  concepção  e  affirmação  conservatória. 
"Um  principio  fundamental,  diz  Signorel,  do- 
mina essa  matéria :  o  sequestro  é,  essencialmen- 
te, u'a  medida  conservatória."  (19)  Seria  fá- 
cil obter  esse  fim,  nota  Reulos,  numa  licção 
magnifica,  (20)  se  a  guerra  houvesse  durado 
pouco,  porque  então  teriam  sido  insignifican- 
tes as  funcções  dos  sequestros.  Mas  logo  em 
jlI>14  verificou-se  que,  no  regimen  de  paraliza- 
ção,  o  valor  do  "otage  êconomique"  minguava 
consideravelmente,  ao  ponto  de  ameaçar  os 
próprios  interesses  franceses,  que  assim  per- 
deriam o  seu  explendido  penhor.  Por  isso 
alargou-se  a  funeção  do  sequestro  tornando-o, 
pelo  grupo  de  poderes  permittidos,  um  verda- 
deiro administrador.  "Se  os  sequestros  são 
qualificados  para  realizar  actos  de  gestão,  é  uni- 
camente visando  o  effeito  de  receber  as  quan- 
tias dependendo  do  activo  que  elles  guardam 
e  de  pagar  o  passivo  correspondente."  (21) 
Uma  outra  circular  já  admittia  certas  reali- 
zações do  activo  em  casos  de  necessidade  abso- 
luta, quando  tivessem  por  objecto  cousas  pere- 


(19)  Op.  cit.  p.   142. 

(20)  Op.  cit.  p.  286. 

(21)  Circular  de  3  de  novembro  de  1914,  in  Heulos, 
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eiveis,  ou  quando  se  tratasse  de  dividas  exigí- 
veis.  (22) 

Como  a  ordenança  não  poderia  enumerar 
os  poderes  bastantes  para  a  solução  das  múlti- 
plas emergências,  era  facultado  ao  administra- 
dor sequestro,  nas  occasiões  necessárias,  resol- 
ver as  duvidas  que  tivesse  consultando  o  Pro- 
curador da  Republica  e  o  presidente  dos  tri- 
bunaes  civis .  Havia,  porem,  uma  serie  de  actos 
que  elle  podia  e  devia,  ex-officio,  executar,  taes 
como  todas  as  iniciativas  compreendidas  na 
formula  geral  de  actos  ordinários  necessários 
á  conservação  e  administração  corrente  de  to- 
do o  património.    (23) 

O  presidente  Monier,  do  Tribunal  Civil 
do  Sena,  a  quem  coube,  na  regulamentação  do 
sequestro,  uma  actividade  de  importância  e  vi- 
gor excepcionaes,  dispoz,  em  audiência  de  21 
de  dezembro  de  1915,  acerca  dos  poderes  do 
administrador  sequestro,  enumerando-os  suc- 
cintamente:  1  —  receber  o  património  do  es- 
trangeiro sequestrado,  apreendel-o,  procural-o, 
reunindo  os  seus  elementos  e  velando  pela  con- 
servação desse  património;  2  —  prover  á  ad- 
ministração de  cada  um  dos  elementos  moveis 
ou  immoveis  necessitando  de  actos  de  gestão, 
realizando  reforma  de  titulos,  pagamento  de 
juros,  renovação  dos  alugueis,  percepção  de 
rendas,  conservação  dos  immoveis,  recebimen- 
to de  créditos,  pagamento  do  passivo  e,  não 
sendo  isso  possivel,  continuação  do  negocio 
comercial  e    industrial,  desde    que  aconselha- 


(22)  Circular  de  14  de  novembro  de  1914,  in  Reulos, 

(23)  Reulos,  op.   cit.   p.   288. 
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da  polo  interesse  dos  credores,  dos  emprega- 
dos, do  comercio  francês  ou  da  defeza  nacio- 
nal. São,  como  se  vê,  actos  de  gestão  que  não 
implicam  a  permissão  de  dispor,  alienar  ou 
transigir:  A  realização  do  activo,  entretanto, 
pode  ser  altamente  necessária  em  alguns  casos 
excepcionaes  em  que  será  naturalmente  per- 
mittida. 

Reulos  enumera  os  fortes  motivos  aucto- 
rizadones  de  semelhante  realização,  isto  é:  — 
a)  O  caracter  perecivel  ou  atravancador  das 
mercadorias  sequestradas;  b)  O  pagamento  de 
dividas  exigiveis;  c)  O  interesse  da  defeza  na- 
cional, da  mão  d 'obra  francesa,  ou  da  vida  eco- 
nómica do  pais .  Esses  preceitos  só  se  applicam 
aos  moveis.  Quanto  aos  imóveis,  o  principio 
conservatório  não  tem  excepções.  (24)  Em 
qualquer  hipothese,  o  ministério  publico  apre- 
ciará livremente  o  valor  da  necessidade  allega- 
da.  Em  toda  a  realização,  a  praça  publica  é 
essencial  e  a  venda  precisa  fazer-se  observan- 
do "precauções  e  cuidados  os  mais  meticulo- 
sos, porque  essas  vendas  exercem  fatalmente 
repercussões  excedendo  o  raio  de  acção  do  ad- 
ministrador sequestro  e  dos  credores  france- 
ses. "  (25) 

Na  applicação  do  sequestro  ás  sociedades 
comerciaes,  -  apresentam-se  hipothesés  diver- 
sas. Quando  a  sociedade  foi,  por  uma  predo- 
minância, em  sua  organização,  do  elemento 
germânico,  collocada  totalmente  sob  sequestro, 
cabe  ao  administrador  uma  fiscalização  ampla 


(24)  Reuloí*.  op.  cit.  p.  307. 

(25)  Reulos,  op.  cit.  p.  311. 
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desses  estabelecimentos  e  de  todos  os  elemen- 
tos que  compõem  o  activo  social.  Terá 
esse  administrador  sequestro  poderes  para  re- 
querer a  dissolução  da  sociedade  que  dirige? 
Reulos  responde  negativamente,  ainda  mesmo 
que  a  pedissem  os  sócios  franceses  detentores 
da  minoria  do  capital .  (26)  Por  força,  porem, 
da  lei  de  21  de  janeiro  de  1918,  os  contractos 
entre  franceses  e  súbditos  inimigos  sendo  sus- 
ceptíveis de  rescisão,  a  jurisprudência  ad- 
mittio  logicamente  aquella  dissolução.   (27) 

Quando  a  sociedade  era  sequestrada  par- 
cialmente, por  serem  reduzidos  os  direitos  ger- 
mânicos no  seu  capital,  a  sociedade  tinha  a  fa- 
culdade de  funcionar  e  de  se  desenvolver  sem 
entraves.  Nesse  caso,  diz  Reulos,  (28)  a  socie- 
dade conserva  a  sua  inteira  liberdade  de  movi- 
mento e  seus  actos  não  têm  necessidade  de 
auctorização  dos  sequestros  ou  da  justiça. 

Uma  das  questões  mais  debatidas  nesse 
particular,  em  França,  foi  saber  se  o  seques- 
tro tinha  poderes  para  representar  o  proprie- 
tário sequestrado  em  justiça,  quer  como 
auctor,  quer  como  reu.  O  num,ero  das  soluções 
foi  grande  e  variado,  sendo  duas  delias  oppos- 
tas,  a  saber: 

a)  a  que  não  permittia  tal  mandato,  jul- 
gando-o  incompatível  com  as  leis  vigentes ; 

b)  a  que  permittia  tal  representação  pela 
simples  força  do  mandato  geral  que  os  seques- 


(26)  Reulos,  op.  rit.  v.  334-335. 

(27)  Tribunal  civil  do  S^na  2  de  abril  de  1918;  Tri- 
bunal civil  de  Versalhes,  3  de  abril  de  1918,  in  Clunet* 
1918,  T)ags.  648  e  650. 

(28)  Reulos,.  op.  cit,  p.  337 , 
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tros  recebiam    dos  presidentes    dos  tribunacs 
civis . 

Uma  terceira  solução  intermediaria  ad- 
mittia  a  representação,  desde  que  auctorizada 
pelo  presidente  dos  tribunaes  civis,  como  um 
mandato  aã  litem.  Audinet,  que  dá  dos  diffe- 
rentes  sistemas  os  documentos  judiciários, 
af firma  que  as  duas  doutrinas  estremadas  "pa- 
recem, uma  e  outra,  abandonadas."  (29) 

Assim,  em  traços  de  esboço,  o  regimen 
francês  dos  poderes  do  sequestro .  A  realidade, 
atrasmente  o  mostramos,  era  a  variedade  dos 
casos,  á  qual  se  deviam  accomodar  os  institu- 
tos. Os  franceses  obtinham,  esse  resultado 
alargando,  ou  restringindo,  deante  do  caso  con- 
creto, os  poderes  do  sequestro .  Já  a  Allemanha 
empregou  outro  processo.  Na  sua  legislação 
havia  vários  instrumentos,  empregados  con- 
currentemente,  ás  vezes  até  na  mesma  e  única 
hipothese.  Conforme  o  caso,  applicava-se  um 
instituto.  Fiscalização,  administração  forçada 
e  sequestro  foram  as  providencias  para  a  si- 
tuação e  é  natural  que  os  poderes  dos  encarre- 
gados variassem  de  uma  para  outra  medida. 

Coni  a  fiscalização  (decreto  de  4  de  setem- 
bro de  1914)  que  não  excluia,  contrariamente 
á  lei  francesa,  a  continuidade  da  exploração  do 
estabelecimento,  cabia  ao  fiscal  velar  para  que, 
durante  a  guerra,  tal  exploração  não  viesse  a 
prejudicar  os  interesses  allemães.  A  lei  che- 
gou mesmo  a  precisar  essas  funcções  fiscaliza- 
doras,   que    eram:  1  —  interdictar    todos    os 


(29)   Sequestre     des  biens  des     sujets     ennemis  en 
France,  ixx  Clunet;  1918.  p.   61, 
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actos,  e  principalmente  os  de  disposição,  rela- 
tivos aos  valores  dependentes  do  património, 
assim  como  todas  as  communieações  e  informa- 
ções acerca  dos  negócios  da  empreza;  2  —  exa- 
minar os  livros  e  documentos  da  empreza,  ve- 
rificar a  caixa  e  a  carteira  e  fazer  o  inventario 
das  mercadorias ;  3  —  exigir  todas  as  informa- 
ções relativas  aos  negócios  da  empreza. 

Depois,  com  o  decreto  de  22  de  outubro  de 
1914  estabelecendo,  para  determinadas  hipo- 
tlieses,  a  necessidade  da  nomeação  de  um  ge- 
rente, augmentaram  os  poderes  deste.  Na  es- 
jDecie,  o  administrador  liquidará,  total  ou  par- 
cialmente, os  negócios  da  empreza  que  estive- 
rem, em  movimento .  Para  o  fim  da  liquidação 
desses  negócios  pendentes,  outras  transações 
podem  ser  feitas. 

f>  Mais  adeante,  com  o  decreto  de  represá- 
lias de  26  de  novembro  de  1914,  o  sequestro  das 
emprezas  francesas  dirige  os  negócios  da  fir- 
ma com  um  amplo  mandato.  Pode  adminis- 
trar na  totalidade  ou  em  parte  a  empreza,  ou 
limitar-se  a  terminar  os  negócios  pendentes. 
(30)  Os  seus  poderes  são  muito  mais  ex- 
tensos que  os  do  sequestro  francês,  o  que  se  ex- 
plicará com  o  facto  de  continuar  o  negocio, 
desde  que  essa  continuação  exige  para  o  admi- 


(30)  "Celui-ci  est  le  representant  general,  le  fondé 
de  pouvoir  presque  absolu  du  bien  sequestre.  Comme  tel, 
ii  prend  possession  de  1'entreprise  et  a,  seul,  qualité  pou? 
agir  au  nom  de  celle-ci.  Cest  lui  qui  doit  éster  en  justi- 
ce au  nom  de  1'ayant-droit  et  il  n'est  pas  fait  de  diffe- 
rence  que  le  dernier  soit  demandeur  ou  defendeur"  (Gier- 
ker-Zeller;  in  Clunet,  1917,  p.  883). 
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nistrador  verdadeira  amplitude  de  pode- 
res.   (31) 

Na  Inglaterra,  em  face  da  lei  intitulada 
The  trading  with  the  enemy  amendment  act, 
1914,  lia  duas  espécies  de  sequestros.  O  pri- 
meiro recae  sobre  bens  especiaes  (dinheiro,  ti- 
tulos,  etc . )  e  está  a  cargo  do  Custodiem  of  Ene- 
my Property  nomeado  pelo  .ministério  do  co- 
mercio (Board  of  trade) . 

Os  poderes  do  Custodiem  são  os  de  um  de- 
positário publico  (public  trustee)  .  O  encargo 
do  Custodiem  é  receber,  guardar,  preservar  e 
gerir  os  bens  que  lhe  foram  entregues  ou  con- 
fiados em  virtude  da  lei .  Receberá  os  dividen- 
dos e  todas  as  quantias  que  tiverem  de  ser  pa- 
gas a  um  súbdito  inimigo.  A  sua  missão  é, 
pois,  eminentemente  conservatória,  para  que 
todos  esses  bens  tenham,  no  fim  da  guerra,  o 
destino  que  ficar  resolvido.   (32) 

Mesmo  nesse  sequestro,  pode  haver  neces- 
sidade de  realização  do  bem  para,  por  exemplo, 
pagamento  de  credores  ingleses.  A  lei  per- 
mitte,  então,  que,  com  auetorização  da  High 
Court,  o  sequestro  levante  a  quantia  precisa,  li- 
quidando os  bens  inimigos  que  bastem  a  tal 
necessidade . 


(31)  Dois  suissos,  advogados  e  juristas  de  responsa- 
bilidades, affirmaram  que  a  continuação  da  exploração  é 
a  regra  e  a  cessação  excepcional.  (Zeller,  in  Clunet,  1917 
p.  $83;  Curti,  in  Clunet,  1915,  p.   787. 

(32)  The  Custodian  sliall...  hold  any  money  paid 
to  and  any  property  vested  in  liim  under  this  Act  until 
the  termination  of  tlie  present  war,  and  shall  thereafter 
deal  with  the  same  in  such  manner  as  His  Majesty  may 
by  Order  in  Council  direct".  Trading  with  the  en. 
amezid.  act,  1914v.  art.  5,  parag.  1. 
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A  outra  espécie  de  sequestro  é  uma  dele- 
gação da  High  Court  para  casos  especiaes  e 
provocada  por  um  particular,  pelo  próprio 
Custodian  ou  por  um  departamento  governa- 
mental. Essa  delegação  pode  abranger  um 
mandato  larguissimo,  com  os  poderes  de  ven- 
der, gerir  e  dirigir  a  propriedade  de  qualquer 
maneira  que  pareça  conveniente  ao  tribunal 
(lei  citada,  art.  4,  parag.  1) .  Todavia,  tal  de- 
legação, tem,  no  regimen  inglês,  um-caracter  ex- 
cepcionalissimo . 

FISCALIZAÇÃO  DO  SEQUESTRO 

O  regimen  f -rances  teve  una  cuidado  mi- 
nucioso no  dispor  a  enorme  quantidade  fle  me- 
didas relativas  á  fiscalização  do  sequestro. 
Fiscalizam-no  os  presidentes  dos  tribuna  es  ci- 
vis e  o  ministério  publico.  Certos  actos  de  ad- 
ministração só  poderão  ser  realizados  com  um 
"visto"  do  ministério  publico,  ou  mediante  ex- 
tensão dos  poderes  do  administrador  concedi- 
da por  um  presidente  de  tribunal  civil . 

No  ponto  de  vista  técnico,  os  administra- 
dores sequestros  estão  submettidos  á  fiscaliza- 
ção permanente  da  Administração  do  Registo 
e  cios  Dominios . 

E',  como  se  vê,  uma  organização  fiscaliza- 
dora de  caracter  mais  administrativo,  mesmo 
porque  a  intervenção  do  presidente  do  tribu- 
nal terá  cunho  dessa  ordem.  Já  na  Allemanlia 
notamos  um  facto  diverso  e  que  vem  documen- 
tar melhor  ainda  acerca  da  imprecisão  e  bal- 
búrdia da  legislação  de  guerra  —  a  fiscaliza- 
ção, lá,  era  puramente  judiciaria.  Não  ha  re- 
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curso  para  o  acto  de  um  fiscal,  de  um  adminis- 
trador, ou  de  um  sequestro.  Elles  eram  equi- 
parados a  mandatários  e  só  uma  acção  de  per- 
das e  damnos  poderia  ser  judiciariamente  in- 
tentada contra  elles,  desde  que  permittida  pelo 
governo  central,  ou  pelo  Chanceller. 

Na  Inglaterra  a  lei  obriga  o  sequestro  a 
manter  um  registo  de  todos  os  seus  actos,  f  ran- 
queando-o  gratuitamente  á  inspecção  publica. 
Esse  regimen  de  efficaz  publicidade  era  uma 
segura  fiscalização  da  actividade  do  Custo- 
dian. 

LEVANTAMENTO  DO  SEQUESTRO 

Poucas  particularidades  offerece  o  levan- 
tamento do  sequestro.  E'  claro  que  elle  só  po- 
deria subsistir  se  feito  de  perfeito  accordo  com 
a  lei.  Qualquer  diversidade  permittia  que  re- 
queressem o  seu  levantamento  e  é  intuitivo  que 
a  auctoridade  da  nomeação  seria  a  mesma  com- 
petente para  o  levantamento. 

Apenas,  na  França,  houve  um  regimen  de 
favor  para  súbditos  de  paises  inimigos  prote- 
gidos pelos  alliados,  coanp  os  polacos,  os  tcheco- 
eslovacos  e  os  alsaciano-lorenos .  Nesses  casos 
se  permittia  o  levantamento  do  sequestro,  des- 
de que  do  exame  do  caso  concreto  se  chegasse  á 
evidencia  de  dedicação  pela  causa  alliada  por 
parte  do  proprietário  sequestrado.  O  critério 
cio  juiz,  nessa  verificação,  era  decisivo,  não 
sendo  a  ninguém  permittido  exigir,  mas  apenas 
solicitar,  esse  regimen  de  favor. 
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O  SEQUESTRO  NO  TRATADO  DE 

VERSALHES 

A  applicação  do  sequestro,  em  França,  foi 
intensa .  Três  meses  depois  de  sua  adopção,  ha- 
via em  França  quatro  mil  estabelecimentos  se- 
questrados .  E  por  toda  parte  veio  a  ser  usado 
com  a  mesma  energia.  Nos  Estados-TJnidos, 
até  fins  de  julho  de  1918,  já  estavam  seques- 
trados hens  do  valor  de  cerca  de  500  milhões  de 
dollars.  E  não  só  em  intensidade  é  que  sé  tor- 
nou notável,  mas  também  em  extensão.  Inicia- 
do em  França,  logrou  implantar-se  na  Ingla- 
terra, Allemanha,  Áustria,  Portugal,  Rússia, 
Guatemala,  Itália,  etc. 

Quando  um  facto  tem  essa  generalidade  e 
essa  intensidade  é,  claramente,  porque  o  ampa- 
ra uma  premente  necessidade.  Tornam-se,  en- 
tão, fátuas  as  criticas  severas,  como  a  de  um 
suisso  caracterizando  o  sequestro  como  "um 
roubo  da  propriedade  dos  súbditos  inimigos", 
mn  "meio"  de  assegurar  o  confisco  desses 
bens."  (33) 

Durante  a  guerra,  o  sequestro  não  teve  no 
pais  francês  um  caracter  de  confisco  (34)  e  a 
contraprova  disso  foi  a  campanha  popular 
pelç  confisco  integral.  O  próprio  Senado  as- 
sistio  á  propositura  de  um  projecto  com  esse 
intuito  e  da  lavra  do  sr .  Gaudin  de  Villai- 
ne.    (35)  Na  frase  violenta  do  sr.  Leon  Dau- 

(33)  Hans  Reichel,  La  mise  acras  sequestre  des  biens 
allemans  et  austro-hongrois  en  France,  in  Clunet,  1917, 
p.  490. 

(34)  Reulcs,  in  Clunet,  1917,  p.   24-48. 

(35)  Schveitzer,  op.  cit.  p.  164-165;  Signorel,  op. 
cit.  p.  166. 
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det,  era  preciso  cavar  entre  *a  França  e  a  Alle- 
manha  o  "irremediável  económico." 

Depois  da  guerra,  porem,  o  tratado  de  paz 
fornece  elementos  preciosos  para  um  perfeito 
juizo  acerca  da  natureza  do  sequestro. 

Duas  disposições  capitães  referentes  ao 
sequestro  dizem: 

a)  E'  nulla  a  legislação  excepcional  de 
guerra  applicada  pela  Allemanha  aos  bens  dos 
súbditos  alliados  ou  associados; 

b)  E'  prorogada  essa  mesma  legislação  de 
guerra  applicada  pelos  alliados  aos  bens  de  ini- 
migos. 

Aquella  annulação  implica  o  restabeleci- 
mento de  todos  os  direitos  suspensos  pela  legis- 
lação de  guerra.  Os  prejuízos  soff ridos  pelos 
súbditos  alliados  nos  seus  bens,  direitos  e  inte- 
resses, por  força  de  tal  legislação  excepcionai, 
deverão  ser  indemnizados. 

O  total  dessas  indemnizações  será  fabulo- 
so e  de  pagamento  difficili#q,o,  mas  os  alliados 
se  reservam,  como  penhor  desse  compromisso, 
a  retenção  da  propriedade  inimiga  subordina- 
da á  legislação  excepcional  de  guerra  dos  allia- 
dos, legislação  essa  prorogada  para  às  necessi- 
dades da  execução  cio  tratado .  Mais  do  que  isso, 
ainda,  os  bens  allemães  sitos  em  território  allia- 
do  respondem  inteiramente  pela  satisfação  do 
pagamento .  Os  alliados  se  reservam  o  direito 
de  reter,  ou  liquidar,  todos  os  bens  e  interesses 
e  direitos  pertencentes,  na  data  da  entrada  em 
vigor  do  tratado  de  paz,  a  jurisdiccionados  al- 
lemães ou  a  sociedades  fiscalizadas  por  elles  e 
existentes  nos  territórios  alliados,  em  suas  co- 
lónias, possessões  e  protectorados,  inclusive  os 
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territórios  cedidos  por  força  do  tratado  de  paz 
(art.  297  b) .  Os  governos  alliados  podem  dis- 
por livremente  do  producto  dessa  liquida- 
ção, (36)  applicando-o  especialmente,  se  assim 
o  desejarem,  ao  pagamento  de  determinados 
créditos  e  reclamações,  como  sejam  os  prejni- 
zos  soffridos  pelos  súbditos  alliados  na  Alie- 
manha  em  consequência  da  legislação  de 
guerra.    (37) 

Não  conseguimos  ver  em  que  essa  pratica 
se  differencie  muito  do  antigo  e  quase  esqueci- 
do confisco.  Às  censuras  dos  juristas  suissos 
verificaram-se  na  paz,  &m  face  do  tratado  de 
Versalhes.  O  antigo  respeito  da  propriedade 
subsiste  apenas  na  preoccupação  com  que  obri- 
gam a  Allemanha  a  indemnizar  os  seus  juris- 
diccionados  prejudicados  com  a  liquidação  de 
spus  bens  feita  em  territórios  alliados.  (38) 
Mas  essa  cortezia  com  o  ehapeo  alheio  não  exi- 
me aquella  attitude  das  caracteristicas  do  con- 
fisco . 

Assim  também,  com  o  restaurar  semeUian- 


(36)  "Chaaue  puissance  alliee  ou  associée  ponrr<* 
disposer  chi  produit  des  biens,  drcits,  inte^êts  et  des  awif 
en  numeraire  des  ressortissants  allemands  qu'elle  a  sai 
pí  conformement  á  ses  lois  et  reglements"  diz  o  art. 
297,  h.   2. 

(37)  Por  sisrnal  qne  essa  idéa  de  compensação  já  ti- 
nha sido  aventada  na  Allemanha.  Houve  lá,  em  1915  o 
projecto  duma  "Camará  de  liquidação"  que  seria  encar- 
regado de  compensar  ex-offieio  os  créditos  pertencentes  a 
allemaes  e  de  que  fossem  devedores  estrangeiros  contra  de- 
vedores allemaes.  Não  foi  porem,  executado  o  projecto. 
(V.  Regime  juridique  des  biens  des  sujets  ennemis  en 
Allemagne,  por  Giesker-Zeller,  in  Clunet,  1917,  p.  390). 

(38)  Tratado  de  Versalhes,  art.  297,    i, 
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te  orientação,  a  doutrina  de  Rousseau  entra  em 
perfeito  esquecimento.  A  guerra  torna-se,  no 
século  XX,  uma  lucta  feroz,  não  só  de  Estados, 
como  de  particulares,  ao  ponto  dos  bens  das 
inimigos  serem  aproveitados  em  favor  dos  ju- 
risdicionados  dos  paises  liquidadores.  Porque 
o  sequestro  não  parece  ter  sido  u'a  medida  ex- 
temporânea e  passageira,  exclusividade  da  con- 
flagração mundial,  providencia  para  ser  es- 
quecida e  desprezada  logo  que  se  dissipassem 
os  fumos  da  batalha.  Não,  o  direito  de  guer- 
ra adquerio  o  sequestro  definitivamente,  le- 
vou-o  no  seu  bornal  e  o  utilizará  forçosamente 
nos  conf lictos  que  surgirem .  Tal  é,  pelo  menos, 
a  opinião  de  Pillet  e  Schveitzer  (39)  que  dizem 
ter  sido  manifesta  a  utilidade  pratica  do  se- 
questro, patente  a  sua  necessidade  para  acudir, 
nesse  aspecto  de  liquidação,  ao  collossal  desequi- 
líbrio financeiro  que  é  uma  guerra  moderna. 
Os  Estados  não  podem  mais  hesitar  e  cumpre- 
lhes  usar  de  todos  os  meios  que  possam  of fere- 
cer  proveito.  Vencesse  a  Allemanha  e  as  pra- 
ticas seriam  as  mesmas.  Os  antigos  particula- 
rismos desapareceram.  Quando  apenas  os 
exércitos  lutavam  pela  nação,  era  razoável  que 
se  dividisse  o  pais  em  dois  grupos,  fazendo  da 
peleja  uma  guerra  de  Estados  a  que  as  popula- 
ções civis  ficavam  alheias.  Hoje,  toda  a  nação 
se  mobiliza.  As  velhas  distinções  perderam  a 
sua  razão  de  ser  e  foge,  assim,  á  doutrina  de 
Rousseau,  a  sua  base  f  ragilhna . 


(39)  L 'interdíction  du  com.  avec  l'en.  p.  172, 
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5— DECLAKAÇÃO  DOS  BENS  INIMIGOS 

Quem  primeiro  usou  a  declaração  obriga- 
tória dos  bens  inimigos,  foi  a  Allemanha,  no  de- 
creto de  7  de  Outubro  de  1915,  quando  a  pri- 
meira disposição  francesa  é  de  22  de  janeiro  de 
1916.  Medida  inteiramente  desconhecida  no 
direito  de  guerra  anterior,  vale  acompanhar- 
lhe  as  origens  no  pais  germânico. 

Em  1915  houve,  na  Allemanha,  forte  cam- 
panha com  o  fito  de  um^i  compensação  em  que 
os  bens  alliados  em  território  allemão  resjoon- 
dessem  pelos  bens  de  jurisdiccionados  allemães 
nos  territórios  dos  paises  alliados.  "A  princi- 
pio, diz  Zeller,  houve  o  desejo  de  organizar 
uma  "Camará  de  Liquidação"  que  seria  encar- 
regada de  compensar  ex-officio  os  créditos  per- 
tencentes a  allemães  contra  súbditos  inimigos 
com  os  de  credores  residentes  em  pais  inimigo 
e  de  que  fossem  devedores  allemães.    (40) 

A  idea  não  foi  victoriosa,  ni/as  o  governo 
allemão,  no  intuito  de  transigir  com  a  campa- 
nha, mandou  fazer  uma  estatística  dos  bens 
possuidos  na  Allemanha  pelos  súbditos  inimi- 
gos, afim  de  se  assegurar,  como  confessa  um 
auctor  tedesco  de  muita  responsabilidade 
(Sintennis)  "uma  espécie  de  penhor  para  o  ca- 
so de  ser  atacada  a  fortuna  privada  situada  em 
território  de  alliados  e  pertencente  a  súbditos 
germânicos".  Com  esse  verdadeiro  "cadastro", 
os  allemães  ficavam  perfeitamente  aparelha- 
dos para  evitar  qualquer  tentativa  de  desvio 
de  quantias  para  os  inimigos  e  podiam  prom- 


(40)  Clunet.  1917,  p.  390^ 
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ptamente  adoptar,  nas  emergências  que  apa- 
recessem, as  providencias  necessárias.  A  de- 
claração era,  pois,  uma  excellente  precaução, 
mas  apenas  precaução,  tanto  que  não  arrasta 
nenhuma  ingerência  por  parte  das  autorida- 
des, constituindo  somente  a  "base  de  futuras 
represálias".  Todavia,  os  bens  declarados  fi- 
cam numa  situação  especial  e  a  sua  disposição 
se  submette  á  necessidade  de  auctorização  do 
Chanceller,  exceptuados  alguns  casos.   (41) 

A  obrigatoriedade  da  declaração  exigia 
que  a  sancionassem  enérgicas  penalidades.  A 
legislação  allemã  utiliza  duas  penas  severas, 
applicaveis  separada  ou  conjunctamente:  — 
prisão  ate  3  annos  e  multa  até  50 .  000  marcos . 

Deviam  fazer  as  declarações  todos  os  que 
detivessem,  em  território  allemão,  bens  perten- 
centes a  súbditos  inimigos.  Estavam  assim 
obrigados  o  súbdito  estrangeiro,  os  jurisdiccio- 
nados  allemães  e  até  mesmo  o  estrangeiro  de 
dupla  nacionalidade. 

As  declarações  devem  ser  classificadas  em 
quatro  grupos:  —  1)  —  as  feitas  pelos  súbditos 
inimigos  residindo  na  Allemanha;  2)  —  as  fei- 
tas pelos  administradores  ou  depositários  dos 
bens  de  inimigos;  .3)  —  as  declarações  feitas 
por  pessoas  residentes  na  Allemanha  de  dividas 
que  tivessem  para  com  súbditos  e  sociedades 
inimigas;  4)  —  e  as  das  partes  sociaes  que  súb- 
ditos inimigos  houvessem  em  emprezas  ger- 
mânicas . 

Na  França,  os  motivos  que  decidiram  da 
imposição  dessa  medida  foram  outros.  Se  a  Al- 


iei) Clunet,  1917,  p.  392-393, 
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lemanha  inventava  a  declaração  para  ter  sóli- 
dos fundamentos  em  possiveis  represálias  fu- 
turas, a  França,  diversamente,  usava  de  tal 
medida  como  de  um  instituto  complementar  do 
sequestro.  (42)  a  diferença  entre  os  dois  pai- 
ses,  nesse  particular,  vinha  menos  duma  diver- 
gência relativa  á  declaração,  que  era  a  mesma 
num  e  noutro  governo,  que  da  applicação  muito 
desemelhante  do  sequestro.  Todos  os  bens  de- 
clarados sendo  sequestrados,  compreende-se 
como  a  declaração  fosse,  em  França,  essencial- 
mente, medida  complementar  do  sequetro,  e 
nesse  aspecto  não  se  disfarça  a  sua  enorme  ne- 

(42)  Uma  circular  ministerial  de  29  de  fevereiro  de 
1916  revelou  precisamente  os  intuitos  do  governo  fran- 
cês, af firmando  (V.  Reulos,  op.  cit.  p.  185  e  segs.)  :  — 
'" Primeiramente,  a  declaração  procura  facilitar  a  execu- 
ção das  medidas  de  ordem  conservatória  usadas  pela 
auctoridade  judiciaria  relativamente  aos  bens  de  qual- 
quer natureza  possuidos  em  França  pelos  súbditos  alle- 
mães  e  austro-hungaros .  Mas  a  acção  da  justiça  só  attin- 
gia  os  bens  voluntária  ou  occasionalmente  revelados. 
Convém  que,  por  meio  de  uma  declaração  obrigatória,  im- 
posta a  todos  que  dependem  de  nossas  leis,  todo  e  qual- 
quer elemento  do  activo  inimigo,  em  território  francês,  se- 
ja conhecido  dos  magistrados.  A  esse  argumento  ajunta- 
sc  outra  consideração.  Não  nos  importa  só,  nesse  momen- 
to, inventariar,,  para  os  fins  apontados,  o  estado  dos  bens 
de  toda  natureza.  Não  é  menos  indispensável  alargar  as 
bases  desse  inquérito  e  leval-o  até  os  accordos  e  conven- 
ções de  ordem  económica  que  nos  ligavam,  no  momento 
da  declaração  da  guerra,  ao  adversário  e  submettiam  á 
sua  influencia  certas  manifestações  da  actividade  nacio- 
nal. O  legislador  quiz  também  surpreender  e  medir,  nas 
suas  direcções,  progressos  e  resultados  e  esperanças,  o 
trabalho  de  organização  económica  realizado  aqui  pelos 
nossos  inimigos,  que  punham  as  suas  iniciativas  e  as  suas 
ambições  inclividuaes  a  serviço  de  um  plano  de  invasão 
artificiosa  e  methodiçamente  executado." 
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cessidade.  Porque  o  sequestro,  em  França,  de- 
via ser  requerido  pelo  ministério  publico,  que 
era  informado  pelos  prefeitos,  commissarios 
de  policia» e  particulares.  Esses  m,eios  eram, 
porem,  insufficientes,  desde  que  entregues  in- 
teiramente á  boa  vontade  individual.  Os  do- 
cumentos officiaes  evidenciavam  a  perfeita  in- 
sufficiencia  desses  processos.  "Mas  esses 
meios  incompletos  e,  por  assim  dizer,  externos, 
só  revelavam  as  situações  viziveis,  ostensivas  e 
não  permittiam  descobrir  todos  os  bens  a  que 
deveria  ser  applicada  a  medida  do  seques- 
tro.  (43) 

A  lei  de  22  de  janeiro  de  1916,  estabelecen- 
do a  declaração  obrigatória  dos  bens  inimigos, 
satisfez  a  opinião  publica  e,  por  ser  uma  lei  de 
policia  e  segurança,  obrigava  a  todos  os  que  re- 
sidiam em  território  francês,  sem  lhes  indagar 
a  nacionalidade.  , 

6— LIQUIDAÇÃO  DOS  BENS  DE 
INIMIGOS 

A  continuação  da  guerra  agravava,  dia  a 
dia,  a  situação  dos  bens  de  inimigos .  Intervém 
aqui,  nesse  peiorar  de  acontecimentos,  o  capi- 
tulo da  liquidação  dos  bens  de  inimigos. 

Na  França,  por  exemplo,  a  situação  se  tra- 
çou precisa .  O  sequestro  tinha  um  caracter  es- 
sencialmente conservatório.  A  duração  da 
guerra  influia,  entretanto,  nos  bens  dos  inimi- 
gos, augmentando  o  passivo  sem  equivalente 
crescimento  do  activo.  Por  isso,  em  certas  hi- 


(43)  Relatório  do  sr.  E.  Bender,  deputado  do  Rho- 
dano.  V.  Troimaux,  Sequestres  et  Sequestres,  p.   150. 
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potlieses,  para  acudir  ás  exigências  de  credo- 
res franceses,  ou  para  evitar  á  cousa  do  inimigo 
prejuizo  ainda  maior,  tornou-se  precisa  a  li- 
quidação de  certos  bens.  Algumas  dessas  ven- 
das foram  severamente  criticadas,  mas  Reulos 
defendeu-as  amplamente:  —  "Se  examinar- 
mos, em  conjuncto,  os  resultados  das  vendas  de 
moveis  feitas  no  departamento  do  Sena  desde 
o  principio  do  anno  de  1915  e  principalmente 
do  segundo  semestre  por  deante,  é  possivel 
affirmar,  documentadamente,  que  os  preços 
obtidos  foram  satisfactorios  e  que,  em  muitos 
casos,  excederam  largamente  a  avaliação  dos 
inventários."  (44)  Em  certas  occasiões  a  in- 
tervenção do  sequestro  salvou  os  bens  de  tedes- 
cos  de  uma  destruição  rápida,  como  em  negó- 
cios de  estofos  e  de  ferro.  Evidentemente,  não 
é  preciso  muito  esforço  de  argumentação  para 
compreender  como  os  bens  de  allemães  em 
França  não  foram  o  alvo  de  uma  destruição  sis- 
temática, desde  que  o  próprio  interesse  dos 
franceses  recommendava  a  sua  conservação 
para  ter  em  bom  estado  um,  "refém  económico" 
O  dr.  Karl  Hirscliland  (45)  reconheceu  ao  go- 
verno fiancês  taes  intuitos  protectores.  Na 
França,  em  resumo,  a  liquidação  foi  excepcio- 
nalissima  e  determinada  sempre  por  motivos 
de  força  maior. 

Já  na  Inglaterra  a  guerra  económica  m,ais 
firme  dispoz  diversamente.  Primeira  entre  to- 
das as  nações  belligerantes,  a  Britannia  inter- 
dictou  o  comercio  com  o  inimigo,  prohibio  os 


(44)  Clunet,  1917,  p.  33. 

(45)  Clunet,  1918,  p.  1099. 
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pagamentos,  criou  penas  sancionadoras  dessas 
disposições,  concebeu  a  declaração  obrigatória 
dos  bens  inimigos .  No  decorrer  do  anno  de . .  . 
1916,  a  legislação  contra  a  Allemanha  revestio 
um  caracter  de  energia  que  o  Berlincr-Tage- 
hlatt  classificou  de  "aggressivo".  Logo  em  ja- 
neiro, a  Camará,  dos  Communs  votou  por  una- 
nimidade uma  lei  permittindo  liquidar  as  em- 
prezas  allemãs  funccionando  em  Inglaterra  e 
conferindo  ao  ministério  de  comercio  o  direito 
de  prohibir  o  funcionamento  da  empreza,  ou  de 
extinguil-a,  desde  que  lhe  reconhecesse  feição 
inimiga,  ou  chegasse  á  evidencia  de  que  ella 
mantinha  relações  com  o  inimigo.  (46)  A  li- 
quidação não  era  obrigatória,  havendo  apenas 
auctorização  para  isso  deante  dos  factos  que 
deviam  ser  examinados  cuidadosamente  e  exis- 
tindo perfeita  independência  na  apreciação 
que  delles  fizesse  o  ministério  do  comercio. 
Todavia,  não  deixava  de  haver  nisso  uma  enor- 
me facilidade  de  liquidação  e,  em  represálias  a 
medidas  de  tanta  extremidade,  a  Allemanha  to- 
mou attitudes  de  violência .  Aliás  a  sua  legisla- 
ção já  continha  a  previsão  de  tal  providencia. 
O  paragrapho  3  do  decreto  de  26  de  novembro 
de  1914  dizia  que  o  Chanceller  do  Império  po- 
deria, a  titulo  de  represálias,  declarar  recepti- 
vel  a  dissolução  das  emprezas  inimigas,  quer 
das  que  tivessem  sede  na  Allemanha,  quer  das 
que  tivessem  a  sua  nacionalidade  determina- 
da pela  superioridade  do  capital  inimigo.  Com 
as  medidas  inglesas  a  Allemanha  resolveu  agir 
mais  energicamente,  completando  a  sua  legis- 

(46)  Trading  with  the  enemy  amendment  act,  1916. 
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lação  nessa  matéria  com  o  decreto  de  31  de  ju- 
lho de  1916.  Conforme  ao  que  preceitua  esta 
lei,  o  Chanceller  do  Império  pode  ordenar  a  li- 
quidação de  todas  as  emp rezas  cujo  capital 
pertença,  no  todo  ou  em  parte  preponderante, 
a  súbditos  ingleses,  ou  que  sejam  dirigidas  ou 
fiscalizadas  do  território  inglês.  Em  virtude 
dessa  declaração  do  Chanceller,  as  auetorida- 
des  centraes  do  Império  nomeiam  um  liquida- 
dor. Ficavam,  então,  suspensos  os  poderes  do 
proprietário  da  empreza,  assim  como  os 
das  outras  pessoas ;  qualificadas  para  agir 
em  nome  delia.  O  liquidador  tem  capaci- 
dade para  executar,  em  nome  da  empreza,  to- 
dos os  actos  jurídicos,  inclusive  ceder  em  "Bloco 
a  própria  empreza  que  liquida.  As  despezas 
com  a  liquidação  eram  pagas  com  o  que  se  apu-  < 
rasse  e  as  auetoridades  centraes  podiam  per- ' 
mittir  que  os  ingleses  habitando  a  Allem,anha 
recebessem,  a  titulo  de  alimentos,  as  quantias 
necessárias  á  sua  manutenção. 

Nessa  parte  de  liquidação,  faça-se  justiça 
á  França,  desde  que  nenhum  pais  ágio  tão  cal- 
mamente. O  facto  de  somente  se  fazer  a  liqui- 
dação em  casos  excepcionalissimos  e  com 
auetorização  judiciaria,  garantia  a  completa 
decência  do  acto.  Era  menor  a  segurança 
na  Inglaterra  e  na  Allemanha,  onde  se  da- 
va ás  auetoridades  administrativas  competên- 
cia para  a  liquidação.  E  como  as  disposições 
de  cada  um  desses  paises  prejudicavam  enor- 
memente os  súbditos  inimigos,  a  França,  em  de- 
claração official,  disse  declarar  "nullas  e  não 
havidas  as  medidas  de  liquidação  ordenadas 
pelas  auetoridades  allemãs  e  relativas  aos  bens 
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privados  franceses  na  Allemanlia,  em  paises 
ôccupados  e  na  Alsacia-Lorena . "  (47)  Tal  de- 
claração consolidou-se  na  lei  de  8  de  novembro 
de  1917. 

Nos  dispositivos  do  tratado  de  paz  de  Ver- 
salhes (secção  IV  e  annexos  da  parte  X)  os 
principios  adoptados  quanto  a  liquidação  fo- 
ram os  mesmos  applieados  aos  sequestros.  Às 
liquidações  feitas  pelos  allemães  eram  annul- 
ladas,  devendo  os  proprietários  alliados  serem, 
se  possivel,  restaurados  nos  seus  antigos  direi- 
tos, ou,  se  impossível,  indemnizados.  As  liqui- 
dações realizadas  pelos  alliados  são  validas,  ca- 
bendo á  Allemanha  indemnizar  os  próprios 
súbditos  assim  prejudicados  no  estrangeiro. 

CONCLUSÃO 

Por  essas  linhas  se  terá  visto,  tanto  quan- 
to permittia  a  natural  insufficiencia  cio  rela- 
tante,  o  regimen  dos  bens  dos  súbditos  inimi- 
gos no  direito  de  guerra  da  conflagração 
mundial. 

A  conclusão  traça-se,  agora,  firm,e  e  com- 
T3rovada.  A  conflagração  mundial  restaurou 
as  antigas  praticas:  —  a  guerra  não  se  faz 
mais  entre  Estados,  trava-se  entre  as  nações. 
O  serviço  militar  obrigatório  mobiliza  toda  a 
nação.  A  distinção  antiga  entre  combatentes  e 
não  combatentes  —  e  que  era  o  supporte  da 
doutrina  de  Rousseau  —  desapparece,  não  ten- 
do direito  a  um  regimen  de  benevolência  que  se 
depreendia  daquella  divisão .     Alem  disso,  as 


(47)  Clunet  1917,  p.  1376, 
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despezas  fantásticas  da  guerra  moderna  exi- 
gem que  se  mobilize  toda  a  fortuna  do  pais, 
até  mesmo  a  privada . 

O  progresso  material  e  os  formidáveis  re- 
cursos da  industria  moderna  fazem  da  guerra 
scientifica  uma  destruição  monstruosa.  Não 
ha  na  imaginação  apocaliptica  de  um  S .  João, 
símile  para  esse  cataclisma  indescriptivel  que 
é  a  guerra  actual.  Mercê  desse  caracter  ever- 
sor,  todos  os  meios  utilizáveis  entram  em 
acção,  acirrando  a  peleja.  A  guerra  económica 
principia  concurrentemente  com  as  n^anobras 
militares  e  se  estende  até  depois  da  assignatu- 
ra  da  paz.  A  guerra  é,  nos  seus  moldes  recen- 
tes, um  assustador  duelo  de  morte,  travado  sem 
testemunhas.  Não  ha  recurso  de  que  se  hesite 
lançar  mão .  Ora,  a  guerra  económica,  o  blo- 
queio da  fome,  a  reducção  dos  recursos  inimi- 
gos e  o  aproveitamento  da  propriedade  do  ad- 
versário occupam,  pela  efficacia,  um  logar  sa- 
liente nesses  meios  de  belligerancia .  B  por  se- 
rem duradoiras  as  causas  dessa  orientação,  ten- 
dendo, de  futuro,  antes  a  se  agravarem,  não  ha 
esperar  mesos  furor  nas  pelejas  por  vir. 

O  homem  das  cavernas,  o  cruel  troglodita, 
o  nómade  cheio  de  ferocidade,  desperta  nos 
nossos  guerreiros  contemporâneos,  mesmo  por- 
que é  funcção  da  guerra  accordar  nos  homens 
os  furores  ancestraes.  E  figurae  a  acção  trági- 
ca cie  um  troglodita  a  quem  subtituiram,  na 
mão  formidável,  o  silex  pela  dinamite . . . 

O  principio  da  inviolabilidade  da  proprie- 
dade privada  inimiga  nas  guerras  terrestres, 
eu  pesso  que  desappareceu .  O  menos  que  po- 
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dem  dizer  é  que  minguou.  Mas  elle  era,  já,  tão 
relativo. . . 


BIBLIOGRAPHIA 
-  Auctorcs    citados 


Audinet  —  Le  sequestre  des  biens  des  sujets  enne- 
mis,  in  Clunet,  1917,  p.  1603,  e  1918,  p.  51. 

•Bentwich-Law  of  private  property  in  war,  London, 
1907. 

Bonfils  —  Manuel  de  droit  international  public.  Pa- 
ris, 1914. 

Clunet  —  La  resiliation  des  contrats  passes  avec  les 
eujets  ennemis,  in  Journal,  1918,  p.  1059. 

Cogliolo  —  La  legislazione  di  guerra.  Torino,  1917. 

La  deuxieme  conference  de  la  paix.  Berne. 

Curti  —  Condition  des  sujets  ennemis  selon  la  loi 
et  la  jurisprudence  alleniands,  in  Clunet,  1915,  p.   787. 

Dreyfits  —  De  1'institution  d'un  nouveau  genre  de 
sequestre   des   biens   ennemis   en   Allemagne,   in   Clunet, 

1917,  p.   1719. 

Dreyfus  —  Role  et  pouvoirs  du  sequestre  des  entre- 
prises  ennemies  en  Allemagne,  in  Clunet,  1918,  p.  480. 

Fiore  —  Trattato  di  diritto  internazionale  pubblico, 
Torino . 

Fiorc  —  Diritto  internazionale  codificato.  Torino, 
1915. 

Fondateurs  du  droit  international  public.  Paris, 
1904. 

Gougenheim  —  Nature  juridique  et  politique  des  se- 
questres des  biens  appartenant  aux  sujets  ennemis,  in 
Clunet,  1915,  p.  360. 

Ilirschland  —  Traitemcnt  appliqué,  pendant  la  guer- 
re,  aux  biens  allemands  en  France,  in  Clunet,  1918,  p. 
1099. 

H uber ich  —  On  trading  with  the  enemy.  New-York, 

1918.  |  / 


Faculdade  de  Direito  do  Recife  363 


Journal  de  droit  international,  publié  par  E. 
Clunet . 

Potu  —  La  theorie  des  contraís  avec  les  ennemis, 
in  Clunet,  1915,  p.   141. 

Reichel  —  La  mise  sous  sequestre  des  biens  alie- 
mands  et  austro-hongrois  en  France,  in  Clunet,  1917, 
p.  489. 

Reulos  —  Les  sequestres  et  la  gestion  des  biens  des 
sujets  ennemis  en  France,  in  Clunet,  1917,  p.   24. 

Reulos  —  Manuel  des  sequestres.  Paris,  1916. 

Rousseau  —  Contrat  social. 

Schiveitzer  —  L 'interdiction  du  commerce  avec  Fen- 
nemi.  Paris,  1918. 

Signorel  —  Le  statut  des  sujets  ennemis.  Paris, 
1916. 

Troimaux  —  Sequestres  et  sequestres.   Paris,  1916. 
Troimaux  —  Le  commerce  avec     1'ennemi.     Paris, 
1918. 

Vuillaume  —  Les  sequestres  des  biens  des  sujets  en- 
nemis en  Allemagne,  in  Clunet,  1916,  p.   1546. 

Wrangel  —  De  la  liberte  des  mers,  in  Clunet  1918, 
p.   93. 

Zeller  —  Regime  juridique  des  biens  des  sujets  en- 
nemis en  Allemagne,  in  Clunet,  1917,  p.  876. 

II  -  -  Leis  e  documentos  offieiaes 

ALLEMANHA 

Lei  de  7  de  agosto  de  1914,  in  Reulos,  p.  478. 
Lei  de  30  de  set.  de  1914.  in  Clunet  1915,  p.  78. 
Lei  de  20  de  outubro     de  1914,     in  Clunet,     1915, 
p.  955. 

Lei  de  4  de  set.  de  1914,  in  Reulos,  p.  480. 
Lei  de  22  de  out.  de  1914,  in  Reulos,  p.  486. 
Lei  de  26  de  nov.  de  1914,  in  Reulos,  p.  487. 
Lei  de  31  de  jul.  de  1916,  in  Clunet,  1917,  p.  1523. 
Lei  de  19  de  abril  de  1917,,  in  Clunet,  1917,  p.  1719. 
Lei  de  7  de  out.  de  1915,  in  Reulos,  p.  491. 
Lei  de  24  de  junho  de  1915,  in  Reulos,  p.  490. 


564  .  REVISTA  ACADÉMICA 


FRANÇA 

Lei  de  21  de  janeiro  de  1918,  in  Clunet,  1918,  p.  819 
Lei  de  4  de  abril  de  1915,  in  Reulos,  p.   17. 
Lei  de  27  de  setembro  de  1914,,  in  Reulos,  p.  9. 
Lei  de  22  de  janeiro  de  1916,  in  Reulos,  p.  31. 
Circulares  do  Ministro  do  interior: 
8  de  out.   de  1914,  in  Reulos,  p.   41. 
13  de  out.  de  1914,  is  Reulos;.  p.  44. 
16  de  out.  de  1914,  in  Reulos,  p.  47. 
20  de  out.  de  1914*  in  Reulos,  p.  48. 
27  de  out.  de  1914,  in  Reulos,  p.   54. 

25  de  out.   de  1914,  in  Reulos,  p.    51. 
3  de  nov.  de  1914,  in  Reulos,  p.  63. 

3  de  dez.  de  1914,  in  Reulos,  p.  100. 

26  de  fev.  de  1916,  in  Reulos,  p.  186. 

Protesto  official  francês*,  in  Clunet,  1917,  p.   1376. 
Huberich,  p.  375. 

INGLATERRA 

Nota  do  Foreign  Office,  in  Clunet,  1916,  p.  1390. 
Royal  proclamation  of  August,  5\,   1914,  in  Reulos, 
p.  463. 

Trading  with  the  enemy  proclamation,  no.   2,  1914, 

in  Huberich,.  p.  357. 

Trading  with  the  enemy     aet,     1914,  in  Huberich, 

p.  361.  A ^     . 

Trading  with  the  enemy  amendment  act,   1914,   in 

Huberich,  p.  364.  t  . 

Trading     with  the  enemy  act,     1914.  m  Huberich, 

p.  357. 

GERAL 

Resoluções   da   conferencia  inter-alliada,   in   Cíunet 
1916,  p.   1363. 


Noticias  e  Ânalyses 


"A  Dor  em  Medicina  Legal"  é  a  interes- 
sante monografia  com  que  oDr.  Leonidio 
Ribeiro  Filho,  joven  e  talentoso  medico  legista 
do  Rio,  obteve  o  premio  Alvarenga,  da  Aca- 
demia Nacional  de  Medicina . 

De  sua  leitura  ficou-me,  ao  lado  do  encan- 
to causado  pela  abundância  da  erudição,  clare- 
sa  e  propriedade  de  linguagem,  a  necessidade 
de  faser  uns  comentários  pelo  modo  diverso  de 
como  encaro  alguns  pontos  da  questão. 

Foi  uma  sentença  judiciaria  que  desafiou 
a  elaboração  do  excelente  estudo. 

Trata-se  do  seguinte. 

Em  presença  de  duas  ou  mais  testemu- 
nhas, Manoel  Marinho  sofreu  um  atropelamen- 
to de  que  teriam  resultado  contusão  do  hemi-to- 
rax  e  dor  concomitante .  Reclamado  para  o  caso 
o  exame  medico-legal,  este  conclúe  negativa- 
mente, isto  é,  os  peritos  não  encontraram  em 
Manoel  Marinho  vestigios  de  lesão  corporal  e 
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nem  lhes  foi  possível  afirmar  a  existência  do 
fenómeno  subjectivo  da  dor.  Denunciado  o 
Reo,  pede  para  ele  o  Dr.  Adjunto  de  Promotor 
a  sanção  do  art .  303  do  Cod .  Penal . 

Art.  303  —  Ofender  fisicamente 
alguém,  produsindo-lhe  dor  ou  alguma 
lesão  no  corpo,  embora  sem  derrama- 
mento de  sangue;  Pena  de  prisão  por 
três  meses  a  um  ano . 

Vejamos  a  sentença  do  Juiz. 
Transcrevo  o  trecho,  citado  na  monogra- 
fia, do  despacho  judiciário. 

"A  dor,  fenómeno  psico-fisiologico 
não  resulta  somente  de  um  traumatismo 
e  tanto  pode  provir  de  uma  excitação 
forte  como  de  um,  estado  anormal  do  or- 
ganismo. A  causa  imediata  da  dor  físi- 
ca é  uma  alteração  da  actividade  nervo- 
sa por  uma  causa  externa  ou  orgânica" 
(Psyeho-physiologie  de  la  douleur,  I. 
Ioteyko  et  M.   Stefanowska) . 

"Mantegazza  fez  uma  classificação 
das  dores  f isicas  e  moraes .  Distingue  as 
"dores  traumáticas",  produsidas  pela 
quantidade  excessiva  de  movimentos  im- 
postos aos  tecidos  anatómicos,  pertur- 
bando-lhes  a  estrutura  ou  alterando-llies 
o  funcionamento;  "dores  espontâneas" 
que  se  apresentam  em  consequência  de 
perturbações  passageiras  ou  permanen- 
tes de  nossa  saúde;  "dores  especificas 
dos  sentidos";    sensações  desagradáveis 
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dos  sentidos;  "dores  especificas  das 
energias  centrífugas  vegetativas  "que 
são  as  dores  da  sede,  da  fome;  "dores 
sensuaes  complicadas  com  os  praseres"; 
"dores  do  sentimento";  "dores  moraes 
egoístas";  "dores  do  medo,  dos  senti- 
mentos altruístas";  dores  intelectuaes." 

"Ora,  os  peritos  que  examinaram 
Manoel  Marinho,  não  disseram  no  laudo 
em  que  condições  se  llies  apresentara  es- 
sa dor,  qual  era  a  sua  intensidade,  a  sua 
qualidade,  como  sensação;  não  se  deti- 
veram no  exame  do  fenómeno,  tão  singe- 
lamente registrado,  de  sorte  que  a  au- 
sência de  vestígio  traumático,  susceptí- 
vel de  observação  pericial  directa,  deve 
gerar  incertesa,  como  de  facto,  gera,  no 
tocante  á  relação  de  dependência  entre  o 
atropelamento  ou  queda  de  Manoel  Ma- 
rinho e  a  dor  na  metade  esquerda  do  tó- 
rax de  que  ele  se  queixou. 

"Essa  dor  ficou,  por  consequência, 
redusida  a  um  fenómeno  subjectivo  de 
causa  incógnita,  porque  desde  que  os  pe- 
ritos não  a  fixaram,  nem  mais  podem 
fasêl-o  actualmente,  limitando-se  a  de- 
clarar— :  "Queixa-se  de  dor  na  metade 
esquerda  da  face  anterior  do  tórax,  on- 
de, aliás,  nenhum  vestígio  de  violência 
apresenta"  só  por  uma  presunção,  pode- 
nos  ser  licito  consideral-a  uma  resultan- 
te do  atropelamento.  Assim  resolvida  a 
questão,  torna-se  inaplicável  o  art.  303 
do  Cod.  Penal,  como  requer  o  Dr.  Ad- 
junto de  Promotor,  aos    dois  factos  de 
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que  trata  a  denuncia,  coni  aplicação  da 
regra  do  art .  66,  §  2o,  porque  aquele  pri- 
meiro artigo  visa  a  quem  for  causa  in- 
voluntária, directa  ou  indirecta  de  algu- 
ma "lesão  corporal"  e  esta  não  foi  veri- 
ficada em  Manoel  Marinho.  A  dor  é 
uma  sensação,  não  é  uma  lesão  cor- 
poral . 

Do  exposto  resulta  que  o  segundo 
facto  denunciado  não  incide  na  sanção 
penal  reclamada". 

Foi  este  despacho,  contra  o  qual,  aliás,  se 
manifesta  o  ilustrado  colega  que  o  levou  a 

"demonstrar  precisamente,  que  ao  peri- 
to é  impossível,  na  maioria  dos  casos, 
com  os  elementos  que  lhe  são  fornecidos 
pelo  exame  objectivo,  responder  sobre  a 
existência  real  ou  simulada  da  dor,  sua 
sede,  intensidade,  qualidade,  e  muito 
menos  concluir  sobre  a  relação  que,  por- 
ventura exista  entre  essa  dor  e  o  supos- 
to traumatismo" 

E  que  S .  S .  o  fez  brilhantemente,  não  lhe 
sendo  favor  diser  que  realisou  o  estudo  mais 
completo  e  mais  documentado,  em  todos  os  pon- 
tos de  vista,  sobre  a  semiótica  da  dor,  é  o  que 
não  resta  duvida.  Be  perfeito  acordo,  nesse 
ponto  com  o  talentoso  colega,  deixo-lhe  aqui  o 
meu  mais  caloroso  louvor. 

Na  apreciação  jurídica  do  facto,  entretan- 
to, é  que  não  compreendo  a  opinião  manifesta- 
da em  querer  S,_  6L  que  o  Juiz  despresasse  a 
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conclusão  pericial  para  basear-se  na  prova  tes- 
temunhal e  assim  condenar  o  reo,  como  incurso 
na  penalidade  do  citado  art.  303. 

Ora,  o  depoimento  das  testemunhas  nao 
podia  ir  alem  da  afirmação  de  que  houve  tão 
somente  o  acidente  de  que  Manoel  Marinho  foi 
vitima. 

ís'ão  disseram  elas  que  Marinho  foi  ofen- 
dido fisicamente ,  tendo  sofrido  dor  ou  alguma 
lesão  no  corpo.  E  nem  podiam  diser,  uma  vez 
que  foi  impossível  á  perícia,  prova  por  exce- 
lência porque  ^cientifica,  assegural-o. 

Desse  modo,  como  poderia  subsistir  a  fi- 
gura jurídica  do  crime  previsto  no  art.  303,  se 
os  elementos  dôr<>n  lesão  no  corpo  não  pude- 
ram ser  posto  j  em  evidenciai  Como  se  iria  fa- 
ser  incidir  na  sanção  do  art.  referido  do  Cod. 
Penal,  uni  individuo  que  tivesse  produsido  em 
outro  uma  ofensa  fisica  mas  de  que  não  hou- 
vesse resultado  nem  lesão  nem  dor? 

E'  de  supor  que  uma  ação  mecânica  mais 
ou  menos  intensa  deva  produsir  pelo  menos 
dor;  mas  a  sensibilidade  á  dor  é  tão  variável 
de  um  individuo  a  outro,  como  tão  bem,  o  de- 
monstrou o  esclarecido  colega,  no  decorrer  de 
sua  argumentação,  que  seria  perigosa  uma  her- 
menêutica jurídica  por  suposição  ou  presun- 
ção como  fez  resaltar  o  Juiz  do  Rio. 

A  prova  testemunhal,  portanto,  nada  po- 
deria valer  para  o  caso  porque  também  ela  não 
provaria  o  que  á  pericia  careceu  de  fundamen- 
to para  afirmação,  isto  é,  a  existência  de  dor 
ou  lesão  corporal  e  a  relação  de  causa  a  efeito ; 
3  incompleta  a  caracterização  da  figura  juridi- 
ca  do  delito,  não  sei  que  juiz;  em  consciência  e 
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na  letra  da  lei,  se  abalançaria  a  proceder  con- 
denando o  Keo. 

E  senão  vejamos  os  fundamentos  das  sen- 
tenças, citadas  pelo  Dr.  Ribeiro  Pilho,  do  Re- 
j)ertorio  de  Jurisprudência  Criminal,  do  Dr. 
Edgar  Costa,  em  apoio  de  seu  modo  de  ver. 

a)  Acordam  da  Cam.  Crim.  do  Trib.  Ci- 
vil, 14  Desbro.  1898  —  Aceita  a  prova  teste- 
munhal sem,  entretanto,  fundamentar  o  acor- 
dam; deixo,  por  isso,  sem  comentários. 

b)  Sentença  do  Juiz  de  Direito  de  Rio  No- 
vo, 4  Novbro .  1911 .  Depois  de  diser  que  não  é 
necessário  que  as  testemunhas  afirmem  que 
houve  dor,  ou  rubor^ou  equimose  na  parte 
ofendida,  comenta: 

"Claro  é  que  quando  as  testemu- 
nhas juram  que  o  ofendido  sofre  dor, 
porque  o  paciente  visivelmente  o  reve- 
lou pelas  suas  contrações  musculares  e 
pela  sua  expressão  fisionómica,  que  lhe 
notaram  vestigios  de  vermelhidão,  ede- 
mas, escoriações,  etc,  etc,  a  prova  da 
lesão  corporal  torna-se  mais  conclu- 
dente". 

Não  conheço  maior  enormidade  medico- 
juridica!  Mas,  temos  adeante  outro  trecho  in- 
teressante :  i 

"Objectivamente,  o  homem  a  deduz 
(a  dor)  nos  seus  semelhantes,  devido  a 
todos  possuirem  uma  organisação  ana- 
tomo-fisiologica  e  um  sistema  nervoso 
egual" 
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0  grifo  é  meu;  que  cousa  mal  pensada  e 
piormente  dita! 

Que  heresia  scientifica  em  tudo  isto!  E' 
que  só  taes  argumentos  justificariam  tal  sen- 
tença condenatória. 

c)  Sentença  do  Juiz  de  Direito  de  Tietê? 
S.  Paulo.  Trata-se  de  uma  bofetada.  Vê-se 
aqui  a  percepção  nitida  do  caso,  quando  o  Juiz 
opina,  de  jure  constitiienão,  que  uma  bofetada 
deva  ser  incluida  entre  os  factos  caracterisa- 
dôres  da  injuria  real;  mas  não  fica  ai  e  des- 
cambando para  o  logar  comum,  mete-se  a  en- 
quadrai-a  no  disposto  no  art.  303  e  justifica  o 
acto,  afirmando  que  uma  bofetado  deve  neces- 
sariamente produsir  dor.  Eis  aqui  o  julga- 
mento por  suposições! 

d)  Sentença  do  Juiz  de  Direito  de  Santa- 
rém, 8  março  1893.  Aqui  ,  francamente,  não 
vejo  a  finalidade  da  sentença,  pelo  menos  no 
treclio  citado;  quanto  aos  fundamentos  são  de 
uma  ingenuidade  tocante! 

E'  também  uma  questão  de  bofetada  e  diz 
o  Juiz  que 

"entre  nós,  o  caso  se  encabeça  na  epigra- 
fe legal  da  injuria". . .  "mas,  em  sua 
naturesa  de  provocação,  de  que  pode  re- 
sultar delitos,  dá  logar  a  medidas  pre- 
ventivas autorisadas  pela  "legislação." 

E  termina  com  esta  tremenda  lição  de  in- 
coerências: i 

"W    verdade    que    a    dor    é    um 
fenómeno    de    miserabilidade  física  de 
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difícil  apreciação,  parecendo  incrí- 
vel, como  diz  Carlos  Perdigão,  Ma- 
nual do  Código  Penal,  2*  vol.  pag.  298, 
que  o  legislador  fosse  escogitar  esse 
meio  patológico  para  capitular  um  cri- 
me. Mas  a  verdade  é  que,  por  maiores 
que  sejam  as  dificuldades  praticas,  a 
ofensa  fisica  que  não  produsiu  lesão,  só 
é  punivel  quando  provoca  dor,  o  que 
aliás  não  se  presume  em  todas  as  ofen- 
sas fisicas,  como  afirmam  os  médicos  le- 
gistas e  nós  sabemos,  de  experiência, 
tanto  quanto  eles. 

Portanto,  a  dor  ha  de  ser  verifica- 
da e  pode  sel-o  pela  observação  dos  se- 
guintes factos:  a)  grau  do  impulso  da 
violência  exterior,  causa  da  ofensa;  b) 
grau  de  sensibilidade  da  parte  do  corpo 
que  recebeu  o  choque;  c)  expressão  não 
equivoca  do  semblante  do  ofendido,  pois 
o  semblante  reflecte  as  impressões 
agradáveis  ou  desagradáveis  de  modo 
claro;  d)  grito;  e)  pranto,  etc." 

Veja  o  Dr.  Leonidio  que  lição  perdeu  para 
melhor  documentação  de  seu  trabalho! 

Temos  aqui,  até,  novos  processos  de  semió- 
tica da  dor,  e  infalíveis  porque  o  Juiz  afirma 
que  por  eles  ha  de  ser  verificada  a  dor! 

No  entanto,  o  Dr.  Ribeiro  Filho  vem  de 
demonstrar  que  tudo  isso  é  falho;  que  os  alge- 
simetros  não  provam  nada;  que  a  mimica  da 
dor  é  varia  e  não  pode  constituir  elemento  de 
prova  ao  perito,  mesmo  porque  a  simulação  in- 
sidiosa é  sempre  a  temer. 


Faculdade  de  Direito  do  Recife  373 


Vejamos  agora  outro  ponto  da  monogra- 
fia. Para  justificar  seu  modo  de  ver,  contrario 
ao  teor  e  conclusão  da  sentença  absolutória,  no 
caso  M.  Marinho,  diz  o  talentoso  colega  que  o 
Juiz  deveria  ter  despresado  o  laudo  pericial 
negativo  e,  baseado  na  prova  testemunhal,  con- 
denar o  Reu.  Afirma,  então,  S.  S.  que  o  corpo 
de  delito  não  é  peça  essencial  do  processo  e  que 
no  caso  de  ser  negativa  uma  pericia  deve  o  Juiz 
examinar  a  prova  testemunhal  e  por  ela  jul- 
gar ;  e  argumenta,  com  Galdino  de  Siqueira  que 

"o  valor  da  testemunha  assenta  na  pre- 
sunção de  que  a  testemunha  não  se  te- 
nha enganado  na  percepção  daquilo  so- 
bre que  vem  depor  e  que  não  tenha  que- 
rido enganar  no  que  relata,  ou  por  ou- 
tra, na  sua  sciencia  e  na  sua  consciência 
moral . " 

Ora,  o  que  está  provado  hoje,  e  assim  pen- 
sam Juliano  Moreira  e  Afranio  Peixoto,  para 
não  sair  da  terra  pátria,  é  que  a  presunção  de 
que  a  testemunha  não  se  tenha  enganado  é  ape- 
nas admissivel  para  os  factos  cie  percepção 
grosseira . 

Assim,  merece  fé  a  testemunha  que  asse- 
gura que  entre  dous  indivíduos  que  lutaram,  A 
foi  o  agressor  e  B  a  vitima,  mas  se  descermos  a 
minudencias,  aos  pormenores  da  ação  delituo- 
sa, veremos  contradições  de  uma  mesma  teste- 
munha e  depoimentos  contrários  ou  diversos 
entre  muitas,  mesmo  as  chamadas  de  vista  e  to- 
das de  boa  fé . 

Como,  pois,  subordinar  o  exame    pericial, 
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scientifico,  especial isado,  á  prova  testemunhal, 
falha,  incompleta  e  até  contraditória^ 

Permita  ainda  o  meu  ilustrado  colega  que 
o  diga,  parece  haver  engano  de  S .  S .  quando, 
para  realçar  o  valor  da  prova  testemunhal, 
procura  escudar-se  no  art.  269  do  reg.  de  31 
de  janeiro  de  1842,  que  regulamenta  o  Cod.  do 
Proc.   Crim. 

Aqui,  a  prova  testemunhal,  corpo  de  deli- 
to indirecto,  suprirá  a  prova  pericial,  corpo 
de  delito  directo,  que  não  foi  efectuada  porisso 
que  o  crime  não  deixou  vestígios  ou  dele,  crime, 
somente  houve  noticias  quando  os  vestígios  já 
não  existiam,  para  ser  instaurada  a  formação 
da  culpa. 

E  tanto  o  corpo  de  delito  tem  valor  pri- 
mordial no  processo,  preferindo  sempre  a  pro- 
va testemunhal,  que  quando  ele  é  feito  sem  as 
exigências  da  lei,  constitúe  o  facto  nulidade  in- 
sanável . 

W  com  estes  argumentos  que  fundamento 
o  meu  modo  de  ver,  para  o  que  peço  vénia  ao 
ioven  e  ilustrado  autor  d'  "A  Dor  em  Medicina 
Legal." 

A  sentença  do  caso  Manoel  Marinho  não 
podia  ser  outra ;  e  assim  em  todos  os  casos  idên- 
ticos, enquanto  permanecer  no  Cod.  Penal  ve- 
lho e  obsoleto,  o  disposto  nos  arts .  303  e  305 . 

Que  se  acabem  com  estas  e  outras  calina- 
das do  Código  e,  aqui,  junto  meu  aplauso  ao 
rasoavel,  justo  e  urgente  apelo  que  nesse  senti- 
do faz  o  joven  e  já  douto  medico  legista  aos 
nossos  legisladores. 

Ed.  Altino. 
Prof.   substituto  de  Medicina  Publica. 
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Código  Civil  (dos  E.  U.  do  Brasil)  Com- 
mentado.  —  Com  o  apparecimento  de  seu  vo- 
lume VI,  está  finalmente  concluida  a  publica- 
ção desta  valiosissima  obra  de  nosso  eminente 
eollega  o  Sr.  Dr.  Clóvis  Bevilacqua. 

Nos  mesmos  moldes  e  do  mesmo  valor  dos 
cinco  volumes  anteriores,  abrange  este  VI  vo- 
lume o  commentario  dos  artigos  1572  a  1807  do 
Código  de  1916,  isto  é,  todo  o  Direito  Successo- 
rio  e  Disposições  Finaes. 

E'  o  caso  de  felicitarmos  ao  nosso  mundo 
juridico,  e  a  Revista  os  apresenta  calorosa- 
mente, estendendo-os  especialmente  ao  nosso 
douto  eollega  pela  feliz  terminação  de  seu  ma- 
gnifico trabalho. 

J.  A. 


Le  droit  des  gens  moderne,-  de  M.  Moye. 
—  Vem  de  apparecer  este  precioso  volume  do 
notável  Professor  de  Montpellier.  Escripto 
em  linguagem  clara  e  erudita,  é  a  obra  citada 
muito  mais,  pelo  vigor  de  seus  conceitos,  do 
que  em  sua  conclusão  pretende  o  Autor,  mui- 
to modestamente:  um  resumo  elementar  do 
Direito  Internacional  Publico. 

De  facto,  não  é  esta  uma  obra  extensa,  an- 
tes resumida,  mas  uma  verdadeira  systomati- 
sacão,  com  cunho  realmente  scientifico  do  Di- 
reito Internacional  Publico,  actualmente  se- 
guido pelas  nações  do  mundo  civilisado. 

J.  A. 


TRATTATO  TEORICO-PRATICO   Dl  DIRITTO   COM- 

merciale,  de  U .  Navarrini.  —  Está  publica- 
do o  volume  IV  da  valiosa  obra  acima  do  emi~ 
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nente  mestre  de  Roma,  abrangendo  o  estudo  de 

todo  O  DIREITO  DAS  PESSOAS,  isto  é,  dôS  COMMER- 

ciantes,  quer  singulares,  quer  collectivás. 

Sobre  o  seu  valor,  nada  precisamos  dizer 
deste  volume;  reportamos-nos  ao  conceito  emi- 
ttido  sobre  os  três  volumes  anteriores,  porque 
como  estes,  o  IV  volume  da  magnifica  obra 
honra  ao  mestre  e  ás  letras  jurídicas  italianas. 

J.  A. 


A  hypotheca,  de  Azevedo  Marques.  — Da 
autoria  do  competente  Professor,  nosso  emi- 
nente Collega  de  S.  Paulo,  actualmente  no 
exercicio  do  alto  cargo  de  Ministro  de  Estado, 
na  pasta  das  Relações  Exteriores,  appareceu 
na  mesma  cidade,  em  fins  de  1919,  esta  mono- 
graphia. 

Dividida  em  três  partes,  na  1 . a  é  um  com- 
mentario  da  nossa  actual  legislação*  hypothe- 
caria,  a  modo  das  Repetitions,  tão  costumei- 
ras no  Direito  Francez;  a  2.a  é  um  desenvol- 
vimento de  toda  a  theoria  do  Executivo  hypo- 
thecario  e  na  3.a  uma  reproducção,  ás  vezes 
acompanhada  de  ligeiras  notas,  da  legislação 
em  vigor  sobre  o  processo  e  registro  hypothe- 
carios. 

E '  assim  um  trabalho  que  muito  se  recom- 
menda  pelo  seu  assumpto ;  e,  como  seja  estuda- 
do este  com  methodo  e  clareza,  os  estudiosos 
somente  terão  que  contentar-se  com  a  sua  con- 
sulta, sempre  proveitosa. 

J.  A. 


Diplomacia     universitária     americana  . 
Argentina  e  Brasil.   O  distincto     Professor 
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José  Leon  Suarez,  de  Buenos  Ayres,  mé  pre- 
senteou regiamente,  enviando-me  com  expres- 
siva dedicatória,  o  seu  ultimo  volume,  sobre 
Direito  Internacional,  Politica  Internacio- 
nal e  Historia  Internacional,  sob  o  titulo  ge- 
ral que  encima  esta  noticia. 

E '  um  grosso  volume  de  mais  de  500  pagi- 
nas, em  que  o  eminente  Professor  enfeixou  as 
suas  beilissimas  conferencias,  pronunciadas  no 
Brasil,  sobre  assumptos  de  tanto  interesse, 
como  os  acima  referidos. 

O  publico  brasileiro  já  ouviu  essas  confe- 
rencias, quando  pronunciadas  pelo  Autor  e  já 
as  applaudiu;  a  imprensa  nacional,  do  Rio  e 
São  Paulo,  já  teve  occasião  de  referir  e  salien- 
tar o  brilho  da  palavra  do  mestre  argentino,  o 
vigor  de  seus  conceitos,  o  conhecimento  das 
cousas  que  elle  tem  e  tão  bem  sabe  expressar. 
Isto  nos  desobriga  de  dizer  algo  sobre  cada 
uma  das  conferencias  enfeixadas  neste  livro, 
mas  nos  não  permitte  deixar  de  pedir  a  atten- 
ção  do  grande  publico,  como  dos  homens  de 
letras  em  geral,  para  as  em  que  estuda  a  per- 
sonalidade, a  politica  e  as  responsabilidades 
do  grande  amigo  do  Brasil,  o  General  Bartho- 
lomeu  Mitre. 

Nellas  se  retrata  o  grande  caracter  e  o 
grande  coração  que  foi  Mitre ;  de  sua  leitura  se 
aprende  tantas  cousas,  tantos  factos,  intima- 
mente ligados  á  historia  internacional  de  nos- 
so paiz,  que  não  é  possivel  a  um  brasileiro  ver- 
dadeiramente amante  de  sua  terra,  desinteres- 
sar-se  de  tantas  cousas  bellas,  tão  bellamente 
ditas . 

O  livro  do  Professor    Suarez,    portanto, 
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não  é  somente  um  livro  magnifico;  é  também 
um  livro  precioso  e  necessário  a  todas  ás  bi- 
bliothecas  brasileiras. 

J.  A. 


Revista  Penitenciaria,  Recife.  1920.  — 
Sob  a  direcção  dos  Srs.  Dr.  Fernando  de  Sá 
e  Pharmaceutico  Perdigão  Nogueira,  tendo 
como  Secretario  o  Sr.  Dr.  Philemon  de  Al- 
buquerque, surgiu  nesta  cidade,  do  Recife,  em 
Junho  do  corrente  anno,  a  Revista  Peniten- 
ciaria . 

A  sua  apresentação  ao  grande  publico  foi 
feita  em  um  magnifico  prefacio  da  lavra  do 
competente  Sr.  Dr.  Raul  de  Almeida  Azedo, 
sendo  a  seguir  inserido  o  seu  explendido  pro- 
gramjna . 

Destinada  a  descriminar  mensalmente  o 
movimento  policial  do  Recife,  de  sua  Deten- 
ção e  de  seu  Foro  Criminal,  para  d'ahi  che- 
gar a  estudos  estatísticos  que  somente  poderão 
trazer  immensa  utilidade  ao  nosso  meio  social, 
a  creação  de  um  Revista  desta  natureza,  era 
uma  necessidade,  que  afinal  foi  satisfeita  de 
um  modo  brilhantemente  promissor,  tal  a  com- 
petência de  seus  dirigentes  e  de  seu  corpo  de 
collaboradores,  entre  os  quaes  avultam  o  Dr. 
Fernando  de  Sá,  o  Dr.  Raul  Azedo- e  o  nosso 
Collega  Sr.  Dr.  Octávio  Tavares. 

A'  novel  e  já  vencedora  Revista  Peniten- 
ciaria os  nossos  votos  de  uma  longa  e  provei- 
tosa existência,  como  estamos  certos  que  suc- 
cederá. 

J.  A. 


Principacs   resoluções  do   Conselho  Supe- 
rior  de  Ensino  cm  1920. 


Sessão  de  Fevereiro 


I.  Foram  equiparadas  as  seguintes  Fa-t 
culdades  de  Direito :  a)  a  Faculdade  de  Direito 
Teixeira  de  Freitas,  mantida  pelo  Estado  do 
Rio  de  Janeiro,  e  b)  a  Faculdade  Livre  de  Di- 
reito de  Porto  Alegre. 

II.  Foi  nomeada  uma  commissão  para 
organisar  um  conjuncto  de  disposições  unifor- 
mes, que  deverão  ser  contidas  por  todos  os  re- 
gimentos internos  dos  institutos  de  ensino  su- 
perior e  secundário.  ; 

Sessão  de  Agosto 

III.  Foi  equiparada  a  Faculdade  de  Di- 
reito do  Paraná. 

IV.  Foram  approvados  os  cancell#men- 
tos  de  matricula,  feitos  em  diversos  estabele- 
cimentos por  determinação  do  Sr.  Presidente 
do  Conselho. 
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V.  Foi  approvado  o  novo  Regimento  In- 
terno da  Faculdade  Livre  de  Direito  do  Rio  de 
Janeiro  consequente  da  fusão  das  duas  facul- 
dades anteriormente  existentes. 

VI.  Foi  dado  provimento  ao  recurso  do 
Prof .  Soplironio  Portella,  da  Faculdade  do 
Recife,  contra  o  acto  desta  Congregação  ad- 
mittindo  como  validos  exames  feitos  na  Aca- 
demia do  Commercio  de  Pernambuco. 

VII.  Foi  decidido  não  ser  exigência  da 
lei  que  a  livre  docência  abranja  sempre  todas 
as  matérias  de  uma  secção,  sendo  direito  dos 
pretendentes  requerer  a'  docência  de  uma  só 
cadeira  do  curso. 

VIII.  Foi  nomeada  uma  commissão  para 
no  interregno  das  sessões  formular  um  proje- 
cto que  sirva  de  ]jase  a  reforma  do  ensino  supe- 
rior e  secundário. 


Principies  resoluções  da  Congregação   da 
Faculdade  de  Direito  em  Í920 


I.  Foi  concedida  uma  área  do  terreno  da 
Faculdade,  na  frente  para  a  Avenida  Riachue- 
lo,  afim  de  nella  ser  erigida  a  estatua  ao  Pro- 
fessor Martins  Júnior. 

II.  Foi  eleito  Professor  Livre  Docente 
da  secção  de  Medicina  Publica,  depois  do  con- 
curso regulamentar,  o  Sr.  Dr.  Arsénio  Tava- 
res da  Silva  .^ 

III.  Foi  eleito  representante  da  Facul- 
dade no  Congresso  de  Protecção  á  Infância,  a 
se  reunir  no  Rio  de  Janeiro,  o  Livre  Docente 
de  Medicina  Publica,  Sr.  Dr.  Augusto  Lins  e 
Silva . 

IV.  Foi  approvado  o  trabalho  apresenta- 
do pelo  alumno  premiado  Bacharel  Alexandre 
José  Barbosa  Lima  Sobrinho,  e  mandado  pu- 
blicar na  Revista. 

V.  Foi  resolvido  que  a  totalidade  dos 
membros  da  Congregação  se  entende  o  total  de 
professores  com  o  direito  de  voto  na  mesma, 
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VI.  Foi  approvado  o  parecer  que  dispen- 
sou de  concurso  ao  Bacharel  Sérgio  Loreto  Pi- 
lho, afim  de  ser  indicado  a  nomeação  pelo  Go- 
verno, para  Professor  Substituto  da  2.a 
secção .  Este  voto  foi  approvado  pelo  Conselho 
Superior  de  Ensino  e  a  nomeação  feita  pelo 
Governo .  t 

VII.  Foi  concedida  ao  Convento  do  Car- 
mo a  permissão  solicitada  para  appor  na  pare- 
de do  prédio  da  Faculdade,  lado  da  Rua  Vis- 
conde de  Camaragibe,  uma  lapide  commemo- 
rativa  das  festas  da  coroação  de  N.  S.  do 
Carmo. 

VIII.  A  Congregação  resolveu  adquerir, 
a  requisição  do  Professor  Edgar  Altino,  um 
microscópio  para  o  gabinete  de  Medicina  Pu- 
blica . 

IX.  A  congregação  resolveu  iniciar  os 
exames  finaes,  da  primeira  epocha,  em  20  de 
Novembro . 


Bacharéis  formados  pela  Facul- 
dade de  Direito  do  Recife,  de 
Dezembro  de  1919  até  Marro 
de  19SO. 


Em  10  de  Dezembro  de  1919 


Maviael  do  Prado  Sampaio. 
António  Nogueira  Alves  Villela. 
Severino  d 'Oliveira  Cavalcanti. 
Manoel  José  de  Carvalho  Coimbra. 
Baziliano  Adonico  de  Castro  Barroca, 
José  Alves  Villela. 
Ismael  Cavalcanti  Ribeiro, 
Genaro  Meira  Freire. 
Mário  Carneiro  Lins  e  Mello. 
José  Joaquim  de  Almeida. 
Olyntho  Monteiro  Jacome. 
Ildefonso  Celestino  Pessoa  Monteiro. 
Prudenciano  de  Lemos. 
Numeriano  Correia  de  Mello. 
Theodorico  de  Andrade  Lima, 
João  Duarte  Dias. 
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Luiz  Machado  Dias. 

António  Barreto. 

Oswaldo  Cavalcanti  da  Costa  Lima. 

Manoel  Netto  Carneiro  Campello  Júnior. 

Arthur  Alves  JBarboza . 

Adõlpho  Pires7  Galvão. 

Agenor  de  Miranda  Araújo. 

Henrique  de  Siqueira  Netto. 

Joaquim  Aurélio  de  Albuquerque  Cardoso. 

Newton  Soriano  de  Souza. 

Mário  Severo  de  Albuquerque  Maranhão. 

João  Manoel  Carneiro  de  Lacerda. 

Renato  Bastos  Silveira. 

Edgar  de  Aguiar  Gusmão. 

Manoel  de  Araújo  Beltrão. 

Abgar  Soriano  de  Souza. 

Emygdio  Cardoso  Sobrinho. 

José  Pereira  de  Lyra. 

Anisio  de  Arroxellas  Galvão  Carapeba. 

João  Tavares  de  Gouveia. 

António  de  Barros  da  Silva  Pinto. 

João  Aurélio  de  Souza  Lemos. 

Joaquim,  Pessoa    Cavalcanti  de  Albuquerque 

Octávio  Frederico  de  Mesquita. 

Adalberto  Eugénio  da  Silva  Maçães. 

Augusto  de  Vasconcellos  Lindoso. 

Braz  Florentino  Paes  de  Andrade  . 


Em  18  de  Dezembro  de  1919. 

Zoroastro  Aristides  de  Araújo. 
João  da  Matta  Correia  Lima, 
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Em  5  de  Fevereiro  de  1920. 
Pedro  Ulysses  de  Carvalho. 

Em  12  de  Março  de  1920. 

Renato  de  Albuquerque  Milet. 

Angelo  Jordão  de  Vasconcellos  Filho. 

José  Luiz  Moreira  de  Araújo. 

José  Guedes  Nogueira  Júnior. 

Erasmo  de   Barros  Correia. 

Vito  Sepúlveda  Diniz  Filho. 

Pedro  Celestino  de  França. 

Adhemar  Vidal. 

José  de  Farias. 

Arnaldo  de  Vasconcellos  Correia  Murta 


Lista  dos  Directores,  Vice-Dircctores  e  len- 
tes da  Faculdade  de  Direito,  desde  a 
sua  ereaçfto,  e  data  das  respectivas 
posses. 


(em  continuação  aoN.°  XXV  desta  Revista) 
LENTES 

95-r-Dr.  Sérgio  Loreto  Filho — substituto 
ein  6  de  Septembro  de  1920. 

'  \'      OBSERVAÇÕES       , 

E'  necessário  fazer  a  seguinte  addicção  á 
lista  anteriormente  publicada  (Vide  o  N.° 
XVT  desta  Revista :) 

79 — Br.  Odilon  Nestor  de  Barros  Ribei- 
ro— Passou  a  Catbedratico  em  26  de  Junho  de 
1920, 


Dr.  José  Vicente  Meira  de  fasconcellos 


C\ 


d 


(O 


^ 


Nascido  em  5  de  Abril  de  1850,  na  cidade 
de  Olinda,  deste  Estado,  falleceu  nesta  cidade 
do  Recife,  aos  30  de  Março  do  corrente  anno  de 
Jt920?  o  velho  e  querido  mestre  de  quasi  toda  a 
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geração  actual,  que  passou  pela  Faculdade  de 
Direito  do  Recife:  o  nosso  saudosissimo  colle- 
ga,  Sr.  Dr.  José  Vicente  Meira  de  Vasconcel- 
los. 

Bacharel  em  Direito  de  1870,  o  Dr.  José 
Vicente  exerceu,  ao  tempo  do  Império,  diver- 
sos e  importantes  cargos  públicos,  exercendo 
também,  desde  1881  até  1889,  o  mandato  legis- 
lativo provincial;  e,  ruido  o  Império,  foi  pelo 
seu  Estado  enviado  á  Constituinte  Republica- 
na de  1890,  em  cujo  seio  occupou  posição  sa- 
liente, pela  largueza  de  seus  conhecimentos, 
pela  justiça  de  suas  ideias,  pelo  brilho  incon- 
fundível de  sua  palavra  de  orador  consumado 
e  incomparável . 

Em  1891,  já  professor  da  nossa  Faculdade 
de  Direito  do  Recife,  tendo  sido  nomeado  por 
Decreto  de  21  de  Fevereiro  de  1891,  pelo  Barão 
de  Lucena,  com  quem  servira  na  sua  presidên- 
cia, na  Província  natal,  o  Dr.  José  Vicente, 
que  fora  abolicionista  convencido  e  ardoroso, 
como  republicano  da  propaganda,  foi  um  dos 
chefes  da  revolução  triumphante  em  Pernam- 
buco, aos  18  de  Dezembro,  vindo  a  ser  parte 
da  Junta  Governativa,  que  passou  a  adminis- 
trar o  Estado,  e  da  qual  foi  o  cérebro  pen- 
sante . 

Deixando  o  governo  em  Abril  de  1892, 
quando  a  Junta  o  passou  ao  successor  eleito, 
voltou  elle  então  a  sua  cathedra  de  Direito  in- 
ternacional e  Diplomacia,  que  com  tanta  pro- 
fisciencia  leccionou,  nella  se  conservando  até 
morrer,  apenas  com  a  interrupção  do  triennio 
legislativo  de  1912  a  1914,  em  que  novamente 
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foi  mandado  a  Camará  Federal  representar  o 
seu  Estado.: 

Professor  emérito,  orador  incomparável, 
o  Dr.  José  Vicente  era  também  um  advogado 
notabilissimo,  mantendo  com  rara  maestria, 
nesta  cidade  do  Recife,  afanosa  e  rendosissima 
banca,  apezar  do  que,  encontrava  ainda  tempo 
e  lazeres  para  ser  um  estudioso  da  lingua,  que 
todos  usamos,  e  para  ser  um  latinista  de  alto 
valor. 

Com  todos  esses  predicados,  o  Dr.  José 
Vicente  era,  e  não  podia  deixar  de  ser,  um  ho- 
mem excepcional,  que  honrava  ao  paiz,  á  Con- 
gregação a  que  pertencia,  ás  letras  jurídicas, 
como  á  liberal  profissão  que  exercia,  occasio- 
nando  a  sua  morte  uma  perda  sensibilissima  ao 
património  intellectual  da  nação;  a  Eevi.-ta, 
portanto,  se  enlutou  também  com  tão  infausto 
acontecimento  e  aqui  expressa  o  seu  pezar  pro- 
fundíssimo . 


Dp.  João  Baptista  Ortiz  Monteiro 


Em  21  de  Outubro  de  1919,  quando,  já 
composto,  se  achava  no  prelo  o  nosso  volume 
do  anno  transacto,  falleceu  no  Rio  de  Janeiro, 
o  Dr.  João  Baptista  Ortiz  Monteiro,  então 
Presidente  do  Conselho  Superior  de  Ensino; 
não  podemos  assim,  em  dito  numero  de  nossa 
Revista,  noticiar  e  lamentar  perda  tão  sensi- 
vel  ao  ensino  no  Brasil. 

Natural  de  São  Paulo,  o  Dr.  Ortiz  Mon- 
teiro contava  66  annos  de  edade,  pois  nascera 
em  1853,  quando  o  veiu  colher  a  morte. 

Alumno  distincto  da  antiga  Escola  Cen- 
tral do  Rio  de  Janeiro,  seguira  o  curso  de  En- 
gensaria  Civil  na  Polytechnica,  da  mesma  ci- 
dade, depois  do  desdobramento  d'aquella,  com 
a  separação  do  Curso  Militar;  Bacharel  em 
Sciencias  Physieas  e  Naturaes  pela  mesma  Es- 
cola, em  Dezembro  de  1877,  foi  em  1879  no- 
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meado  Professor  Substituto  da  mesma,  após  3 
concursos,  nos  quaes  lograra  classificações  me- 
recidas, passando  a  Cathedratico  em  1882. 

Em  1905  foi  nomeado  Director  da  dita  Es- 
cola Polytechnica,  posto  em  que  veiu  encon- 
tral-o  a  Reforma  de  1911,  sendo  então  eleito 
pelos  seus  pares,  da  Congregação,  para  o  mes- 
mo posto. 

Exercendo  diversas  vezes,  interinamente, 
o  cargo  de  Presidente  do  Conselho  Superior  do 
Ensino,  foi  em  26  de  Julho  de  1919  nomeado 
effectivo  do  mesmo  cargo,  pelo  actual  Governo 
da  Republica,  ahi  o  encontrando  a  morte. 

Trabalhador,  honesto  e  digno,  Professor 
competente  e  rigoroso  cumpridor  de  seus  deve- 
res, intelligencia  lúcida  e  illustrada,  caracter 
illibado,  o  seu  desapparecimento  deixa  um  vá- 
cuo sensivel  no  professorado  nacional  que  todo 
elle  se  enlutou. 

A  Revista,  portanto,  sentindo  com  o  pro- 
fessorado nacional  esta  grande  perda,  apre- 
senta-lhe  os  seus  mais  profundos  sentimentos 
de  pezar. 


Br.  Franz  von  Liszt 


Esta  revista,  num  dos  seus  últimos  núme- 
ros, communicou  aos  seus  leitores  o  fallecimen- 
to  do  criminalista  italiano  Bernardino  Alin^e- 
na,  e  hoje,  com  o  mais  profundo  pezar,,  vê-se 
na  necessidade  de  abrir  espaço  em  suas  colum- 
nas  á  noticia  de  novo  golpe  recebido  pelas 
lettras  jurídicas. 

Falleceu  em  Berlim  o  egrégio  criminalis- 
ta dr.  Franz  von  Liszt. 

Todos  os  que  vêm  acompanhando  o  extra- 
ordinário movimento  de  idéas,  realisado  no  do- 
minio  da  sciencia  criminal,  poderão  estimar  de 
que  extensão  é  a  perda  de  homens  taes  como 
Alimena  e  von  Liszt. 

O  notável  scientista  allemão  era  conheci- 
do em  todo  o  mundo  civilisado. 

Entre  nós,  quem  mais  contribuio  para  fa- 
miliarisal-o  com  os  homens  de  lettras  foi  o  nos- 
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so  patrício,  reputado  jurisconsulto  e  professor 
cia  Faculdade  do  Recife,  dr.  José  Hygino,  tra- 
duzindo a  obra  capital  do  sábio  allemão,  esse 
Lehrbuch  cies  ãeutschen  Strafrechts,  que 
oceupa  distincto  logar  entre  as  maiores  obras 
de  direito  criminal  até  lioje  escriptas. 

Nalguns  períodos  extrahidos  do  prefacio 
escripto  pelo  dr.  José  Hygino  para  a  tra- 
clucçiío  do  Tratado  de  Direito  Penal  Allemão, 
de  Liszt,  está  encerrada  uma  detalhada  noti- 
cia da  vida  e  obras  do  fallecido  jurisconsulto 
tudesco . 

"Nasceu  von  Liszt  a  2  de  Março  de  1851 
em  Vienna.  Cursou  as  universidades  de 
Grottingen  e  Heidelberg.  Habilitou-se  em,  1875 
como  Privat-docent  de  direito  penal  na  uni- 
versidade de  Graz. 

Em  1879  foi  admittido  como  professor  de 
direito  penal  e  de  processo  civil  na  universida- 
de de  Giessen  e  em  1882  na  de  Marburg;  dalii 
passou  em  1889  para  de  Halle,  como  professor 
de  direito  penal  e  de  direito  internacional .  Dis- 
putado, como  Savigny,  pelas  universidades  da 
Allemanha,  não  poude  acceitar  os  convites  das 
de  Bonn,  Jena  e  Vienna. 

"Juntamente  com  Dochow  (substituído; 
depois  de  sua  morte  por  Lilienthal),  fundou 
em  1881  a  Zeitsclirift  fiir  die  gesammte  Stra- 
frechts wissenscliaft  para  servir  de  órgão  á  no- 
va direcção  scientifica  em  opposição  ao  espi- 
rito e  ás  idéas  capitães  da  escola  clássica,  que 
então  preponderava,  ou  antes  dominava  exclu- 
sivamente na  Allemanlia.  Com  os  professores 
van  Hamel  de  Amsterdam  e  Prins  de  Bruxel- 
las,  promoveu  a  fundação  da  União  Interna- 
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cional  de  Direito  Penal,  destinada,  segundo  re- 
zam os  seus  estatutos,  a  estudar  a  criminalida- 
de e  a  repressão  tanto  no  ponto  de  vista  social 
como  no  ponto  de  vista  jurídico  e  a  trabalhar 
pela  adopção  desta  concepção  e  de  suas  conse- 
quências na  sciencia  e  na  legislação  penaes . 

A  seus  esforços  se  deve  a  fundação  de  um 
Kriminalisclies  Semniar  com  riquíssima  bi- 
bliotheca,  em  1888,  em  Marburg,  donde  passou 
para  Halle. 

Instituto  destinado  a  estudos  especiaes  so- 
bre o  direito  penal,  a  sua  influencia  benéfica 
se  revela  pelos  seus  numerosos  trabalhos  pu- 
blicados periodicamente  em  fascículos  e  que 
já  formam  grossos  volumes. 

"Extensa  é  a  lista  de  suas  obras.  O  seu 
Tratado  de  Direito  Penal,  publicado  pela  pri- 
meira vez  em  1881,  teve  sete  edições  até  1895, 
sempre  aperfeiçoadas  pelo  autor  de  modo  a 
acompanhar  o  progresso  da  sciencia  e  a  pôr  o 
livro  ao  corrente  da  litteratura  e  da  jurispru- 
dencia." 

Havemos  de  convir  que  quem  preencheu 
a  sua  vida  com  um  trabalho  intellectual  desta 
elevação,  terrç  direito  ás  respeitosas  homena- 
gens do   mundo  civilisado . 

A  von  Liszt  faltou,  na  sua  carreira  jurí- 
dica, a  originalidade,  que  caracterisou  um  Sa- 
vigny  e  um  von  Ihering.  Elle  não  foi  propria- 
mente um  innovador  por  conta  própria,  no 
campo  do  direito  criminal.  As  suas  doutrinas, 
neste  domínio,  são  as  da  escola  positiva  ita- 
liana; elle  não  foi  mais  do  que  um  adepto  das 
idéas  de  Lombroso,  Ferri  e  Garofalo,  pelas 
quaes?  dentro  em    breve,  vae  ser    modelado  o 
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Código  penal  italiano,  que  já  está  sendo  revis- 
to por  uma  commisão  parlamentar,  da  qual  é 
presidente  o  próprio  Ferri.  E'  certo  que  von 
Liszt  só  acceitou  com  reservas  varias  das  theo- 
rias  lombrosianas,  a  ponto  de  ser  considerado 
um  sectário  da  chamada  terceira  escola  de  di- 
reito criminal. 

Mas,  pondo  de  parte,  no  momento,  a  des- 
cabida preoccupação  polemica  de  apurar  se 
ha  duas,  se  ha  três,  ou  se  ha  ainda  mais  de  três 
escolas  penaes,  é  ponto  incontrovertivel  que  o 
Tratado  de  Direito  Penal  de  von  Liszt  fez  epo- 
cha  na  Allemanha,  conforme  o  affirma,  com 
severa  imparcialidade,  o  dr.  José  Hygino, 
aliás  um  dissidente  da  nova  escola,  —  "porque 
aquelle  Tratado  imprimio  uma  nova  direcção 
á  sciencia  do  Direito  Penal  com  adoptar  os  me- 
thòdos  e  as  iãéas  fundamentaes  da  escola  posi- 
tiva." ■'  H 

A  Rivistu  de  Diritto  e  Procedura  Penale 
italiana,  quando  se  refere  ao  fallecimento  de 
Liszt,  recorda  o  infortúnio  do  grande  seien- 
tista,  assistindo,  nos  últimos  dias  de  uma  vida 
tão  gloriosamente  dedicada  ao  trabalho  da  in- 
telligencia,  á  derrocada  politica  da  sua  pátria 
de  origem,  a  Áustria,  e  da  sua  pátria  adoptiva, 
a  Allemanha .  B  accrescenta  que  a  sciencia  não 
deve  conhecer  fronteiras. 

Assim  também  pensamos  nós. 

E'-nos  indifferente  que  Liszt  tenha  nas- 
cido na  Áustria  e  que  haja  dedicado  a  sua  lon- 
ga existência  a  engrandecer  a  intellectualidade 
da  Allemanha. 

Nelie  divisamos  unicamente  o  grande  ho- 
mem, que  com  intelligencia  poderosa  e  labor 
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sempre  fecundo,  tanto  contribuio  para  alargar 
a  esphera  de  xuna  civilisação,  que  a  guerra  uni- 
versal não  poude  destruir,  nem  offuscar 
sequer.  r 

Em  nome  da  redacção  da  Revista  da  Fa- 
culdade de  Direito  do  Recife,  que  tanto  provei- 
to tem  colhido  das  lieções  do  glorioso  mestre, 
curvo-me  reverente  ante  a  imperecivel  memo- 
ria do  Dr.   Franz  von  Liszt. 


Dr.  Octávio. Tavares. 
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